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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO DISTRITO DE ÉVORA

Aviso n.º 6722/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato a termo
certo. — Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, e alterações
atribuídas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. — Torna-se público que
o presidente do conselho de administração da Associação de Mu-
nicípios do Distrito de Évora, por despacho do dia 23 de Julho de
2001 deliberou, ao abrigo da alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, contratar a termo certo, pelo prazo de
seis meses, com um vencimento correspondente ao índice 120,
escalão 1, no valor de 72 700$, o auxiliar administrativo, Nelson
Fernando Raposo Arraiolos.

24 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alfredo Falamino Barroso.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO LITORAL ALENTEJANO

Aviso n.º 6723/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por deliberação do conselho de

administração em sua reunião de 31 de Agosto de 2000, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, adaptado à administração local, por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Mara Lú-
cia de Silva Pinela, com a categoria de assistente administrati-
vo, pelo período de um ano, com início em 1 de Setembro
de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Fernando António de Oliveira Travassos.

Aviso n.º 6724/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 172/99, de 21 de Setembro, torna-
se público que a Assembleia Intermunicipal da Associação dos
Municípios do Litoral Alentejano, na sua sessão ordinária de 28
de Abril de 2000, deliberou aprovar o quadro de pessoal, cuja pro-
posta foi aprovada pelo conselho de administração em reunião de
28 de Abril de 2000.

Quadro de pessoal

Escalões
Número

de lugares

Grupos de pessoal Carreiras Categorias Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 C O V

Pessoal dirigente e — Chefe de secção .................. 330 350 370 400 430 460 – – 1
de chefia.

Técnico superior Geografia e planeamento ...Assessor principal .............. 710 770 830 900 – – – – (a)regional. Assessor.............................. 610 660 690 730 – – – – 1

Técnico superior principal 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – – (a)Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ............................ 310 –– – – – – – 1

Técnico................ Técnico de contabilidade eTécnico especialista principal 510 560 590 650 – – – –
administração. Técnico especialista........... 460 475 500 545 – – – –

Técnico principal............... 400 420 440 475 – – – – (a)Técnico de 1.ª classe......... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe......... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário ............................ 215 –– – – – – – 1

Técnico profissio- Aferidor de pesos e medidasTécnico profissional especia- 305 315 330 345 360 – – –
nal. lista principal.

Técnico profissional especia- 260 270 285 305 325 – – – (a)lista.
Técnico profissional princi- 230 240 250 265 285 – – –

pal.
Técnico  profissional  de 215 220 230 245 260 – – –

1.ª classe.
Técnico  profissional  de 190 200 210 220 240 – – – 1

1.ª classe.

Administrativo.... Assistente administrativoAssistente administrativo es- 260 270 285 305 325 – – – 1
pecialista.

Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 – – 2
cipal.

Assistente administrativo .... 190 200 210 220 230 240 – – 3

Auxiliar ................ Motorista de pesados........ Motorista de pesados......... 140 150 165 180 195 210 225 240 1 (b)

Condutor de máq. pesadas eCondutor de máq. pesadas e 145 155 170 185 200 215 230 250 2
veículos especiais. veículos especiais.

Cantoneiro de limpeza..... Cantoneiro de limpeza...... 145 155 170 185 205 220 – – 2

Auxiliar de serviços gerais Auxiliar de serviços gerais 115 125 135 145 160 175 190 205 1

(a) Dotação global.
(b) A extinguir quando vagar.

10 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, Fernando António de Oliveira Travassos.
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Aviso n.º 6725/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do esti-
pulado na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração em sua reunião de 9 de Julho de 2001, o contra-
to de trabalho a termo certo celebrado com Mara Lúcia de Silva
Pinela, com a categoria de assistente administrativo, foi renova-
do por mais um ano, com início em 1 de Setembro de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando António de Oliveira Travassos.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 6726/2001 (2.ª série) — AP. — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e de acordo com
o estipulado no Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, e conjugado com o artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que esta Câmara celebrou
contratos de trabalho a termo certo com:

Nome CTTC Categoria Escalão Índice

Fernando Manuel Mateus Costa ................ 2 de Maio de 2001.............. Auxiliar de serviços gerais ..................... 1 120
Cristina Maria Silvestre de Castro Pereira 2 de Maio de 2001.............. Engenheiro técnico civil de 2.ª classe ... 1 285
Domingos Lopes Ferreira Moreno........... 2 de Maio de 2001.............. Condutor de máquinas pesadas e veículos 1 148

especiais.
Cláudia Alexandra Vaz Coelho .................. 2 de Maio de 2001.............. Fiscal municipal estagiário ..................... 1 165
Vitorino Emanuel Pereira Ribeira ............. 2 de Maio de 2001.............. Fiscal municipal estagiário ..................... 1 165
Ana Paula Martins Nave Spencer Carvalho 7 de Maio de 2001.............. Auxiliar de serviços gerais ..................... 1 120
Maria Guilhermina Parreira Rodrigues Car- 7 de Maio de 2001.............. Auxiliar de serviços gerais ..................... 1 120

doso.
Maria Manuela Duarte Ribeiro Diaz ........ 7 de Maio de 2001.............. Auxiliar de serviços gerais ..................... 1 120
Ana Margarida Cardoso Martins Fontainhas 7 de Maio de 2001.............. Assistente administrativo....................... 1 191
Augusta Maria Casimiro Rodrigues Gomes 7 de Maio de 2001.............. Ajudante de jardineiro ............................ 1 122
Ana Sofia Martins Moças ......................... 7 de Maio de 2001.............. Ajudante de jardineiro ............................ 1 122
Sónia Cristina Bastos Ramos Barros ........ 7 de Maio de 2001.............. Ajudante de jardineiro ............................ 1 122
Maria Isabel Gonçalves Martins Bogas .... 7 de Maio de 2001.............. Ajudante de jardineiro ............................ 1 122
Rui Manuel dos Santos Teixeira ............... 10 de Maio de 2001............ Cantoneiro de limpeza........................... 1 148
João Manuel Martins Monteiro................ 10 de Maio de 2001............ Cantoneiro de limpeza........................... 1 148
Ana Cristina Magalhães Gonçalves .......... 10 de Maio de 2001............ Operário qualificado jardineiro .............. 1 134
José Manuel da Fonseca Prado ................. 10 de Maio de 2001............ Condutor de máquinas pesadas e veículos 1 148

especiais.
Maria de Fátima Pinheiro Dinis Custódio 10 de Maio de 2001............ Ajudante de jardineiro ............................ 1 122
Paulo Jorge Dias Almeida Santos Silva .... 11 de Maio de 2001............ Motorista de ligeiros.............................. 1 134
Miguel Dinis Tavares da Cruz de Almeida 29 de Maio de 2001............ Ajudante de jardineiro ............................ 1 122

Figueiredo.
Maria da Conceição Guedes Fernandes Baldé 29 de Maio de 2001............ Ajudante de Jardineiro ............................ 1 122
Nuno Gonçalo Antunes Almeida ............... 1 de Junho de 2001............. Cantoneiro de limpeza (época balnear) 1 148
Bruno André Ferreira dos Reis .................. 1 de Junho de 2001............. Cantoneiro de limpeza (época balnear) 1 148
João Pedro Pereira dos Santos................. 1 de Junho de 2001............. Cantoneiro de limpeza (época balnear) 1 148
Fernando Manuel Lança Gonçalves .......... 1 de Junho de 2001............. Cantoneiro de limpeza (época balnear) 1 148
Bruno Miguel Correia Lopes ..................... 1 de Junho de 2001............. Cantoneiro de limpeza (época balnear) 1 148
Pedro Miguel Almeida Coelho .................. 1 de Junho de 2001............. Cantoneiro de limpeza (época balnear) 1 148
Tânia Marcela Silva Rosa Garfinho ......... 4 de Junho de 2001............. Cantoneiro de limpeza (época balnear) 1 148
Yannick Fernando Musoni dos Santos ..... 4 de Junho de 2001............. Cantoneiro de limpeza (época balnear) 1 148
Bruno José Mota Gomes ........................... 4 de Junho de 2001............. Cantoneiro de limpeza (época balnear) 1 148
Pedro Miguel Frasquilho Brás ................... 4 de Junho de 2001............. Cantoneiro de limpeza (época balnear) 1 148
Ricardo Jorge Pereira ................................ 5 de Junho de 2001............. Tratador-apanhador de animais............. 1 129
António Manuel Silva Loureiro ................ 5 de Junho de 2001............. Cantoneiro de limpeza (época balnear) 1 148
Rui Daniel Coelho Neto ............................ 7 de Junho de 2001............. Cantoneiro de limpeza (época balnear) 1 148
Maria Teresa Bento Matos Gonçalves..... 8 de Junho de 2001............. Auxiliar administrativo ........................... 7 191
Paulo Sérgio Ramos da Silva ..................... 13 de Junho de 2001.......... Motorista de transportes colectivos..... 1 167
Paulo José Santos Cruz .............................. 15 de Junho de 2001.......... Cantoneiro de limpeza........................... 1 148
Bruno Miguel Ferreira Vaz ........................ 15 de Junho de 2001.......... Cantoneiro de limpeza........................... 1 148
Gracinda Esteves Pascoal Pereira Martins 15 de Junho de 2001.......... Assistente administrativo....................... 1 191

Neves.
João Carlos Rodrigues Teixeira ................. 15 de Junho de 2001.......... Auxiliar administrativo ........................... 7 191
Bruno Ricardo Martins Louro ................... 15 de Junho de 2001.......... Cantoneiro de limpeza........................... 1 148
Paulo Sérgio Amorim Martins .................. 15 de Junho de 2001.......... Auxiliar de serviços gerais ..................... 4 148
Filipe André Gama Chagas Soalheiro ....... 15 de Junho de 2001.......... Cantoneiro de limpeza........................... 1 148
Paulo Jorge Risto Lopes Belo ................... 15 de Junho de 2001.......... Cantoneiro de limpeza........................... 1 148
Carlos Filipe Esteves Afonso .................... 15 de Junho de 2001.......... Cantoneiro de limpeza........................... 1 148
Ricardo Jorge Cabo Pinho ......................... 15 de Junho de 2001.......... Cantoneiro de limpeza........................... 1 148
Raquel Barros Seidi Bá............................... 15 de Junho de 2001.......... Cantoneiro de limpeza........................... 1 148
Patrícia Andreia Figueira Pinho................ 15 de Junho de 2001.......... Cantoneiro de limpeza........................... 1 148
Mário Pedro Brito Silva ............................ 15 de Junho de 2001.......... Cantoneiro de limpeza........................... 1 148
Iolanda Figueira Rodrigues ........................ 15 de Junho de 2001.......... Cantoneiro de limpeza........................... 1 148
José António Costa Gonçalves .................. 16 de Junho de 2001.......... Auxiliar de serviços gerais ..................... 4 148
Ana Teresa Lopes Rocha.......................... 2 de Julho de 2001.............. Auxiliar administrativo ........................... 1 120
Manuel Godinho Cavaco ........................... 2 de Julho de 2001.............. Ajudante de pedreiro .............................. 1 122
Sónia Maria Dias Mourão Engenheiro 6 de Julho de 2001.............. Técnico profissional de museografia de 1 191

dos Santos. 2.ª classe.
António José Alves Costa......................... 6 de Julho de 2001.............. Ajudante de serralheiro ........................... 1 122
Paula Cristina Rodrigues Veiga Baião ....... 9 de Julho de 2001.............. Cantoneiro de limpeza........................... 1 148
Martins Fernandes de Almeida Martins .... 9 de Julho de 2001.............. Motorista de pesados.............................. 1 144
Maria Teresa Gonçalves Pereira Dantas ..... 9 de Julho de 2001.............. Cantoneiro de limpeza........................... 1 148
António Cesário Grelixa Carapeta ........... 10 de Julho de 2001............ Motorista de ligeiros.............................. 1 134
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Nome CTTC Categoria Escalão Índice

Carla Susana Nogueira Pinto ..................... 16 de Julho de 2001............ Assistente administrativo....................... 1 191
José Manuel Simões Veigas Inocentes ...... 16 de Julho de 2001............ Auxiliar administrativo ........................... 7 191
Adriano Joaquim Mendes Teixeira Santos 16 de Julho de 2001............ Cantoneiro de limpeza........................... 1 148
José Carlos Nunes Teixeira ....................... 16 de Julho de 2001............ Encarregado de pessoal operário qualificado 4 290

19 de Julho de 2001. — A Vereadora dos Serviços Municipais do Urbanismo, Recursos Humanos e Serviços de Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIDA

Aviso n.º 6727/2001 (2.ª série) — AP.  — Em reunião ordi-
nária da Câmara Municipal de Almeida, do dia 4 de Julho de 2001,
foi presente uma proposta de revisão do PDM — Plano Director
Municipal de Almeida, pelo presidente da Câmara, sob proposta
dos Serviços Técnicos desta Câmara, nos termos e com a seguinte
fundamentação:

Revisão do Plano Director Municipal

1 — O Plano Director Municipal de Almeida, foi elaborado entre
1991 e 1994, tendo sido aprovado pela Assembleia Municipal de
Almeida em 12 de Setembro de 1994, e ratificado pelo Governo,
conforme Resolução n.º 120/94, publicada na 1.ª Série-B, do Diá-
rio da República, de 2 de Dezembro de 1994.

Decorridos cerca de sete anos após a entrada em vigor do Pla-
no Director Municipal, verifica-se a necessidade de serem intro-
duzidas algumas correcções. Por outro lado, o n.º 3 do artigo 98.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, estabelece a obri-
gatoriedade de revisão do PDM, no prazo máximo de 10 anos após
a sua entrada em vigor, estando a uns escassos três anos desse li-
mite.

2 — Importa, presentemente, proceder à avaliação do PDM e
à sua adequação à realidade actual, num território em constante
mudança. De facto a conjuntura actual revela-se bastante diferen-
te da que enquadrava o período de elaboração do PDM, sendo essa
situação mais intensa em Vilar Formoso, que constitui o maior núcleo
urbano do concelho, onde a dispensa das formalidades aduaneiras,
devido à adesão de Portugal ao Mercado Único Europeu, provo-
cou uma forte recessão das actividades ligadas a essas formalida-
des, com uma forte redução dos recursos humanos, com maior
incidência a nível de despachantes e dos serviços de fronteira,
afectando de um modo intenso em termos sócio-económicos, esse
núcleo urbano. A integração da sede de concelho e da aldeia de
Castelo Mendo no projecto-piloto de Recuperação das Aldeias His-
tóricas de Portugal veio possibilitar a valorização do seu patrimó-
nio e interesse histórico-cultural, tendo em vista a sua promoção
no mercado turístico nacional e internacional constituindo-se como
uma iniciativa inovadora na promoção das aldeias históricas, en-
quanto produto turístico.

A nível de infra-estruturas de saneamento e abastecimento de
água em alta, ocorre presentemente uma realidade substancialmente
diferente, face à adesão do município de Almeida à Empresa de
Águas do Zêzere e Côa, cuja gestão dessas infra-estruturas passará
a ser da sua responsabilidade.

3 — Acresce ainda o facto de um grande número dos objectivos
consignados no PDM, terem sido atingidos, nomeadamente atra-
vés da realização de intervenções de qualificação do espaço públi-
co e de reabilitação urbana em todas povoações do concelho, com
significativas intervenções em Almeida e Vilar Formoso, imple-
mentação de redes de abastecimento de água em quase todas as
povoações, havendo presentemente uma taxa de cobertura de 99%,
face à população residente no concelho, a concretização da maior
parte da rede viária municipal fundamental, a instalação de equi-
pamentos desportivos num grande número de povoações, desta-
cando-se a construção de pavilhões gimnodesportivos em Almeida
e Vilar Formoso, a construção de equipamentos de saúde, bem como
de apoio à terceira idade e, finalmente, a construção das escolas
C + S de Almeida e Vilar Formoso.

Por outro lado, o PDM previa a construção de um aeroporto
no Alto do Leomil, o qual implicaria uma vasta área de servidão.
Tal infra-estrutura, tem-se revelado desadequada pela sua dimen-
são e meios financeiros que envolveria, sendo preferível apostar
na construção de um aeródromo, mais adaptado às necessidades
do concelho e da região, possibilitando a desafectação de terre-

nos, que de outro modo permaneceriam comprometidos, face a
um projecto dificilmente de concretizar.

4 — No âmbito da gestão urbanística municipal, foram detecta-
das discrepâncias entre plantas de condicionantes e plantas de or-
denamento, tendo sido também descortinadas algumas incorrec-
ções, sendo necessário proceder a acertos de cartografia. Salienta-se
ainda que a cartografia que serviu de base à elaboração do PDM,
se apresentar bastante desactualizada. Ainda neste âmbito e no que
respeita ao Regulamento do Plano reconhece-se a necessidade de
serem introduzidas correcções, por forma a dotá-lo de coerência.
Por outro lado, tem-se verificado que a existência de áreas de
salvaguarda estrita, nomeadamente no que respeita às RAN e REN,
no interior dos aglomerados e em zonas servidas por infra-estru-
turas, mesmo já anteriores a essa definição, tem provocado um
efeito nefasto, com o crescimento excêntrico dos aglomerados, o
qual é contrário ao objectivo principal de um plano municipal de
ordenamento do território, ou seja, que o crescimento urbano se
faça de um modo ordenado, com o preenchimento dos espaços
intersticiais, rentabilizando-se as infra-estruturas existentes.

5 — Finalmente, verifica-se a necessidade de adequar os instru-
mentos de planeamento ao novo quadro legal, entretanto produ-
zido a partir da Lei de Bases do Ordenamento do Território e
Desenvolvimento Urbano.

6 — Assim, o actual contexto recomenda que se proceda à re-
visão do Plano Director Municipal de Almeida, dotando o municí-
pio com um instrumento mais operacional e conforme às tendên-
cias actuais de desenvolvimento.

7 — Neste quadro, constituem-se como objectivos principais da
revisão do PDM, nomeadamente, os a seguir discriminados:

Identificação e definição dos elementos estruturantes do ter-
ritório;

Elaborar um Regulamento coerente e objectivo de forma a
permitir o ordenamento do território e uma correcta ges-
tão urbanística municipal;

Actualização do conteúdo do Plano e correcção de deficiên-
cias e omissões detectadas;

Redefinição das áreas urbanas e urbanizáveis e delimitação de
perímetros urbanos, através da definição de cartas de orde-
namento para todos os aglomerados rurais, cuja inexistên-
cia em alguns casos, tem condicionado a construção nessas
áreas;

Avaliação e redefinição das áreas afectas às RAN e REN, uma
vez que desde a entrada em vigor do PDM, têm sido efec-
tuadas algumas desafectações;

Compatibilização do Plano com outros instrumentos de pla-
neamento que se encontram em elaboração, nomeadamente
os Planos de Salvaguarda dos Centros Históricos de Almeida,
Castelo Mendo e Castelo Bom, bem como, no que respeita
ao estudo para uma estratégia de ordenamento, reabilita-
ção e desenvolvimento para a vila de Vilar Formoso;

Reestruturação espacial do território concelhio, no sentido
de contornar a tendência actualmente verificada para a
dispersão do povoamento, definindo-se os diferentes usos
do solo de acordo com as potencialidades e as necessidades
locais;

Garantir a disponibilidade de terrenos devidamente inseridos
na estrutura urbana, de modo a permitir a concretização de
uma estratégia de localização de equipamentos e a criação
de zonas de lazer e recreio;

Conclusão, estruturação e hierarquização da rede viária do
concelho, numa perspectiva de melhoria da acessibilidade
interna e externa;

Compatibilização do sistema de abastecimento de água e sa-
neamento, face à integração do município de Almeida na
Empresa de Águas do Zêzere e Côa, assim como, no que se
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refere a recolha de resíduos sólidos urbanos, atendendo à
adesão à Associação de Municípios da Cova da Beira;

Construção de um aeródromo no Alto do Leomil;
Conclusão das termas da Fonte Santa;
Construção de piscinas municipais cobertas em Almeida e Vilar

Formoso;
Construção de um centro coordenador de transportes em Vi-

lar Formoso;
Reabilitação do edifício da alfândega para a instalação de um

centro de informação turística, que fomente e divulgue as
capacidades endógenas concelhias e regionais;

Construção de um novo parque TIR:
Construção da duplicação do IP 5, com a reorganização urba-

nística inerente, em função do novo eixo viário de
atravessamento da fronteira;

Valorização e promoção do património histórico-cultural
concelhio.

8 — Considerando o antes referido, sou de parecer de que se
encontram reunidas as condições para se dar início à revisão do
PDM, nos termos do estipulado no artigo 98.º, conjugado com o
disposto no n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro.

Face à fundamentação apresentada, o presidente propôs que se
procedesse à revisão do PDM, ao abrigo do artigo 98.º do Decre-
to-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Posta à votação, o executivo deliberou, por unanimidade, apro-
var a presente proposta de revisão.

Mais deliberou:

a) Solicitar à Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano, nos termos do artigo 6.º, n.º 4,
do Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de Março, por remissão
do artigo 157.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 380/99, a cons-
tituição da comissão técnica que irá acompanhar a revi-
são do Plano;

b) Promover a participação prevista no n.º 2 artigo 77.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, pelo período de 60 dias, conta-
dos da publicitação prevista no mesmo número e artigo,
com vista à formulação de sugestões e apresentação de
informações sobre quaisquer questões, que possam ser
consideradas no âmbito do respectivo procedimento de
elaboração.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José da Costa
Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Aviso n.º 6728/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano Pormenor
da Zona Industrial de Almodôvar. — Manuel Lopes Ribeiro, pre-
sidente da Câmara Municipal de Almodôvar:

Torna público que, nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, a Câmara Municipal de Almodôvar,
em sua reunião realizada no dia 12 de Julho de 2001, aprovou a
elaboração do Plano Pormenor da Zona Industrial de Almodôvar,
a realizar no prazo máximo de seis meses.

16 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Lo-
pes Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA

Edital n.º 344/2001 (2.ª série) — AP.  — Joaquim Luís Rosa
do Céu, presidente da Câmara Municipal de Alpiarça:

Torna público que, por deliberação do executivo municipal to-
mada em reunião de 20 de Junho de 2001, ratificada pela Assem-
bleia Municipal de Alpiarça em sessão de 28 de Junho de 2001, foi
aprovado o projecto de Regulamento de Inventário e Cadastro do
Património Municipal, o qual se encontra em apreciação pública,
nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro,

pelo prazo de 30 dias, contados da data da publicação do presente
edital no Diário da República.

2 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Luís
Rosa do Céu.

Projecto de Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal

Introdução

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 e nas alíneasf),
h) e i) do n.º 2, todas do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, e tendo em conta a entrada em vigor do novo Plano
Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as altera-
ções que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14 de Se-
tembro, foi elaborado o presente projecto de Regulamento de
Inventário e Cadastro do Património Municipal.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido na primeira fase de implementação do novo Plano Oficial de
Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), o qual obriga a que
as câmaras municipais disponham de um inventário actualizado,
que lhes permita a elaboração do balanço inicial e final, os quais
são de execução obrigatória a partir da data de entrada em vigor
do novo regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do património
municipal também encontra suporte na elaboração de um inven-
tário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo a per-
mitir conhecer, em qualquer momento, o estado, o valor, a afec-
tação e a localização dos bens do município.

O inventário permite assim obter uma avaliação global dos bens
dos municípios de modo a que possam ser confrontados, por exem-
plo, com o valor da dívida.

Assim sendo, foi elaborado o presente projecto de regulamento
a partir, de entre outros, de extractos do POCAL e de diversos
normativos legais aplicáveis ao património do Estado, tendo ain-
da sido introduzidas as alterações consideradas necessárias para uma
melhor adequação à realidade patrimonial do município de Alpiarça,
salvaguardando sempre as normas de aplicação obrigatória, face
ao POCAL.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e o cadastro do património municipal com-
preende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mesmo.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de
inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município de
Alpiarça, inventariação de direitos e obrigações, assim como as
competências dos diversos serviços municipais envolvidos na pros-
secução daqueles objectivos.

2 — Considera-se gestão patrimonial do município, a correcta
afectação dos bens pelas diversas divisões/secções/sectores muni-
cipais, tendo em conta não só as necessidades dos diversos servi-
ços, mas também a sua melhor utilização e conservação.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 — A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;
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b) Classificação — agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição — para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação;

d) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento
patrimonial de acordo com os critérios de valorimetria
aplicáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens pa-
trimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d)  Conta patrimonial.

3 — Os documentos referidos no número anterior serão elabo-
rados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-11, a seguir
discriminadas, cujo conteúdo consta em anexo ao presente Regu-
lamento:

a) Imobilizado incorpóreo (I-1);
b) Bens imóveis (I-2), que engloba infra-estruturas, terrenos

e recursos naturais, edifícios e outras construções respei-
tantes a bens de domínio público e a investimentos em
imóveis e imobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico (I-3);
d) Equipamento de transporte (I-4);
e) Ferramentas e utensílios (I-5);
f) Equipamento administrativo (I-6);
g) Taras e vasilhames (I-7);
h) Outro imobilizado corpóreo (I-8);
i) Partes de capital (I-9);
j) Títulos (I-10);
l) Existências (I-11).

2 — Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha do
inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 — As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agrega-
das nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de exis-
tências.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que se refere o artigo anterior,
o código de classificação do bem representa a respectiva identifi-
cação e é constituído por dois campos, correspondendo o primeiro
ao número de inventário e o segundo à classificação do POCAL.

2 — A estrutura do número de inventário compõe-se do código
da classe do bem, do código do tipo de bem, do código do bem e
do número sequencial, conforme o classificador geral aprovado pela
Portaria n.º 378/94, de 16 de Junho, relativo ao cadastro e inven-
tário dos bens móveis do Estado, designadamente equipamento básico,
de transporte, ferramentas e utensílios, equipamento administra-
tivo e taras e vasilhames, bem como do código de actividade a que
se refere o artigo 9.º do presente Regulamento.

3 — O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este sub-campo se
destina ao código utilizado na gestão dos stocks.

4 — No número de inventário, os sub-campos destinados a ins-
crever os códigos da classe, do tipo de bem e do bem serão preen-
chidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem mó-
vel.

5 — A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os código da classificação funcional, da classificação eco-
nómica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 — Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o sub-campo correspondente preenche-se com ze-
ros.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados por
código de contas do POCAL e de acordo com o classificador ge-
ral.

2 — Todos os bens constitutivos do património municipal se-
rão agrupados em mapas de inventário, que constituirão um ins-
trumento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma que
venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda do pa-
trimónio e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 7.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial, constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a ela-
borar no final de cada exercício económico, segundo modelo anexo.

2 — Na conta patrimonial, serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património durante
o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classifica-
ção funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição, até ao seu abate, o qual, regra geral,
ocorre no final da vida útil, também designada vida eco-
nómica;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dispos-
to no artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de inven-
tário de acordo com os códigos estabelecidos no n.º 7 das
«Notas explicativas ao sistema contabilístico — documentos
e registos» do POCAL;

d) As alterações e abates verificadas no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário ou
cadastro, nos termos dos códigos previstos no n.º 8 das
«Notas explicativas ao sistema contabilístico — documentos
e registos» do POCAL;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo será
efectuado através de meios informáticos adequados.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posterior-
mente à elaboração do inventário inicial e respectiva avaliação,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fichas
do imobilizado e os registos contabilísticos quanto aos
montantes de aquisições e das amortizações acumuladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do acti-
vo imobilizado e de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem, e se confira com os
registos, procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso, nos termos do estabelecido nos pontos
2.9.10.3.5 e 2.9.10.4.4 do POCAL.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 — No bem será aposto (colado) o número de inventário.
2 — O código de actividade identifica a divisão e a secção/sec-

tor/serviço, aos quais os bens estão afectos, de acordo com a
codificação a estabelecer nos termos do organograma em vigor.
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CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Sector de património

Compete ao sector responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de todos
os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo a
coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector a
quem os bens estão afectos, para afixação, bem como a
implementação de controlos sistemáticos entre as folhas
de carga, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabeleci-
das no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de inven-
tário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo de-
pois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizado os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os demais
bens que, por lei, estão sujeitos a registos;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de acordo

com as necessidades do serviço e em cumprimento do plano
anual de acompanhamento e controlo que deve propor
ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 — Compete à Comissão de Avaliação Pluridisciplinar de In-
ventário e Cadastro, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no n.º 4 do POCAL, os bens do imobilizado de
domínio público e privado, bem como as existências, as
dívidas de e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicos e parciais.

2 — A Comissão de Avaliação Pluridisciplinar de Inventário e
Cadastro deve integrar, se possível, vários especialistas, englobando,
pelo menos, as áreas do direito, da economia e gestão e da enge-
nharia.

3 — Caso o quadro de pessoal da autarquia não comporte as áreas
de especialização previstas no item anterior, poder-se-á recorrer
a especialistas externos que demonstrem possuir experiência na
matéria ou à aquisição de outros serviços a terceiros.

Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 — Compete, em geral, aos demais serviços municipais, entre
outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que lhe
sejam solicitados pelo Sector de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixada em local bem visível e actualizada, me-
diante conferência física permanente, o duplicado da fo-
lha de carga, dos bens pelos quais são responsáveis, cujo
original fica arquivado no Sector de Património;

d) Informar o Sector de Património aquando da aquisição,
transferência, abate, troca, cessão e eliminação de bens.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.

3 — Compete ainda aos responsáveis pelos seguintes serviços
municipais:

a) Notariado privativo — fornecer ao Sector de Patrimó-
nio cópia de todas as escrituras celebradas (compra e venda,
permuta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos
de empreitadas e fornecimento de bens e serviços;

b) Obras particulares e urbanismo — fornecer ao Sector de
Património, cópia dos alvarás de loteamento acompanhados
de planta síntese, donde conste as áreas de cedência para
os domínios privado e público;

c) Compras e armazém — fornecer ao Sector de Patrimó-
nio, cópia de todas as requisições de imobilizado (não
consumíveis);

d) Contabilidade/obras municipais — fornecer a conta final
das empreitadas ao Sector de Património;

e) Biblioteca municipal, Casa-Museu dos Patudos, centro de
cultura, posto de turismo, etc. — efectuar o inventário
directo dos bens à sua guarda e fornecer o respectivo re-
sumo ao Sector de Património;

f) Parque de máquinas e oficinas — fornecer ao Sector de
Património, cópias de todas as reparações e conservações
efectuadas na oficina, bem como as efectuadas no exterior.

4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem evidenciar as
respectivas medidas e confrontações, bem como devem ser deli-
mitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 — Incluem-se no imobilizado, todos os bens detidos com con-
tinuidade ou permanência e que não se destinem a ser vendidos ou
transformados no decurso normal das operações da entidade, quer
sejam de sua propriedade, incluindo os bens de domínio público,
quer estejam em regime de locação financeira.

6 — Entende-se por imobilizado todos os bens susceptíveis de
perdurarem por um período superior a um ano, em condições normais
de utilização.

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relacionado
com o seu estado operacional ou de conservação, sem prejuízo de
eventual apuramento de responsabilidades.

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser comu-
nicada ao Sector de Património, que promoverá as diligências
necessárias.

3 — Deverá ser participado superiormente a sua incorrecta uti-
lização ou descaminho, independentemente do responsável ter sido
o seu utilizador regular ou não, e do apuramento posterior de res-
ponsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens do município obedecerá
ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de despe-
sas em vigor, bem como aos métodos e procedimentos de contro-
lo interno estabelecidos no POCAL e à norma de controlo inter-
no aprovada pela Câmara Municipal de Alpiarça em reunião de
8 de Maio de 2001.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

a) 01 — Aquisição a título oneroso em estado de novo;
b) 02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
c) 03 — Cessão;
d) 04 — Produção em oficinas próprias;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca;
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g) 07 — Locação;
h) 08 — Doação;
i) 09 — Outros.

3 — Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação julgada
adequada à sua identificação, e ser remetida ao Sector de Patrimó-
nio.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de compra
e venda, será este o documento que dá origem à elaboração da
correspondente ficha do inventário, com as condicionantes em
matéria de contabilização expressas no n.º 2 do artigo 15.º do presente
Regulamento.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor do município,
far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo, na com-
petente repartição de finanças e na conservatória do registo pre-
dial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a inexis-
tência do mesmo a impossibilidade da sua alienação ou da sua efectiva
consideração como integrante do património municipal, só se
procedendo à respectiva contabilização após o cumprimento dos
requisitos necessários à regularização da sua titularidade, sendo, até
lá, devidamente explicitada a situação em anexo às demonstra-
ções financeiras.

3 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens imó-
veis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respectivos re-
gistos da responsabilidade do Sector de Património.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e deci-
sões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/95,
de 25 de Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um pro-
cesso, o qual deve incluir, escritura, auto de expropriação, certi-
dão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indicação
separada de valores, deverão ser objecto da devida autonomização
em termos de fichas do inventário, tendo em vista a subsequente
contabilização nas adequadas contas patrimoniais.

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser objecto
da devida inscrição na matriz predial e do devido registo na res-
pectiva conservatória.

8 — Após o registo do bem, deverá ser aposto no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta autocolante
evidenciando o número de inventário do bem, preferencialmente
através de um código de barras.

9 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se pos-
sível, placas de identificação com a indicação «Património Muni-
cipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 397/
94, de 21 de Dezembro, a alienação de bens móveis poderá ser
realizada por negociação directa, quando:

a) O adquirente for uma pessoa colectiva pública;
b) Em casos de urgência devidamente fundamentada;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar por qualquer das

formas previstas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja celebrada
escritura de compra e venda, onde serão descritos quais os bens
alienados e respectivos valores de alienação.

Artigo 17.º

Autorização de alienação

1 — Compete ao Sector de Património, coordenar o processo
de alienação dos bens que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
autorizadora do órgão executivo ou órgão deliberativo, consoante
o valor em causa, e tendo em conta as disposições legais aplicá-
veis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada às respecti-
vas repartição de finanças e conservatória do registo predial.

4 — A demolição de prédios urbanos deve ser comunicada à
respectiva repartição de finanças e conservatória do registo pre-
dial, bem como quaisquer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou, des-
pachos do presidente da Câmara ou vereador com competência
delegada, são as seguintes:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca ou permuta;
g) Transferência;
h) Incêndios.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da ficha
de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Transferência, troca ou permuta;
06 — Tempo de vida útil do bem;
07 — Sinistro ou incêndio;
08 — Outros.

3 — Quando se tratar de alienação, o abate só será registado
com a respectiva escritura de compra e venda.

4 — Nos casos de furtos, extravios e roubos ou de incêndios
bastará a certificação por parte do Sector de Património para se
poder proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação da
ocorrência à autoridade policial competente.

5 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, deverão
ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente pro-
posta ao Sector de Património.

6 — Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteriorado
ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, passando a
constituir sucata ou monos.

Artigo 19.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá ser
lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsabilidade
do Sector de Património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em cau-
sa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais utilizado-
res, de acordo com despacho do presidente da Câmara ou vereador
com competência delegada, acrescendo à folha de carga respectiva.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas, sec-
ções, divisões, etc., só poderá ser efectuada mediante autorização
do presidente da Câmara ou vereador com competência delegada.

3 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência, da responsabilidade do cedente, o qual deve
encaminhá-lo para o Sector de Património.
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4 — Só são incluídos no activo imobilizado os bens de domínio
público pelos quais o município seja responsável pela sua adminis-
tração ou controlo, estejam ou não afectos à sua actividade ope-
racional, nos termos do ponto 4.1.7 do POCAL.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral
No caso de se verificarem furtos, roubos, extravios ou incên-

dios, dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades competentes;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os

objectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respec-
tivos números de inventário e respectivos valores;

c) Participar à companhia de seguros, se for caso disso.

Artigo 22.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Compete ao responsável do serviço onde se verificar o furto,
roubo ou incêndio, com a colaboração do Sector de Património,
elaborar um relatório de onde constem os bens, números de in-
ventário e os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 — Compete ao responsável dos sectores/secções/divisões onde
se verificar o extravio, informar o Sector de Património, do suce-
dido, sem prejuízo do apuramento de posteriores responsabilida-
des.

2 — A situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 21.º, só
deverá ser efectuada, após esgotadas todas as possibilidades de re-
solução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário ou agente responsável pelo
extravio do bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a
que se possa adquirir outro, que o substitua, sem prejuízo, se for
caso disso, de instauração do correspondente processo disciplinar.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão estar
adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Sector de
Património.

2 — Ficam isentas da obrigação referida no número anterior as
máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adicio-
nais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aquisi-
ção ou ao custo de produção.

2 — Considera-se como custo de aquisição de um activo, a soma
do respectivo preço de compra com os gastos suportados directa
e indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 — Considera-se como custo de produção de um bem, a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos consu-
midos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de fabri-
co, necessariamente suportados para o produzir.

4 — Os custos de distribuição, de administração geral e finan-
ceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 — Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamentos
se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o período
em que elas estiverem em curso, desde que isso se considere mais
adequado e se mostre consistente. Se a construção for por partes
isoláveis, logo que cada parte estiver completa e em condições de
ser utilizada cessará a imputação dos juros a ela inerentes.

6 — Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito, deverá considerar-se o valor resultante da avaliação ou o
valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não exista
disposição aplicável, o valor resultante da avaliação segundo cri-
térios técnicos que se adequem à natureza desses bens, devendo ser
explicitado nos anexos às demonstrações financeiras.

7 — Caso este critério não seja exequível, o imobilizado assu-
me o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, assu-
mindo, então, o montante desta.

8 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando es-
tes assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo às
demonstrações financeiras e justificada aquela impossibilidade.

9 — No caso de inventariação inicial de activos cujo valor de
aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto nos
n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 — No caso de transferências de activos entre entidades abran-
gidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atribuir
será o valor constante nos registos contabilísticos da entidade de
origem, desde que em conformidade com os critérios de valorimetria
estabelecidos no POCAL, salvo se existir valor diferente do fixa-
do no diploma que autorizou a transferência ou, em alternativa,
valor acordado entre as partes e sancionado pelos órgãos e enti-
dades competentes.

11 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das al-
ternativas referidas no número anterior, será aplicado o critério
definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 — Como regra geral, os bens de imobilizado não são suscep-
tíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a autorizem e
que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 26.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada, ficam sujeitos a uma amortização sistemática
durante esse período, sem prejuízo das excepções expressamente
consignadas no presente Regulamento ou no POCAL, mais preci-
samente no segundo parágrafo do ponto 4.1.1.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício, é
o das quotas constantes, de harmonia com o estabelecido no pon-
to 2.7.2. do POCAL, devendo as alterações a esta regra ser expli-
citadas nas notas ao balanço e à demonstração de resultados dos
anexos às demonstrações financeiras, conforme resulta dos pon-
tos 8.2.1., 8.2.3. e 8.2.5. do POCAL.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funcionamen-
to as taxas de amortização definidas na lei.

4 — O valor unitário e as condições, em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento possam
ser amortizados num só exercício, são os definidos na lei.

5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei, para
os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segun-
da mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia local
sob proposta do órgão executivo, acompanhada de justificação
adequada.

6 — As despesas de instalação, bem como as de investigação e
de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo máximo de
cinco anos, de acordo com o previsto no ponto 4.1.5 do POCAL.

Artigo 27.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conservações
de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou econó-
mico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo de
cinco dias úteis ao Sector de Património, para efeitos de registo
na respectiva ficha.
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Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quando, à data do balanço, os elementos do activo imobi-
lizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida útil,
tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, devem
ser objecto de amortização correspondente à diferença, se for de
prever que a redução desse valor seja permanente. A referida amor-
tização extraordinária não deve ser mantida se deixarem de exis-
tir os motivos que a originaram, conforme o estipulado no ponto
4.1.10 do POCAL e obedecendo à aplicação ao princípio contabi-
lístico da prudência.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros, relativa-
mente a cada um dos seus elementos específicos tiverem, à data
do balanço, um valor inferior ao registado na contabilidade, este
pode ser objecto da correspondente redução, através da conta
apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se verificar
a situação indicada.

3 — Sempre que ocorrem situações que impliquem a desvalori-
zação excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada no
prazo de cinco dias úteis ao Sector de Património, para efeitos de
registo na respectiva ficha.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou ao
custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante considera-
das.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das existências
devem ser determinados de acordo com as definições adoptadas
para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for superior
ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteriora-
ção física parcial, quebra de preços, bem como outros factores
análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3 do pre-
sente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são valo-
rizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor realizável
líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado, o custo de reposição
ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens adquiridos
para a produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem, o que a
entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas condições,
qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem, o
seu esperado preço de venda deduzido dos necessários custos pre-
visíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do pre-
sente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para de-
preciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adoptar
são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
empreitadas, os produtos e trabalhos em curso podem ser valori-
zados, no fim do exercício, pelo método da percentagem de aca-
bamento ou, alternativamente, mediante a manutenção dos res-
pectivos custos até ao acabamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o total
dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para com-
pletar a sua execução.

Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas importâncias
constantes dos documentos que as titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são regis-
tadas, tendo por base os seguintes procedimentos:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo se
o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por uma
terceira entidade.

À data do balanço, as dívidas de ou a terceiros resul-
tantes dessas operações, em relação às quais não exista
fixação ou garantia de câmbio, são actualizadas com base
no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actualiza-
ção são reconhecidas como resultados do exercício e re-
gistadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros — Di-
ferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Proveitos e
ganhos financeiros — Diferenças de câmbio favoráveis».

Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dí-
vidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é reversí-
vel. Estas serão transferidas para a conta 785 no exercí-
cio em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
tos, totais ou parciais, das dívidas com que estão
relacionadas e pela parte correspondente a cada pagamento
ou recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões, as
que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de tercei-
ros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de pagamen-
to e dos saldos de todas as contas de depósito, respectivamente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expressas no
balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se reporta.

As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do ba-
lanço final do exercício, são contabilizadas na conta 685 «Custos
e perdas financeiros — Diferenças de câmbio desfavoráveis» ou
785 «Proveitos e ganhos financeiros — Diferenças de câmbio
favoráveis».

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesouraria
são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço de
compra acrescido dos gastos de compras).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mercado,
será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 2 do presente artigo, deve
constituir-se ou reforçar-se a provisão pela diferença entre os
respectivos preços de aquisição e de mercado. A provisão será
reduzida ou anulada quando deixarem de existir os motivos que
levaram à sua constituição.

CAPÍTULO XII

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 32.º

Disposições finais e transitórias

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer situa-
ção omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares contrá-
rias ao presente Regulamento.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a afixa-
ção de editais publicitando a sua aprovação.

Aprovado pela Câmara Municipal de Alpiarça, em reunião de
20 de Junho de 2001.

Aprovado pela Assembleia Municipal de Alpiarça, em sessão de
28 de Junho de 2001.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 6729/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da Sil-
va, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que foi
celebrado entre esta Câmara Municipal e a trabalhadora Maria do
Carmo Oliveira Neves técnico de 2.ª classe, turismo, escalão 1,
índice 285, a partir de 18 de Julho de 2001, por período de seis
meses contrato de trabalho a termo certo, nos termos do disposto
no artigo 18.º do mesmo diploma legal, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

[Contratação isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas, de acordo com a alínea f) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

18 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

Aviso n.º 6730/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da Sil-
va, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com os seus despachos datados de
7 de Maio de 2001 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
foram renovados, nos termos do artigo 20.º do mesmo diploma
legal (com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho), os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes
trabalhadores:

José Eduardo Dias Cortesão Pauor Gordo — técnico superior de
2.ª classe, serviço social, renovado por mais seis meses, com
efeitos a partir de 12 de Julho de 2001.

Elisabete Maria Fernandes Matos Henriques — auxiliar de servi-
ços gerais, renovado por mais quatro meses, com efeitos a par-
tir de 19 de Julho de 2001.

Lurdes dos Anjos Silva Almeida — servente, renovado por mais
seis meses, com efeitos a partir de 20 de Julho de 2001.

23 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 6731/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu despacho
datado de 6 de Julho de 2001, foram contratados a termo certo,
ao abrigo do disposto nos artigos 18.º a 21.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, pelo prazo de seis meses, com a categoria
de auxiliar de serviços, e a remuneração mensal de 72 700$, os
seguintes trabalhadores:

Maria Madalena Bastos dos Santos.
Afonso Tavares Brandão.
José Paulo Gomes Duarte.

Os referidos contratos tiveram início no dia 9 de Julho corren-
te por urgente conveniência de serviço.

9 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Armando
de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVIS

Aviso n.º 6732/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em conformidade com a alínea c) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
na sua actual redacção, torna-se público que por despacho do pre-
sidente da Câmara, datado de 30 de Abril de 2001, foi exonerada,
ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2001, inclu-
sive, Maria Gabriela Pereira Menino Tsukamoto (chefe de gabine-
te), do Gabinete de Apoio Pessoal do Presidente, nomeada por
despacho datado de 1 de Junho de 2000.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Maria
Libério Coelho.

Aviso n.º 6733/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em conformidade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
na sua actual redacção, torna-se público:

a) Renovado em 3 de Julho de 2001, pelo prazo de seis meses,
o contrato de trabalho a termo certo com Luís Frade
Mendes, cujo contrato inicial foi celebrado em 31 de Ju-
lho de 2000 [nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações constantes do Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de
Outubro, e do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro), como indiferenciado, auferindo o
vencimento de 83 800$;

b) Renovados em 3 de Julho de 2001, pelo prazo de seis meses,
os contratos de trabalho a termo certo celebrados ini-
cialmente em 31 de Agosto de 2000 [nos termos da alínea a)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações constantes do Decreto-Lei
n.º 407/91, de 17 de Outubro, e do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro], com Jorge
Manuel Traquinas Pires, Francisco Manuel da Conceição
Ramos, António Tobias da Silva Silvano, António José
Ferreira de Matos, Sérgio Manuel Carreiras Lopes, José
Manuel Carrilho Paulino Canas, Francisco Manuel, Vítor
Fernando Barradas Godinho Freire Piçarra, Joaquim Au-
gusto Correia Lã-Branca, Pedro Manuel Dias Piçarra,
Francisco José Centeio Godinho Pedras Silveira, António
Joaquim Varela Gaspar Ramos e Francisco José Lopes Il-
defonso, como indiferenciados, com o vencimento de
78 800$;

c) Por despacho do presidente da Câmara de 12 de Junho de
2001, celebrados contratos de trabalho a termo certo [nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
constantes do Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro,
e do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro], de 18 de Junho de 2001 a 15 de Setembro de
2001, para os lugares de vigilantes, com Mónica Alexan-
dra Vaz das Neves, Cristina Maria Caçador do Pereiro
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Piteira, Lisete Joana Dordio Pais Maneiras Velez, Mónica
Sofia Ferraz Gonçalves, Paulo Alexandre Lopes das Do-
res e Jorge Manuel Gomes Paulo da Silva, auferindo o
vencimento de 71 800$, e bilheteiros/arrumadores, com
Maria Lúcia Pexirra Velez, Susana Isabel Casaca Figuei-
redo Bandarra, Carlos Jorge Soeiro Cortes, Júlio Manuel
Sombreireiro das Neves, Antónia Augusta das Neves Fari-
nha Rebocho, Carmen Dolores de Barros Velez, Alexan-
dre Manuel Garcia Varela, Beatriz da Conceição Bagorro
Mau-Homem, Ana Cláudia Nobre Canha, Edgar Filipe
Pereira de Matos, Maria Filomena Pires Augusto, com o
vencimento de 69 200$;

d) Por despacho do presidente da Câmara de 28 de Junho de
2001, celebrados contratos de trabalho a termo certo [nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
constantes do Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro,
e do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro], pelo prazo de seis meses,. renováveis, para pes-
soal de limpeza, auferindo o vencimento de 69 200$, com
Ana Maria Nobre Casqueiro Ramos, Anabela de Jesus
Traquinas Pires, Teodósia Francisca Cartas Beira Madei-
ra, Estela Oliveira Viana Feio, Lisete da Conceição Sousa
Alvega Moreno e Luciana Maria Matos Nunes, em 3 de
Julho de 2001.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Maria
Libério Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 6734/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que foi celebrado contrato a termo certo com Ilda Maria Fernan-
des Azevedo, para exercer as funções de técnico profissional de
2.ª classe, na área de secretariado. O contrato teve início em 2 de
Julho de 2001, e tem a duração de um ano.

13 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 6735/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
Municipal de Liquidação e Cobrança da Taxa pela Exploração
de Inertes do Município de Barrancos. — Para os devidos efei-
tos, em anexo se publica na íntegra o Regulamento em epígrafe,
aprovado pela deliberação n.º 13/AM/2001, de 29 de Julho.

17 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pica
Tereno

Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança da Taxa
pela Exploração de Inertes do Município de Barrancos

Preâmbulo

A Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto, atribui aos municípios competências para liquidação e
cobrança de taxa por ressarcimento dos prejuízos causados ao
município pela exploração de inertes na respectiva área, confor-
me previsto na alínea n) do artigo 19.º do referido diploma.

Atentas as razões de interesse público na defesa e preservação
do ambiente, bem como do princípio de participação e do dever
de colaboração entre a administração e os particulares, resolveu-
-se elaborar o presente Regulamento, o qual foi precedido de apre-
ciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, mediante publicação no Diário da República
(edital n.º 146/01).

Assim, ao abrigo da competência conferida pela alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia
Municipal de Barrancos, pela deliberação n.º 13/AM/01, de 26 de
Junho, sob proposta da Câmara Municipal de Barrancos, aprovada
pela deliberação n.º 56/CM/01, de 30 de Abril, determina o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as normas
por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por ressarcimen-

to dos prejuízos causados ao município pela exploração de iner-
tes na respectiva área, prevista na alínea n) do artigo 19.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 2.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes na área
do município sempre que o produto da extracção se destine a ser
transaccionado.

Artigo 3.º

Taxa

O valor da taxa devida pela extracção de inertes constará da
Tabela de Taxas, Tarifas e Preços do Município.

Artigo 4.º

Liquidação/pagamento

1 — A liquidação da taxa a que se refere o artigo 2.º far-se-á em
face da declaração que os exploradores dos inertes ficam obriga-
dos a apresentar na Secção de Licenças, Águas e Saneamento e
Contencioso.

2 — A declaração referida no número anterior será apresentada
até ao dia 10 de cada mês e relativamente ao mês anterior, de-
vendo a mesma conter a identificação do declarante, o número
total de toneladas extraídas e a sua discriminação por tipo de inertes
e ser acompanhada de uma relação das facturas emitidas no mês,
discriminando o número, data, nome do adquirente e peso.

3 — Na falta da apresentação da declaração referida nos núme-
ros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para crer
que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação efectuar-
-se-á com base na extracção presumível, servindo de elementos
indicadores, nomeadamente, o volume médio extraído nos três meses
anteriores e a alteração verificada na topografia do local da ex-
tracção.

4 — A correcção do valor cobrado será feita logo que obtida a
declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos que per-
mitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente devida.

5 — Verificando-se que da liquidação inicial resultou prejuízo para
o município, o explorador em falta será notificado por mandado
ou seguro do correio, para, no prazo de 10 dias úteis, pagar a di-
ferença acrescida pelos juros de mora, sob pena de, não o fazen-
do, se proceder à cobrança coerciva através das execuções fiscais.

6 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida, deve-
rão os serviços municipais competentes promover, oficiosamente
e de imediato, a restituição ao interessado da importância indevi-
damente liquidada ou a mais paga.

7 — Não serão de fazer liquidações com restrições adicionais de
valor inferior a 10 euros.

7 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida, deve-
rão os serviços municipais competentes promover, oficiosamente
e de imediato, a restituição ao interessado da importância indevi-
damente liquidada ou a mais paga.

8 — A Câmara Municipal poderá criar uma comissão destinada
a emitir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar,
nos casos referidos no n.º 3.

Artigo 5.º

Livro de registo

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um li-
vro de registo de modelo fornecido pela Câmara Municipal (ver
anexo I), com termos de abertura e encerramento assinado pelo
presidente da Câmara, numerado e rubricado em todas as folhas,
no qual serão escriturados cronologicamente os valores sujeitos à
taxa, com indicação dos inertes, até oito dias após a emissão das
respectivas facturas.

2 — Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios infor-
máticos que lhes permitam obter relação com os elementos a es-
criturar no livro referido no número anterior, poderá o registo no
livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou semana, ou pela
facturação periódica, arquivando-se em pasta anexa ao livro a
respectiva relação.

Artigo 6.º

Início e termo da actividade

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar à
Câmara Municipal o início e o termo da actividade da exploração
de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no artigo 2.º
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2 — A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 7.º

Fiscalização

1 — Compete à DAF/SLASC, através do sector da fiscalização,
a fiscalização do cumprimento das disposições do presente Regu-
lamento.

2 — Os exploradores de inertes são obrigados a consentir a entrada
dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas instalações
e a facultar-lhes o exame dos documentos de suporte contabilís-
tico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 8.º

Contra-ordenação

1 — A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
-ordenação social, punível com as seguintes coimas:

a) De 10% a 100% do salário mínimo nacional (SMN), a
violação do disposto no artigo 6.º, ou a incorrecta escri-
turação do livro ou da declaração referidos, respectiva-
mente, no artigo 5.º e no n.º 2 do artigo 4.º;

b) De 20% a 200% do SMN, a não apresentação da declara-
ção referida no n.º 2 do artigo 4.º, ou a inexistência do
livro referido no artigo 5.º e a violação do disposto no
n.º 2 do artigo 7.º

2 — É da competência do presidente da Câmara Municipal de
Barrancos, que poderá delegar em qualquer vereador, a instauração
e instrução dos processos de contra-ordenação, bem como a apli-
cação das respectivas coimas.

Artigo 9.º

Normas revogatórias

É revogado o artigo 15.º do Regulamento Geral e Tabela de Taxas
Tarifas e Preços do Município, publicado no apêndice n.º 123, do
Diário da República, 2.ª série, n.º 196, de 25 de Agosto de 2000.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia 15 de Julho de
2001.

ANEXO I

Modelo de livro
Declarante: ...
Local de extracção: ... Número da licença ...

Registo Factura Soma periódica
TipoNome do adquirente (1)

de inerte
Peso (ton.) Valor

Número Data Número Data Peso Valor

(1) Facultativo.

Aviso n.º 6736/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os efeitos previstos na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na actual redacção, torno
público que, por meu despacho de 18 de Julho de 2001, autorizei
a renovação, pelo período de seis meses, o contrato de trabalho a
termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diplo-
ma legal, com Mariana Costa Cavaco, auxiliar de serviços gerais,
e Francisco Manuel Cruz Delgado, operador de estação elevatória,
de tratamento ou depuradoras. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pica
Tereno.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 6737/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se faz público que
esta Câmara Municipal procedeu à contratação a termo certo da
trabalhadora Carmen Sofia Moisão Santos, na categoria de técnica
de 2.ª classe, área de animação sócio-cultural (escalão 1, índice 285),
pelo prazo de seis meses, com possibilidades de renovação por iguais
períodos até ao limite legal, nos termos dos artigos 18.º e seguin-
tes do Decreto-Lei no 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei no 218/98, de 17 de Julho, a partir de 16
de Julho de 2001:

17 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 6738/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se
torna público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e por despacho exa-
rado em 16 de Julho, se procedeu à renovação dos contratos de
trabalho a termo certo, com os seguintes trabalhadores:

Cecília Maria Conceição Terezo Ferreira — cantoneiro de limpe-
za, escalão 1, índice 148, com início a 31 de Agosto de 2001
até 28 de Fevereiro de 2002.

Gualter Bruno Rodrigues Duarte — técnico superior de 2.ª classe
de administração pública e autárquica, escalão 1, índice 400, com
início a 18 de Agosto de 2001 até 17 de Abril de 2002.

Joaquina Figueiredo Silva — cantoneiro de limpeza , escalão 1,
índice 148, com início a 31 de Agosto de 2001 até 28 de Feve-
reiro de 2002.

Olga Maria Ferreira Couto Guerreiro — caiador, escalão 1, índice
129, com início a 31 de Agosto de 2001 até 28 de Fevereiro
de 2002.

Pedro Miguel Pereira Lopes — cantoneiro de limpeza, escalão 1,
índice 148, com início a 31 de Agosto de 2001 até 28 de Feve-
reiro de 2002.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

16 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
António Pinto Coutinho.
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Rectificação n.º 759/2001 — AP.  — Rectificação ao quadro
de pessoal de adjectivação da carreira técnica profissional. —
Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se torna público que a
Assembleia Municipal de Benavente, por deliberação de 28 de Junho
de 2001, aprovou em minuta a proposta de rectificação ao quadro
de pessoal, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 275,
de 28 de Novembro de 2000, relativamente à adjectivação da carreira
técnica profissional, aprovada por deliberação da Câmara Munici-
pal de Benavente, tomada em reunião ordinária realizada em 11
de Junho de 2001.

Nos termos do artigo 148.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo rectifica-se a adjectivação da carreira técnica profissio-
nal, de modo a que onde se lê «técnico-profissional de acção só-
cio-cultural» se passe a ler «técnico-profissional de animação
cultural».

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
António Pinto Coutinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 6739/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que foram renovados os contratos de trabalho a termo certo,
dos trabalhadores abaixo mencionados, nos termos do n.º 1 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Alexandra Branco dos Reis — assistente administrativo, por des-
pacho do presidente, datado de 3 de Julho de 2001, foi renova-
do o presente contrato até 21 de Fevereiro de 2002.

Anselmo da Cunha Oliveira — cantoneiro de vias municipais, por
despacho do presidente, datado de 3 de Julho de 2001, foi reno-
vado o presente contrato até 3 de Março de 2002.

António Gonçalves Teixeira — cantoneiro de vias municipais, por
despacho do presidente, datado de 3 de Julho de 2001, foi reno-
vado o presente contrato até 23 de Março de 2002.

António Joaquim Gonçalves Lourenço — cantoneiro de vias mu-
nicipais, por despacho do presidente, datado de 3 de Julho de
2001, foi renovado o presente contrato até 3 de Março de 2002.

João Teixeira de Magalhães — cantoneiro de vias municipais, por
despacho do presidente, datado de 3 de Julho de 2001, foi reno-
vado o presente contrato até 3 de Março de 2002.

Manuel Alberto Pereira Dourado — cantoneiro de vias munici-
pais, por despacho do presidente, datado de 3 de Julho de 2001,
foi renovado o presente contrato até 26 de Fevereiro de 2002.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Barroso
de Almeida Barreto.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
Aviso n.º 6740/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que, por meu despacho datado de 4 de
Julho de 2001, autorizei a renovação do contrato de trabalho a
termo certo, celebrado em 24 de Julho de 2000, com Maria João
Aires Dias de Mariz, na categoria de técnico superior de 2.ª classe
(área de ambiente), por mais um ano.

13 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 6741/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro
de pessoal e organograma dos Serviços Municipais.— Torna-se
público, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo
11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, que a Assembleia Munici-
pal de Castelo de Paiva, na sua sessão ordinária de 27 de Junho do
corrente ano, sob proposta da Câmara Municipal tomada por de-
liberação de 13 do mesmo mês, aprovou a alteração ao organograma
e quadro de pessoal dos Serviços Municipais — anexos I e II  publi-
cados no apêndice n.º 28, ao Diário da República, 2.ª série, n.º
45, de 23 de Fevereiro de 2000, e que agora se republicam na íntegra,
conforme se segue.

ANEXO I

Organigrama
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes Criados Extintos Total Providos Vagos

Dirigente .................. — Director de departamento................ 1 0 0 1 1 0 Comissão de serviço.
Chefe de divisão ............................... 5 0 0 5 2 3 Comissão de serviço (a).

Chefia ...................... — Chefe de repartição.......................... 4 0 4 0 0 0 (b)
Chefe de secção ................................ 8 0 0 8 3 5
Chefe de armazém ............................ 0 1 0 1 0 1

Técnico superior..... Arquitecto ......................................... Assessor principal .............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... 1 0 0 1 1 0 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........

Engenheiro ........................................ Assessor principal .............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... 5 0 0 5 2 3 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........

Técnico superior de serviço socialAssessor principal .............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... 1 0 0 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........

Técnico superior de administraçãoAssessor principal .............................
autárquica. Assessor.............................................

Técnico superior principal............... 1 0 0 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........

Técnico superior de sociologia ....... Assessor principal .............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... 1 0 0 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........

Técnico superior de economia........ Assessor principal .............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... 1 0 0 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes Criados Extintos Total Providos Vagos

Técnico superior..... Arqueólogo........................................ Assessor principal .............................
Assessor............................................. Dotação global.
Técnico superior principal............... 1 0 0 1 0 1 (Dec.-Reg. n.º 28/97, de 21 de Julho).
Técnico superior de 1.ª classe......... (c)
Técnico superior de 2.ª classe.........

Técnico superior de planeamentoAssessor principal .............................
urbanístico. Assessor.............................................

Técnico superior principal............... 1 0 0 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........

Técnico superior jurista................... Assessor principal .............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... 2 0 0 2 0 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........

Médico veterinário........................... Assessor principal .............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... 1 0 0 1 1 0 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........

Técnico superior de biblioteca e do-Grau 2:
cumentação. Assessor principal .....................

Assessor..................................... Dotação global.

Grau 1:

Técnico superior principal....... 0 1 0 1 0 1 (Dec.-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho).
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Técnico superior.............................. Assessor principal ............................. Dotação global.
Assessor.............................................
Técnico superior principal............... 40 0 20 20 2 18 (Área funcional a especificar
Técnico superior de 1.ª classe......... nos avisos de abertura dos
Técnico superior de 2.ª classe......... concursos).

Técnico.................... Engenheiro técnico.......................... Técnico especialista principal.........
Técnico especialista.........................
Técnico principal............................. 2 0 0 2 0 2 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe........................
Técnico de 2.ª classe........................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes Criados Extintos Total Providos Vagos

Técnico.................... Técnico de contabilidade e adminis-Técnico especialista principal.........
nistração. Técnico especialista.........................

Técnico principal............................. 1 0 0 1 0 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe........................
Técnico de 2.ª classe........................

Técnico.............................................Técnico especialista principal.........
Técnico especialista.........................
Técnico principal............................. 5 0 0 5 0 5 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe........................
Técnico de 2.ª classe........................

Técnico-profissional Técnico profissional de construçãoTécnico profissional especialista
civil. principal.

Técnico profissional especialista....
Técnico profissional principal......... 1 0 0 1 1 0 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ....
Técnico profissional de 2.ª classe ....

Técnico profissional de biblioteca eTécnico profissional especialista
documentação. principal.

Técnico profissional especialista.... Dotação global.
Técnico profissional principal......... 1 3 0 4 1 3 (Dec.-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho).
Técnico profissional de 1.ª classe ....
Técnico profissional de 2.ª classe ....

Técnico profissional de arquivo...... Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista.... Dotação global.
Técnico profissional principal......... 1 0 0 1 0 1 (Dec.-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho).
Técnico profissional de 1.ª classe ....
Técnico profissional de 2.ª classe ....

Topógrafo.........................................Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista....
Técnico profissional principal......... 1 0 0 1 0 1 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ....
Técnico profissional de 2.ª classe ....

Aferidor de pesos e medidas ............Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista....
Técnico profissional principal......... 1 0 0 1 1 0 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ....
Técnico profissional de 2.ª classe ....
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes Criados Extintos Total Providos Vagos

Técnico-profissional Desenhador .......................................Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista....
Técnico profissional principal......... 2 0 0 2 1 1 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ....
Técnico profissional de 2.ª classe ....

Fiscal municipal ............................... Especialista principal ........................
Especialista ........................................
Principal............................................ 2 0 0 2 2 0 Dotação global.

De 1.ª classe..................................... (d)

De 2.ª classe.....................................

Polícia administra- Polícia administrativa municipal ..... Guarda municipal graduado ...............
tiva municipal. Guarda municipal principal .............. 2 0 2 0 0 0

Dotação global.

Guarda municipal de 1.ª classe ......... (e)

Guarda municipal de 2.ª classe .........

Nível
Informática.............. Especialista de informática .............Especialista de informática 2

do grau 3. 1

Especialista de informática 2 Dotação global.

do grau 2. 1 2 0 0 2 0 2 (Dec.-Lei n.º 97/2001, de 26 de

3

de Março).

Especialista de informática
2

(f)

do grau 1.
1

Nível
Técnico de informática................... Técnico de informática do 2

grau 3. 1

Técnico de informática do 2 Dotação global.

do grau 2. 1 2 1 0 3 1 2 (Dec.-Lei n.º 97/2001, de 26 de

3

de Março).

Técnico de informática do
2

(g)

grau 1.
1

3
Técnico de informática adjunto 2 0 1 0 1 0 1 Dec.-Lei n.º 97/2001, de 26 de

1 Março.

Administrativo ........ Tesoureiro ......................................... Especialista ........................................
Principal............................................ 1 0 0 1 1 0 Dotação global.
Tesoureiro ..........................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes Criados Extintos Total Providos Vagos

Administrativo ........ Assistente administrativo................ Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal 31 0 1 30 22 8 Dotação global.
Assistente administrativo................. (h)

Apoio educativo ...... Assistente de acção educativa ......... Assistente de acção educativa espe-
cialista. Dotação global.

Assistente de acção educativa prin- 0 20 0 20 0 20(Dec.-Lei 234-A/2000, de 25 de

cipal. Setembro, e Dec.-Lei n.º 515/

Assistente de acção educativa ........... 99, de 24 de Novembro).

Auxiliar .................... Fiscal de obras .................................. Fisacal de obras ................................. 20 0 2 0 2

Motorista de pesados....................... Motorista de pesados........................ 3 0 0 3 3 0

Motorista de transportes colectivos Motorista de transportes colectivos 2 0 0 2 2 0

Tractorista........................................ Tractorista......................................... 3 0 0 3 2 1

Telefonista........................................ Telefonista......................................... 1 1 0 2 1 1

Operador de reprografia .................. Operador de reprografia ................... 0 1 0 1 0 1

Auxiliar técnico de educação ........... Auxiliar técnico de educação ........... 3 2 0 5 3 2

Auxiliar de serviços gerais ............... Auxiliar de serviços gerais ............... 10 8 0 18 8 10

Auxiliar de acção educativa ............. Auxiliar de acção educativa ............. 42 0 39 3 0 3(Decreto Regulamentar n.º 51/97,
de 24 de Novembro).

(i)

Auxiliar administrativo .................... Auxiliar administrativo .................... 1 2 0 3 1 2

Nadador-salvador .............................. Nadador-salvador .............................. 2 0 0 2 0 2

— Encarregado de parques de máquinas 1 0 0 1 1 0
parques de viaturas automóveis ou
de transportes.

— Encarregado de parques desportivos 1 0 0 1 1 0
e ou recreativos.

Condutor de máquinas pesadas e veí- Condutor de máquinas pesadas e veí- 6 0 0 6 5 1 (j)
culos especiais. culos especiais.

Operador de estações elevatórias, de Encarregado ....................................... 0 1 0 1 0 1
tratamento ou depuradoras.

Operador ............................................ 7 0 0 7 5 2 (k)
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes Criados Extintos Total Providos Vagos

Auxiliar .................... Varejador ........................................... Varejador ............................................ 0 2 0 2 0 2

Fiel de armazém ............................... Fiel de armazém ................................ 2 3 0 5 2 3

Fiel de mercados e feiras ................. Fiel de mercados e feiras ................. 1 0 0 1 1 0

Leitor-cobrador de consumos .......... Leitor-cobrador de consumos ........... 4 0 0 4 3 1 (l)

Apontador.........................................Apontador......................................... 1 1 0 2 1 1

Cantoneiro de limpeza..................... Cantoneiro de limpeza..................... 6 3 0 9 9 0 (m)

Coveiro ............................................. Coveiro .............................................. 1 0 0 1 1 0

Tratador-apanhador de animais...... Tratador-apanhador de animais....... 1 2 0 3 0 3

Operário altamente Electricista de automóveis.............. Operário principal............................ 0 1 0 1 0 1 Dotação global.
qualificado. Operário............................................ (n)

Marceneiro ........................................Operário principal............................ 1 0 0 1 1 0 Dotação global.
Operário............................................ (n)

Montador electricista....................... Operário principal............................ 2 0 0 2 2 0 Dotação global.
Operário............................................ (n)

Mecânico ..........................................Operário principal............................ 1 1 0 2 1 1 Dotação global.
Operário............................................ (n)

Restaurador de azulejos ....................Operário principal............................ 0 1 0 1 0 1 Dotação global.
Operário............................................ (n)

Soldador............................................Operário principal............................ 1 2 0 3 0 3 Dotação global.
Operário............................................ (n)

Operário qualificado — Encarregado geral ............................. 1 0 0 1 0 1

Encarregado ....................................... 6 0 1 5 3 2

Calceteiro ..........................................Operário principal............................ 8 0 0 8 6 2 Dotação global.
Operário............................................

Jardineiro ..........................................Operário principal............................ 5 0 0 5 3 2 Dotação global.
Operário............................................ (o)

Canalizador .......................................Operário principal............................ 9 0 0 9 7 2 Dotação global.
Operário............................................ (p)
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes Criados Extintos Total Providos Vagos

Operário qualificado Carpinteiro de limpos...................... Operário principal............................ 2 0 0 2 1 1 Dotação global.
Operário............................................

Electricista........................................ Operário principal............................ 4 0 0 4 1 3 Dotação global.
Operário............................................

Lubrificador ......................................Operário principal............................ 1 0 0 1 0 1 Dotação global.
Operário............................................

Ferreiro.............................................Operário principal............................ 1 0 0 1 1 0 Dotação global.
Operário............................................

Pedreiro............................................Operário principal............................ 9 0 0 9 8 1 Dotação global.
Operário............................................

Serralheiro civil ................................Operário principal............................ 5 0 0 5 3 2 Dotação global.
Operário............................................

Pintor................................................Operário principal............................ 1 1 0 2 1 1 Dotação global.
Operário............................................ (q)

Trolha...............................................Operário principal............................ 8 0 0 8 5 3 Dotação global.
Operário............................................

Asfaltador .........................................Operário principal............................ 2 3 0 5 5 0 Dotação global.
Operário............................................ (r)

Carpinteiro de toscos e cofragens ... Operário principal............................ 1 0 0 1 1 0 Dotação global.
Operário............................................ (s)

Operário semiquali- — Encarregado ....................................... 1 0 0 1 1 0
ficado.

Cantoneiro........................................ Operário............................................ 19 0 8 11 3 8 (t)

Porta-miras....................................... Operário............................................ 1 0 0 1 1 0

Cabouqueiro....................................... Operário............................................ 4 0 4 0 0 0 (u)

Totais gerais ..........................................................321 62 79 304 145 159

(a) Os dois lugares actualmente providos são em regime de substituição.
(b) Os quatro lugares existentes foram extintos aquando da reestruturação dos serviços publicada no apêndice n.º 28, ao Diário República, 2.ª série,  n.º 45, de 23 de Fevereiro de 2000, por força do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei

n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(c) A dotação dos existentes corresponde à dotação da antiga carreira de técnico superior de arqueologia, cuja designação foi alterada nos termos do Decreto Regulamentar n.º 28/97, de 21 de Julho.
(d) Foi eliminada a menção «lugares a extinguir quando vagar», por revogação do diploma que a originou — Decreto Regulamentar n.º 20/95 de 18 de Julho, operada pelo Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março.
(e) Os dois lugares existentes foram extintos por revogação do diploma que procedeu à criação da carreira em causa — Decreto Regulamentar n.º 20/95, de 18 de Julho, operada pelo Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março.
(f) A dotação dos existentes corresponde à soma das antigas dotações das carreiras de técnico superior de informática e de programador, efectuada nos termos do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março, tendo-se optado

pela conversão do lugar vago de programador em especialista de informática.
(g) A dotação dos existentes corresponde à antiga dotação da carreira de operador de sistema, efectuada nos termos do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março.
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(h) O lugar extinto foi criado por força do Decreto-Lei n.º 22/98, de 9 de
Fevereiro, aquando da transição do ex-escriturário dactilógrafo Américo Manuel
Tavares da Silva Ferreira para a categoria de 3.º oficial administrativo, o qual foi
promovido à categoria de assistente administrativo principal em 5 de Março de
2001.

(i) A extinção dos 39 lugares na carreira de auxiliar de acção educativa veri-
fica-se por força das disposições conjugadas do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro, com o n.º 2 do artigo 66.º do Decreto-
-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro; os três lugares vagos destinam-se a ser
preenchidos pelo pessoal contratado em regime de contrato administrativo de
provimento, nos termos do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 234-A/2000, uma vez
que se encontra já a decorrer o processo de concurso ao abrigo do n.º 1 do ar-
tigo 3.º daquele diploma, os quais serão posteriormente extintos à medida que
forem vagando (Maria Manuela Bessa Gomes, Margarida Pereira Seabra e Maria
Graça Sousa Carvalho).

(j) Um lugar a extinguir quando vagar, relativo a Joaquim Firmino Mendes
Fernandes, criado por força do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho.

(k) Um lugar a extinguir quando vagar, relativo a Fernando Joaquim da Rocha
Pereira, criado por força do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho.

(l) Um lugar a extinguir quando vagar, relativo a José Manuel Pereira Caeta-
no, criado por força do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho.

(m) Os três lugares criados referem-se às reclassificações profissionais opera-
das nos termos do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro,
aditados automaticamente por força do n.º 2 do referido artigo (António Jaime da
Cunha Rodrigues, Manuel Carlos Soares de Pinho e Elias Joaquina Teixeira).

(n) Carreiras de operário altamente qualificado, nos termos do Decreto-Lei
n.º 518/99, de 10 de Dezembro, e Portaria n.º 807/99, de 21 de Setembro.

(o) A dotação dos existentes corresponde à soma dos lugares de jardineiro e
de operário de construção de espaços verdes, uma vez que esta última categoria,
por força da Portaria n.º 807/99, de 21 de Setembro, passou a designar-se tam-
bém de «jardineiro».

(p) Um lugar a extinguir quando vagar, relativo a António José Vieira Gon-
çalves de Sousa, criado por força do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho.

(q) O lugar criado refere-se à reclassificação profissional operada nos termos
do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, aditado automa-
ticamente por força do n.º 2 do referido artigo (António Manuel Pinheiro
Inverneiro).

(r) Os três lugares criados referem-se às reclassificações profissionais opera-
das nos termos do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro,
aditados automaticamente por força do n.º 2 do referido artigo (Amâncio Manuel
da Silva, Américo Gomes de Araújo e Mário Moreira da Rocha).

(s) Foi eliminada a menção de «a extinguir quando vagar».
(t) A dotação dos existentes corresponde à dotação da antiga carreira de can-

toneiro de vias municipais, uma vez que a mesma, por força da Portaria n.º 807/
99, de 21 de Setembro, passou a designar-se de «cantoneiro»; os oito lugares
extintos foram criados por força do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, para
regularização da situação dos contratados a termo certo António Jaime da Cunha
Rodrigues, Américo Gomes de Araújo, Amâncio Manuel da Silva, Mário Moreira

da Rocha, António José da Fonseca Cândido, Constantino José Vieira, Manuel
António Duarte Cardoso e António da Silva Moreira, recentemente reclassifica-
dos para categorias diversas; ainda se mantém um lugar a extinguir quando va-
gar, relativamente a idêntica situação, respeitante ao cantoneiro Luís Filipe Vi-
eira Rodrigues.

(u) Os quatro lugares extintos foram criados por força do Decreto-Lei n.º 195/
97, de 31 de Julho, para regularização da situação dos contratados a termo certo
António Manuel Correia da Rocha, Adriano Manuel Nunes da Silva Moreira,
José Augusto Moreira Sousa e Luís Miguel Gomes Moreira, recentemente reclas-
sificados para categorias diversas.

2 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Lino da Silva
Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 6742/2001 (2.ª série) — AP.  — Cessação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do dispos-
to no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
se torna público que foram rescindidos, por mútuo acordo, com
efeitos a 4 de Julho de 2001, os contratos de trabalho a termo
certo celebrados entre esta autarquia e:

Marco António Semedo Correia — motorista de transportes co-
lectivos;

Luís Manuel Sabino Viegas — jardineiro;
Carlos José Nunes Carrilho e António José Carrilho Gavetanho —

cantoneiros de vias municipais.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Pinto
Ferreira Canário.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 6743/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro
de pessoal. — Torna-se público que foi aprovada pela Assembleia
Municipal, em sessão ordinária do dia 27 de Junho de 2001, sob
proposta da Câmara Municipal, previamente aprovada, em reu-
nião de 22 de Maio de 2001, a seguinte alteração ao quadro de
pessoal deste Município:

Escalões/índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 Existentes A criar Total

Pessoal de chefia — Chefe de serviços de limpeza 285 300 315 340 1 1

12 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Altamiro Claro.

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Edital n.º 345/2001 (2.ª série) — AP.  — Carlos Alberto Pin-
to, presidente da Câmara Municipal da Covilhã:

Torna público, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 74.º
e no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, dando cumprimento à deliberação de Câmara de 16 de Março
de 2001, que a Câmara Municipal da Covilhã vai proceder à revi-
são do Plano de Pormenor da Palmeira, concedendo um prazo de
30 dias, a contar da data de publicação deste edital no Diário da
República, para que todos os interessados possam prestar as in-
formações que considerem úteis no âmbito deste processo e for-
mular sugestões. Estes contributos devem ser enviados ao Gabine-
te de Estudos e Planeamento Estratégico da Câmara Municipal da
Covilhã.

E para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicitados
nos termos legais.

25 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto Pinto.

Edital n.º 346/2001 (2.ª série) — AP.  — Carlos Alberto Pin-
to, presidente da Câmara Municipal da Covilhã:

Torna público, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 74.º
e no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, dando cumprimento ao despacho n.º 107/2000 do presi-

dente da Câmara, datado de 20 de Fevereiro de 2001, que a Câma-
ra Municipal da Covilhã vai proceder à elaboração do Plano de
Pormenor do Aeródromo Municipal da Covilhã e Área Envolvente,
concedendo um prazo de 30 dias, a contar da data de publicação
deste edital no Diário da República, para que todos os interessa-
dos possam prestar as informações que considerem úteis no âm-
bito deste processo e formular sugestões. Estes contributos devem
ser enviados ao Gabinete de Estudos e Planeamento Estratégico
da Câmara Municipal da Covilhã.

E para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicitados
nos termos legais.

25 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto Pinto.

Edital n.º 347/2001 (2.ª série) — AP.  — Carlos Alberto Pin-
to, presidente da Câmara Municipal da Covilhã:

Torna público, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 74.º
e no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, dando cumprimento à deliberação de Câmara de 20 de Julho
de 2001, que a Câmara Municipal da Covilhã vai proceder à ela-
boração do Plano de Pormenor do Parque Multiusos da Cidade da
Covilhã, concedendo um prazo de 30 dias, a contar da data de
publicação deste edital no Diário da República, para que todos os
interessados possam prestar as informações que considerem úteis
no âmbito deste processo e formular sugestões. Estes contributos
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devem ser enviados ao Gabinete de Estudos e Planeamento Estra-
tégico da Câmara Municipal da Covilhã.

E para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicitados
nos termos legais.

25 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto Pinto.

Edital n.º 348/2001 (2.ª série) — AP.  — Carlos Alberto Pin-
to, presidente da Câmara Municipal da Covilhã:

Torna público, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 74.º
e no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, dando cumprimento à deliberação de Câmara de 21 de Julho
de 2000, que ratifica o despacho n.º 72/2000 do presidente da
Câmara, datado de 1 de Junho de 2000, e no seguimento da clas-
sificação das Penhas da Saúde como área crítica de recuperação e
reconversão urbanística pelo Decreto Regulamentar n.º 5/96, de
19 de Julho, e do protocolo celebrado em 3 de Outubro de 2000 entre
este município e a Comissão de Coordenação da Região Centro e
o Instituto de Conservação da Natureza, que a Câmara Municipal
da Covilhã vai proceder à elaboração do Plano de Urbanização
das Penhas da Saúde, concedendo um prazo de 30 dias, a contar da
data de publicação deste edital no Diário da República, para que
todos os interessados possam prestar as informações que conside-
rem úteis no âmbito deste processo e formular sugestões. Estes
contributos devem ser enviados ao Gabinete de Estudos e Planea-
mento Estratégico da Câmara Municipal da Covilhã.

E para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicitados
nos termos legais.

25 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto Pinto.

Edital n.º 349/2001 (2.ª série) — AP.  — Carlos Alberto Pin-
to, presidente da Câmara Municipal da Covilhã:

Torna público, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 74.º
e no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, dando cumprimento à deliberação de Câmara de 16 de Junho
de 2000, que a Câmara Municipal da Covilhã vai proceder à ela-
boração do Plano de Pormenor da Vale da Ribeira da Goldra, con-
cedendo um prazo de 30 dias, a contar da data de publicação deste
edital no Diário da República, para que todos os interessados possam
prestar as informações que considerem úteis no âmbito deste pro-
cesso e formular sugestões. Estes contributos devem ser enviados
ao Gabinete de Estudos e Planeamento Estratégico da Câmara
Municipal da Covilhã.

E para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicitados
nos termos legais.

25 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto Pinto.

Edital n.º 350/2001 (2.ª série) — AP.  — Carlos Alberto Pin-
to, presidente da Câmara Municipal da Covilhã:

Torna público, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 74.º
e no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, dando cumprimento à deliberação de Câmara de 16 de Junho
de 2000, que a Câmara Municipal da Covilhã vai proceder à ela-
boração do Plano de Pormenor da Vale da Ribeira da Carpinteira,
concedendo um prazo de 30 dias, a contar da data de publicação
deste edital no Diário da República, para que todos os interessa-
dos possam prestar as informações que considerem úteis no âm-
bito deste processo e formular sugestões. Estes contributos devem
ser enviados ao Gabinete de Estudos e Planeamento Estratégico
da Câmara Municipal da Covilhã.

E para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicitados
nos termos legais.

25 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE CUBA
Aviso n.º 6744/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos e

legais efeitos torna-se público que a Câmara Municipal de Cuba,
ao abrigo do artigo 18.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações que foram introduzidas

pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, celebrou, pelo pe-
ríodo de seis meses, eventualmente renovável por período idên-
tico, contrato de trabalho a termo certo com o trabalhador João
Paulo Silva, na categoria de operário qualificado, canalizador, es-
calão 2, índice 144 (actualmente 87 200$).

12 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
António Orelha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE
Aviso n.º 6745/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do

disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foram rescindidos, por
acordo entre as partes, nos termos do artigo 8.º do Decreto-Lei
n.º 64-A/89, de 27 de Fevereiro, os seguintes contratos de traba-
lho a termo certo celebrados com esta Câmara Municipal:

Maria Deolinda Pereira da Venda — cantoneiro de limpeza, com
efeitos a partir de 2 de Julho de 2001, com data do acordo de
29 de Junho de 2001.

Paula Cristina Vasconcelos M. Alves — cantoneiro de limpeza,
com efeitos a partir de 6 de Julho de 2001, com data do acordo
de 6 de Julho de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
João Couto e Cepa.

Edital n.º 351/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Fernando João
Couto e Cepa, presidente da Câmara Municipal de Esposende:

Torna público, para os efeitos previstos no artigo 91.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, que a Assembleia Municipal de
Esposende, em sua reunião realizada no passado dia 20 de Abril,
sob proposta da Câmara Municipal, deliberou aprovar a proposta
de Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos e Higiene Urbana,
anexo ao presente edital.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

12 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
João Couto e Cepa.

Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos
e Higiene Urbana

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

A Câmara Municipal de Esposende define o sistema municipal
para a gestão dos resíduos sólidos urbanos produzidos na área do
município de Esposende.

Artigo 2.º

1 — Compete à Câmara Municipal de Esposende assegurar a
gestão dos resíduos sólidos urbanos produzidos na área do municí-
pio de Esposende.

2 — Quando as circunstâncias e condições o aconselhem, pode-
rá a Câmara Municipal de Esposende fazer-se substituir, descen-
tralizando competências no âmbito da limpeza pública, nas juntas
de freguesia ou ainda dar à concessão a recolha e transporte a destino
final dos resíduos sólidos urbanos a empresa privada, quando devi-
damente licenciada para o efeito e em acordo com o disposto no
contrato de concessão.

3 — Nos termos do contrato de entrega e recepção de resíduos
sólidos urbanos (RSU) e de recolha selectiva para a valorização,
tratamento e destino final, celebrado entre o município de Espo-
sende e a Resulima, Valorização e Tratamento de Resíduos Sóli-
dos, S. A., a Câmara Municipal de Esposende é obrigada a entregar
à Resulima, S. A., nos locais por esta indicados, todos os RSU e
equiparados, gerados na área do município de Esposende, e por si
removidos e transportados, salvo quando razões de interesse pú-
blico, reconhecido por despacho do Ministério do Ambiente, jus-
tificarem outra solução.

4 — Este Regulamento tem como legislação habilitante o De-
creto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro, o Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, o Decreto-Lei n.º 38382, de 7 de Agosto de
1951, o Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outu-
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bro, o Decreto-Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, a Lei n.º 58/98, de
18 de Agosto, o artigo 241.º da Constituição da República Portu-
guesa e a alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/
84, de 29 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 25/
85, de 12 de Agosto, e pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, bem
como do contrato de entrega e recepção de resíduos sólidos urba-
nos (RSU) e de recolha selectiva para a valorização, tratamento e
destino final, celebrado entre o município de Esposende e a Resulima,
Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S. A.

Artigo 3.º
Concessão ou delegação

Os serviços e actividades atribuídos pelo presente Regulamento
à Câmara Municipal de Esposende poderão ser concessionados ou
delegados, no todo ou em parte, a outra ou outras entidades, em
termos e condições a fixar pela Assembleia Municipal, sob pro-
posta da Câmara Municipal de Esposende.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos sólidos

Artigo 4.º
Definição

Define-se como resíduos sólidos quaisquer substâncias ou objec-
tos, com consistência predominantemente sólida, de que o deten-
tor se desfaz ou tem a intenção ou obrigação de se desfazer.

Artigo 5.º
Resíduos sólidos urbanos

Entende-se por resíduos sólidos urbanos, identificados pela sigla
RSU, os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos domésticos — os resíduos normalmente
produzidos nas habitações unifamiliares e plurifamiliares,
nomeadamente, os provenientes das actividades de pre-
paração de alimentos e da limpeza normal desses locais;

b) Monstros — objectos volumosos fora de uso, provenien-
tes das habitações unifamiliares e plurifamiliares que, pelo
seu volume, forma ou dimensões não possam ser recolhi-
dos pelos meios normais de remoção;

c) Resíduos verdes urbanos — os provenientes da limpeza e
manutenção dos jardins ou hortas das habitações unifa-
miliares e plurifamiliares, nomeadamente aparas, troncos,
ramos, relva e ervas;

d) Resíduos sólidos de limpeza pública — os provenientes
da limpeza pública, entendendo-se esta como o conjunto
de actividades que se destina a recolher os resíduos sóli-
dos existentes nas vias e outros espaços públicos;

e) Dejectos de animais — excrementos, provenientes da
defecação de animais na via pública;

f) Resíduos sólidos comerciais equiparados a RSU — os pro-
duzidos por um ou vários estabelecimentos comerciais ou
de serviços, com uma administração comum relativa a cada
local de produção de resíduos que, pela sua natureza ou
composição, sejam semelhantes aos resíduos sólidos do-
mésticos, e cuja produção diária não exceda os 1100 l;

g) Resíduos sólidos industriais equiparados a RSU — os pro-
duzidos por uma única entidade em resultado de activida-
des acessórias da actividade industrial que, pela sua natu-
reza ou composição, sejam semelhantes aos resíduos sólidos
domésticos, nomeadamente os provenientes de refeitóri-
os e escritórios e cuja produção diária não exceda os 1100 l;

h) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados e equipa-
rados a RSU — os produzidos em unidades de prestação
de cuidados de saúde, incluindo as actividades médicas de
diagnóstico, tratamento e prevenção de doença em seres
humanos ou animais e as actividades de investigação re-
lacionadas, que não estejam contaminados, nos termos da
legislação em vigor, que pela sua natureza ou composição
sejam semelhantes aos resíduos sólidos domésticos e cuja
produção diária não exceda os 1100 l.

Artigo 6.º
Resíduos especiais

Para efeitos deste regulamento, são considerados resíduos espe-
ciais e, portanto, excluídos dos RSU os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos comerciais equiparáveis a RSU — os re-
síduos sólidos que, embora apresentem características se-

melhantes aos resíduos indicados na alínea f) do artigo
anterior, atinjam uma produção diária superior a 1100 l;

b) Resíduos sólidos industriais — os resíduos sólidos gerados
em actividades ou processos industriais, bem como os que
resultam das actividades de produção e distribuição de elec-
tricidade, gás e água;

c) Resíduos sólidos industriais equiparáveis a RSU — aqueles
que, embora apresentem características semelhantes aos
resíduos indicados na alínea g) do artigo anterior, atinjam
uma produção diária superior a 1100 l;

d) Resíduos sólidos perigosos — todos os resíduos que, nos
termos da alínea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, apresentem características de peri-
gosidade para a saúde e para o ambiente;

e) Resíduos sólidos radioactivos — os contaminados por
substâncias radioactivas;

f) Resíduos sólidos hospitalares contaminados — os produ-
zidos em unidades de prestação de cuidados de saúde, in-
cluindo as actividades médicas de diagnóstico, tratamen-
to e prevenção de doença em seres humanos ou animais,
e ainda as actividades de investigação relacionadas, que
apresentem ou sejam susceptíveis de apresentar alguma
perigosidade de contaminação, constituindo risco para a
saúde pública ou para o ambiente, nos termos da legisla-
ção em vigor;

g) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados e equipa-
ráveis a RSU — aqueles que, embora apresentem caracte-
rísticas semelhantes aos resíduos indicados na alínea h) do
artigo anterior, atinjam uma produção diária superior a
1100 l;

h) Resíduos de centros de reprodução e abate de animais —
os provenientes de estabelecimentos com características
industriais onde se processe a criação intensiva de ani-
mais ou o seu abate e ou transformação;

i) Entulhos — resíduos provenientes de construções, cons-
tituídos por caliças, pedras, escombros, terras e similares,
resultantes de obras;

j) Objectos volumosos fora de uso — os objectos proveni-
entes de locais que não sejam habitações unifamiliares ou
plurifamiliares e que, pelo seu volume, forma ou dimen-
sões, não possam ser recolhidos pelos meios normais de
remoção;

l) Resíduos verdes especiais — os provenientes da limpeza
e manutenção dos jardins ou hortas dos locais que não
sejam habitações unifamiliares ou plurifamiliares, nomea-
damente aparas, troncos, ramos, relva e ervas;

m) Os que fazem parte de efluentes líquidos, lamas, ou das
emissões para a atmosfera, partículas, que se encontram
sujeitas à legislação própria dos sectores de luta contra a
poluição da água e do ar, respectivamente;

n) Aqueles para os quais exista legislação especial que os exclua
expressamente da categoria de resíduos sólidos urbanos.

Artigo 7.º

Resíduos de embalagem
1 — Define-se resíduos de embalagem, como qualquer embala-

gem ou material de embalagem abrangido pela definição de resídu-
os adoptada na legislação em vigor aplicável nesta matéria, exclu-
indo os resíduos de produção.

2 — Define-se embalagem, de acordo com o preceituado no
Decreto-Lei n.º 322/95, de 28 de Novembro, como todos e quais-
quer produtos feitos de materiais de qualquer natureza utilizados
para conter, proteger, movimentar, manusear, entregar e apresentar
mercadorias, tanto matérias primas como produtos transforma-
dos, desde o produtor ao utilizador ou consumidor, incluindo to-
dos os artigos descartáveis utilizados para os mesmos fins.

CAPÍTULO III

Definição do sistema municipal para a gestão
dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 8.º

Definição

1 — Define-se sistema de resíduos sólidos como o conjunto de
obras de construção civil, equipamentos mecânicos e ou eléctri-
cos, viaturas, recipientes e acessórios, recursos humanos, institu-
cionais e financeiros e de estruturas de gestão, destinados a asse-
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gurar, em condições de eficiência, conforto, segurança e inocuida-
de, a deposição, recolha, transporte, valorização, tratamento e eli-
minação dos resíduos, sob quaisquer formas enunciadas no Decre-
to-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

2 — Entende-se por gestão do sistema de resíduos sólidos o
conjunto das actividades de carácter técnico, administrativo e fi-
nanceiro necessárias à deposição, recolha, transporte, valorização,
tratamento e eliminação dos resíduos, incluindo o planeamento e
a fiscalização dessas operações, bem como a monitorização dos
locais de destino final, depois de se proceder ao seu encerramento.

3 — Define-se sistema de resíduos de sólidos urbanos, identifi-
cado pela sigla SRSU, como o sistema de resíduos que opera com
resíduos sólidos urbanos e equiparados.

Artigo 9.º

Componentes técnicas
O sistema de resíduos de sólidos urbanos engloba, no todo ou

em parte, as seguintes componentes técnicas:

1) Produção;
2) Remoção:

a) Deposição;
b) Deposição selectiva;
c) Recolha;
d) Recolha selectiva;
e) Transporte.

3) Armazenagem;
4) Estação de transferência;
5) Valorização ou recuperação;
6) Tratamento;
7) Eliminação.

Artigo 10.º

Produção
1 — Define-se produção como a geração de RSU.
2 — Define-se local de produção como o local onde se geram

RSU.

Artigo 11.º

Remoção

1 — Define-se remoção como o afastamento dos RSU dos lo-
cais de produção, mediante deposição, recolha e transporte, inte-
grando ainda a limpeza pública.

2 — Define-se deposição e recolha nos seguintes termos:

a) Deposição é o acondicionamento dos RSU nos recipien-
tes determinados pela Câmara Municipal de Esposende, a
fim de serem recolhidos;

b) Deposição Selectiva é o acondicionamento das fracções
de RSU, destinadas a valorização ou eliminação adequada,
em recipientes ou locais com características específicas,
indicados para o efeito;

c) Recolha é a passagem dos RSU dos recipientes de deposi-
ção para as viaturas de transporte;

d) Recolha Selectiva é a passagem das fracções de RSU,
passíveis de valorização ou eliminação adequada e depo-
sitadas selectivamente, dos recipientes ou locais apropriados
para viaturas de transporte;

e) Transporte é qualquer operação que vise transferir fisica-
mente os resíduos.

3 — A limpeza pública compreende um conjunto de actividades,
levadas a efeito pelos serviços municipais, com a finalidade de libertar
de sujidade e resíduos as vias e outros espaços públicos, nomeada-
mente:

a) Limpeza de arruamentos, passeios e outros espaços pú-
blicos, incluindo varredura, a limpeza de sarjetas, a lava-
gem de pavimentos e o corte de ervas;

b) Recolha dos resíduos contidos em papeleiras e outros re-
cipientes com finalidades idênticas, colocados em espa-
ços públicos.

Artigo 12.º

Armazenagem

Define-se armazenagem como a deposição temporária de resí-
duos, controlada e por prazo limitado, antes do seu tratamento,
valorização ou eliminação.

Artigo 13.º

Estação de transferência

Define-se estação de transferência como a instalação onde os
resíduos são descarregados com o objectivos de os preparar para
serem transportados para outro local de tratamento, valorização
ou eliminação.

Artigo 14.º

Valorização ou recuperação

Define-se valorização ou recuperação como quaisquer operações
que permitam o reaproveitamento dos resíduos e que se englobam
em duas categorias:

a) Reciclagem, que pode ser multimaterial ou orgânica;
b) Valorização energética, que pode ser por incineração ou

por biometanização ou aproveitamento do biogás.

Artigo 15.º

Tratamento

Define-se tratamento como qualquer processo manual, mecâni-
co e físico, químico ou biológico, que altere as características dos
resíduos por forma a reduzir o seu volume ou perigosidade, bem
como facilitar a sua movimentação, valorização ou eliminação.

Artigo 16.º

Eliminação

Define-se eliminação como qualquer operação que vise dar um
destino final adequado aos resíduos.

CAPÍTULO IV

Sistemas de deposição de resíduos sólidos

Artigo 17.º

Definição

1 — Define-se sistema de deposição de resíduos sólidos como o
conjunto de infra-estruturas, destinadas ao transporte, à deposi-
ção, e armazenagem de resíduos, no local de produção.

2 — As normas técnicas de deposição de resíduos sólidos, iden-
tificadas pela sigla NTDRS, articulando-se com o presente regula-
mento, definem os sistemas de deposição de resíduos sólidos, se-
rão objecto de posterior regulamentação.

Artigo 18.º

Projecto

1 — Os projectos de intervenções urbanísticas devem prever
sistemas de deposição de RSU, os quais deverão integrar-se nos
respectivos projectos e dimensionados de acordo com o previsto
nas NTDRS.

2 — No caso do projecto, referido no n.º 1, se tratar de lotea-
mento urbano, a definição do sistema de deposição de RSU, deve-
rá fazer parte integrante do respectivo regulamento do loteamento
urbano.

3 — Os projectos de construção nova, reconstrução, ampliação
e remodelação de edifícios, terão de possuir um dos sistemas de
deposição, definidos nas NTDRS, salvo se, nos casos de amplia-
ção, remodelação e reabilitação, tal for comprovadamente inviável
do ponto de vista técnico.

Artigo 19.º

Transporte vertical

1 — É facultativa a instalação de sistemas de deposição por
transporte vertical de resíduos sólidos em edifícios de habitação
unifamiliar ou plurifamiliar, de acordo com as NTDRS.

2 — É proibida a instalação referida no número anterior nos
edifícios destinados a:

a) Estabelecimentos comerciais, independentemente da sua
superfície;

b) Sector de serviços;
c) Edifícios mistos;
d) Estabelecimentos de ensino;
e) Estacionamento de veículos;
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f) Hotéis ou estabelecimentos similares;
g) Unidades de uso industrial;
h) Unidades de prestação de cuidados de saúde, incluindo as

actividades médicas de diagnóstico, tratamento e preven-
ção da doença em seres humanos ou animais, e ainda as
actividades de investigação afins.

3 — O proprietário ou a administração do condomínio é res-
ponsável pelas condições de salubridade do sistema de deposição
por transporte vertical de resíduos sólidos.

4 — Quando os sistemas de deposição por transporte vertical
de resíduos sólidos não se encontrem nas devidas condições de
salubridade, pode a Câmara Municipal de Esposende exigir o seu
encerramento e respectiva selagem.

5 — Quando o projecto de arquitectura preveja a instalação do
sistema referido no n.º 1 deste artigo, deve ser apresentado o res-
pectivo projecto de especialidade.

6 — Quando sejam apresentados projectos de sistemas de depo-
sição de resíduos sólidos diferentes dos especificados neste regula-
mento, devem ser sujeitos a parecer da Câmara Municipal de Es-
posende.

Artigo 20.º

Recipientes
1 — Para efeitos de deposição dos RSU serão utilizados pelos

munícipes os seguintes recipientes, conforme for estipulado pela
Câmara Municipal de Esposende:

a) Sacos de plástico, podendo a cor e tipos ser definidos pela
Câmara Municipal de Esposende, a introduzir nos con-
tentores a seguir enunciados;

b) Contentores herméticos distribuídos na via e outros es-
paços públicos pela Câmara Municipal de Esposende, nos
locais de produção de RSU, das áreas do município servi-
das por recolha hermética, destinados à deposição desses
resíduos e das suas fracções valorizáveis, nomeadamente
com as capacidades de 80, 120, 240, 360, 800 e 1000 l;

c) Contentores herméticos semi-enterrados na via ou outros
espaços públicos com capacidade de 1000 a 7000 l, para
deposição em profundidade;

d) Outro equipamento de deposição, designadamente pape-
leiras, conforme modelo aprovado pela Câmara Munici-
pal de Esposende, de capacidade variável, distribuído pe-
los locais de produção de RSU, destinado à deposição desses
resíduos e das suas fracções valorizáveis, em áreas espe-
cíficas do Município;

e) Outro equipamento de utilização colectiva, de capacidade
variável, colocado nas vias e outros espaços públicos,
nomeadamente contentores 2500 a  7500 l para recolha
dos resíduos verdes, entulhos de obras e monstros.

2 — São ainda de considerar, para efeitos de deposição selectiva:

a) Ecopontos — baterias de contentores destinados a rece-
ber fracções valorizáveis de RSU;

b) Ecocentros — áreas vigiadas, destinadas à recepção de
fracções valorizáveis de resíduos, onde os munícipes po-
dem utilizar os equipamentos disponíveis para a sua depo-
sição;

CAPÍTULO V

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Condições de deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 21.º

Acondicionamento de RSU

1 — Entende-se por bom acondicionamento dos RSU a sua de-
posição no interior dos recipientes, em condições de higiene e
estanquicidade, se possível, em sacos de plástico.

2 — São responsáveis pelo bom acondicionamento dos RSU,
pela colocação e retirada dos equipamentos de deposição da via
pública, sua limpeza e conservação e manutenção dos sistemas de
deposição:

a) Os proprietários, gerentes ou administradores de estabe-
lecimentos comerciais, industriais ou hospitalares;

b) Os proprietários ou residentes de moradias ou de edifíci-
os de ocupação unifamiliar;

c) O condomínio, representado pela administração, nos ca-
sos de edifícios em regime de propriedade horizontal;

d) Nos restantes casos, os indivíduos ou entidades para o efeito
designados, ou na sua falta, todos os residentes.

Artigo 22.º

Deposição selectiva

1 — Sempre que, no local de produção de RSU, exista equipa-
mento de deposição selectiva:

a) Os produtores são obrigados a utilizar os equipamentos
de deposição selectiva para a deposição das fracções
valorizáveis de resíduos a que se destinam;

b) A entidade gestora do sistema de recolha selectiva pode
não efectuar a recolha dos resíduos incorrectamente de-
positados nos equipamentos destinados a recolha selecti-
va, até que se cumpra o preceituado na alínea anterior.

Artigo 23.º

Propriedade dos equipamentos

1 — Os equipamentos referidos no n.º 1 do artigo 20.º, são pro-
priedade da Câmara Municipal de Esposende ou, no caso de con-
cessão dos serviços de recolha e transporte de RSU a destino fi-
nal, da empresa concessionária, de acordo com especificações de
contrato.

2 — Os equipamentos referidos no n.º 2 do artigo 20.º, são pro-
priedade da entidade gestora do sistema de recolha selectiva.

Artigo 24.º

Obrigações

1 — Para efeitos de deposição dos resíduos produzidos nas vias
e outros espaços públicos, é obrigatória a utilização dos equipa-
mentos específicos aí existentes.

2 — É da exclusiva responsabilidade das juntas de freguesia do
concelho de Esposende ou da Câmara Municipal de Esposende a
decisão sobre a localização dos contentores a colocar nas áreas
definidas para a deposição contentorizada.

3 — Sempre que os contentores ou recipientes se encontrem
com capacidade esgotada, os responsáveis pela deposição dos RSU
devem mantê-los nos locais de produção ou transportá-los para o
contentor mais próximo que disponha de capacidade necessária para
os armazenar, pois é obrigatória a deposição dos RSU no interior
de contentores.

Artigo 25.º

Recolha porta a porta

1 — Nas zonas de recolha «porta-a-porta», definidas oportuna-
mente pela Câmara Municipal de Esposende, os RSU deverão ser
obrigatoriamente acondicionados em sacos plásticos bem fecha-
dos, por forma  a evitar o seu espalhamento na via ou outros espaços
públicos.

2 — Os RSU só poderão ser depositados na rua nos dias e no
horário estipulado para a respectiva recolha, sendo da responsabi-
lidade da Câmara Municipal de Esposende a divulgação da compe-
tente informação.

SECÇÃO II

Horário de deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 26.º

Horários

1 — O horário de deposição dos RSU é o seguinte:

a) Entre as 20 e as 22 horas, para a recolha porta-a-porta
ou colocação nos recipientes de utilização colectiva, exis-
tentes na via pública e outros espaços públicos a que se
referem as alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 20.º;

b) Entre as 8 e as 22 horas, nos equipamentos destinados a
recolhas selectivas, a que se referem as alíneas a) e b) do
n.º 2 do artigo 20.º;

c) A qualquer hora do dia nos restantes equipamentos desti-
nados a recolhas selectivas, a que se refere a alínea d) e
e) do n.º 1 do artigo 20.º
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2 — O horário de colocação na via pública dos equipamentos
definidos nas alíneas b) do n.º 1 do artigo 20.º, é o seguinte:

a) Os equipamentos atribuídos aos produtores de resíduos
sólidos domésticos devem ser colocados na via pública junto
à porta do prédio, entre as 21 e as 22 horas dos dias em
que se efectue a remoção e serem retirados até às 8 horas
do dia seguinte;

b) Os equipamentos para a deposição de resíduos sólidos
comerciais equiparados a RSU, a resíduos sólidos industri-
ais equiparados a RSU e resíduos sólidos hospitalares não
contaminados equiparados a RSU, a que se referem as
alíneas f), g) e h) do artigo 5.º, devem ser colocados, jun-
to à porta de serviço, nos dias em que se efectue a remo-
ção, de acordo com especificações emanadas pelo servi-
ço de recolha.

3 — Para áreas específicas do município e tendo em conta a
eventual remoção diurna, os horários previstos no número ante-
rior podem ser alterados pela Câmara Municipal de Esposende através
de informação prévia.

4 — Para áreas específicas do município, a Câmara Municipal
de Esposende pode introduzir outras formas de deposição selecti-
va, a definir através de informação prévia.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 26.º,  com-
pete à Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos da Câmara Muni-
cipal de Esposende definir e alterar através de informação prévia,
os locais onde se procederá à remoção diurna e os locais onde se
procederá à remoção nocturna dos recipientes de utilização colec-
tiva, existentes na via pública, a que se refere a alínea c) do n.º 1
do artigo 20.º, bem como dos competentes horários.

Artigo 27.º

Excepções
1 — Fora dos horários previstos no artigo anterior os equipa-

mentos aí referidos devem encontrar-se dentro das instalações do
produtor.

2 — Quando, por falta de espaço, as instalações do produtor de
resíduos sólidos domésticos não reunam condições para a coloca-
ção do ou dos contentores no seu interior em local acessível a
todos os moradores, devem os responsáveis pela sua limpeza e
conservação, solicitar, à Câmara Municipal de Esposende autori-
zação para manter o ou os contentores fora das instalações.

3 — Nos casos autorizados nos termos do número anterior, o
horário de deposição dos RSU é o preceituado na alínea a) do n.º 1
do artigo 26.º

SECÇÃO III

Condições de remoção dos RSU

Artigo 28.º

1 — Todos os utentes do município de Esposende são abrangi-
dos, sempre que possível, pelo SRSU, definido pela Câmara Muni-
cipal de Esposende, devendo cumprir todas as instruções de ope-
ração e manutenção do serviço de remoção emanadas por esta
entidade.

2 — Com a excepção da Câmara Municipal de Esposende e de
outras entidades, públicas ou privadas, devidamente autorizadas para
o efeito, é proibido a qualquer outra entidade o exercício de quais-
quer actividades de remoção de RSU.

Artigo 29.º

Tipos de recolha

A recolha dos RSU é efectuada por circuitos e pelas seguintes
formas ou modos de recolha, a definir pela Câmara Municipal de
Esposende:

a) Recolha porta a porta;
b) Recolha de contentores;
c) Recolha de equipamento semi-enterrado.

SECÇÃO IV

Remoção de monstros

Artigo 30.º

1 — É proibido colocar nas vias e outros espaços públicos,
monstros, definidos nos termos da alínea b) do artigo 5.º deste

Regulamento, sem previamente tal ser requerido à Câmara Muni-
cipal de Esposende e obtida a confirmação da realização da sua
remoção.

2 — O pedido referido no número anterior pode ser efectuado
pessoalmente, pelo telefone ou por escrito.

3 — A remoção efectua-se em data e hora a acordar entre Câ-
mara Municipal de Esposende e o munícipe.

4 — Compete aos munícipes interessados, transportar e acon-
dicionar os monstros no local indicado, segundo as instruções da-
das pela Câmara Municipal de Esposende.

SECÇÃO V

Remoção de resíduos verdes urbanos

Artigo 31.º

1 — Nos bairros de residências unifamiliares é proibido colocar
nas vias e outros espaços públicos, resíduos verdes urbanos, defi-
nidos nos termos da alínea c) do artigo 5.º deste Regulamento, fora
dos dias e horários a publicar em informação prévia.

2 — Fora dos bairros de residências unifamiliares, é proibido
colocar nas vias e outros espaços públicos, resíduos verdes urba-
nos, sem previamente tal ter sido requerido à Câmara Municipal
de Esposende e obtida a confirmação da realização da sua remoção.

3 — O pedido referido no número anterior pode ser efectuado
pessoalmente, pelo telefone ou por escrito.

4 — A remoção referida no n.º 2, efectua-se em data e hora a
acordar entre a Câmara Municipal de Esposende e o munícipe.

5 — Compete aos munícipes interessados, transportar e acon-
dicionar os resíduos verdes urbanos na via pública, junto à sua
residência.

6 — Os ramos de árvores não podem exceder 1 m de compri-
mento e os troncos com diâmetro superior a 20 cm, não podem
exceder 50 cm de comprimento.

SECÇÃO VI

Dejectos de animais

Artigo 32.º

Obrigações

Os proprietários ou acompanhantes de animais devem proceder
à limpeza e remoção imediata dos dejectos produzidos por estes
animais nas vias e outros espaços públicos, excepto os provenien-
tes de cães-guia quando acompanhantes de cegos.

Artigo 33.º

Remoção

1 — Os dejectos de animais devem, na sua limpeza e remoção,
ser devidamente acondicionados de forma hermética, para evitar
qualquer insalubridade.

2 — A deposição dos dejectos de animais, acondicionados nos
termos do número anterior, deve ser efectuada nos equipamentos
de deposição existentes na via pública, nomeadamente sacões e
papeleiras.

CAPÍTULO VI

Produtores de resíduos sólidos especiais

Artigo 34.º

Responsabilidade

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou
recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos especi-
ais definidos no artigo 6.º são da exclusiva responsabilidade dos
seus produtores.

SECÇÃO I

Deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou
recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos
equiparáveis a RSU.

Artigo 35.º

Celebração de acordo com a Câmara Municipal de Esposende

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou
recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos comer-
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ciais equiparáveis a RSU, dos resíduos sólidos industriais equiparáveis
a RSU e dos resíduos sólidos hospitalares não contaminados,
equiparáveis a RSU, definidos nos termos das alíneas a), c) e g)
do artigo 6.º, são da responsabilidade dos seus produtores, poden-
do estes, no entanto acordar com a Câmara Municipal de Espo-
sende a realização dessas actividades.

Artigo 36.º

Obrigações dos produtores

1 — Se os produtores, referidos no artigo 34.º, acordarem com
a Câmara Municipal de Esposende, a deposição, recolha, trans-
porte, armazenagem, valorização ou recuperação, tratamento e
eliminação dos resíduos, constitui sua obrigação:

a) Entregar à Câmara Municipal de Esposende a totalidade
dos resíduos produzidos;

b) Cumprir o que a Câmara Municipal de Esposende deter-
minar, para efeitos de remoção dos resíduos sólidos
equiparáveis a RSU e das suas fracções valorizáveis;

c) Fornecer todas as informações exigidas pela Câmara
Municipal de Esposende, referentes à natureza, tipo, ca-
racterísticas e quantidades dos resíduos produzidos.

SECÇÃO II

Deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou
recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos
equiparáveis a RSU pela Câmara Municipal de Esposende.

Artigo 37.º

Elementos do pedido

O pedido de deposição, recolha, transporte, armazenagem, va-
lorização ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos
sólidos, dirigido à Câmara Municipal de Esposende, para efeitos
do disposto no artigo 34.º, deve possuir os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente: nome ou denominação so-
cial;

b) Número de contribuinte fiscal;
c) Residência ou sede social;
d) Local de produção dos resíduos;
e) Caracterização dos resíduos a remover;
f) Quantidade estimada diária de resíduos produzidos;
g) Descrição do equipamento de deposição, se existir.

Artigo 38.º

Equipamento

No caso de não haver equipamento de deposição ou este não
ser compatível com os modelos utilizados pela Câmara Municipal
de Esposende, pode ser solicitado o seu aluguer, ou aquisição, à
Câmara Municipal de Esposende, mediante o pagamento, respec-
tivamente da tarifa, ou valor, previstos no Regulamento de Ta-
rifas.

Artigo 39.º

Instrução do processo

Cabe à Câmara Municipal de Esposende, a instrução do proces-
so originado pelo requerimento apresentado nos termos dos arti-
gos anteriores, onde são analisados os seguintes aspectos:

a) A possibilidade por parte da Câmara Municipal de Espo-
sende, de estabelecer o acordo para a deposição, recolha,
transporte, armazenagem, valorização ou recuperação,
tratamento e eliminação dos resíduos;

b) O tipo e quantidade de resíduos a remover;
c) A periodicidade;
d) O horário;
e) O tipo de contentor a utilizar;
f) Número total de contentores;
g) A localização dos contentores;
h) O valor estimado a cobrar.

SECÇÃO III

Entulhos

Artigo 40.º

Obrigações

1 — Os empreiteiros ou promotores das obras que produzam
entulhos, definidos nos termos da alínea i) da artigo 6.º deste Re-
gulamento, são responsáveis pela sua remoção, valorização e eli-
minação.

2 — Ficam exceptuados, do preceituado no número anterior, os
produtores de entulhos provenientes de habitações unifamiliares e
plurifamiliares, com volume até 1 m3, podendo tais produtores
solicitar à Câmara Municipal de Esposende a sua remoção, em data
e hora a acordar.

Artigo 41.º

Proibições

É proibido, no decurso de qualquer tipo de obras ou de opera-
ções de remoção de entulhos, abandonar ou descarregar terras e
entulhos em:

a) Vias e outros espaços públicos do município;
b) Qualquer terreno privado sem prévio licenciamento mu-

nicipal e consentimento do proprietário.

SECÇÃO IV

Remoção de entulhos

Artigo 42.º

Obrigações

1 — Nos equipamentos destinados à deposição de entulhos só
pode ser depositado este tipo de resíduos.

2 — Na deposição de entulhos não deve ser ultrapassada a ca-
pacidade dos equipamentos.

3 — Não são permitidos dispositivos que aumentem artificial-
mente a capacidade dos referidos equipamentos.

Artigo 43.º

Proibições

Não é permitida a utilização das vias e outros espaços públicos
como depósito de equipamentos cheios ou vazios, destinados à
deposição de entulho.

Artigo 44.º

Condições de remoção

Os equipamentos de deposição de entulhos devem ser removi-
dos sempre que:

a) Os entulhos atinjam a capacidade limite desse equipamento;
b) Constituam um foco de insalubridade. Independentemen-

te do tipo de resíduos depositados;
c) Se encontrem depositados nos mesmos outro tipo de re-

síduos;
d) Estejam colocados de forma a prejudicar a utilização de

espaços verdes, sarjetas, sumidouros, marcos e bocas de
incêndio, bocas de rega, mobiliário urbano ou qualquer outra
instalação fixa de utilização pública;

e) Sempre que prejudiquem a circulação de veículos e peões
nas vias e outros espaços públicos.

CAPÍTULO VII

Terrenos confinantes com a via pública

Artigo 45.º

Da vedação dos terrenos

Os terrenos confinantes com a via ou outros espaços públicos,
em áreas urbanizadas, sem edificações, devem ser vedados com rede
ou tapumes pintados na cor previamente licenciada pela Câmara
Municipal de Esposende, ou muros com altura não inferior a 1,20 m.
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Artigo 46.ª

Terrenos, muros e valados

Os terrenos, muros e valados confinantes com a via ou outros
espaços públicos devem manter-se sempre limpos e em bom esta-
do de conservação, podendo a Câmara Municipal de Esposende
impor a sua limpeza, sempre que se considere necessário.

CAPÍTULO VIII

Limpeza de áreas exteriores de estabelecimentos
e estaleiros de obras

Artigo 47.º

1 — É da responsabilidade das entidades que exploram esplanadas
de bares, restaurantes, cafés, pastelarias e estabelecimentos simi-
lares a limpeza diária desses espaços.

2 — É da responsabilidade das entidades que exploram estabele-
cimentos comerciais a limpeza diária das áreas exteriores adstri-
tas quando existam resíduos provenientes da actividade que desen-
volvem.

3 — É da responsabilidade dos promotores de obras, a remoção
de terras, entulhos e outros resíduos dos espaços exteriores
confinantes  com os estaleiros

CAPÍTULO IX

Remoção e recolha de veículos

Artigo 48.º

A remoção e recolha de veículos considerados abandonados ou
em estacionamento abusivo na área do município de Esposende
será objecto de regulamento específico.

CAPÍTULO X

Limpezas especiais a realizar em espaços privados

Artigo 49.º

1 — Através do estabelecimento de protocolos de cooperação,
poderá o Serviço de Limpeza da Câmara Municipal de Esposende,
por solicitação de particulares, prestar qualquer tipo de serviço de
limpeza em espaços privados.

2 — Os termos do protocolo de cooperação serão estabelecidos
por mútuo acordo entre as duas entidades envolvidas e sujeitos a
aprovação pelo presidente da Câmara Municipal de Esposende.

CAPÍTULO XI

Fiscalização e sanções

Artigo 50.º

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente Re-
gulamento compete à Polícia de Segurança Pública, à Guarda Na-
cional Republicana e ao Serviço de Limpeza da Câmara Municipal
de Esposende e demais serviços da Câmara Municipal com com-
petência para o licenciamento de obras de construção civil.

Artigo 51.º

1 — Qualquer violação ao disposto no presente Regulamento
constitui contra-ordenação, punida com coima.

2 — A determinação da medida da coima far-se-á em função da
gravidade da contra-ordenação.

3 — A coima deverá sempre exceder o benefício económico que
o agente retirou da prática da contra-ordenação.

4 — A negligência e a tentativa da prática de qualquer das in-
fracções previstas no presente Regulamento são sempre puníveis.

Artigo 52.º

1 — Relativamente aos resíduos especiais previstos no artigo 6.º,
são punidos com a coima de uma a seis vezes o salário mínimo

nacional, sendo os responsáveis obrigados a proceder à sua remo-
ção no prazo máximo de vinte e quatro horas, as seguintes con-
tra-ordenações:

a) Despejar, lançar, depositar ou abandonar esses resíduos em
qualquer local público ou privado;

b) Despejar esses resíduos nos equipamentos de deposição
colocados pela Câmara Municipal de Esposende e desti-
nados a RSU;

c) Colocar equipamentos de deposição desses resíduos nas vias
e outros espaços públicos.

2 — Decorrido o prazo fixado no número anterior sem que os
responsáveis removam esses resíduos ou equipamentos, há um
agravamento de 50% no valor da coima e a Câmara Municipal de
Esposende podem proceder à respectiva remoção, ficando as des-
pesas a cargo dos responsáveis.

3 — A Câmara Municipal de Esposende pode, nos termos do
artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, actuali-
zado pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo De-
creto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, apreender provisoria-
mente os objectos que serviram ou estavam destinados a servir
para a prática das contra-ordenações referidas no n.º 1 deste ar-
tigo.

Artigo 53.º

1 — As instalações construídas em desacordo com o artigo 18.º
deste Regulamento ou com o disposto nas NTRS ficam sujeitas à
coima de uma a seis vezes o salário mínimo nacional, para além
de dar origem aos seguintes procedimentos:

a) Realização das obras necessárias e substituição de equipa-
mentos de forma a tornar as instalações compatíveis com
as NTRS;

b) Demolição e remoção do equipamento instalado quando,
face às NTRS, não seja possível corrigir as deficiências
encontradas;

c) Obrigação de executar, no prazo de 30 dias, as necessári-
as transformações do sistema que forem determinadas.

2 — O facto de os sistemas de deposição não se encontrarem
nas devidas condições de salubridade constitui contra-ordenação
punida com coima de uma a cinco vezes o salário mínimo nacio-
nal, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 19.º deste Regula-
mento.

3 — A instalação de sistema de deposição de transporte vertical
de resíduos nos edifícios referidos no n.º 2 do artigo 19.º constitui
contra-ordenação punida com coima de duas a dez vezes o salário
mínimo nacional.

Artigo 54.º

A violação do disposto no n.º 2 do artigo 28.º constitui contra-
ordenação punida com coima de duas a dez vezes o salário míni-
mo nacional.

Artigo 55.º

A violação do disposto no artigo 30.º constitui contra-ordena-
ção punida com coima de 10 000$ a uma vez salário mínimo
nacional.

Artigo 56.º

A violação do disposto no n.º 1 e 2 do artigo 31.º constitui contra-
ordenação punida com coima de 10 000$ a uma vez salário míni-
mo nacional.

Artigo 57.º

A violação do disposto no artigo 32.º e 33.º constitui contra-
ordenação punida com coima de 10 000$ a uma vez salário míni-
mo nacional.

Artigo 58.º

Relativamente ao exercício da actividade de remoção de resídu-
os, referida nos artigos 35.º, deste Regulamento, a seguinte con-
tra-ordenação é punida com a coima indicada:

a) O exercício não autorizado nos termos do presente Re-
gulamento é passível de coima de uma a seis vezes o sa-
lário mínimo nacional.
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Artigo 59.º

1 — A utilização pelos produtores referidos no artigo 35.º, des-
te Regulamento, de equipamento de deposição em deficiente esta-
do mecânico ou em mau estado de limpeza é passível de coima de
10 000$ a uma vez o salário mínimo nacional.

2 — A colocação nas vias e outros espaços públicos de equipa-
mentos de deposição de resíduos sólidos especiais, excepto os des-
tinados a entulhos e os colocados ao abrigo de acordo com a Câ-
mara Municipal de Esposende, nos termos do artigo 35.º, é passível
de coima de 10 000$ a duas vezes o salário mínimo nacional, por
unidade de equipamento.

Artigo 60.º

1 — A violação do disposto no artigo 41.º constitui contra-or-
denação punida com coima de uma a seis vezes o salário mínimo
nacional e os responsáveis são obrigados a proceder à remoção
dos entulhos no prazo máximo de quarenta e oito horas.

2 — Decorrido o prazo fixado no número anterior, sem que os
responsáveis removam os entulhos, há um agravamento de 50%
no valor da coima e SMSBVC podem proceder à respectiva remo-
ção e eliminação dos resíduos, ficando as despesas a cargo dos
responsáveis.

Artigo 61.º

As seguintes contra-ordenações são punidas com as coimas in-
dicadas:

a) A violação do disposto no artigo 42.º, é passível de coima
de metade a três vezes o salário mínimo nacional;

b) A violação do disposto nas alíneas a), b), c), d) e e) do
artigo 44.º, é passível de coima de metade a quatro vezes
o salário mínimo nacional;

c) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 42.º e na alínea c)
do artigo 44.º, é passível de coima de 10 000$ a duas vezes
o salário mínimo nacional.

Artigo 62.º

1 — Sem prejuízo do preceituado no artigo anterior, a Câmara
Municipal de Esposende pode proceder à recolha dos equipamen-
tos de deposição de entulhos, ao respectivo parqueamento em depósito
municipal e a eliminação dos resíduos, desde que se encontrem nas
seguintes situações:

a) Por violação do disposto no n.º 2 do artigo 42.º;
b) Por violação do disposto nas alíneas a), b), c), d) e e) do

artigo 44.º

2 — A recolha e a eliminação dos resíduos e o parqueamento,
referidos no número anterior, estão sujeitos às tarifas previstas
no competente Regulamento de Tarifas.

Artigo 63.º

Relativamente aos RSU, as seguintes contra-ordenações são punidas
com as coimas indicadas:

a) Deixar os contentores de RSU sem a tampa devidamente
fechada é passível de coima de 5000$ a 10 000$;

b) A falta de limpeza, conservação e manutenção dos equi-
pamentos de deposição definidos na alíneas a) do n.º 1
do artigo 20.º, é passível de coima de 10 000$ a metade
do salário mínimo nacional;

c) A utilização pelos munícipes de qualquer outro recipiente
para a deposição de RSU, diferente dos equipamentos dis-
tribuídos pela Câmara Municipal de Esposende, é passível
coima de 10 000$ a 20 000$, considerando-se tais reci-
pientes tara perdida, ao que serão removidos conjunta-
mente com os resíduos sólidos;

d) A deposição de resíduos sólidos nos equipamentos de uti-
lização colectiva colocados nas vias e outros espaços
públicos fora dos horários estabelecidos, é passível de coima
de 10 000$ a 20 000$;

e) A colocação para remoção de equipamentos de deposição
de RSU fora dos locais previstos no n.º 2 do artigo 27.º,
é passível de coima de 10 000$ a metade do salário mí-
nimo nacional;

f) A presença de equipamentos de deposição de RSU nas vias
e outros espaços públicos após a remoção e fora dos horários

estabelecidos, é passível, por unidade de equipamento, de
coima de:

1) 10 000$ a 20 000$, para os produtores de resíduos
sólidos referidos na alínea a) do artigo 5.º;

2) 10 000$ a metade do salário mínimo nacional, para
os produtores de resíduos sólidos referidos na alínea f)
do artigo 5.º;

3) 10 000$ a uma vez o salário mínimo nacional, para
os produtores de resíduos sólidos referidos na alínea h)
do artigo 5.º;

g) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 22.º constitui
contra-ordenação punida com coima de 10 000$ a uma
vez metade  o salário mínimo nacional;

h) A deposição de resíduos diferentes daqueles a que se des-
tinam os recipientes de deposição selectiva, é passível de
coima de 10 000$ a metade  do salário mínimo nacional;

i) O desvio dos seus lugares dos equipamentos de deposição
que se encontrem na via pública, quer sirvam a popula-
ção em geral, quer se destinem a apoio dos serviços de
limpeza, é passível de coima de 10 000$ a uma vez o
salário mínimo nacional;

j) O lançamento nos equipamentos de deposição afectos a
RSU de monstros e de resíduos especiais, nomeadamente
animais mortos, pedras, terras, entulhos e resíduos tóxi-
cos ou perigosos, é passível de coima de uma a dez vezes
o salário mínimo nacional;

l) Afixar distribuir ou ocupar as vias ou outros espaços pú-
blicos com publicidade comercial sem o competente li-
cenciamento municipal, é passível de coima de uma a dez
vezes o salário mínimo nacional, para além da obrigato-
riedade da sua remoção pelo infractor;

k) Os recipientes de deposição de RSU distribuídos exclusi-
vamente a um determinado local de produção pela Câma-
ra Municipal de Esposende apenas podem ser utilizados
pelos seus responsáveis, nos termos do artigo 22.º deste
Regulamento, pelo que o incumprimento do disposto é
passível de coima de 10 000$ a 20 000$.

Artigo 64.º

Relativamente à higiene e limpeza nas vias e outros espaços
públicos, as seguintes contra-ordenações são punidas com as coi-
mas indicadas:

a) Fornecer qualquer tipo de alimento nas vias e outros es-
paços públicos, susceptível de atrair animais errantes,
selvagens ou que vivem em estado semidoméstico no meio
urbano, é passível de coima de 10 000$ a 20 000$;

b) Remover, remexer ou escolher resíduos contidos nos equi-
pamentos de deposição é passível de coima de 10 000$ a
metade  do salário mínimo nacional;

c) Lavar veículos automóveis nas vias e outros espaços pú-
blicos é passível de coima de 10 000$ a uma vez o salá-
rio mínimo nacional;

d) Pintar veículos automóveis nas vias e outros espaços
públicos é passível de coima de metade  a duas vezes o
salário mínimo nacional;

e) Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer detritos ou
objectos é passível de coima de uma a cinco vezes o sa-
lário mínimo nacional;

g) Vazar águas poluídas, tintas, óleos ou outros líquidos po-
luentes nas vias e outros espaços públicos é passível de
coima de uma a dez vezes o salário mínimo nacional;

h) Efectuar queimadas de resíduos sólidos ou sucata, a céu
aberto, é passível de coima de uma a dez vezes o salário
mínimo nacional;

i) Não proceder à limpeza de todos os resíduos provenien-
tes de obras, que afectem o asseio das vias e outros espa-
ços públicos, é passível de coima de uma a oito vezes o
salário mínimo nacional;

j) Causar danos ou destruição propositada de qualquer reci-
piente ou equipamento destinado à deposição de resíduos
é passível de coima de uma a dez vezes o salário mínimo
nacional;

l) Outras acções de que resulte sujidade da via ou outros
espaços públicos ou situações de insalubridade, são passí-
veis de coima de uma a dez vezes o salário mínimo na-
cional;

m) Abandonar animais vivos, é passível de coima de uma a
dez vezes o salário mínimo nacional;
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n) Lançar ou abandonar animais mortos, ou parte deles é
passível de coima de uma a dez vezes o salário mínimo
nacional

Artigo 65.º

Relativamente à higiene, limpeza e segurança em terrenos ou
locais anexos ou próximos de habitações, as seguintes contra-or-
denações são punidas com as coimas indicadas:

a) Nos pátios, saguões, quintais, serventias, logradouros,
vedados ou não, das habitações utilizadas singular ou co-
lectivamente, pelos moradores, é passível de coima:

1) 10 000$ a uma vez o salário mínimo nacional para
aquele que lançar ou deixar escorrer líquidos peri-
gosos ou tóxicos, detritos ou outras imundices;

2) 10 000$ a uma vez o salário mínimo nacional para
aquele que depositar quaisquer objectos ou volumes
e abandonar ou fazer permanecer, animais, sempre
que os locais sejam de utilização comum.

b) Nos edifícios de utilização multifamiliar ou colectiva, as
seguintes contra-ordenações são punidas com as coimas
indicadas:

1) 10 000$ a metade do salário mínimo nacional para
aquele que entre as 8 e as 23 horas, sacudir ou lim-
par para o exterior quaisquer objectos;

2) 10 000$ a metade do salário mínimo nacional para
aquele que pendurar roupas molhadas de modo a pingar
sobre os andares inferiores ou para a via ou outros
espaços públicos.

c) Nos terrenos ou áreas anexas ou próximas das habitações,
para defesa da qualidade de vida e do ambiente, as seguin-
tes contra-ordenações são punidas com as coimas indica-
das:

1) Uma a duas vezes o salário mínimo nacional para
aquele que fizer fogueiras ou queimar resíduos ou
produtos que produzam fumos ou maus cheiros;

2) Uma a duas vezes o salário mínimo nacional para
aquele que cozinhar ou preparar alimentos, sem ter
meios adequados de exaustão, dentro das normas re-
gulamentares ou legais, por forma a não causar in-
cómodos ou prejuízos a terceiros;

3) Uma a duas vezes o salário mínimo nacional para
aquele que manter escorrência de águas residuais sem
estarem devidamente canalizadas;

4) Uma a duas vezes o salário mínimo nacional para
aquele que manter instalações de alojamento de ani-
mais, incluindo as aves, sem estarem sempre lim-
pas, com maus cheiros, com escorrência ou sem obe-
decerem às condições fixadas no RGEU e em outros
regulamentos que estabeleçam regras para esta te-
mática.

Artigo 66.º

1 — O abandono de RSU, bem como a sua emissão, transporte,
armazenagem, tratamento, valorização ou eliminação por entida-
des ou em instalações não autorizadas, constituem contra-ordena-
ção, punível com coima de 10 000$ a uma vez o salário mínimo
nacional, no caso de pessoas singulares, e de uma a cinco vezes o
salário mínimo nacional, no caso de pessoas colectivas.

2 — A descarga de RSU, salvo em locais e nos termos determi-
nados por autorização prévia, constitui contra-ordenação punível
com coima de uma a duas vezes o salário mínimo nacional por
metro cúbico ou fracção.

Artigo 67.º

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por salário
mínimo nacional a remuneração mínima garantida para a indús-
tria e serviços, devidamente actualizada, nos termos do n.º 1 do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 69-A/87, de 9 de Fevereiro.

CAPÍTULO XII

Tarifário

Artigo 68.º

Pela prestação do serviço de recolha, transporte, tratamento e
valorização de RSU serão cobradas as tarifas constantes do com-

petente Regulamento de Tarifas, anexo (A) ao presente Regu-
lamento.

CAPÍTULO XIII

Disposições finais

Artigo 69.º

As dúvidas ou omissões surgidas quanto à interpretação e apli-
cação deste Regulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal
de Esposende, tendo em atenção outras disposições legais aplicá-
veis.

Artigo 70.º

É revogada a Postura de Higiene e Limpeza de Lugares Públicos
e Confinantes do Município de Esposende, aprovada pela Assem-
bleia Municipal na sua reunião do dia 17 de Maio de 1991, sob
proposta de reunião da Câmara Municipal de 14 de Maio de 1991,
com alterações aprovadas em Assembleia Municipal de 28 de Fe-
vereiro 1992, sob proposta de reunião da Câmara Municipal de
17 de Fevereiro de 1992 e nova alteração aprovada em Assem-
bleia Municipal a 30 de Junho de 1993, sob proposta de reunião
de Câmara Municipal de 17 de Junho de 1993.

Artigo 71.º

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série, e, após deliberação
da Assembleia Municipal de Esposende que o aprovar.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 6746/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento do meu despacho datado de 2 de Julho de
2001, foram renovados, nos termos do n.º 4 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho (alteração ao Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro), os contratos de trabalho a termo
certo, por mais um ano, a partir das datas que a seguir se indicam,
com os indivíduos e respectivas categorias:

Dois auxiliares administrativos, a partir de 17 de Setembro
de 2001:

Alcino José Viana de Jesus.
Maria Margarida Pereira Viegas Gago.

Um engenheiro técnico civil, a partir de 22 de Setembro de
2001:

António Sérgio Cunha Marques.

Duas cozinheiras:

Maria da Graça do Espírito Santo Reis, a partir de 3 de Agosto de
2001.

Maria Isabel Vilhena de Sousa Mestre, a partir de 31 de Agosto
de 2001.

Três auxiliares de serviços gerais a partir de 17 de Setembro
de 2001:

Maria José Vargues Nascimento Palma.
Rui Pedro Costa Esgalhado.
Sandra Maria Pereira José.

Quatro assistentes administrativos, a partir de 17 de Setem-
bro de 2001:

Ana Maria Pimentel Santos Nunes.
Flôr Carla Marques Paixão.
Isabel Maria Leal Cabo Verde Cordeiro.
João Carlos Pereira da Costa Silva Santos.
Mónica Alexandra Conceição Aleixo.

17 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.



APÊNDICE N.º 104 — II SÉRIE — N.º 199 — 28 de Agosto de 200138

Edital n.º 352/2001 (2.ª série) — AP.  — Luís Manuel Fer-
nandes Coelho, presidente da Câmara Municipal de Faro:

Torna público que o executivo camarário, em reunião de 3
de Julho de 2001, deliberou por unanimidade aprovar um pla-
no de transição para o euro, nos termos da alínea b) do n.º 2
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 170/2000, do qual
constam todas as adaptações necessárias à introdução da moeda
única.

Assim, e nos termos da referida deliberação, é republicada a Tabela
de Taxas, Tarifas e Preços em vigor nesta autarquia, com valores
absolutos em unidades de escudos e euros e entrada em vigor no
dia 1 de Janeiro de 2002.

E para constar e legais efeitos se lavrou o presente edital e outros
de igual teor, os quais vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

12 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
F. Coelho.

Tabela de Taxas e Licenças

(aprovada em reunião ordinária realizada em 6 de Maio de 1999 pela Assembleia Municipal, publicada
no apêndice n.º 83 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 153, de 3 de Julho de 1999)

Valor
Capí-

Secção
Sub-

Artigo Número Descrição Observaçõestulo secção
PTE Euro

I Taxas de serviços diversos

1.º Prestação de serviços e concessão de documentos

1 Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam de in-
teresse público, cada ................................................................. 8003,99

2 Alvarás não especialmente contemplados na presente tabela,
cada............................................................................................ 2 0009,98

3 Atestados ou documentos análogos e suas confirmações e au-
tenticações, cada...................................................................... 3001,50

4 Autos ou termos de qualquer espécie, cada ................................ 7003,49
5 Averbamentos (não especificados noutros capítulos), cada ...... 7003,49
6 Certidões:

a) Sendo de teor e não excedendo uma lauda ou face, cada 4002,00
b) Por cada lauda ou face além da primeira, ainda que in-

completa, cada................................................................. 2001,00
c) Buscas por cada ano exceptuando o corrente ou aquele

que expressamente se indique, aparecendo ou não o
 objecto de busca, cada .................................................... 1500,75

d) Certidões narrativas......................................................... O dobro da rasa

7 Registos:

a) De documentos avulsos ................................................... 3001,50
b) De minas e nascentes de águas minero-medicinais ....... 8 00039,90

8 Emissão de parecer e licenças relativamente a acções de reves-
timento vegetal que não tenham fins agrícolas e acções de
aterro e escavação que conduzam à alteração do relevo na-
tural e das camadas de solo arável:

a) Até 2 ha........................................................................... 20 00099,76
b) Por cada hectare a mais................................................. 25 000124,70

9 Fornecimento, a pedido dos interessados, de documentos neces-
sários à substituição dos que tenham sido extraviados ou que
estejam em mau estado de conservação, cada ....................... 5002,49

10 Termos:

a) Abertura e encerramento em livros sujeitos a esta for-
malidade, cada livro ......................................................... 4002,00

b) Entrega de documentos sujeitos a processos, cuja resti-
tuição tenha sido autorizada, cada .................................... 4002,00

11 Pedido de baixa de licença de responsabilidade ou outra .......... 1000,50
12 Requerimento para vistoria complementar para instalação de

estabelecimento sujeito a alvará sanitário.............................. 250 1,25
13 Emissão de pareceres, por cada:

a) Sobre localização de indústrias ........................................ 7 00034,92
b) Sobre outros assuntos ...................................................... 3 50017,46

14 Licença de funcionamento de recinto itinerante ou improvi-
sado:

a) No primeiro dia............................................................... 2 50012,47
b) Por cada dia além do primeiro....................................... 500 2,49
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Valor
Capí-

Secção
Sub-

Artigo Número Descrição Observaçõestulo secção
PTE Euro

15 Licença acidental de recinto para espectáculos de natureza ar-
tística:

a) Até 1 mês......................................................................... 5 00024,94
b) De 2 a 3 meses................................................................ 10 00049,88
c) De 4 a 6 meses................................................................ 15 00074,82
d) De 7 a 12 meses.............................................................. 20 00099,76

II Armas a ratoeiras de fogo, furões
e exercícios de caça

2.º Armas de fogo

(As receitas fixadas e actualizadas em legislação especial.)

3.º Exercício de caça

(As receitas fixadas e actualizadas em legislação especial.)

III Das licenças e taxas referentes a obras particulares

I Licenças

I Apreciação de projectos de obras

4.º Entrada e apreciação de processo

1 Pedido de informação prévia...................................................... 2 50012,47
2 Solicitando licenciamento de obras particulares ........................ 2 50012,47
3 Direito à informação................................................................... 2 50012,47

II Demolições

5.º Obras de demolição

(Aplicam-se os montantes relativos ao licenciamento de cons-
trução.)

III Ocupação da via pública por motivo de obras

6.º Ocupação da via pública delimitada por resguardos
ou tapumes

1 Tapumes ou outros resguardos, por cada período de 30 dias ou
fracção:

a) Por piso do edifício por eles resguardado e por metro
linear ou fracção, incluindo cabeceiras .......................... 800,40

b) Por  metro quadrado ou fracção de superfície da via pú-
blica .................................................................................. 2001,00

2 Andaimes, por andar ou pavimento a que correspondam (mas
só na parte não defendida por tapume), por metro linear ou
fracção e por 30 dias ou fracção............................................ 80 0,40

7.º Ocupação da via pública fora dos tapumes ou resguardos

1 Caldeiras ou tubos de descarga de entulho, por unidade e por
cada 30 dias ou fracção............................................................ 7003,49

2 Amassadouros, depósitos de entulho ou materiais, e outras
ocupações autorizadas para obras, por metro quadrado ou fracção
a por cada 30 dias ou fracção................................................. 700 3,49

3 Gruas, guindastes e semelhantes, por metro quadrado de superfí-
cie via pública e por cada 30 dias ou fracção....................... 3 000 14,96

IV Utilização de edificações

8.º 1 Licenças e autorizações administrativas para utilização de edifi-
cações novas reconstruídas, ampliadas ou alteradas:

a) Habitação, por fogo e seus anexos................................ 1 800 8,98
b) Edifícios ou unidades de ocupação não destinados a ha-

bitação, por cada 50 m2 ou fracção e relativamente a
cada piso ........................................................................... 2 20010,97

c) Anexos e garagens, quando construções autónomas:

I) Até 50 m2 ................................................................ 6002,99
II) Acresce por cada 10 m2 ou fracção....................... 700 3,49
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Valor
Capí-

Secção
Sub-

Artigo Número Descrição Observaçõestulo secção
PTE Euro

2 Alteração do uso de edificação licenciada, por unidade:

a) Para habitação................................................................. 1 3006,48
b) Para comércio ou serviços..............................................  11 00054,87
c) Para armazém, por cada 100 m2 ou por fracção.......... 11 000  54,87

3 Averbamentos (artigo 9.º, n.º 3, do Regime de Arrendamento
Urbano) ..................................................................................... 1 4006,98

4 Licença de utilização para empreendimentos turísticos, excepto
parques de campismo públicos:

a) Até 9 quartos................................................................... 25 000124,70
b) De l0 a 50 quartos.......................................................... 50 000249,40
c) Mais de 50 quartos.......................................................... 100 000498,80

5 Licença de utilização para parques de campismo públicos ....... 100 000498,80
6 Licença de utilização para estabelecimentos de restauração e

bebidas....................................................................................... 25 000124,70
7 Licença de utilização para boîtes, discotecas, salas de dança e

similares .................................................................................... 50 000  249,40

II Taxas

I Serviços diversos

9.º Certidões

Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro:

1) De destaque, nos termos no n.º 9 do artigo 6.º............ 10 000 49,88
2) De constituição de propriedade horizontal................... 5 000 24,94
3) Outras...............................................................................  5 00024,94

10.º Averbamentos

Em processos de obras particulares e loteamentos................... 5 000 24,94

11.º 1 Autenticação do livro de obras (cada)....................................... 1 000 4,99

12.º Responsabilidade de obra

Registo de declaração de responsabilidade .................................. 1 7008,48

13.º lnscrição de técnicos e de empresas para execução
de obras

1 Inscrição de técnicos não inscritos em ordens:

Pela 1.ª vez:

Para assinar projectos..................................................  13 00064,84
Para assinar projectos e dirigir obras.......................... 16 000  79,81

2 Inscrição de empresas:

Para execução de obras ................................................ 30 000  149,64
Revalidação anual de inscrição .................................... 15 00074,82

14.º Averbamento de substituição do requerente, autores dos projec-
tos, ou do director técnico da obra, em qualquer fase do pro-
cesso (n.º 9 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
Dezembro) ................................................................................. 5 00024,94

15.º Taxa geral a aplicar a todas as licenças e autorizações adminis-
trativas, por cada obra:

1) Nos licenciamentos e autorizações iniciais e 1.ª prorro-
gação:

a) Por período até 15 dias ou fracção........................ 1 000  4,99
b) Por período superior a 15 dias e por cada mês ou

fracção...................................................................... 1 8008,98

2) Taxa adicional por 2.ª prorrogação, nos termos do
n.º 5 do artigo 58.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16
de Dezembro .................................................................... 1 800  8,98
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16.º Taxas especiais a acumular com as anteriores, quando devidas
e pela concessão de licença realizada a cada obra:

1 Construção, ampliação, reconstrução, ou modificação de
muros de suporte ou de vedação ou de outras vedações
definitivas confinantes com a via pública e por metro
linear ou fracção............................................................... 4002,00

2 Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de ve-
dações provisórias confinantes com a via pública e por
metro linear ou fracção................................................... 200 1,00

3 Construção, ampliação, reconstrução, ou modificação de
telheiros, hangares, barracões, capoeiras e congéne-
res, quando do tipo ligeiro, por metro quadrado ou frac-
ção ..................................................................................... 100  0,50

4 Construção, ampliação, reconstrução, ou modificação de
terraços no prolongamento dos pavimentos dos edifí-
cios ou quando sirvam de cobertura utilizável, em logra-
douro, esplanadas ou similares, por metro quadrado ou
fracção............................................................................... 2001,00

5 Construção, reconstrução, ampliação ou modificação de
poços, piscinas, tanques ou similares, por metro cúbico 2001,00

6 Modificação das fachadas dos edifícios incluindo a abertu-
ra, ampliação ou fechamento de vãos de portas, janelas,
montras e outros, por metro quadrado ou fracção de su-
perfície modificada ........................................................... 2501,25

7 Obras de construção nova, ampliação, de reconstrução ou
de modificação, por metro quadrado ou fracção e relati-
vamente a cada piso:

a) Habitação e agrícola ................................................ 2001,00
b) Comércio, indústria e serviços ................................ 400  2,00

8 Construção de vias de acesso a veículos automóveis e de
outras infra-estruturas e, bem ainda, a execução de ou-
tros trabalhos que, não possuindo natureza exclusivamente
agrícola, impliquem alteração da topografia local e não
esteja integrada em loteamentos, conjuntos e aldeamen-
tos turísticos ou parques, por metro quadrado............... 20  0,10

9 Obras de beneficiação exterior:

a) Edifícios, por piso:

Até dois pisos ........................................................ 1 0004,99
Mais de dois pisos ................................................. 1 700  8,48

b) Pavilhões ou congéneres, instalados na via públi-
ca, cada .................................................................... 1 5007,48

10 Demolições:

a) Edifícios, por piso demolido................................... 2 000  9,98
b) Pavilhões ou congéneres, instalados na via pú-

blica.......................................................................... 1 000  4,99

11 Corpos salientes de construção, na parte projectada sobre
vias públicas, logradouros ou outros lugares públicos, sob
administração municipal — taxas a acumular com as re-
feridas nos restantes números do presente artigo e com
as referidas no artigo 15.º, por piso e por metro quadra-
do ou fracção:

a) Varandas, alpendres integrados na construção, jane-
las de sacada e semelhantes ................................... 4 00019,95

b) Outros corpos salientes destinados a aumentar a
superfície da edificação .......................................... 20 00099,76

17.º Alvarás

1 Emissão de alvará de licença de construçâo, ou licença parcial
(n.º 5 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de De-
zembro) ..................................................................................... 2 0009,98

2 Emissão do alvará de autorização de construção...................... 2 000 9,98
3 Emissão do alvará de licença ou autorização de utilização, cada 2 0009,98
4 Avarbamentos de alvarás, na sequência de prorrogação de pra-

zos ............................................................................................. 1 0004,99
5 Averbamento do titular de alvará de licença ou autorização de

tilização de edifício, ou de sua fracção (n.º 7 do artigo 77.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro)....................... 1 000 4,99
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18.º 1 Reapreciação de processos de obras, cada .................................. 3 00014,96
2 Autenticação de documentos, cada ............................................. 4002,00
3 Reprodução de desenhos, por decímetro quadrado ou fracção:

a) Do plano de urbanização................................................ 200 1,00
b) Outros............................................................................... 100  0,50

4 Marcação de alinhamentos e nivelamentos, em terreno confi-
nante (artigo 7.º RGEU) com a via pública ou outro, por
metro línear ou fracção........................................................... 1 0004,99

5 Declaração de propriedade horizontal:

a) Por fracção habitacional, cada 30 m2 ou fracção........ 1 000 4,99
b) Por local de exercício de actividade comercial ou indus-

trial ou de profissão liberal, cada metro quadrado ou
fracção.............................................................................. 1 500  7,48

6 Aditamentos à declaração de propriedade horizontal:

a) Por rectificação das fracções, por cada fracção alterada
ou rectificada................................................................... 2 0009,98

b) Por rectificação das partes comuns, por cada rectifica-
ção ou alteração.............................................................. 3 00014,96

c) Por aumento ou redução de fracção, por cada fracção 4 000  19,95

7 Numeração de prédios, por cada número de polícia atribuído .... 2501,25

II Vistorias

19.º Vistorias (incluindo deslocação e remuneração
de perito e outras despesas)

1 Para licenças e autorizações de utilização:

a) Um fogo e seus anexos ou unidade de ocupação (estabe-
lecimento, garagem, etc.)............................................... 3 50017,46

b) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais .............. 1 000  4,99

2 a) Para efeitos de constituição de propriedade horizontal para
habitação (por cada fogo):

I) Prédios até quatro fogos.................................................. 3 000  14,96
II) Prédios além de quatro fogos:

T
0
 e T

1
......................................................................... 4 00019,95

T
2

.................................................................................. 5 00024,94
T3 e T4 ......................................................................... 6 000  29,93
Outra topologia............................................................. 10 00049,88

b) Para comércio, indústria profissão liberal ou outra:

I) Por cada 50 m2 de construção......................................... 20 00099,76
II) Por cada 10 m2 ou fracção a mais................................ 8 000 39,90

3 Para mudança do uso fixado em alvará de licença ou autoriza-
ção de utilização ....................................................................... 10 00049,88

4 Outras vistorias............................................................................ 3 000  14,96

IV Das licenças e taxas relativas a operações
de loteamento e urbanização

I Licenças

22.º 1 Pedido de licenciamento ou autorização administrativa do lo-
teamento:

a) Até quatro lotes............................................................... 4 00019,95
b) Acresce por cada lote a mais.......................................... 1 000 4,99

2 Pedido de informação prévia de loteamento.............................  8 000 39,90
3 Pedido de informação nos termos do n.º 1 artigo 110.º do De-

creto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.............................. 2 500  12,47

23.º Urbanização sem operações de loteamento

1 Pedido de licenciamento ou autorização administrativa........... 10 000 49,88
2 Por cada alvará.............................................................................  2 0009,98
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3 Por cada metro quadrado de área sujeita a obras (a acumular) 200,10
4 Prorrogação do prazo para execução de obras de urbanização,

por mês ou fracção.................................................................. 1 0004,99

24.º Prorrogação de prazo

Para a realização de obras de urbanização, por cada mês ou fracção
(com excepção do referido n.º 4 do artigo anterior)............ 5 200 25,94

25.º Infra-estruturas urbanísticas

(Regulamento próprio.)

II Taxas

26.º Vistorias a loteamentos

1 Por perito, incluindo despesas com deslocação e por cada lo-
teamento................................................................................... 4 000  19,95

2 Por lote, acumulável com a anterior......................................... 500 2,49

27.º Alvarás de loteamento

1 Emissão de alvarás:

a) Cada .................................................................................. 25 000124,70
b) Acrescem por cada lote, por cada fogo ou unidade de

ocupação ........................................................................... 2 0009,98

2 Acresce ainda as taxas dos editais .............................................. 5 000  24,94
3 Averbamento de alvará, cada facto............................................ 1 000 4,99
4 Prorrogação do prazo estabelecido no alvará, por mês ou frac-

ção ............................................................................................. 1 000  4,99
5 Registo de declaração de responsabilidade .................................. 1 0004,99

V Higiene e salubridade

28.º Alvarás de licenciamento sanitário

1 a) Mercearias, venda de frutas, legumes, pão e similares ......... 15 00074,82
b) Talhos, salsicharias, peixarias e similares .............................. 20 00099,76
c) Cabeleireiros e similares .......................................................... 20 00099,76

2 Estabelecimentos insalubres, incómodos, tóxicos e perigosos:

a) De 1.ª classe.................................................................... 20 00099,76
b) De 2.ª classe.................................................................... 18 00089,78
c) De 3.ª classe..................................................................... 15 00074,82

3 Supermercados — valor a pagar nos termos do artigo 23.º da
Portaria n.º 6065, de 30 de Março de 1929.

4 Cantinas, refeitórios e bares de entidades públicas, de empresas
e de estabelecimentos de ensino, destinados a fornecer re-
feições ou bebidas exclusivamente ao respectivo pessoal e
alunos.

5 Adiantamento a alvarás de licenciamento por motivo de alte-
ração da área dos estabelecimentos ou das respectivas insta-
lações......................................................................................... 15 00074,82

6 2.ª via de alvará de licenciamento sanitário.............................. 1 000 4,99
7 Averbamento em nome do novo proprietário........................... 7 500 37,41

29.º Vistorias

Vistorias a habitações para mudança de inquilinos (por cada
vistoria incluindo deslocações e remunerações de peritos e ou-
tras despesas a efectuar pela Câmara):

1) Até quatro divisões .......................................................... 4 00019,95
2) Por cada divisão além de quatro.................................... 1 000 4,99
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VI Cemitérios

I Licenças

30.º Licenças diversas

1 Obras em jazigos e sepulturas:

a) Construção, ampliação ou modificação de jazigos —
por jazigo......................................................................... (Valor fixado

para as obras par-
ticulares)

b) Revestimento em mármore de sepultura — por sepul-
tura ................................................................................... (Valor fixado

para as obras par-
ticulares)

II Taxas

31.º Inumação

1 Em covais:

a) Sepulturas temporárias — (uma profundidade) .............. 2 0009,98
b) Sepulturas perpétuas — (uma profundidade) ................. 8 00039,90

2 Em jazigos particulares com carácter de perpetuidade, cada.... 2 500  12,47
3 Em jazigos municipais e sua ocupação (vulgo gavetões):

a) Por cada período de um ano ou fracção....................... 1 650 8,23
b) Com carácter de perpetuidade:

I) Em compartimento de 2.º e 3.º piso...................... 200 000997,60
II) Em compartimento do 1.º piso............................. 150 000 748,20
III)  Em compartimento do 4.º piso.......................... 100 000 498,80

32.º Ocupação de ossários municipais — cada ossada:

1) Por ano ou fracção......................................................... 2 70013,47
2) Com carácter perpétuo:

a) Em compartimento dos 2.º, 3.º e 4.º pisos........... 30 000 149,64
b) Idem dos 1.º, 5.º e 6.º pisos.................................... 25 000124,70

33.º Exumação

Por cada ossada, incluindo limpeza e trasladacão dentro do ce-
mitério ...................................................................................... 6 00029,93

34.º Depósito transitório de caixões

1 Pelo período de vinte e quatro horas ou fracção...................... 2 000 9,98
2 Pelo período de 15 dias ou fracção (para efeitos de obras)..... 4 000 19,95

35.º Concessão de terrenos

1 Para sepultura perpétua...............................................................100 000 498,80
2 Para jazigos, por metro quadrado ............................................... 60 000299,28

36.º Tratamento de sepulturas e sinais funerários

1 Grade ou semelhante, colocação ................................................. 2 0009,98
2 Colocação de símbolos religiosos ................................................Isento
3 Construção de bordadura e sua conservação durante o período

de inumação, em argamassa de cimento ................................. 5 00024,94
4 Colocação da floreira em sepultura ou jazigo ............................Isento

37.º Utilização da capela e sua decoração

Utilização da capela, incluindo banqueta, tarima e tocheiros .. 1 0004,99

38.º Remoções

a) Remoção do caixão para reparação....................................... 4 00019,95
b) Remoção de tampas em mármore, de sepultura ou jazigo ... 4 00019,95
c) Remoção de revestimentos em mármore de sepultura ou ja-

zigo........................................................................................... 4 00019,95



45APÊNDICE N.º 104 — II SÉRIE — N.º 199 — 28 de Agosto de 2001

Valor
Capí-

Secção
Sub-

Artigo Número Descrição Observaçõestulo secção
PTE Euro

39.º Serviços diversos

1 Trasladação ................................................................................... 3 00014,96
2 Utilização de carreta.................................................................... 1 0004,99
3 Calafetagem de gavetões ou emparedamento ............................ 2 0009,98
4 Reabertura do cemitério fora das horas regulamentares (em dia

normal) ..................................................................................... 5 00024,94
5 Serviços de sábados, domingos e feriados ................................... 5 00024,94
6 Taxa a acumular com os n.os 4 e 5 — serviço prestado por

cada funcionário fora das horas regulamentares, cada meia
hora ou fracção........................................................................ 1 0004,99

7 Averbamento em alvarás de concessão de terrenos em nome
do novo proprietário:

a) Classes sucessivas nos termos do artigo 2133.º do Códi-
go Civil:

Jazigos............................................................................ 4 00019,95
Sepulturas....................................................................... 3 00014,96

b) Outros casos:

Jazigos............................................................................ 33 000164,60
Sepulturas....................................................................... 13 00064,84

8 Utilização da câmara frigorífica, por cada período de vinte e
quatro horas.............................................................................. Isento

VII Ocupação do domínio público

40.º Ocupação do espaço aéreo da via pública

1 Alpendres fixos ou articulados não integrados nos edifícios,
por metro linear de rente ou fracção e por ano:

a) Até um metro de avanço................................................ 500 2,49
b) De mais de um metro de avanço (por cada metro)..... 1 200 5,99

2 Toldos, por metro linear de frente ou fracção e por ano:

a) Até um metro de avanço................................................ 400 2,00
b) De mais de um metro de avanço (por cada metro)..... 800 3,99

3 Sanefa de toldo ou alpendre, por metro quadrado e por ano..... 1 000 4,99
4 Fita anunciadora, por metro quadrado ou fracção e por mês..... 1 000  4,99
5 Passarelas e outras construções ou ocupações do espaço aéreo,

por metro quadrado ou fracção de projecção sobre a via pú-
blica e por ano......................................................................... 1 5007,48

41.º Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo

1 Construção ou instalação provisória por motivo de festejos ou
outras celebrações ou para exercício do comércio e indústria,
por metro quadrado ou fracção e por dia............................... 50 0,25

2 Cabina ou posto telefónico (por ano)........................................ 3 00014,96
3 Posto de transnsformação, cabinas eléctricas e semelhantes

(por metro cúbico ou fracção e por ano):

a) Até 3 m3 .......................................................................... 2 0009,98
b) Por cada metro cúbico a mais ou fracção..................... 1 000 4,99

4 Depósitos subterrâneos, de torre ou superfície, com excepção
dos destinados a bombas abastecedoras, por metro cúbico ou
fracção e por ano..................................................................... 2 0009,98

5 Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluídas nos
números anteriores, por metro quadrado ou fracção e por
mês ............................................................................................ 800  3,99

6 Ocupação da via pública por tabuleiros destinados a venda am-
bulante, por metro quadrado ou fracção e por mês............... 1 250 6,23

7 Ocupação da via pública por bancas destinadas à venda de jor-
nais e revistas, por metro quadrado ou fracção e por mês.... 250 1,25

42.º Ocupações diversas

1 Postos e marcos, cada:

a) Para suporte de fios telegráficos, telefónicos ou eléc-
tricos, por ano................................................................. 3001,50
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b) Para decoração (mastros) por dia.................................. 100 0,50
c) Para colocação de anúncios, por mês............................ 800  3,99

2 Vedações e outros dispositivos sobre os quais haja anúncios ou
reclamos, por metro quadrado de superfície e de dispositivo
utilizado na publicidade e por mês ou fracção ....................... 5002,49

3 Guarda ventos anexos aos locais ocupados na via pública, por
metro linear ou fracção e por mês......................................... 250 1,25

4 Esplanadas fechadas, fixas ou amovíveis, não integradas nos
edifícios, por metro quadrado ou fracção e por ano............. 10 000 49,88

5 Mesas, cadeiras e guarda-sóis com e sem estrado, por metro
quadrado ou fracção e por mês ............................................... 1500,75

6 Arcas congeladoras ou de conservação de gelados, máquinas de
tiragem de gelados e semelhantes, por metro quadrado ou
fracção e por mês.................................................................... 200  1,00

7 Grelhadores, por metro quadrado ou fracção e por mês........... 1 000  4,99
8 Engraxadores — exercício de actividade da via pública por mês Isento
9 Rampas fixas para acesso a garagens, estações de serviço, par-

ques de estacionamento e semelhantes:

I) De prédios ou instalações afectos ao exercício de
comércio ou indústria:

a) Até 3 m lineares de frente ou fracção e por ano ..... 1 0004,99
b) Por cada metro ou facção a mais e por ano......... 1 500  7,48

II) De outros prédios ou instalações:

a) Até 3 m e por ano................................................... 1 000 4,99
b) Por cada metro ou fracção a mais e por ano....... 1 500  7,48

10 Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por metro
linear ou fracção e por ano..................................................... 150  0,75

11 Outras ocupações na via pública, por metro quadrado ou frac-
ção e por mês........................................................................... 2001,00

12 Vendedores de artesanato, por metro quadrado ou fracção e
por mês..................................................................................... 200  1,00

13 Vendedores ambulantes:

a) Com banca, estrado ou semelhante, por metro quadrado
e por mês......................................................................... 9004,49

b) Com estabelecimento amovível diariamente (barraca, stand
ou semelhante) metro quadrado/dia ................................ 250  1,25

c) Com veículo automóvel ou atrelado por metro quadrado
e por mês......................................................................... 5002,49

14 Vendedores de jornais com banca, estrado ou semelhante amo-
vível, metro quadrado/mês ....................................................... 80  0,40

43.º Ocupação de terrenos na praia de Faro

1 Casas desmontáveis para habitação, por metro quadrado ou
fracção e por mês.................................................................... 1200,60

2 Ocupação na praia de Faro pelos utentes da «zona de pionei-
ros», por metro quadrado e por mês...................................... 100 0,50

3 Outras ocupações, por mês, metro quadrado ou fracção.......... 250  1,25

43.º-A Parque de estacionamento de viaturas
Aditamento

1 1.ª hora ou fracção...................................................................... 600,30 aprovado em
2 2.ª hora ou fracção...................................................................... 1300,65 21 de De-
3 3.ª hora ou fracção...................................................................... 2101,05 zembro de
4 4.ª hora ou fracção...................................................................... 2901,45 1999 pela
5 5.ª hora ou fracção...................................................................... 3701,85 Assembleia
6 6.ª hora ou fracção...................................................................... 4502,24 Municipal
7 7.ª hora ou fracção...................................................................... 5302,64
8 8.ª hora ou fracção...................................................................... 6103,04
9 9.ª hora ou fracção...................................................................... 6903,44
10 10.ª hora ou fracção.................................................................... 7703,84
11 11.ª hora ou fracção.................................................................... 8504,24
12 12.ª hora ou fracção.................................................................... 9304,64
13 13.ª hora ou fracção.................................................................... 1 0105,04
14 14.ª hora ou fracção.................................................................... 1 0905,44
15 Taxas para parcómetros, por cada período de 20 minutos...... 20  0,10
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VIII Rendimento de bens próprios do município

44.º Ocupações de terrenos de domínio privado do município

Aplicam-se as taxas do capítulo VII  — ocupação do domínio
público com uma redução de 50%.

IX Instalações abastecedoras de carburantes
líquidos, ar e água

45.º Bombas ou aparelhos de carburantes líquidos instalados ou abas-
tecendo na via pública, por cada e por ano ou fracção....... 33 000 164,60

46.º Bombas, aparelhos ou tomada abastecedoras de ar ou água, ins-
talados ou abastecendo na via pública, por cada e por ano
ou fracção ................................................................................. 3 00014,96

X Condução e registo de veículos

47.º Licença de condução (por uma só vez e por cada):

1) De ciclomotores.............................................................. 3 00014,96
2) Renovação 2.ª via........................................................... 2 0009,98

48.º Matrícula, incluindo o custo de 1ivrete, por uma só vez:

1) Ciclomotor....................................................................... 2 0009,98
2) De veículos de tracção animal........................................ 1 000 4,99
3) Segunda via de livrete ..................................................... 1 0004,99

49.º Chapas de identificação (por cada):

1) De ciclomotores.............................................................. 2 000  9,98
2) De veículos de tracção animal........................................ 500 2,49
3) Substituição de chapa a pedido do interessado .............. 5002,49

50.º Transferências e cancelamentos, cada........................................ 1 000 4,99

XI Publicidade

51.º 1 Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos e semelhantes,
por metro quadrado ou fracção e por ano............................. 2 000 9,98

2 Publicidade corrida (display) por metro quadrado ou fracção e
por ano..................................................................................... 2 000  9,98

52.º Frisos luminosos, quando sejam complementares dos anúncios
e não entrem na sua medição, por metro linear ou fracção e
por ano..................................................................................... 2501,25

53.º Bandeiras de leilão, por cada a por mês.................................... 500 2,49
54.º Exposição no exterior dos estabelecimentos ou prédios onde

aqueles se encontrem:

a) De jornais, revistas ou 1ivros, por metro quadrado ou
fracção e por ano............................................................ 1 0004,99

b) De fazendas e de outros objectos, por metro quadrado e
por ano............................................................................. 1 5007,48

55.º Publicidade sonora

Aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou outros apare-
lhos fazendo emissões directas, com fins publicitários, na ou
para a via pública:

a) Por dia.............................................................................. 1 0004,99
b) Por semana...................................................................... 5 00024,94
c) Por mês............................................................................ 20 00099,76
d) Com instalações móveis, por dia ou fracção................ 1 000 4,99

56.º Publicidade móvel

1 Transportes colectivos (por metro quadrado e por anúncio ou
reclamo e por ano):

a) No exterior...................................................................... 1 000  4,99
b) No interior sendo visível do exterior............................ 500 2,49



APÊNDICE N.º 104 — II SÉRIE — N.º 199 — 28 de Agosto de 200148

Valor
Capí-

Secção
Sub-

Artigo Número Descrição Observaçõestulo secção
PTE Euro

2 Em táxis (por painel, por viatura e por ano):

a) No exterior...................................................................... 1 5007,48
b) No interior sendo visível do exterior............................ 500 2,49

3 Através de inscrição em veículos quando alusivas à firma pro-
prietária, por veículo e por ano............................................. 2 50012,47

4 Em outros meios, por metro quadrado, ou da face do anúncio
ou reclamo:

a) Por dia.............................................................................. 500,25
b) Por semana...................................................................... 2001,00
c) Por mês............................................................................ 700  3,49

57.º Placas de proibição de afixação de anúncios, por cada e por
ano ............................................................................................. 5002,49

58.º Vitrinas, mostradores e semelhantes em lugar que enteste com
a via pública, por metro quadrado ou fracção e por ano..... 750 3,74

59.º Chapa, placa, tabuleta, letras soltas ou símbolos e semelhantes
(por ano):

a) Até 1 m2 .......................................................................... 1 5007,48
b) Até 2 m2 .......................................................................... 2 50012,47
c) Até 3 m2 .......................................................................... 3 000  14,96
d) Mais de 3 m2 .................................................................. 8 00039,90

60.º Bandeirolas em candeeiros ou postes, por metro quadrado:

a) Por trimestre................................................................... 1 5007,48
b) Por semestre.................................................................... 3 00014,96
c) Por ano............................................................................. 15 00074,82

61.º Cartazes (de papel ou tela) a afixar nas vedacões, tapumes,
muros, paredes e locais semelhantes confinantes com a via
pública, onde não haja o indicativo de ser proibida aquela afi-
xação, por cartaz e por dia:

a) Até 2 m2 de superfície.................................................... 40 0,20
b) Para cada metro quadrado além de dois ......................... 1000,50

62.º Cadeiras, mesas e guarda-sóis (por metro quadrado e por mês) 1000,50
63.º Painéis, mupis e semelhantes e outros dispositivos (por metro

quadrado e por mês):

a) Ocupando a via pública ................................................... 2001,00
b) Não ocupando a via pública ............................................ 1500,75

64.º Publicidade em blimps, balões, zepelins, insufláveis e outros
semelhantes no ar (por dispositivo):

a) Por dia.............................................................................. 5002,49
b) Por semana...................................................................... 4 00019,95

65.º Tabuletas, placas ou quadros publicitários de dupla face, colo-
cados ou suspensos nos candeeiros ou colunas de iluminação
pública ou dos transportes colectivos, até 1 m2 cada e por
mês ............................................................................................ 1 0004,99

66.º Publicidade de espectáculos públicos e outra, não incluída nos
artigos anteriores:

Sendo mensurável em superfície, por metro quadrado da área
incluída na face da moldura ou num polígono rectangular
envolvente da superfície publicitária:

a) Por mês.................................................................... 2001,00
b) Por ano..................................................................... 3 00014,96

XII Abastecimento público

I Actividades em mercados e venda ambulante

67.º Emissão de cartão de vendedor ambulante e feirante, cada..... 750 3,74
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II Ocupação e utilização em mercados e feiras

III Diversos

68.º Venda a retalho:

a) Lojas:

Até 25 m2, por metro quadrado e por mês................ 190 0,95
Além de 25 m2, por cada metro quadrado e por mês 800,40

b) Barracas ou outras instalações, por metro quadrado e por
mês ................................................................................... 1600,80

c) Talhos, por metro quadrado e por mês.......................... 460 2,29
d) Lugares de terrado:

1) Até 2 m de fundo, por metro linear de frente para
arruamento do mercado e por dia:

a) Utilizando bancas ou mesas ou outros mate-
riais ou instalações do município:

Produtos agrícolas ......................................... 50  0,25
Produtos de pesca .......................................... 800,40

b) Não utilizando materiais ou instalações do mu-
nicípio ............................................................... 400,20

2) Restante área sem frente por metro quadrado e por
dia ............................................................................. 200,10

e) Áreas de terrado, por metro quadrado e por dia........... 25  0,12

69.º Local privativo para depósito e armazenagem, por metro qua-
drado e por dia......................................................................... 500,25

70.º Local privativo para manutenção, preparação e acondiciona-
mento de produtos, por metro quadrado e por dia:

1) Em recinto fechado......................................................... 35 0,17
2) No terrado........................................................................ 200,10

71.º Outras instalações especiais, por metro quadrado ou fracção e
por dia....................................................................................... 500,25

72.º Entrada de volumes, quando sobre eles não incida a taxa de
ocupação referida nos artigos anteriores, por cada um........ 20 0,10

73.º Arrecadação em armazéns ou depósitos comuns dos mercados,
cada volume:

a) Por dia.............................................................................. 350,17
b) Por semana...................................................................... 1500,75
c) Por mês............................................................................ 5002,49

74.º Manutenção e guarda de volumes ou taras deixadas nos lugares
de terrado desde a hora do fecho do mercado até à sua aber-
tura, por volume e por dia...................................................... 20 0,10

75.º Estacionamento, nos mercados, dos veículos de transporte,
quando haja parque ou recinto próprio, por dia ou fracção e
por veículo:

1) Por triciclo....................................................................... 1000,50
2) Veículos ligeiros ............................................................... 1500,75
3) Veículos de carga (600 kg a 3500 kg)........................... 200 1,00
4) Veículos pesados:

a) (3500 kg a 4999 kg)............................................... 400  2,00
b) (5000 kg a 8999 kg)............................................... 600 2,99
c) (9000 kg e mais)...................................................... 1 000 4,99

76.º Mercado abastecedor

a) Taxa de utilização da balança:

Até 100 kg............................................................................ 500,25
Acima de 100 kg .................................................................. 100  0,50

b) Taxa de entrada (compradores):

Pessoas .................................................................................. 200,10
Triciclos ................................................................................ 1000,50
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Veículos ligeiros .................................................................... 1500,75
Veiculos de carga (600 kg a 3500 kg) ................................ 2001,00
Veículos pesados:

(3500 kg a 4999 kg).................................................... 400 2,00
(5000 kg a 8999 kg).................................................... 600 2,99
(9000 kg e mais).......................................................... 1 0004,99

c) Ocupação de lugares:

Grandes (por mês) ................................................................ 25 000124,70
Pequenos (por mês) .............................................................. 10 00049,88

d) Taxa de utilizacão da empilhadora (15 m ou fraccão)......... 400 2,00

77.º Outras taxas:

1) Utilização de frigoríficos, por quilograma e por dia.... 1 0,005
2) Venda de gelo, por quilograma........................................ 50,02

IV Feiras

78.º Ocupação de terrados na feira de Santa Iria e outras, por me-
tro quadrado ou fraccão e por dia, durante o período oficia1
de funcionamento da feira:

1) Pistas de automóveis....................................................... 100 0,50
2) Circos ............................................................................... Isentos
3) Divertimentos infantis.................................................... 20  0,10
4) Divertimentos voadores.................................................. 50 0,25
5) Carrosséis ......................................................................... 500,25
6) Poço da morte................................................................. 50  0,25
7) Outros divertimentos para adultos, não especificados 50 0,25
8) Bares ................................................................................. 500,25
9) Plantas, flores.................................................................. 500,25

10) Doces (farturas, torrão-de-alicante e outros) por me-
tro quadrado .................................................................... 500,25

11) Géneros alimentícios ....................................................... 500,25
12) Restaurantes..................................................................... 500,25
13) Quinquilharias, brinquedos ............................................... 300,15
14) Louças de barro e metal, vidros, plásticos, artigos re-

gionais, porcelanas e outros artigos de utilidade domés-
tica ................................................................................... 300,15

15) Ferramentas e artigos de ofícios.................................... 30 0,15
16) Obras de arte................................................................... 300,15
17) Roupas, calçado e outros artigos de vestuário (feirantes

em carro próprio)........................................................... 30 0,15
18) Couros e peles (feirantes em carro próprio)................ 50 0,25
19) Artigos de verga.............................................................. 30  0,15
20) Tiro ao alvo, tômbolas, pavilhões surpresas................ 50 0,25
21) Instalações de jogos ........................................................ 500,25
22) Publicidade sonora no recinto com ocupação de ter-

rado até 9 m2 .................................................................. 300,15
23) Propagandistas................................................................. 300,15
24) Diversos não especificados ............................................. 300,15

Regulamento Municipal de Taxas de Urbanização e Compensação pela não Cedência de Terrenos
em Operações de Loteamento Urbano

(aprovada em reunião ordinária realizada em 6 de Maio de 1999 pela Assembleia Municipal, publicada
no apêndice n.º 83 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 153, de 3 de Julho de 1999)

Valor

Descrição Observações

PTE Euro

CAPÍTULO III

Disposições comuns

Artigo 11.º

Liquidação e cobrança

2 — Valor superior a 2 500 000$............................................................................................. 2 500 000 12 469,95
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Descrição Observações
PTE Euro

ANEXO I

Taxa de urbanização

1 — Nas operações de loteamento urbano a aprovar, por metro quadrado de área bruta de
construção [situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º]................................. 500 2,49

2 — Nas construções situadas fora dos loteamentos aprovados, por metro quadrado de área
bruta de construção autorizada [situação prevista nas alíneas b) e c) do n.º 1 do arti-
go 3.º]:

a) Espaço urbano histórico de Faro................................................................................. 4 000 19,95
b) Espaço urbano estruturante do sistema urbano de Faro IA....................................... 3 000 14,96
c) Espaço urbano estruturante do sistema urbano de Faro IB........................................ 2 000 9,98
d) Espaço urbano estruturante de Estoi, Santa Bárbara de Nexe, Conceição, Patacão

e Bordeira II ................................................................................................................. 500 2,49
e) Espaço urbanizável de expansão do sistema urbano de Faro IA ............................... 1 2005,99
f) Espaço urbanizável de expansão do sistema urbano de Faro IB ............................... 1 0004,99
g) Espaço urbanizável de expansão de Estói, Santa Bárbara de Nexe, Conceição, Pa-

tacão e Bordeira II........................................................................................................ 500 2,49
h) Espaço urbanizável para fins específicos.................................................................... 500 2,49
i) Área de edificação dispersa a reestruturar ................................................................... 2 0009,98
j) Áreas integradas em unidades operativas de planeamento e gestão (UOP)............. 2 500 12,47
k) Áreas não definidas nas alíneas anteriores.................................................................. 2 000  9,98

Tabela de tarifas e preços de 1988

(mantida em vigor por deliberação da Câmara em reunião ordinária de 22 de Junho de 1999)

Valor

Artigo Número Descrição Observações

PTE Euro

Instalações desportivas, recreativas e de campismo

1.º Campo de jogos

1 Campos de futebol municipais:

a) Jogos oficiais .......................................................................................................... 440 2,19
b) Treinos (uma hora)................................................................................................ 1650,82
c) Treinos e jogos nocturnos..................................................................................... (acresce 50%

da taxa)
d) Treinos e jogos oficiais dos escalões de formação: (infantis, iniciados, juvenis

e juniores), sem organização financeira............................................................... Isento

2 Polidesportivo municipal:

Para hóquei em patins, basquetebol, andebol de sete, futebol de salão, voleibol,
badmington ou outros desportos que possam utilizar aqueles recintos (só com
pedido de autorização à Câmara com antecedência de pelo menos cinco dias):

a) Ocupação total dos recintos para treinos — por cada equipa, período de
uma hora ou fracção:

1)  De dia ..................................................................................................... 400,20
2)  De noite................................................................................................. 550,27

b) Escalões de formação: (infantis, iniciados, juvenis e juniores).................. Isento
c) Ocupação total de recintos para jogos ou competição particulares leva-

das a efeito por entidades, clubes ou outros e por hora:

1)  De dia ..................................................................................................... 1100,55
2)  De noite................................................................................................. 1650,82

d) Escalões de formação (infantis iniciados, juvenis e juniores).................... Isento

3 Campos de ténis municipais — para treinos individuais ou de pares:

a) De dia (nos dias previstos no Regulamento)....................................................... Isento
b) Maior de 15 anos — por hora:

1)  De dia ............................................................................................................. 1100,55
2)  De noite......................................................................................................... 2201,10
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c) Para jogos ou competições não oficiais levados a efeito por entidades, clubes,
CCDS, ou por outras (excluídos os treinos), por hora — por campo:

1)  De dia — até aos 15 anos........................................................................... Isento
2)  De dia — maior de 15 anos......................................................................... 1650,82
3)  De noite — maior de 15 anos..................................................................... 2751,37

d) Para divulgação da modalidade por estabelecimentos de ensino oficial (com a
apresentação de documento comprovativo, por parte de cada jogador)........... Isento
Pelos dois campos só de dia e até duas horas.

e) Para jogos oficiais e por cada campo:

De dia até 15 anos (número de horas previsto pelo Regulamento)
1)  De dia — maior de 15 anos — uma hora................................................. 138 0,69
2)  De noite — maior de 15 anos — uma hora............................................. 220 1,10

Nota. — Ultrapassando o tempo de uma hora, o utente pagará a fracção seguinte.

4 Campo de minigolfe — para treinos individuais ou colectivos — (por cada duas
voltas ao recinto):

a) Com aluguer de «clube», bola e apontador:

1)  Até aos 12 anos e por pessoa:

De dia ........................................................................................................... 220,11
De noite....................................................................................................... 33  0,16

2)  Maior de 12 anos:

De dia ........................................................................................................... 550,27
De noite....................................................................................................... 83  0,41

b) Sem aluguer de material — por pessoa:

1)  Até aos 12 anos........................................................................................ Isento
 2)  Maior de 12 anos..................................................................................... 45  0,22

Nota. — Ultrapassando as duas voltas ao recinto o utente pagará a fracção seguinte.

5 Piscinas Municipais

a)
b)

Valor Valor
(Junho a Setembro) (restantes meses)

Artigo Número Descrição

PTE Euro PTE Euro

2.º Parque de campismo — taxas diárias de utilização

1 — Utentes:

a) Pessoas (adultos) ................................................................................................ 750,37 75 0,37
b) Crianças dos 4 aos 12 anos............................................................................... 400,20 40 0,20
c) Visitantes ............................................................................................................. 500,25 25 0,12

2 — Tendas:

a) Tenda individual .................................................................................................. 750,37 40 0,20
b) Até 6,5 m2 ......................................................................................................... 900,45 50 0,25
c) Superior a 6,5 m2 ............................................................................................... 1200,60 75 0,37

3 — Veículos:

a) Veículo habitável ................................................................................................. 1500,75 150 0,75
b) Motos (com mais de 50 cm3) ............................................................................ 500,25 50 0,25
c) Motorizadas ......................................................................................................... 400,20 40 0,20
d) Bicicletas ............................................................................................................. 200,10 10 0,05
e) Atrelado ............................................................................................................... 250,12 15 0,07
f) Automóveis .......................................................................................................... 500,25 35 0,17

4 — Barcos:

a) Sem atrelado........................................................................................................ 500,25 30 0,15
b) Com atrelado ...................................................................................................... 600,30 60 0,30
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Artigo Número Descrição

PTE Euro PTE Euro

5 — Caravanas:

a) Até 6,5 m2 ......................................................................................................... 900,45 50 0,25
b) Superior a 6,5 m2 .............................................................................................. 1200,60 75 0,37

6 — Saco-cama ............................................................................................................... 25 0,12 25 0,12
7 — Tomada de energia................................................................................................. 500,25 50 0,25
8 — Banho quente até 5 minutos................................................................................. 250,12 25 0,12
9 — Taxa de marcação.................................................................................................. 1 0004,99 1 000 4,99

Observações:

1.ª O material desocupado sofre um agravamento de 50%, com excepção dos meses
de Julho e Agosto, que será elevado para o triplo.

2.ª As taxas, excepto no que respeita a visitante, corresponde a dia de utilização,
calculando-se o número de dias de acordo com as noites passadas no parque e,
entendendo-se que o dia de saída termina ao pôr-do-sol. A utilização do parque
por período inferior a um dia, naqueles termos, implica o pagamento da taxa
correspondente a um dia.

3.ª As crianças até quatro anos não pagarão taxas diárias de utilização.
4.ª As taxas referentes ao artigo 2.º, n.º 1, alíneas a), b) e c), são reduzidas de

20% para os munícipes farenses e de 50% para os munícipes farenses refor-
mados.

Valor

Artigo Número Descrição Observações

PTE Euro

Livretes e chapas de identificação

  3.º Chapas de identificação — cada uma:

1) De ciclomotores................................................................................................. 2 0009,98
2) De veículos de tracção animal.......................................................................... 1 0004,99
3) Segundas vias de livrete e chapas:

a) De livretes................................................................................................... 1 0004,99
b) De chapas .................................................................................................... 5002,49

4) Transferências e cancelamentos — cada......................................................... 1 0004,99

  4.º Chapas de canídeos:

Chapa anual.

Museus

  5.º a) Entrada em museus e exposições temporárias: Alterações intro-
duzidas na reu-

1) Adultos: nião de Câmara
de 17 de Abril

Museu................................................................................................................ 4002,00 de 2001. Já fo-
Exposições temporárias.................................................................................. 2001,00 ram aprovados

com valores em
2) Cartão de estudante e professores: euros.

Museu................................................................................................................ 2001,00
Exposições temporárias.................................................................................. 1000,50

3) Jovens dos 13 aos 26 anos:

Museu................................................................................................................ 2001,00
Exposições temporárias.................................................................................. 1000,50

4) Reformados:

Museu................................................................................................................ 3001,50
Exposições temporárias..................................................................................150$ 0,75

5) Jovens até 12 anos:

Museu................................................................................................................Isento
Exposições temporárias.................................................................................. Isento
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b) Entrada no jardim do Palácio de Estoi:

1) Entrada individual ............................................................................................... 500,25
2) Reportagens fotográficas de casamentos, baptizado, etc................................ 1 000 4,99

Observação:

É gratuita a entrada a crianças de idade não superior a 12 anos, estudantes, maio-
res de 60 anos e deficientes, de nacionalidade portuguesa.

Espectáculos promovidos pela Câmara Municipal de Faro Aditamento in-
troduzido na

5.º-A Entrada em espectáculos promovidos pela Câmara Municipal de Faro: reunião de Câ-
mara de 15

1 De ............................................................................................................................. 250 1,25 de Janeiro de
A ............................................................................................................................... 1 500 7,48 2001. Já fo-

ram aprova-
a) Cartão de estudante, jovens e reformados 50% do valor fixado por espectáculo. dos com valo-

res em euros.

Parques de estacionamento

6.º Parques de estacionamento de viaturas:

(Ver artigo 43.º-A da Tabela de Taxas e Licenças.)

Plantas topográficas e cópias de desenho

7.º Fornecimento de plantas topográficas ou outras:

1 Reprodução de desenhos em papel heliográficas, por decímetro quadrado ou
fracção:

a) Do plano de urbanização ............................................................................ 850,42
b) Outras .......................................................................................................... 280,14

2 Reprodução em papel transparente, por decímetro quadrado ou fracção:

a) Do plano de urbanização ............................................................................ 880,44
b) Outras .......................................................................................................... 550,27

Diversos

8.º Guarda de mobiliário, utensílios, etc., em local reservado do município, por metro
quadrado ocupado e por dia ou fracção ..................................................................... 60,03

9.º Venda de flores na alameda ............................................................................................ 110 0,55
10.º Utilização de sentinas públicas ...................................................................................... 50,02

a) Utilização de novos sanitários........................................................................... 500,25

11.º Utilização de toldos e de vestiários na praia de Faro:

1 Toldos:

a) Por meio dia............................................................................................... 1500,75
b) Por dia......................................................................................................... 2501,25
c) Por 30 dias.................................................................................................. 5 50027,43

2 Utilização vestiários: ............................................................................................... 230,11

12.º Emissão de cartão de vendedor ambulante e feirante, por cada um.......................... 750 3,74
13.º Emissão de cartão de acesso ao mercado de venda por atacado, extensão do mer-

cado municipal, por cada um ..................................................................................... 5002,49
14.º Bombeiros municipais — detectores de incêndios: 0,00

Taxa de ligação à central....................................................................................... 60 000299,28 Aditamento apro-
Taxa mensal............................................................................................................. 7 50037,41 vado em reu-

nião da Câma-

Observação: ra realizada
em 10 de Ju-

A taxa do artigo 8.º pode ser dispensada em casos de reconhecimento indigên- lho de 1990.
cia ou pobreza.

15 Boletim Municipal..........................................................................................................30 0,15 Aditamento apro-
vado em reu-
nião extra-
ordinária da
Assembleia
Municipal rea-
lizada em 17
de Fevereiro
de 1994.
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Tabela de Tarifas e Preços das Piscinas Municipais

(aprovado em reunião de Câmara de 28 de Fevereiro de 2001)

Valor

Tipo de utilização Observações

PTE Euro

A — Utentes em geral tarifas e preços de utilização

1 — Utilização diária:

1.º escalão — até 3 anos............................................................................................... gratuito
2.º escalão — 3 aos 11 anos......................................................................................... 200 1,00
3.º escalão — 12 aos 17 anos....................................................................................... 300 1,50
4.º escalão — maiores de 18 anos................................................................................ 500 2,49

2 — Utilização mensal:

3 aos 11 anos................................................................................................................. 1 0004,99
12 aos 17 anos............................................................................................................... 1 5007,48
Maiores de 18 anos........................................................................................................ 3 00014,96

3 — Caderneta de 10 ingressos — utentes ocasionais:

3 aos 11 anos................................................................................................................. 1 5007,48
12 aos 17 anos............................................................................................................... 2 0009,98
Maiores de 18 anos........................................................................................................ 4 00019,95

4 — Cartão de ingresso — 20 utilizações:

3 aos 11 anos................................................................................................................. 2 0009,98
12 aos 17 anos............................................................................................................... 3 00014,96
Maiores de 18 anos........................................................................................................ 5 00024,94

5 — Reduções:

Cartão jovem; cartão 65...............................................................................................Pagamento do esca-
lão anterior

6 — Outras reduções:

Dois ou mais utentes do mesmo agregado familiar .....................................................Pagamento do esca-
lão anterior de um

dos utentes
7 — Utilização das instalações por grupos:

A) Piscina de 25 m e 50 m:

Pista/hora................................................................................................................ 5 00024,94
Piscina/hora ............................................................................................................ 25 000 124,70

B) Piscina aprendizagem coberta e piscina de lazer (ar livre):

Piscina/hora ............................................................................................................ 20 000 99,76

11 — Outros serviços:

A) Aluguer de toalhas .................................................................................................... 300 1,50
B) Venda de toucas ......................................................................................................... 300 1,50

1 000 4,99
C) Venda de óculos ......................................................................................................... 1 000 4,99
D) Sombrinhas — dia ..................................................................................................... 8003,99 Aditamento das alí-

Sombrinhas — meio dia ........................................................................................... 5002,49 neas d) e e) apro-
E) Espreguiçadeiras — dia ............................................................................................. 5002,49 vado em reunião de

Espreguiçadeiras — meio dia .................................................................................. 3001,50 Câmara realizada em
29 de Maio de 2001.
Já foram aprovados
com valores em eu-
ros.

12 — Utilização do ginásio (hora)......................................................................................5000 24,94
13 — Extravio do cartão de acesso da piscina:

Substituição de cartão de ingresso por extravio — 2.ª via........................................ 500 2,49
Substituição de chave de cacifo por extravio — 2.ª via............................................ 1 000 4,99
Substituição de pulseira por extravio — 2.ª via.......................................................... 500 2,49

B — Utentes das escolas de natação

1 — Preço de inscrição na escola de natação.................................................................... 1 500 7,48
2 — Preço de renovação de inscrição na escola de natação............................................. 1 000 4,99

Substituição de cartão de ingresso por extravio — 2.ª via....................................... 500 2,49
3 — Os preços de frequência das aulas de natação e outras actividades dentro das insta-

lações estão dependentes dos níveis e número de aulas semanais, de acordo com a
seguinte tabela:

a) Bebés — uma vez por semana (por mês)........................................................ 3 000 14,96
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Valor

Tipo de utilização Observações

PTE Euro

b) Bebés — duas vezes por semana (por mês) .................................................... 5 00024,94
c) Adaptação ao meio aquático — uma vez por semana (por mês)................. 2 000 9,98
d) Adaptação ao meio aquático — duas vezes por semana (por mês).............. 3 500 17,46
e) Aprendizagem (crianças) — uma vez por semana (por mês)....................... 2 000 9,98
f) Aprendizagem (crianças) — duas vezes por semana (por mês) .................... 3 50017,46
g) Aprendizagem (crianças) — três vezes por semana (por mês)..................... 4 000 19,95
h) Aperfeiçoamento (crianças) — duas vezes por semana (por mês)............... 3 500 17,46
i) Aperfeiçoamento (crianças) — três vezes por semana (por mês)............... 4 000 19,95
j) Pré-competição (crianças) — três ou quatro vezes por semana (por mês) . 3 50017,46
l) Competição (crianças) — quatro a seis vezes por semana (por mês).......... 3 500 17,46

m) Aprendizagem (adultos) — duas vezes por semana (por mês) ...................... 4 00019,95
n) Aperfeiçoamento (adultos) — duas vezes por semana (por mês)................ 4 000 19,95
o) Aperf./manutenção (adultos) — três vezes por semana (por mês).............. 5 000 24,94
p) Hidroginástica (adultos) — uma vez por semana (por mês)......................... 2 500 12,47
q) Hidroginástica (adultos) — duas vezes por semana (por mês) ..................... 4 00019,95
r) Outras variantes hidro — duas vezes por semana (por mês)........................ 4 000 19,95
s) Outras variantes hidro — três vezes por semana (por mês)......................... 5 000 24,94
t) Polo aquático (escolas) — duas vezes por semana (por mês)....................... 2 000 9,98
u) Polo aquático (competição) — três ou quatro vezes por semana (por mês) 1 5007,48

Serviço público de fotocópias da biblioteca municipal

(aprovada em reunião ordinária da Assembleia Municipal realizada em 10 de Outubro de 1988)

Valor

Descrição Observações

PTE Euro

Valores de venda ao público do serviço de fotocópias:

Obras impressas (cada) .................................................................................................. 60,03
Obras manuscritas (cada) ............................................................................................... 100,05 Autorização condicio-

nada ao estado de
conservação da obra,
carecendo para o efei-
to de autorização su-
perior.

Museu — tabela de preços

(aprovada em reunião ordinária realizada em 5 de Junho de 2001)

Valor

Descrição Observações

PTE Euro

Catálogo «Deambulações: os brinquedos de Manuel Batista»:

A conceder às livrarias (com IVA incluído a 5%) ....................................................... 1 5007,48
Venda nas bancas da Câmara Municipal em feiras do livro (com IVA incluído a 5%) 1 2005,99

Cartografia base em formato digital — tabela de preços

(aprovada em reunião de Câmara realizada em 11 de Julho de 2000)

Valor

Descrição Observações

PTE Euro

Cartografia base — escala 1:1000:

1 ha ................................................................................................................................. 4 658 23,23
1 folha (40 ha)..............................................................................................................184 275 919,16

Cartografia base — escala 1:5000:

1 ha ................................................................................................................................. 246 1,23
1 folha (1000 ha)..........................................................................................................122 000 608,53
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Publicações editadas ou apoiadas pela Câmara Municipal de Faro

PVP Feira do livro

Cód. Título
PTE Euro PTE Euro

1 Acessos a Faro e aos concelhos limítrofes na 2.ª Me........................................ 4 000 19,95 2 500 12,47
2 Advogado Farense Fernão G. de Tovar e a ...(O)............................................... 500 2,49 300 1,50
3 Algarve da Antiguidade aos Nossos Dias (O) ....................................................... 6 51032,47 4 550 22,70
4 Algarve Encantado na Obra de Carlos Porfírio (O)............................................ 1 500 7,48 1 200 5,99
5 Algarviana 1.º vol. (A-B)...................................................................................... 1 000 4,99 500 2,49
6 Anais do Município de Faro — 1977................................................................... 750 3,74 500 2,49
7 Anais do Município de Faro — 1978................................................................... 750 3,74 500 2,49
8 Anais do Município de Faro — 1979................................................................... 750 3,74 500 2,49
9 Anais do Município de Faro — 1982................................................................... 750 3,74 500 2 49
10 Anais do Município de Faro — 1983................................................................... 750 3,74 500 2,49
11 Anais do Município de Faro — 1984................................................................... 750 3,74 500 2,49
12 Anais do Município de Faro — 1985................................................................... 750 3,74 500 2,49
13 Anais do Município de Faro — 1986................................................................... 750 3,74 500 2,49
14 Anais do Município de Faro — 1987................................................................... 1 500 7,48 1 000 4,99
15 Anais do Município de Faro — 1988................................................................... 1 500 7,48 1 000 4,99
16 Anais do Município de Faro — 1989................................................................... 2 250 11,22 1 500 7,48
17 Anais do Município de Faro — 1990................................................................... 2 000 9,98 1 300 6,48
18 Anais do Município de Faro — 1991................................................................... 2 000 9,98 1 300 6,48
19 Anais do Município de Faro — 1992................................................................... 2 000 9,98 1 300 6,48
20 Anais do Município de Faro — 1993................................................................... 2 000 9,98 1 300 6,48
21 Anais do Município de Faro — 1994................................................................... 2 000 9,98 1 300 6,48
22 Anais do Município de Faro — 1995................................................................... 2 500 12,47 1 500 7,48
23 Anais do Município de Faro — 1996................................................................... 2 500 12,47 2 000 9,98
24 Anais do Município de Faro — 1997/1998......................................................... 2 500 12,47 1 500 7,48
25 Arqueologia, Defesa do Património e Desenvolvimento.................................... 500 2,49 300 1,50
26 Aves de rapina ........................................................................................................ 1 710 8,53 1 200 5,99
27 Barcos Tradicionais da Ria Formosa .................................................................... 1 0004,99 500 2,49
28 Carlos Porfírio — Expo. Com. do I Centenário................................................. 500 2,49 300 1,50
29 Carlos Porfírio na Pintura Contemporânea Algarvia.......................................... 500 2,49 300 1,50
30 Casa Islâmica (A) ................................................................................................... 1 5007,48 1 200 5,99
31 Colectânea............................................................................................................... 2 300 11,47 1 600 7,98
32 Com Perfume de Limão........................................................................................ 2 50012,47 2 000 9,98
33 Conquista do Algarve aos Mouros (A) .................................................................. 1 0004,99 500 2,49
34 Contrib. p/o Estudo da Escultura Oitocen. Algarvia ........................................... 5002,49 300 1,50
35 Corografia ou Memória Econ. Estat. e Topog... I.............................................. 500 2,49 250 1,25
36 Corografia ou Memória Econ. Estat. e Topog... II............................................ 500 2,49 250 1,25
37 Crónicas, viagens e outras engrenagens ............................................................... 1 0004,99 500 2,49
38 D. André Teixeira Palha, Bispo do Algarve......................................................... 500 2,49 300 1,50
39 D. Diogo de Sousa Pinheiro, Governador do Algarve ......................................... 5002,49 300 1,50
40 D. Francisco da Costa Capitão-Mor e Governador... .......................................... 5002,49 300 1,50
41 D. Pedro I e a Cidade de Faro.............................................................................. 500 2,49 300 1,50
42 Defesa da Barra de Faro (A) ................................................................................. 5002,49 300 1,50
43 Delírio Dum Justo (O) ........................................................................................... 1 4407,18 1 000 4,99
44 Desenvolvimento Local: St. Bárbara de Nexe ..................................................... 2 0009,98 1 500 7,48
45 Diogo de Tovar — Mercador Farense do Séc. XVII ........................................... 5002,49 300 1,50
46 Dois Alabastros Medievais Ingleses no Museu... .................................................. 5002,49 300 1,50
47 Encontros de Outono............................................................................................. 2 0009,98 1 500 7,48
48 Especificidade da Pré-lndústria de Calçado e... .................................................... 5002,49 300 1,50
49 Estoi, Aldeia Branca .............................................................................................. 1 0004,99 700 3,49
50 Exposição Bodas Diamante da Biblioteca ............................................................ 5002,49 300 1,50
51 Factos de Uma Homenagem .................................................................................. 5002,49 300 1,50
52 Família Pires (A) .................................................................................................... 1 400 6,98 1 000 4,99
53 Famílias Farenses do Século XVII ......................................................................... 5002,49 300 1,50
54 Faro a Arte na História da Cidade........................................................................ 2 500 12,47 1 750 8,73
55 Faro Aclamou a República há 80 Anos ................................................................ 5002,49 300 1,50
56 Faro Adentro e por Fora....................................................................................... 1 500 7,48 1 200 5,99
57 Faro Cidade............................................................................................................. 1 0004,99 500 2,49
58 Faro Cidade Velha (gravuras grandes) ................................................................... 20 00099,76 – –
59 Faro Cidade Velha (gravuras grandes) ................................................................... 2 50012,47 – –
60 Faro Cidade Velha (gravuras pequenas) ................................................................ 10 40051,87 – –
61 Faro Cidade Velha (gravuras pequenas) ................................................................ 1 3006,48 – –
62 Faro Desenhos Vila-a-Dentro ................................................................................ 1 5007,48 1 000 4,99
64 Faro Edificações Notáveis ..................................................................................... 2 0009,98 1 500 7,48
63 Faro Edificações Notáveis ..................................................................................... 1 5007,48 1 200 5,99
65 Faro Evolução Urbana e Património.................................................................... 9 000 44,89 6 000 29,93
66 Faro Um Olhar Sobre o Passado Recente ............................................................ 3 50017,46 2 500 12,47
67 Filhos Ilustres de Faro em Seu Próprio Lugar ..................................................... 5002,49 300 1,50
68 Filhos Ilustres de Faro em Seu Próprio Lugar ..................................................... 5002,49 300 1,50
69 Homem Que a Cidade Merece (O) ........................................................................ 5002,49 300 1,50
70 Humanização da Natureza em E. da Costa (A) ................................................... 5002,49 300 1,50
71 In Vino Veritas ........................................................................................................ 1 200 5,99 800 3,99
72 Ingleses no Algarve nos Séculos XVII e XVIII (Os) ........................................... 5002,49 300 1,50
73 lntendência da Marinha de Faro (A).................................................................... 500 2,49 300 1,50
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PVP Feira do livro

Cód. Título

PTE Euro PTE Euro

74 Inv. do Arq. Histórico da Venerável Ordem Terc................................................ 500 2,49 300 1,50
75 Inventário do Arquivo Histórico Municipal de Faro........................................... 1 500 7,48 1 000 4,99
76 lsolino Vaz ............................................................................................................... 5002,49 300 1,50
77 Joaquim A. Viegas................................................................................................... 5002,49 300 1,50
78 José António Viegas — Pintor — Cenógrafo Farense ........................................ 5002,49 300 1,50
79 Linha Fortificada que Durante a Guerra Civil... (A) ........................................... 5002,49 300 1,50
80 Livro do Livro — Vol. 6....................................................................................... 500 2,49 300 1,50
81 Livro do Livro — Vol. 7....................................................................................... 500 2,49 300 1,50
82 Manual de Reabilitação do Património de Faro ................................................... 1 5007,48 1 000 4,99
83 Maria Veleda ........................................................................................................... 500 2,49 300 1,50
84 Marinha do Algarve na I Grande Guerra (A) ....................................................... 5002,49 300 1,50
85 Marinha no Algarve na Primeira Met. do Séc. XX (A)..................................... 500 2,49 300 1,50
86 Memórias Sobre a Agricultura do Algarve e Melhoramentos que Pode Ter ...... 5002,49 300 1,50
87 Moçarabe em Peregrinação a S. Vicente + Guia .................................................. 1 5007,48 1 000 4,99
88 Mosaico «Oceano» Descoberto em Faro (O)...................................................... 500 2,49 300 1,50
89 Museu Antonino ..................................................................................................... 5002,49 300 1,50
90 Mutualidade Popular — Ass. Mutualista Farense ................................................. 5002,49 300 1,50
91 Nas Caves da Memória .......................................................................................... 5002,49 300 1,50
92 Olhar, a Escuta e o Sentir em E. da Costa (O)................................................... 3 600 17,96 2 500 12,47
93 Para a História da Arqueologia do Algarve .......................................................... 5002,49 300 1,50
94 Pintura do Concelho de Faro — Inventário........................................................ 6 000 29,93 4 500 22,45
95 Plano de Estrutura Verde de Faro ......................................................................... 1 5007,48 1 000 4,99
96 Plano Director Municipal — PDM...................................................................... 7 500 37,41 5 250 26,19
97 Plano Estratégico de Faro..................................................................................... 1 000 4,99 750 3,74
98 Poemas de Um Tempo Imperfeito I.................................................................... 250 1,25 150 0,75
99 Poemas de Um Tempo Imperfeito II................................................................... 250 1,25 150 0,75
100 Poetas e Prosadores Algarvios.............................................................................. 2 52012,57 2 000 9,98
101 Posturas Camarárias da Cidade de Faro de 1728 ................................................. 5002,49 300 1,50
102 Pretérito Imperfeito.............................................................................................. 750 3,74 500 2,49
103 Representantes Consulares dos Países Baixos... ................................................... 5002,49 300 1,50
104 Rezem Por Alma Destes Talassas ......................................................................... 1 2606,28 900 4,49
105 Rosairinha ............................................................................................................... 5002,49 300 1,50
106 Santa Bárbara de Nexe ........................................................................................... 5002,49 300 1,50
107 Santa Maria de Ossónoba ....................................................................................... 5002,49 300 1,50
108 Significado do Mecenato do Bispo do Algarve .................................................... 5002,49 300 1,50
109 Simpósio — Cultura e Indústrias da Cultura ........................................................ 5002,49 300 1,50
110 Talha no Algarve Durante o Antigo Regime (A)................................................ 2 500 12,47 2 000 9,98
111 Tavira — Estudo Histórico-Filológico-Linguístico... .......................................... 500 2,49 300 1,50
112 Teixeira Gomes — Um Grande das Letras ........................................................... 5002,49 300 1,50
113 Tomada de Faro — As Memórias Paroquiais... (A) ............................................ 5002,49 300 1,50
114 Um Príncipe do Renascimento no Algarve.......................................................... 500 2,49 300 1,50
115 Vice-Cônsules Austríacos no Algarve .................................................................... 5002,49 300 1,50
116 Visitação da Ordem de Santiago à Vila de Faro .................................................... 5002,49 300 1,50
117 Figura dos Descobrimentos e Uma Obra do Renascimento (Uma) .................... 5002,49 300 1,50

Edital n.º 353/2001 (2.ª série) — AP.  — Luís Manuel Fer-
nandes Coelho, presidente da Câmara Municipal de Faro:

Torna público que o executivo camarário, em reunião de 3
de Julho de 2001, deliberou por unanimidade aprovar um plano
de transição para o euro, nos termos da alínea b) do n.º 2
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 170/2000, do qual
constam todas as adaptações necessárias à introdução da moeda
única.

Assim, e nos termos da referida deliberação, é publicada a lista-
gem de posturas e regulamentos municipais em vigor com valores
absolutos em unidades de escudos e euros e entrada em vigor no
dia 1 de Janeiro de 2002.

E para constar e legais efeitos se lavrou o presente edital e outros
de igual teor, os quais vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

12 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
Fernandes Coelho.

Listagens de Posturas e Regulamentos Municipais

(com valores absolutos em unidades de escudos)

Valor

Documento
PTE Euro

Regulamento Municipal de Edificações Urbanas do Concelho de Faro

(aprovado em sessão do conselho municipal de 15 de Fevereiro de 1962. Foram introduzidas
alterações a 31 de Outubro de 1986)

CAPÍTULO XI

Artigo 53.º

N.º 1 — coima de 100$ m2 ................................................................................................................................. 100 0,50
— mínimo de 5000$.................................................................................................................................. 5 000 24,94
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Valor

Documento
PTE Euro

N.º 2 — coima de 500$ m2 ................................................................................................................................ 500 2,49
— mínimo de 5000$.................................................................................................................................. 5 000 24,94

N.º 3 — coima de 250$ m2 ................................................................................................................................ 250 1,25
— mínimo de 50 000$...............................................................................................................................50 000 249,40

N.º 4 — coima de 250$ m2 ................................................................................................................................ 250 1,25
— mínimo de 30 000$...............................................................................................................................30 000 149,64

N.º 5 — coima de 200$ m2 ................................................................................................................................ 200 1,00
— mínimo de 5000$.................................................................................................................................. 5 000 24,94

N.º 6 — coima de 500$ m2 ................................................................................................................................ 500 2,49
— mínimo de 25 000$...............................................................................................................................25 000 124,70

N.º 7 — coima de 250$ m2 ................................................................................................................................ 250 1,25
— mínimo de 25 000$...............................................................................................................................25 000 124,70

N.º 8 — coima de 10 000$ por vão................................................................................................................... 10 000 49,88
§ 2.º — coima de 10 000$.................................................................................................................................. 10 000 49,88

Artigo 54.º

Coima de 500$ m2 .............................................................................................................................................. 500 2,49
Mínimo de 5000$................................................................................................................................................. 5 000 24,94
§ único — coima de 10 000$.............................................................................................................................. 10 000 49,88

Artigo 55.º

Coima de 100$ m2 ............................................................................................................................................... 100 0,50
Mínimo de 5000$................................................................................................................................................. 5 000 24,94

Artigo 56.º

Coima de 5000$................................................................................................................................................... 5 000 24,94
a 500 000$........................................................................................................................................................ 500 000 2 493,99

Artigo 57.º

c) Coima de 10 000$........................................................................................................................................... 10 000 49,88
d) Coima de 30 000$........................................................................................................................................... 30 000 149,64

Artigo 58.º

Coima de 5000$................................................................................................................................................... 5 000 24,94

Artigo 59.º

Coima de 5000$................................................................................................................................................... 5 000 24,94

Artigo 60.º

Coima de 500$..................................................................................................................................................... 500 2,49
a 40 000$.......................................................................................................................................................... 40 000 199,52

Artigo 62.º

Coima de 1800$................................................................................................................................................... 1 800 8,98

Postura de higiene e limpeza

(aprovada em Assembleia Municipal de 6 de Outubro de 1986. Entrada em vigor
em 1 de Março de 1987)

CAPÍTULO V

Da fiscalização e penas

Artigo 24.º

N.º 1 — coima de 1000$..................................................................................................................................... 1 000 4,99
N.º 2 — coima de 500$....................................................................................................................................... 500 2,49
N.º 3 — coima de 5000$..................................................................................................................................... 5 000 24,94
N.º 4 — coima de 1000$..................................................................................................................................... 1 000 4,99
N.º 5 — coima de 10 000$................................................................................................................................. 10 000 49,88
N.º 6 — coima de 10 000$................................................................................................................................. 10 000 49,88
N.º 7 — coima de 2000$..................................................................................................................................... 2 000 9,98
N.º 8 — coima de 5000$..................................................................................................................................... 5 000 24,94
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Valor

Documento
PTE Euro

Cortejos fúnebres

(aprovado em reunião de Câmara de 13 de Março de 1969)

Artigo 5.º

Transgressão ao artigo 1.º — 300$.................................................................................................................... 300 1,50
Transg. ao artigo 3.º — 350$............................................................................................................................. 350 1,75

Ruas da Baixa

(edital n.º 5/87)

Artigo 7.º

Penalidades

1.ª multa de 5000$............................................................................................................................................... 5 000 24,94
2.ª multa de 1000$............................................................................................................................................... 1 000 4,99
3.ª multa de 2500$............................................................................................................................................... 2 500 12,47
4.ª multa de 200$................................................................................................................................................. 200 1,00

Venda ambulante (com alterações introduzidas por despacho do presidente
de 5 de Novembro de 2001)

(aprovado em reunião da Assembleia Municipal de 1 de Setembro de 1986. Entrada em vigor
em 1 de Outubro de 1986)

Artigo 9.º

a) Coima — 1.ª infracção 10 000$.................................................................................................................... 10 000 49,88
— 2.ª infracção 15 000$.................................................................................................................... 15 000 74,82
— 3.ª infracção 20 000$.................................................................................................................... 20 000 99,76
— 4.ª infracção 25 000$.................................................................................................................... 25 000124,70
— 5.ª e seguintes 50 000$................................................................................................................. 50 000249,40

b) Coima — 1.ª infracção 1000$....................................................................................................................... 1 000 4,99
— 2.ª infracção 2500$....................................................................................................................... 2 500 12,47
— 3.ª infracção 5000$....................................................................................................................... 5 000 24,94
— 4.ª infracção 7000$....................................................................................................................... 7 000 34,92
— 5.ª e seguintes 7500$..................................................................................................................... 7 500 37,41

2):
a) Coima de 1000$....................................................................................................................................... 1 000 4,99
b) Coima de 1000$ por tabuleiro................................................................................................................ 1 000 4,99
c) Coima de 1000$....................................................................................................................................... 1 000 4,99
d) Coima de 1000$....................................................................................................................................... 1 000 4,99
e) Coima de 2000$....................................................................................................................................... 2 000$ 9,98

Regulamento para a praia de Faro

Transgressões

Artigo 17.º

Multa de 300$...................................................................................................................................................... 300 1,50

Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento
dos Estabelecimentos Comerciais

(aprovado em reunião da Assembleia Municipal de 21 de Dezembro de 1999)

CAPÍTULO I

Período de funcionamento

Artigo 10.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Pessoas singulares, coima de 30 000$ ....................................................................................................... 30 000 149,64
a 90 000$................................................................................................................................................. 90 000 448,92
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Valor

Documento
PTE Euro

Pessoas colectivas, coima de 90 000$....................................................................................................... 90 000 448,92
a 300 000$............................................................................................................................................... 300 000 1 496,39

2 — Pessoas singulares, coima de 50 000$ ....................................................................................................... 50 000 249,40
a 750 000$............................................................................................................................................... 750 000 3 740,98

Pessoas colectivas, coima de 500 000$.....................................................................................................500 000 2 493,99
a 5 000 000$........................................................................................................................................... 5 000 000 24 939,89

Regulamento de Licenças para Bombas Abastecedoras de Gasolina,
Gasóleo, Óleo, Ar e Água

(aprovado em reunião do conselho municipal de 15 de Fevereiro de 1962)

Artigo 7.º

a) Pena de multa — 3000$................................................................................................................................. 3 000 14,96
Pena de multa — 1800$................................................................................................................................. 1 800 8,98
Pena de multa — 600$................................................................................................................................... 600 2,99

b) Pena de multa — 600$................................................................................................................................... 600 2,99
c) Pena de multa — 300$................................................................................................................................... 300 1,50
d) Pena de multa — 180$................................................................................................................................... 180 0,90

Postura sobre Prejuízos nos Jardins Municipais, Praças, Largos e Ruas Arborizadas

(aprovado em sessão do conselho municipal de 15 de Setembro de 1955)

Artigo 4.º

1 — Multa 270$................................................................................................................................................... 270 1,35
2 — Multa 180$................................................................................................................................................... 180 0,90
3 — Multa 450$................................................................................................................................................... 450 2,24
4 — Multa 675$................................................................................................................................................... 675 3,37
5 — Multa 225$................................................................................................................................................... 225 1,12
6 — Multa 225$................................................................................................................................................... 225 1,12
7 — Multa 900$................................................................................................................................................... 900 4,49

Regulamento das Bolsas de Estudo do Município de Faro

(aprovado pela Assembleia Municipal de 29 de Setembro de 1998. Edital n.º 353/98)

Artigo 6.º

Natureza das bolsas

1 — Ensino secundário apoio de 28 000$/mensal............................................................................................. 28 000 139,66
Ensino superior apoio de 45 000$/mensal................................................................................................ 45 000 224,46

Regulamento do Prémio Municipal de Arquitectura

(aprovado pela Assembleia Municipal de 16 de Junho de 1995)

Artigo 2.º

Natureza dos prémios

1 — Obra nova:

a) Prémio pecuniário no valor de 500 000$..............................................................................................500 000 2 493,99

2 — Obra de autor:

a) Prémio pecuniário no valor de 500 000$..............................................................................................500 000 2 493,99
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Valor

Documento
PTE Euro

Regulamento Municipal sobre Instalação e Funcionamento de Recintos
de Espectáculos e Divertimentos Públicos

CAPÍTULO V

Fiscalização e sanções

Artigo 17.º

Contra-ordenações

a) Pessoa singular, coima de 15 000$................................................................................................................ 15 000 74,82
a 300 000$................................................................................................................................................... 300 000 1 496,39

Pessoa colectiva, coima de 25 000$.............................................................................................................. 25 000 124,70
a 500 000$................................................................................................................................................... 500 000 2 493,99

b) Pessoa singular, coima de 10 000$................................................................................................................ 10 000 49,88
a 200 000$................................................................................................................................................... 200 000 997,60

Pessoa colectiva, coima de 20 000$.............................................................................................................. 20 000 99,76
a 400 000$................................................................................................................................................... 400 000 1 995,19

c) Pessoa singular, coima de 7000$.................................................................................................................... 7 000 34,92
a 150 000$................................................................................................................................................... 150 000 748,20

Pessoa colectiva, coima de 15 000$.............................................................................................................. 15 000 74,82
a 300 000$................................................................................................................................................... 300 000 1 496,39

d) Pessoa singular, coima de 5000$................................................................................................................... 5 000 24,94
a 50 000$..................................................................................................................................................... 50 000 249,40

Pessoa colectiva, coima de 10 000$.............................................................................................................. 10 000 49,88
a 100 000$................................................................................................................................................... 100 000 498,80

Regulamento dos Fundos de Maneio

(entrada em vigor a 3 de Janeiro de 2000)

Artigo 5.º

Montantes

Não podem exceder 200 contos, cada................................................................................................................200 000 997,60

Artigo 7.º

Limite de realização de despesas

Montante global exceda 1000 contos................................................................................................................. 1000 000 4 987,98

Regulamento de Resíduos Sólidos e Limpeza Pública do Município de Faro

CAPÍTULO VIII
Fiscalização e sanções

Artigo 50.º

1 — Coima de 15 000$....................................................................................................................................... 15 000 74,82
a 75 000$................................................................................................................................................. 75 000 374,10

2 — Coima de 250 000$..................................................................................................................................... 250 000 1 246,99
a 500 000$............................................................................................................................................... 500 000 2 493,99

Artigo 51.º

Coimas de 10 000$.............................................................................................................................................. 10 000 49,88
a 100 000$........................................................................................................................................................ 100 000 498,80

Artigo 52.º

Coimas de 10 000$.............................................................................................................................................. 10 000 49,88
a 150 000$........................................................................................................................................................ 150 000 748,20

Artigo 53.º

Coimas de 30 000$.............................................................................................................................................. 30 000 149,64
a 300 000$........................................................................................................................................................ 300 000 1 496,39

Artigo 54.º

Coimas de 50 000$.............................................................................................................................................. 50 000 249,40
a 500 000$........................................................................................................................................................ 500 000 2 493,99
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CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 6747/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foram renovados os contratos de trabalho a termo certo
com Maria José Guerreiro Mendes Couraça, na categoria de téc-
nico de gestão, pelo prazo de seis meses, com início em 1 de Agosto
de 2001.

19 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Josué
Cândido Ferreira dos Santos.

Aviso n.º 6748/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foram renovados os contratos de trabalho a termo certo,
com José Avelino dos Santos Carvalho, na categoria de condutor
de máquinas pesadas e veículos especiais, pelo prazo de seis me-
ses, com início em 3 de Setembro de 2001.

19 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Josué
Cândido Ferreira dos Santos.

Aviso n.º 6749/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foram renovados os contratos de trabalho a termo certo,
com Abel Maria Guerreiro e Francisco Maria Sevinate, na catego-
ria de servente, pelo prazo de seis meses, com início em 17 de
Agosto de 2001.

19 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Josué
Cândido Ferreira dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Declaração n.º 23/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que a Assembleia Municipal de Gondomar, por deliberação
tomada na reunião de 13 de Julho de 2001, declarou a utilidade
pública da expropriação, com carácter urgente, da seguinte parce-
la de terreno, também identificada na planta em anexo:

Parcela de terreno com a área de 845 m2, situada no sítio de
Vale Velho, na freguesia de Gondomar (São Cosme), conce-
lho de Gondomar, a destacar do prédio descrito na Conser-
vatória do Registo Predial de Gondomar sob o n.º 04605/
29092000, e inscrito na matriz predial rústica respectiva
sob o artigo 913, propriedade de José de Castro Pereira de
Sousa e de Maria dos Anjos Figueiredo Rodrigues de Sousa,
casados, que se destina à construção da Avenida da Con-
duta, lanço entre a Avenida da Carvalha e a Avenida do Ge-
neral Humberto Delgado.

Aquela deliberação foi emitida nos termos do que dispõe em
geral o Código das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 168/99, de 18 de Setembro, e em especial os seus artigos
10.º e seguintes, no exercício da competência conferida nos n.os

2 e 3 do artigo 14.º do referido Código, e tem os fundamentos
de facto e de direito constantes da proposta aprovada pela Câmara
Municipal de Gondomar na reunião de 27 de Junho de 2001, e
pela Assembleia Municipal de Gondomar em reunião de 13 de
Julho de 2001.

Os encargos com a presente expropriação são suportados pela
entidade expropriante — Câmara Municipal de Gondomar.

17 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Valentim
Loureiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 6750/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, torna-se público que por despacho do presidente da
Câmara de 24 de Julho de 2001, foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, com início em 1 de Agosto de 2001, pelo pra-
zo de um ano, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Manuel
José Rodrigues Lopes, para o exercício de funções de motorista de
pesados, índice 144. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
Santinho Pacheco.

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 6751/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Maria do Carmo Pires Almeida
Borges, presidente da Câmara Municipal da Guarda:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que, de acordo com o meu despacho
exarado numa informação do Serviço de Pessoal de 4 de Julho
corrente, em que determinei a renovação do contrato de trabalho
a termo certo, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, celebrado entre esta Câmara e Paula Margarida
Costa da Silva, na categoria de técnico superior economista, com
início em 16 de Agosto de 2001.

O contratado supra-referido é renovado por mais um ano.
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A contratação acabada de referir, foi efectuada ao abrigo do n.º 1
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

3 de Abril de 2001. — Pela Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.º 6752/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Maria do Carmo Pires Almeida Borges,
presidente da Câmara Municipal da Guarda:

Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que esta Câmara Municipal, contratou, nos ter-
mos do artigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado
diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, os trabalhadores abaixo
indicados:

Helena Marina Alves Cardoso, categoria de auxiliar de serviços
gerais, escalão 1, índice 120, com início de 16 de Julho de 2001.

Vitalina dos Anjos Lopes Bento, categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, escalão 1, índice 120, com início de 16 de Julho
de 2001.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

16 de Julho de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria do Carmo
Pires Almeida Borges.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DAS FLORES

Rectificação n.º 760/2001 — AP.  — Por ter sido publicado com
inexactidão no apêndice n.º 40, do Diário da República, n.º 81,
2.ª série, de 5 de Abril de 2001, o aviso n.º 2771/2001 desta Câ-
mara Municipal, rectifica-se, onde se lê «encarregado de parque
de máquinas e viaturas automóveis», deve ler-se «encarregado de
parque de máquinas, parques de viaturas automóveis ou de trans-
porte», ficando o quadro com a seguinte configuração:

Escalões
Número

Situações à data
Grupo

Carreira Categoria de Obser-
da aprovação

de

1 2 3 4 5 6 7
lugares vações

Lugares Lugarespessoal
prov idos a prover

Auxiliar ....... — Encarregado de parques 235 240 245 255 – – – 1 – – 1
de máquinas, parques
de viaturas automóveis
ou de transportes.

10 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, João António Vieira Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 6753/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meus despachos de 10 de Julho
do ano em curso, foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo, celebrados entre esta Câmara Municipal e os indivíduos abaixo
discriminados, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

José Joaquim Eusébio Albuquerque — assistente administrativo, pelo
prazo de um ano, com efeitos a 1 de Setembro de 2001.

Margarida Maria Sousa Francisco — servente, pelo prazo de seis
meses, com efeitos a 1 de Setembro de 2001.

Maria da Conceição de Oliveira Gomes Barradas — servente, pelo
prazo de seis meses, com efeitos a 1 de Setembro de 2001.

Maria Cristina Rodrigues Silvestre — assistente administrativo, pelo
prazo de um ano, com efeitos a 1 de Setembro de 2001.

Maria Fernanda Félix Domingues Pereira — servente, pelo prazo
de seis meses, com efeitos a 1 de Setembro de 2001.

19 de Julho de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 6754/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho da directora de Depar-
tamento de Gestão de Recursos Humanos, proferida no uso da
competência subdelegada pelo despacho n.º 53-A/P/2000, foi de-
ferida a rescisão de contrato de trabalho a termo certo dos se-
guintes funcionários desta autarquia:

Pedro Miguel Albino Félix — engenheiro técnico civil de 2.ª clas-
se, a partir de 19 de Junho de 2001.

Pedro José Duarte Terra da Motta — engenheiro técnico civil de
2.ª classe, a partir de 19 de Junho de 2001.

Susana Maria Sequeira Lopes — engenheiro técnico civil de 2.ª classe,
a partir de 19 de Junho de 2001.

Luís Miguel Nunes Godinho — engenheiro técnico civil de 2.ª classe,
a partir de 19 de Junho de 2001.

Maria de Fátima Nabais Seno — engenheiro técnico civil de 2.ª classe,
a partir de 19 de Junho de 2001.

Mário Augusto Leitão de Carvalho — engenheiro técnico de má-
quinas de 2.ª classe, a partir de 30 de Junho de 2001.

Pedro Filipe da Silva Pais — engenheiro técnico de máquinas de
2.ª classe, a partir de 30 de Junho de 2001.

Vítor Manuel de Carvalho Barbosa — engenheiro técnico de má-
quinas de 2.ª classe, a partir de 30 de Junho de 2001.

19 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão, Isabel Santos Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 6755/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos do
disposto no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, faz-se público que por despachos do presi-
dente desta Câmara Municipal, foram celebrados, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo diploma, contratos de
trabalho a termo certo, com os seguintes trabalhadores:

Diamantino José Rita Serôdio — coveiro, índice 148, pelo prazo
de seis meses, com data do contrato de 2 de Maio de 2001, por
despacho de 27 de Abril de 2001.

José Manuel Pereira Conceição — condutor de máquinas pesadas
e veículos especiais, índice 148, pelo prazo de seis meses, com
data do contrato de 4 de Junho de 2001, por despacho de 30 de
Maio de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6756/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos pre-
vistos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de acordo
com os despachos da vereadora com poderes delegados pelo pre-
sidente desta Câmara Municipal, foram renovados, por mais seis
meses, os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com os
seguintes trabalhadores:

Sónia Isabel Ramos Brás Raimundo — leitor-cobrador de consu-
mos, índice 167, pelo prazo de seis meses, com data do con-
trato de 6 de Julho de 2000, por despacho de 23 de Maio de 2001.



65APÊNDICE N.º 104 — II SÉRIE — N.º 199 — 28 de Agosto de 2001

Ana Paula Carmo Murta — operário qualificado (jardineiro), índi-
ce 134, pelo prazo de seis, com data do contrato de 5 de Julho
de 2000, por despacho de 22 de Maio de 2001.

Carlos Manuel Furtado Melo Neves — técnico superior de 2.ª classe
(arquitecto), índice 400, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 5 de Julho de 2000, por despacho de 22 de Maio de
2001.

Luís Filipe Martins Cavaco — leitor-cobrador de consumos,
índice 167, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
5 de Julho de 2000, por despacho de 22 de Maio de 2001.

Luís Manuel Fernandes Gomes — leitor-cobrador de consumos, índice
167, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 5 de
Julho de 2000, por despacho de 22 de Maio de 2001.

16 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6757/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que foi res-
cindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo, cele-
brado entre esta Câmara Municipal e o trabalhador José Vitorino
Serôdio, na categoria de cantoneiro de limpeza, com início a 21 de
Fevereiro de 2000, com data de rescisão de 5 de Julho de 2001.

16 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 6758/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, se torna público que, por motivo de urgente conve-
niência de serviço, foi celebrado contrato a termo certo, nos ter-
mos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do citado diploma, na sua actual
redacção, com Isabel Maria Pereira dos Santos Milagaia, para o
exercício das funções correspondentes à categoria de auxiliar de
serviços gerais, com início em 4 de Junho de 2001 e até 30 de
Setembro de 2001, mediante a remuneração mensal de 72 700$.

Mais se torna público que, por despacho de 8 de Junho de 2001,
foi autorizada a rescisão do contrato, com efeitos a partir de 11 de
Junho de 2001, inclusive.

12 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

Aviso n.º 6759/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
tratos a termo certo. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público
que, por motivo de urgente conveniência de serviço, foram cele-
brados contratos a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º
e 20.º do citado diploma, com os indivíduos a seguir indicados:

Ana Otília Soares Ferro Carvalho — auxiliar de serviços gerais
com a remuneração de 72 700$, com início a 6 de Junho de 2001 e
termo a 5 de Dezembro de 2001 (a).

Amílcar Ferreira Feliciano — cantoneiro de limpeza, com a re-
muneração de 89 700$, com início a 1 de Junho de 2001 e ter-
mo a 30 de Novembro de 2001 (a).

Maria do Rosário Saraiva Fernandes — auxiliar administrativo, com
a remuneração de 72 700$, com início a 17 de Maio de 2001 e
termo a 16 de Novembro de 2001 (a).

António Agostinho Rodrigues — vigilante de jardins e parques infantis,
com a remuneração de 72 700$, com início a 3 de Maio de 2001 e
termo a 2 de Novembro de 2001 (a).

Dulce Maria dos Santos Bernardes Inácio — auxiliar de serviços
gerais, com a remuneração de 72 700$, com início a 4 de Junho
de 2001 e termo a 30 de Setembro de 2001.

Maria Manuela Henriques Filipe — auxiliar de serviços gerais, com
a remuneração de 72 700$, com início a 4 de Junho de 2001 e
termo a 30 de Setembro de 2001.

Maria da Piedade Vieira Miranda Duarte — auxiliar de serviços
gerais, com a remuneração de 72 700$, com início a 1 de Junho
de 2001 e termo a 30 de Setembro de 2001.

Maria Emília Baptista dos Santos Bernardes — auxiliar de servi-
ços gerais, com a remuneração de 72 700$, com início a 4 de
Junho de 2001 e termo a 30 de Setembro de 2001.

Fátima Maria dos Reis Nunes — auxiliar de serviços gerais, com a
remuneração de 72 700$, com início a 4 de Junho de 2001 e
termo a 30 de Setembro de 2001.

Cândida Maria Conde Godinho dos Santos — auxiliar administra-
tivo, com a remuneração de 72 700$, com início a 4 de Junho
de 2001 e termo a 30 de Setembro de 2001.

Ivone Maria Dias Luís — auxiliar administrativo, com a remune-
ração de 72 700$, com início a 4 de Junho de 2001 e termo a
30 de Setembro de 2001.

Mónica de Fátima Bernardino Docoroso — auxiliar administra-
tivo, com a remuneração de 72 700$, com início a 4 de Junho
de 2001 e termo a 30 de Setembro de 2001.

Joel Pedro Miranda Roque — auxiliar administrativo, com a re-
muneração de 72 700$, com início a 6 de Julho de 2001 e ter-
mo a 30 de Setembro de 2001.

Ana Margarida dos Santos Batalha — auxiliar administrativo, com
a remuneração de 72 700$, com início a 9 de Junho de 2001 e
termo a 30 de Setembro de 2001.

Sansão Pereira Branco Clemente — auxiliar administrativo, com
a remuneração de 72 700$, com início a 9 de Junho de 2001 e
termo a 30 de Setembro de 2001.

(a) O prazo destes contratos poderá ser prorrogado até ao limite de dois
anos.

12 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

Aviso n.º 6760/2001 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação de
contratos a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que foram prorrogados os prazos dos contratos celebrados ao
abrigo dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na sua actual redacção, com os seguintes traba-
lhadores desta Câmara Municipal:

Jorge Alexandre de Sousa Mousinho — técnico superior estagiário
(área de desporto), por despacho de 20 de Junho de 2001, com
data de início do contrato de 1 de Setembro de 2000 e data de
fim do contrato de 31 de Agosto de 2002.

Luís Fernando Mira Correia — técnico superior estagiário (área
de desporto), por despacho de 20 de Junho de 2001, com data
de início do contrato de 1 de Setembro de 2000 e data de fim
do contrato de 31 de Agosto de 2002.

Paulo Ruben Valente Deus — técnico superior estagiário (área de
desporto), por despacho de 20 de Junho de 2001, com data de
início do contrato de 1 de Setembro de 2000 e data de fim do
contrato de 31 de Agosto de 2002.

Pedro Manuel Bergano Pica — técnico superior estagiário (área
de desporto), por despacho de 20 de Junho de 2001, com data
de início do contrato de 1 de Setembro de 2000 e data de fim
do contrato de 31 de Agosto de 2002.

Maria Alexandra Ribeiro de Carvalho — auxiliar de serviços ge-
rais, por despacho de 20 de Junho de 2001, com data de início
do contrato de 7 de Agosto de 2000 e data de fim do contrato
de 6 de Agosto de 2002.

Sandra Sofia da Silva Pereira — auxiliar de serviços gerais, por
despacho de 20 de Junho de 2001, com data de início do con-
trato de 2 de Novembro de 1999 e data de fim do contrato de
1 de Novembro de 2001.

Henrique Manuel Saraiva Sousa — cantoneiro de limpeza, por
despacho de 29 de Junho de 2001, com data de início do con-
trato de 2 de Fevereiro de 2001 e data de fim do contrato de
1 de Fevereiro de 2002.

12 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO
Aviso n.º 6761/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do

disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, se torna público que, por despacho de 10 de Julho
de 2001 e com início em 16 de Julho de 2001, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
por três meses, eventualmente renovável, com Nuno Miguel Ma-
çãs Costa e Luís Vidrines Guerreiro Ramalho, na categoria de vi-
gilante, pessoal auxiliar.

17 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Car-
rilho Bugalho.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Edital n.º 354/2001 (2.ª série) — AP.  — De acordo com o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, publica-se a lista
de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas no ano de 2000, na Câmara Municipal de Mértola:

Prazo
Designação da empreitada Tipo de procedimento Adjudicatário Valor sem IVA de

execução

Execução de furos de pesquisa e even- Concurso limitado semRenato Lima Azenha — Sonda- 21 838000$00 60 dias.
tual captação de água subterrâneapublicação anúncio. . gens e Captações de Água, L.da

nas povoações de Alcaria Longa,
Corte da Velha, Espragosa, Ledo,
Lombardos, Martinhanes, Monte Fia-
lho, Mosteiro, Roncão (São Miguel
do Pinheiro), São João dos Caldei-
reiros, São Miguel do Pinheiro, São
Sebastião dos Carros, Serranos, Ta-
cões e Vale de Açor de Cima.

Rede eléctrica de distribuição e ilumi- Concurso limitado semLuís Miguel Brás Morais Costa 5 954228$00 60 dias.
nação da praia fluvial da Tapada publicação anúncio.
Grande, em Minas de São Domingos.

Recuperação e reconversão de escolas Concurso limitado semManuel Tomé, L.da ..................... 24 430240$00 180 dias.
primárias para Centro de Investiga- publicação anúncio.
ção e Abrigo em Mosteiro; Centro
de Interpretação/Núcleo Museológico
de Corte Gafo de Baixo e Centro de
Interpretação Ambiental em Amen-
doeira da Serra.

Repavimentação de arruamentos em Concurso público ........ Pavia — Pavimentos e Vias, S. A. 12 287118$00 60 dias.
diversas povoações do concelho de
Mértola e do CM 1180 (entre o en-
troncamento com a EN 122 e a po-
voação de Alcaria dos Javazes.

Consolidação da Torre do Rio e trata-Concurso limitado sem Consdep — Construções, Sanea- 16 253360$00 120 dias.
mento da área envolvente. publicação anúncio (a). mento, Drenagens, Estradas e

Pavimentos, S. A.
Construção das obras de urbanização Concurso público ........ LTO — Lavouras e Terraplana- 48 747136$00 180 dias.

da Zona Industrial de Mértola. gens do Oeste, L.da

Construção da rede de abastecimentoConcurso público ........ Consdep — Construções, Sanea- 111 482799$00 300 dias.
de água e saneamento à povoação mento, Drenagens, Estradas e
de Santana de Cambas. Pavimentos, S. A.

(a) O concurso ficou deserto e procedeu-se ao ajuste direto nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 136.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Paulo Ramos Neto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONÇÃO
Aviso n.º 6762/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-

tratos de trabalho a termo certo — auxiliar de serviços gerais. —
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do
presidente da Câmara de 1 de Junho de 2001, foram renovados os
contratos de trabalho a termo certo, celebrados ao abrigo do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais 12 meses, com
início a 2 de Julho de 2001, com as seguintes auxiliares de servi-
ços gerais:

Adelaide Conceição Costa Gonçalves.
Rosa Maria Oliveira Fernandes.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Emílio
Pedreira Moreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 6763/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado um con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano, com a
trabalhadora Maria Isabel Cunha da Silva Pinto Costa Castanho,
na categoria de engenheiro técnico civil, remunerada pelo índi-
ce 285. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Oliveira de Sousa Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.º 6764/2001 (2.ª série) — AP.  — Pedido de exone-
ração. — Dr. António Maria dos Santos Sousa, presidente da Câ-
mara Municipal da Murtosa:

Torna público, para os devidos efeitos, que por seu despacho de
18 de Junho do corrente ano, foi aceite o pedido de exoneração
do agente em regime de contrato administrativo de provimento,
João Paulo Barbosa da Silva, celebrado em 3 de Abril de 2000, com
efeitos a partir do dia 18 de Junho do ano em curso.

17 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Ma-
ria dos Santos Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES
Aviso n.º 6765/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-

balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara de 21 de
Maio de 2001, foram celebrados contratos de trabalho a termo
certo, por seis meses, com os seguintes funcionários:

Início a partir de 2 de Julho de 2001:

José Manuel Martins dos Santos.
António Pereira Nogueira.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, João Carlos
Azevedo Maia.
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Aviso n.º 6766/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara de 11 de
Junho de 2001, foram celebrados contratos de trabalho a termo
certo, por 12 meses, com os seguintes funcionários:

Início a partir de 16 de Julho de 2001:

Ana Paula dos Santos Arede Nunes.
Maria da Graça Quental Rio Gonçalves.
Pedro José Ramos Ferreira.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, João Carlos
Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso n.º 6767/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação do
contrato de trabalho a termo certo. — Para os efeitos previstos
no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, por despacho do presidente da Câ-
mara, com data de 11 de Julho do ano em curso, foi renovado o
contrato de trabalho a termo certo, por um ano, nos termos do
disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com Luís Filipe Gouveia Ribeiro Neto, com a
categoria de leitor-cobrador de consumos, com o vencimento mensal
ilíquido de 101 200$, com início em 16 de Agosto de 2001. (Isen-
to de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, em exercício,
Mário Américo Franco Alves.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Edital n.º 355/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. David Pereira
Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ourém, faz público
a versão definitiva do Regulamento de Instalação e Funcionamen-
to dos Estabelecimentos de Hospedagem, aprovado nas reuniões
camarárias de 19 de Dezembro de 2000 (aprovação inicial) e 27 de
Março de 2001 (aprovação das alterações), depois de ter sido sub-
metido a apreciação pública, através de publicação efectuada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 30 (apêndice n.º 14), de 5 de
Fevereiro de 2001, que a seguir se reproduz na íntegra:

Nota justificativa

A oferta turística incorpora todo o tipo de equipamentos e ser-
viços capazes de proporcionarem o acolhimento e permanência
de visitantes. De entre aqueles, apresenta especial destaque o alo-
jamento, nomeadamente os estabelecimentos de hospedagem, co-
mummente designados por alojamento particular, matéria já regu-
lamentada na área do município de Ourém, através do Regulamento
de Instalação e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospe-
dagem, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 163 (apêndice
n.º 87), de 15 de Julho de 1999.

Este Regulamento foi elaborado tomando por base os dados à
data existentes sobre hospedagem e alojamento particular, porém,
veio a constatar-se serem de período anterior, pelo que o referido
Regulamento se apresenta desajustado da realidade actual, urgindo
assim a sua revisão.

Pretende-se com a presente revisão estabelecer um quadro que
abranja as diversas unidades de alojamento em análise, mas que
respeite as exigências de ordem legal de estética e de conforto, na
medida em que um bom acolhimento do visitante poderá poten-
ciar a repetição da visita.

A proposta de revisão deste Regulamento foi objecto de apre-
ciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo.

A revisão do presente Regulamento mereceu a aprovação da
Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do

artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, em sessão ordi-
nária realizada em 27 de Abril de 2001.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Noção de estabelecimentos de hospedagem

1 — São estabelecimentos de hospedagem os destinados a pro-
porcionar, mediante remuneração, alojamento temporário e ou-
tros serviços acessórios ou de apoio, com ou sem fornecimento
de refeições.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem podem ser integrados
num dos seguintes tipos:

a) Casa de hóspedes ou hospedaria — conjunto de unidades
de alojamento até ao limite de 15;

b) Quartos particulares — unidades de alojamento integra-
das na residência do proprietário até ao limite de quatro;

c) Apartamentos particulares — unidades de alojamento in-
tegradas em fracções autónomas de um edifício.

3 — Nos termos do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto Regulamen-
tar n.º 36/97, de 25 de Setembro, com a redacção dada pelo De-
creto Regulamentar n.º 16/99, de 18 de Agosto, não se conside-
ram estabelecimentos de hospedagem:

a) As instalações, ou os estabelecimentos que, embora desti-
nados a proporcionar alojamento temporário, sejam ex-
plorados sem intuito lucrativo ou para fins exclusivamente
de solidariedade social, e cuja frequência seja restrita a
grupos limitados;

b) Os edifícios, ou suas fracções autónomas, que sejam utili-
zados como habitação e em que se aceitem, com carácter
estável, hóspedes até ao número de três.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as instala-
ções ou os estabelecimentos previstos na alínea a) desse número,
deverão preencher os requisitos de instalação e funcionamento,
designadamente em termos de segurança, saúde e higiene, o que
será averiguado mediante vistoria a realizar em moldes semelhan-
tes aos descritos no artigo 6.º, mas sem os representantes das
entidades referidas nas alíneas d) e e) do n.º 2 daquele artigo.

5 — As instalações e estabelecimentos referidos no número
anterior terão de ser obrigatoriamente registados na Câmara Mu-
nicipal, indicando a situação em que se integram, bem como as
características que possuem, conforme anexo a este Regulamento
(anexo I), sendo os mesmos objecto de comunicação à Região de
Turismo Leiria/Fátima para fins de conhecimento da capacidade
global instalada e análise estatística.

Artigo 2.º

Classificação dos estabelecimentos de hospedagem

Os estabelecimentos de hospedagem são classificados nos tipos
referidos no n.º 2 do artigo 1.º, em função do preenchimento dos
requisitos mínimos das instalações, do equipamento e dos serviços
fixados na correspondente coluna do anexo II  ao presente Regula-
mento e no que demais neste se estabelece.

CAPÍTULO II

Instalação e licenciamento

Artigo 3.º

Instalação

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se instalação
de estabelecimentos de hospedagem o licenciamento da constru-
ção e ou da utilização de edifícios ou fracções destinados ao fun-
cionamento desses serviços.

Artigo 4.º

Regime aplicável à instalação

Os processos relativos à construção, e adaptação, de edifícios
destinados à instalação de estabelecimentos de hospedagem são
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regulados pelo regime jurídico de licenciamento municipal de obras
particulares.

Artigo 5.º

Licenciamento da utilização

1 — O funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem
depende de licença de utilização específica, que constitui a licença
prevista no artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de No-
vembro.

2 — Não pode ser exercida actividade diferente da licenciada.
3 — Concluídas as obras e ou equipadas as unidades de aloja-

mento e restantes áreas afectas à hospedagem, o interessado re-
quer ao presidente da Câmara Municipal a emissão da licença de
utilização para hospedagem.

4 — O pedido será feito mediante requerimento em impresso
próprio anexo a este Regulamento (anexo III ).

5 — A emissão da licença é sempre precedida da vistoria a que
se refere o artigo 6.º deste Regulamento, e destina-se a compro-
var a conformidade da obra concluída com o projecto aprovado,
verificar a observância das normas relativas às condições sanitá-
rias, a par da segurança contra riscos de incêndio.

6 — Se for emitida a licença de utilização, os alojamentos se-
rão inscritos no registo existente para o efeito, e com a designa-
ção aprovada nos termos do artigo 11.º

7 — Da inscrição mencionada no número anterior, será dado
conhecimento ao interessado.

Artigo 6.º

Vistorias

1 — No prazo de 30 dias a contar da recepção do requerimento
referido no n.º 4 do artigo 5.º deverá ser realizada a vistoria.

2 — A comissão de vistoria é composta por:

a) Dois técnicos a designar pela Câmara Municipal de Ou-
rém;

b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo de Leiria/Fáti-

ma;
e) Um representante de uma associação patronal em que o

requerente esteja, eventualmente, filiado.

3 — Compete ao presidente da Câmara Municipal convocar as
entidades referidas no número anterior, com antecedência míni-
ma de oito dias, bem como notificar o interessado da data da vis-
toria.

4 — O interessado pode acompanhar a vistoria embora sem direito
a voto.

5 — A não comparência das entidades referidas nas alíneas b) a
e) do n.º 2, desde que regularmente convocadas, não é impeditiva,
nem constitui justificação da não realização da vistoria, nem da
emissão da licença de utilização para hospedagem.

6 — A comissão — ou os técnicos — após concretização da
vistoria, elabora(m) o respectivo auto, devendo entregar uma cópia
do mesmo ao requerente.

Artigo 7.º

Emissão da licença de hospedagem

1 — A emissão da licença pressupõe a permissão de funciona-
mento de todas as partes integrantes do estabelecimento, sem o
que poderá ser recusada a sua emissão, assim como no caso do
alojamento não reunir os requisitos exigidos no anexo II .

2 — Quando o auto de vistoria conclua em sentido desfavorá-
vel, ou quando seja desfavorável o voto, fundamentado, de um dos
elementos referidos nas alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 6.º, não
pode ser emitida licença de utilização.

3 — A licença de utilização é emitida pelo presidente da Câma-
ra Municipal no prazo de 15 dias a contar da data da realização da
vistoria, caso esta tenha resultado favorável, devendo o interes-
sado disso ser notificado no prazo de oito dias após a tomada de
decisão.

4 — A falta de notificação, no prazo de 23 dias a contar da data
da realização da vistoria ou do termo do prazo para a sua realiza-
ção, vale como deferimento tácito de pedido de licença de hospe-
dagem.

Artigo 8.º

Especificações do alvará de licença de hospedagem

1 — A licença de utilização é consubstanciada num alvará de
licença de hospedagem que será emitido após o pagamento das
respectivas taxas, de acordo com o estipulado no anexo IV .

2 — O alvará de licença de hospedagem deve especificar:

a) Identificação da entidade/pessoa titular da licença;
b) Tipologia e designação do estabelecimento;
c) Capacidade do estabelecimento:

c
1
) Número de quartos;

c
2
) Número de camas;

d) Período, sazonal ou anual, de funcionamento do estabe-
lecimento;

e) Localização.

3 — O modelo do alvará de licença de utilização para hospeda-
gem é o anexo V.

4 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elementos
constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no prazo
de 30 dias, requerer novo alvará.

Artigo 9.º

Caducidade do alvará de licença de hospedagem

1 — O alvará de licença de hospedagem caduca:

a) Se o estabelecimento não iniciar o seu funcionamento no
prazo de um ano, a contar da data da emissão do alvará;

b) Se o estabelecimento se mantiver encerrado por período
superior a um ano, salvo se por motivo de obras;

c) Quando ao estabelecimento seja dada uma utilização dife-
rente da prevista no alvará;

d) Sempre que no estabelecimento, ou ao estabelecimento,
sejam introduzidas alterações que modifiquem substan-
cialmente as especificações constantes do anexo II .

2 — Caducado o alvará, o mesmo é apreendido pela Câmara
Municipal.

3 — A apreensão do alvará tem lugar na sequência de notifica-
ção ao respectivo titular, sendo em seguida encerrado o estabele-
cimento de hospedagem, ou inibida a utilização da unidade de alo-
jamento de hóspedes.

4 — Os factos referidos no número anterior são comunicados à
Região de Turismo Leiria/Fátima.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 10.º

Exploração de serviços de alojamento

1 — Nos estabelecimentos de hospedagem, com excepção dos
quartos particulares, a exploração de serviços de alojamento ape-
nas é permitida em edifício ou parte de edifício exclusivamente
destinado a esse fim.

2 — Sempre que a exploração de serviços de alojamento seja
efectuada em parte de edifício, deve a mesma ser isolada da outra
parte que compõe o imóvel.

3 — Presume-se que existe exploração de serviços de alojamen-
to quando os edifícios, ou as suas partes, estejam mobilados e equipados
e neles sejam prestados os serviços de arrumação e limpeza nas
condições previstas no n.º 2 do artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 167/
97, de 4 de Julho.

Artigo 11.º

Nome e registo do estabelecimento

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal aprovar o nome
dos estabelecimentos de hospedagem, os quais não poderão fun-
cionar com nome diferente do aprovado.

2 — Para efeito de designação do estabelecimento, aquando da
apresentação do requerimento referido no n.º 4 do artigo 5.º, o
interessado indicará dois nomes com os quais gostaria de ver re-
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gistado o estabelecimento, ficando o mesmo com a segunda desig-
nação caso a primeira incorra na situação prevista no n.º 6 seguinte.

3 — O nome dos estabelecimentos de hospedagem inclui obri-
gatoriamente referência ao tipo a que pertence, conforme o n.º 2 do
artigo 1.º

4 — As hospedarias/casas de hóspedes que proporcionem o ser-
viço de alojamento e pequeno-almoço poderão utilizar a designa-
ção de «residência» ou «casa».

5 — O nome dos estabelecimentos de hospedagem não pode incluir
expressões próprias dos empreendimentos turísticos, nem utilizar
nas suas designações as expressões «turismo» ou «turístico», ou
por qualquer forma sugerir classificações que não lhes caibam ou
características que não possuam.

6 — Salvo quando pertencerem à mesma organização, os esta-
belecimentos de hospedagem não podem usar nomes iguais ou por
qualquer forma semelhantes a outros já existentes, ou requeridos,
que possam induzir em erro ou serem susceptíveis de confusão.

7 — A Câmara Municipal efectuará em livro próprio o registo
dos estabelecimentos de hospedagem, conforme o modelo cons-
tante do anexo VI .

8 — A Câmara Municipal dará conhecimento à Região de Tu-
rismo Leiria/Fátima da abertura do estabelecimento de hospeda-
gem, no prazo de 15 dias após a emissão do alvará.

Artigo 12.º

Identificação e publicidade

1 — Os estabelecimentos de hospedagem devem estar devida-
mente sinalizados, sendo obrigatória a utilização do normalizado
constante no anexoVII .

2 — Em toda a publicidade, correspondência, documentação e,
de um modo geral, em toda a actividade externa do estabeleci-
mento de hospedagem é obrigatória a referência ao nome e cate-
goria aprovados, sendo vedada a utilização de expressões que sugi-
ram características que o estabelecimento não possua.

3 — Nos anúncios e reclamos instalados no próprio estabeleci-
mento, pode apenas constar a sua tipologia e nome.

Artigo 13.º

Acesso aos estabelecimentos de hospedagem

1 — É livre o acesso aos estabelecimentos de hospedagem, sal-
vo o disposto nos números seguintes.

2 — Pode ser recusado o acesso ou permanência nos estabeleci-
mentos de hospedagem a quem perturbe o seu normal funciona-
mento designadamente por:

a) Se recusar a cumprir as regras de funcionamento privati-
vas do estabelecimento, desde que estas se encontrem
publicitadas;

b) Alojar indevidamente terceiros;
c) Penetrar nas áreas excluídas do serviço de alojamento;
d) Se fazer acompanhar de animais, desde que esta restrição

esteja devidamente publicitada.

3 — As entidades exploradoras dos estabelecimentos de hospe-
dagem não podem dar alojamento ou permitir o acesso a um nú-
mero de utentes superior ao da respectiva capacidade.

Artigo 14.º

Instalações e equipamento

1 — As estruturas, as instalações e o equipamento dos estabele-
cimentos de hospedagem devem funcionar em boas condições, e
ser mantidos em bom estado de conservação e higiene, por forma
a evitar que seja posta em perigo a saúde dos seus utentes.

2 — Nos termos do n.º 3 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 167/
97, de 4 de Julho, a Câmara Municipal pode determinar a repara-
ção das deteriorações e avarias verificadas, fixando prazo para o
efeito, consultando as autoridades de saúde, quando estiverem em
causa o cumprimento de requisitos de instalação e funcionamento
relativos à higiene e saúde pública.

3 — Todas as unidades de alojamento devem estar dotadas dos
meios adequados para prevenção e controlo de incêndio, designa-
damente sensores iónicos de detecção de fumos e extintores.

4 — Sempre que possível devem ser utilizados materiais e equi-
pamentos com características de «não inflamáveis».

Artigo 15.º

Responsável

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve haver
um responsável a quem compete zelar pelo seu funcionamento e
assegurar o cumprimento das disposições legais e regulamentares
aplicáveis.

2 — Para efeitos do número anterior, a entidade exploradora
comunicará à Câmara Municipal o nome da pessoa ou das pessoas
que asseguram permanentemente aquelas funções, e sempre que se
verifique a substituição do responsável deverá ser, igualmente,
comunicada a identificação do substituto.

Artigo 16.º

Serviços de recepção/portaria

1 — Nas casas de hóspedes/hospedarias deverá existir serviço
de recepção/portaria onde se prestem, designadamente, os seguin-
tes serviços:

a) Registo de entradas e saídas de utentes;
b) Recepção, guarda e entrega aos utentes de correspondên-

cia e outros objectos que lhes sejam destinados;
c) Anotação e transmissão aos utentes das mensagens que

lhes sejam destinadas;
d) Recepção e entrega de bagagens;
e) Guarda de chaves das unidades de alojamento;
f) Disponibilizar o telefone aos utentes que o queiram, quando

as unidades de alojamento não disponham deste equipa-
mento;

g) Facultar aos utentes o livro de reclamações quando soli-
citado.

2 — Na recepção/portaria devem ser colocadas, em local bem
visível, as informações respeitantes ao funcionamento do estabe-
lecimento, designadamente sobre as condições de acesso e perma-
nência do utente e sobre os serviços prestados e respectivos pre-
ços.

Artigo 17.º

Informações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem, no acto do
registo de utentes, deverá ser entregue um cartão com as seguintes
informações:

a) Tipo e nome do estabelecimento;
b) O nome do utente;
c) Identificação da unidade de alojamento, quando exista;
d) Preço diário a cobrar pela unidade de alojamento;
e) Data de entrada no estabelecimento;
f) Data prevista de saída;
g) O número de pessoas que ocupam a unidade de alojamento.

2 — Em cada uma das unidades de alojamento dos estabeleci-
mentos de hospedagem devem ser colocadas à disposição dos utentes
as seguintes informações:

a) Os serviços, equipamentos e instalações incluídos no pre-
ço da diária da unidade de alojamento;

b) Os preços e horários dos serviços prestados pelo estabe-
lecimento, incluindo o telefone;

c) A não responsabilização por dinheiro, jóias ou outros
objectos de valor que não sejam depositados através do
serviço de guarda de valores, se existir;

d) Existência de livro de reclamações.

3 — Nas indicações destinadas a dar a conhecer aos utentes, quer
os serviços que o estabelecimento oferece, quer outras informa-
ções de carácter geral, devem ser usados os sinais normalizados
constantes da tabela aprovada pela portaria a que se refere o ar-
tigo 56.º do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho.

Artigo 18.º

Fornecimentos incluídos no preço do alojamento

No preço diário do alojamento será obrigatoriamente incluído
o consumo, sem limite, de água e electricidade.
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Artigo 19.º

Arrumação e limpeza

1 — Todo o estabelecimento em geral deve ser conservado em
perfeito estado de higiene e limpeza.

2 — As unidades de alojamento devem ser arrumadas e limpas
diariamente e, em qualquer caso, antes de serem ocupadas pelos
seus utentes.

Artigo 20.º

Estadia

1 — O utente deve deixar a unidade de alojamento livre até às
doze horas do dia de saída ou até à hora convencionada, enten-
dendo-se que, se não fizer, renova a sua estadia por mais um dia.

2 — O responsável pelo estabelecimento de hospedagem não é
obrigado a aceitar o prolongamento da estadia do utente para além
do dia previsto para a sua saída.

Artigo 21.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve existir
um livro de reclamações ao dispor dos utentes, cujo modelo é o
que se encontrar em uso para os empreendimentos turísticos.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatória e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser enviado,
pelo responsável do estabelecimento de hospedagem, ao presiden-
te da Câmara Municipal no prazo de quarenta e oito horas, de-
vendo o duplicado ser entregue ao utente no acto da reclamação.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 22.º

Competência de fiscalização

1 — Compete à Câmara Municipal, designadamente através da
fiscalização municipal, verificar o cumprimento do disposto no
presente Regulamento.

2 — Aos agentes de fiscalização, quando no exercício das suas
funções, deve ser facultado o acesso ao estabelecimento e à do-
cumentação solicitada.

3 — As infracções ao Regulamento constituem contra-ordena-
ção cujo procedimento segue o disposto no Decreto-Lei n.º 433/
82, de 27 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 244/
95, de 14 de Setembro.

4 — A determinação da instrução do processo e a aplicação da
sanção é da competência do presidente da Câmara Municipal, re-
vertendo para a Câmara o produto das coimas.

Artigo 23.º

Contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenações:

a) As infracções ao disposto na segunda parte do n.º 1, ao
n.º 5 e ao n.º 6 do artigo 11.º; ao n.º 1 do artigo 13.º, e
ao n.º 2 do artigo 22.º;

b) As infracções ao disposto no n.º 2 do artigo 12.º; aos n.os 1 e
2 do artigo 14.º; ao artigo 15.º; ao n.º 2 do artigo 16.º, e
ao artigo 21.º;

c) As infracções ao disposto no n.º 2 do artigo 5.º; ao n.º 3 do
artigo 13.º, e ao n.º 3 do artigo 14.º;

d) A infracção ao disposto no n.º 1 do artigo 5.º;
e) A infracção ao disposto no n.º 4 do artigo 1.º;
f) A infracção ao disposto no n.º 5 do artigo 1.º;
g) A infracção ao disposto no n.º 4 do artigo 8.º

2 — As contra-ordenações previstas na alíneaa) do número
anterior são sancionadas com coima de 1/7 a 1 salário mínimo

nacional, quando se trate de pessoa singular, e de 1/3 a 4 salários
mínimos nacionais quando se trate de pessoa colectiva.

3 — As contra-ordenações previstas na alínea b) do n.º 1 são
sancionadas com coima de 1/3 a 3 salários mínimos nacionais, quan-
do se trate de pessoa singular, e de 1 a 4 salários mínimos nacio-
nais quando se trate de pessoa colectiva.

4 — As contra-ordenações previstas na alínea c) do n.º 1 são
sancionadas com coima de 1 a 8 salários mínimos nacionais, quando
se trate de pessoa singular, e de 2 a 10 salários mínimos nacionais
quando se trate de pessoa colectiva.

5 — A contra-ordenação prevista na alínea d) do n.º 1 é san-
cionada com coima de 2 a 10 salários mínimos nacionais quando
se trate de pessoa singular, e de 3 a 10 salários mínimos nacionais
quando se trate de pessoa colectiva.

6 — A contra-ordenação prevista na alínea e) do n.º 1 é san-
cionada com coima de 1 a 7 salários mínimos nacionais, quando
se trate de pessoa singular, e de 2 a 10 salários mínimos nacionais
quando se trate de pessoa colectiva.

7 — A contra-ordenação prevista na alínea f) do n.º 1 é san-
cionada com coima de 1/3 a 1 salário mínimo nacional, quando se
trate de pessoa singular, e de 1/3 a 2 salários mínimos nacionais
quando se trate de pessoa colectiva.

8 — A contra-ordenação prevista na alínea g) do n.º 1 é san-
cionada com coima de 1/3 a 3 salários mínimos nacionais, quando
se trate de pessoa singular, e de 1 a 5 salários mínimos nacionais
quando se trate de pessoa colectiva.

9 — A negligência é punível, contudo os limites máximos e mínimos
da coima são reduzidos para metade.

Artigo 24.º

Sanções acessórias

1 — Comunicação da decisão aplicada em processo de contra-
-ordenação à Região de Turismo Leiria/Fátima.

2 — Encerramento do estabelecimento, ou unidade de alojamento,
como sanção acessória da coima aplicada nos termos da alínea c)
do n.º 1 do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de Novembro,
ou seja, nos casos em que o mesmo esteja a funcionar sem licença
de utilização turística ou em desacordo com a mesma.

3 — No caso de ser aplicada a sanção acessória de encerramen-
to nos termos da segunda parte do número anterior, o alvará de
licença será apreendido e o facto comunicado à Região de Turis-
mo Leiria/Fátima.

CAPÍTULO V

Disposíções finais e transitórias

Artigo 25.º

Disposição especial e transitória

1 — No prazo de 180 dias úteis contados da entrada em vigor
do presente Regulamento, os estabelecimentos que se encontrem
em eventual situação de desconformidade com o mesmo deverão
iniciar o processo de regularização junto da entidade competente,
sob pena de lhe serem aplicadas as sanções legalmente previstas.

2 — Os estabelecimentos existentes que não preencham algum
dos requisitos para funcionar como estabelecimento de hospeda-
gem, poderão, excepcionalmente, ser dispensados do cumprimen-
to dos mesmos desde que, cumulativamente, se enquadrem nas
seguintes condições:

a) A exigência dos requisitos comprometa a rendibilidade do
empreendimento;

b) Os requisitos em falta não se prendam com razões de
higiene, segurança e saúde pública;

c) Comprovem que a sua actividade teve início em data anterior
a 31 de Julho de 1999, mediante prova nos termos do
n.º 4.

3 — A dispensa prevista no número anterior não desobriga o
proprietário de apresentar processo de regularização dentro do prazo
referido no n.º 1 e é requerida pelo interessado e concedida, caso
a caso, pela Câmara Municipal após vistoria realizada nos termos
do artigo 6.º



71APÊNDICE N.º 104 — II SÉRIE — N.º 199 — 28 de Agosto de 2001

4 — A prova de exercício de actividade de hospedagem desde a
data mencionada no n.º 2, é feita com a entrega de um dos seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia autenticada de escritura pública do contrato de
arrendamento ou de trespasse;

b) Documento fiscal comprovativo do local e exercício de
actividade;

c) Licença para o exercício da actividade de hospedagem
emitida pela Direcção-Geral do Turismo.

Artigo 26.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga integralmente o Regulamento
Municipal de Instalação e Funcionamento dos Estabelecimentos
de Hospedagem, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 163 (apêndice n.º 87), de 15 de Julho de 1999.

Artigo 27.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua pu-
blicação.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

5 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, David Pereira
Catarino.

ANEXO I

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações, do equipamento e dos serviços (previsto no artigo 2.º)

Requisitos Hosp./casa hosp. Apart. part Quartos part.

1 — Elementos caracterizadores do edifício, das instalações, equipamentos, mobiliário
e serviços:

1.1 — Dispor de instalações, equipamentos, mobiliários e serviços ..........................S(1) S(1) S(1)
1.2 — Estar integrado em unidade de habitação familiar........................................... N(2) – S
1.3 — Sensores iónicos de detecção de fumos ............................................................ S N N
1.4 — Extintores........................................................................................................... S S S
1.5 — Planta com caminho de evacuação em caso de incêndio e número de tele-

fone de emergência .................................................................................................... S S S
1.6 — Dispor de acessos próprios e directos aos pisos ocupados pelo estabeleci-

mento para uso dos seus utentes............................................................................... S N N

2 — Infra-estruturas básicas:

2.1 — Água corrente quente e fria.............................................................................. S S S
2.2 — Reservatório de água ..........................................................................................S(3) N N
2.3 — Sistema de iluminação de segurança .................................................................. S S S
2.4 — Telefone ligado à rede exterior......................................................................... S N N(4)
2.5 — Sistema de armazenagem de lixos .....................................................................S(5) S(5) S(5)

3 — Unidades de alojamento:

3.1 — Áreas (metros quadrados):
3.1.1 — Quarto com cama individual .......................................................................... 8,0 8,0 8,0
3.1.2 — Quarto com duas camas ou cama de casal ....................................................10,0 10,0 10,0
3.1.3 — Quarto com três camas individuais................................................................ 14,0 14,0 14,0
3.1.4 — Salas privativas dos quartos ............................................................................ 7,5 N N
3.2 — Instalações sanitárias:
3.2.1 — Instalações sanitárias privadas....................................................................... S(6) – N
3.2.2 — Instalações sanitárias comuns........................................................................ S(7) S(7) S(7)
3.2.3 — Água corrente quente e fria........................................................................... S S S
3.2.4 — Casas de banho simples ..................................................................................S(8) S(8) S(8)
3.2.5 — Casas de banho completas ..............................................................................N(9) N(9) N(9)
3.2.6 — Casas de banho simples (metros quadrados) .................................................. 2,5 2,5 2,5
3.2.7 — Casas de banho completas (metros quadrados) ............................................. 3,5 3,5 3,5
3.3 — Equipamentos dos quartos:
3.3.1 — Mesas de cabeceira ou de apoio equivalente ................................................. S S S
3.3.2 — Luzes de cabeceira ........................................................................................... S S S
3.3.3 — Roupeiro com espelho.................................................................................... S S S
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Requisitos Hosp./casa hosp. Apart. part Quartos part.

3.3.4 — Cadeira, banco ou sofá e mesa de apoio....................................................... S S S
3.3.5 — Telefone com acesso à rede exterior............................................................ S(10) N N
3.3.6 — Tomadas de electricidade ................................................................................ S S S
3.3.7 — Sistema de segurança das portas .................................................................... S S S
3.3.8 — Janela(s) para o exterior................................................................................ S S S
3.3.9 — Sistema de ocultação da luz exterior............................................................. S S S

4 — Zonas de utilização comum:
4.1 — Átrio de entrada:
4.1.1 — Recepção/portaria........................................................................................... S N N
4.2 — Zona de estar...................................................................................................... S S S(11)
4.3 — Zona de refeições...............................................................................................N(12) S N(12)
4.4 — Cozinha ou kitchnet........................................................................................... N S N(13)

5 — Serviços:
5.1 — Serviços permanentes de recepção/portaria..................................................... S N N
5.2 — Serviço de arrumação e limpeza ........................................................................ S S S

(1) Com bons padrões de qualidade, de modo a oferecer um aspecto e ambi-
ente agradáveis.

(2) É obrigatória a existência de uma separação funcional entre as partes do
edifício destinadas à hospedagem e à habitação, no caso de integração em uni-
dade de habitação familiar.

(3) Os reservatórios de água devem ter capacidade suficiente para satisfazer
temporariamente as necessidades correntes dos seus serviços, se faltarem as fon-
tes normais de abastecimento.

(4) No mínimo com autorização para o uso do telefone da residência.
(5) Exigível quando não existir serviço público de recolha de lixo.
(6) Excepto em situações em que o estabelecimento esteja instalado em edi-

fício antigo cuja estrutura não permita a adaptação.
(7) Por cada piso deve existir, pelo menos, uma instalação sanitária na razão

de uma para duas unidades de alojamento não dotadas com instalações sanitárias
privativas.

(8) As casas de banho simples são compostas por polibanho, sanita e lavatório.
(9) As casas de banho completas são compostas por banheira com chuveiro,

bidé, sanita e lavatório.
(10) Quando a capacidade do estabelecimento for igual ou superior a 10 uni-

dades de alojamento.
(11) A sala de estar da residência deve admitir os respectivos hóspedes,

devendo por isso ter área e mobiliário adequados, sem prejuízo da opção por
sala específica.

(12) Com equipamento e mobiliário adequado no caso dos estabelecimentos
que prestem o serviço de pequeno-almoço.

(13) Ocasionalmente poderá ser admitida a serventia comum de cozinha para
hóspedes.

S — Requisito obrigatório.
N — Requisito facultativo.
– Requisito não aplicável.

ANEXO III

ANEXO IV

Taxas de hospedagem (previsto no artigo 8.º, n.º 1)

1 — Taxa fixa — Taxa fixa aplicável a estabelecimentos de
hospedagem — 10 000$

2 — Taxa adicional — Taxa adicional por quarto — 2500$
3 — Actualização — A taxa de hospedagem é anualmente actu-

alizada em função dos índices de inflação publicados pelo Insti-
tuto Nacional de Estatística, sendo os valores daí resultantes arre-
dondados de acordo com o previsto no Regulamento da Tabela de
Taxas e Licenças em vigor no município de Ourém.

ANEXO V
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ANEXO V (continuação)

Alterações subsequentes

7 — RESPONSÁVEL ULTERIOR:

NOME: ______________________________________________________________________

MORADA: ___________________________________________________________________

TELEFONE: _________________ TELEMÓVEL__________

8 — CADUCIDADE/APREENSÃO DO ALVARÁ/ENCERRAMENTO:

9 — COMUNICAÇÕES À REGIÃO DE TURISMO LEIRIA/FÁTIMA:

10 — OBSERVAÇÕES DIVERSAS.

ANEXO VI

ANEXO VII

Identificação do tipo de estabelecimento de hospedagem
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso n.º 6768/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, por despacho do presidente da Câmara,
em regime de substituição, datado de 21 de Junho de 2001, foi
autorizada a celebração de quatro contratos a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adapta-
do à administração local, por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
para exercer funções de auxiliar de serviços gerais, com início no
dia 20 de Julho de 2001 e termo em 19 de Julho de 2002, com
Adília Cristina Rocha Neto Ferraz, Manuela Maria Gonçalves Bessa,
Maria Celeste da Rocha Lopes e Marina do Céu Teixeira Correia.

19 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, em regime de
substituição, Celso Manuel Gomes Ferreira.

Aviso n.º 6769/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, por despacho do presidente da Câmara,
em regime de substituição, datado de 21 de Junho de 2001, foi

autorizada a celebração de quatro contratos a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adapta-
do à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
para exercer funções de auxiliar administrativo, com início no dia
20 de Julho de 2001 e termo em 19 de Julho de 2002, com Laura
Ribeiro Moreira Coelho, Sandra Filipa Carvalho Sousa, Maria de
Lurdes da Rocha Rodrigues e César Fernando Monteiro Ferreira.

19 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, em regime de
substituição, Celso Manuel Gomes Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PESO DA RÉGUA

Aviso n.º 6770/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que por deliberação da Câmara Municipal
de 15 de Maio de 2001 e da Assembleia Municipal de 27 de Junho
de 2001, foi aprovada a alteração do quadro de pessoal da autar-
quia integrando as seguintes carreiras.

Grupo de pessoal Carreira T O V Categoria

Operário.......... Operário.......................................... Lubrificador ...... 1 0 1 Operário.

Auxiliar ............ Motorista de transportes colectivos — 3 0 3 Motorista de transportes colectivos.

— — 1 0 1 Enc. brigada ser. limpeza.

11 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel Ribeiro Fernandes de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Edital n.º 356/2001 (2.ª série) — AP.  — Narciso Ferreira Mota,
presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público, nos termos do artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo e na sequência da deliberação tomada por
esta Câmara Municipal na sua reunião ordinária realizada no dia
25 de Maio de 2001, que se submete a apreciação pública, pelo
prazo de 30 dias a contar da publicação do presente edital no Diário
da República, o projecto de Regulamento de Ocupação do Espaço
Público, Mobiliário Urbano e Publicidade, que a seguir se publica
na íntegra.

O projecto encontra-se disponível, para consulta, na Divisão
dos Serviços Administrativos desta Câmara, pelo que deverão os
interessados aí apresentar as suas apreciações, por escrito, e diri-
gidas ao presidente da Câmara, dentro do prazo supra-indicado e
nas horas de normal expediente.

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Projecto de Regulamento de Ocupação do Espaço
Público, Mobiliário Urbano e Publicidade

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Leis habilitantes

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto na
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, conjugado com a alínea a) do
n.º 6 do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
bem como dos artigos 1.º, n.º 2, e 11.º da Lei n.º 97/88, de 17 de
Agosto, em matéria de publicidade e da Lei n.º 2110/61, de 19 de
Agosto, e do artigo 21.º da Lei n.º 1/87, em matéria de ocupação
do espaço público e de mobiliário urbano.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento dispõe sobre o regime a que fica su-
jeito o licenciamento de mensagens publicitárias, independente-
mente do suporte utilizado para a sua difusão, quando visíveis ou
perceptíveis do espaço público, bem como da ocupação deste com
mobiliário urbano ou suportes publicitários e outros meios.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

a) Publicidade — qualquer forma de comunicação feita no
âmbito de uma actividade económica, com o objectivo
de promover a comercialização ou alienação de quaisquer
bens ou serviços, bem como qualquer forma de comuni-
cação que vise promover ideias, princípios, iniciativas ou
instituições, que não tenham natureza política;

b) Publicidade exterior — todas as formas de comunicação
publicitária previstas na alínea anterior quando visíveis ou
perceptíveis do espaço público;

c) Espaço público — toda a área não edificada, de livre acesso,
contida no perímetro urbano;

d) Equipamento urbano — conjunto de elementos instala-
dos no espaço público com função específica de assegurar
a gestão das estruturas e sistemas urbanos, nomeadamente,
sinalização viária, semafórica, vertical, horizontal e in-
formativa (direccional e de pré-aviso), candeeiros de ilu-
minação pública, armários técnicos, guardas metálicas e
pilaretes;

e) Mobiliário urbano — todas as peças instaladas ou apoia-
das no espaço público que permitem um uso, prestam um
serviço ou apoiam uma actividade, designadamente, quios-
ques, esplanadas, palas, toldos, alpendres, floreiras, ban-
cos e abrigos de transportes públicos;

f) Suporte publicitário — meio utilizado para a transmissão
da mensagem publicitária, nomeadamente, painéis, mupis,
anúncios electrónicos, colunas publicitárias, mastros ban-
deira, relógios termómetros e indicadores direccionais de
âmbito comercial, letreiros, tabuletas e dispositivos afins;
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g) Ocupação do espaço público — qualquer implantação,
utilização, difusão, instalação, afixação ou inscrição, pro-
movida por equipamento urbano, mobiliário urbano ou
suportes publicitários, no solo, espaço aéreo, fachadas,
empenas e coberturas de edifícios;

h) Corredor pedonal — percurso linear para peões, tão
rectilíneo quanto possível, de nível, livre de obstáculos
ou de qualquer elemento urbano, preferencialmente sal-
vaguardado na parcela interior dos passeios, de secção
constante, com uma largura mínima de 2 m;

i) Projecto de ocupação do espaço público — documento
que dispõe sobre a configuração e o tratamento pretendi-
do para o espaço público, integrando e compatibilizando
funcional e esteticamente as suas diversas componentes,
nomeadamente áreas pedonais, de circulação automóvel,
estacionamento, áreas e elementos verdes, equipamento,
sinalização e mobiliário urbano, património, infra-estru-
turas técnicas, bem como das acções de reconversão ou
modificação desse espaço.

Artigo 4.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento aplica-se a qualquer forma de
publicidade, afixada, inscrita ou instalada em edifícios, obras de
arte, equipamento urbano ou suportes publicitários, quando ocupe
o espaço público ou dele seja visível ou perceptível.

2 — O presente Regulamento aplica-se ainda a qualquer forma
de publicidade difundida, inscrita ou instalada em veículos, cujos
proprietários ou possuidores tenham residência ou sede na área do
município de Pombal, ou utilizem os veículos com fins
tendencialmente publicitários.

3 — O presente Regulamento aplica-se também a todo o equi-
pamento urbano e mobiliário urbano, de propriedade privada ou
pública, explorado directamente ou por concessão, que ocupe o
espaço público sob a jurisdição do município de Pombal, com
excepção da sinalização viária semafórica e vertical.

4 — Exceptuam-se do previsto no n.º 1, os dizeres que resul-
tam de imposição legal, a indicação de marcas, dos preços ou da
qualidade, colocados nos artigos à venda no interior dos estabele-
cimentos e neles comercializados.

5 — Exclui-se do âmbito de aplicação do presente Regulamento
a propaganda política, que se rege pela Lei n.º 97/88, de 17 de
Agosto.

6 — Salvo disposição legal em contrário, estão sujeitas ao li-
cenciamento objecto do presente Regulamento as entidades isen-
tas do pagamento de taxas municipais.

Artigo 5.º

Disposições complementares

As ocupações do espaço público com equipamento urbano,
mobiliário urbano ou suportes publicitários que se pretendam efectuar
em áreas de intervenção do PROCOM terão de obedecer, cumula-
tivamente ao disposto no presente Regulamento e às normas es-
pecíficas, que se encontram definidas em instrumentos próprios.

Artigo 6.º

Licenciamento cumulativo

O licenciamento da ocupação do espaço público com equipa-
mento urbano, mobiliário urbano ou suportes publicitários que, por
si só, exija obras de construção civil, ocorrerá cumulativamente
com o licenciamento das mesmas, regendo-se o último pelas dis-
posições legais em vigor que estabelecem o regime jurídico do li-
cenciamento municipal de obras particulares, nomeadamente o
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.

Artigo 7.º

Iniciativa municipal

1 — O licenciamento da ocupação do espaço público com
esplanadas autónomas, quiosques e bancas, painéis publicitários de
grandes dimensões, anúncios electrónicos, mupis, mastros bandei-

ra, relógios e termómetros, será em regra precedido de hasta ou
concurso público para atribuição de locais destinados à instalação
dos mesmos, a lançar mediante despacho do presidente da Câmara
ou do vereador com delegação de competências em matéria de gestão
da ocupação do espaço público.

2 — O licenciamento de outros tipos de suportes publicitários,
também poderá ocorrer através da realização de hasta ou concurso
público para atribuição dos respectivos locais de instalação.

3 — As ocupações do espaço público referidas nos n.os 1 e 2 do
presente artigo serão efectuadas em regime de concessão, pelo período
de tempo estipulado na hasta ou concurso público.

4 — Exceptuam-se do disposto no n.º 1 os casos de manifesto
interesse municipal em que se poderá proceder à adjudicação por
ajuste directo.

Artigo 8.º

Precariedade das licenças

Quando imperativos de reordenamento do espaço público, tal
como a aprovação de planos municipais de ordenamento do terri-
tório, de execução de obras ou outras, de manifesto interesse pú-
blico assim o justifique, poderá ser ordenada pelo presidente da
Câmara ou pelo vereador com delegação de competências em matéria
de gestão da ocupação do espaço público a remoção de equipa-
mentos urbanos, mobiliário urbano e suportes publicitários, ou a
sua transferência para outro local da cidade.

Artigo 9.º

Contrapartidas para o município

1 — O licenciamento da ocupação do espaço público com ele-
mentos de equipamento urbano, mobiliário urbano e suportes pu-
blicitários, pode determinar a reserva de algum ou alguns dos es-
paços publicitários para a difusão de mensagens relativas a actividades
do município ou apoiadas por este, nas condições a contratar.

2 — No caso específico dos suportes publicitários, o número de
espaços a reservar poderá ir até 20%, por trimestre, do total de
dispositivos licenciados.

Artigo 10.º

Exclusivos

1 — A Câmara Municipal poderá conceder exclusivos de explo-
ração publicitária em determinados elementos de mobiliário urbano.

2 — Na concessão de exclusivos de exploração serão pondera-
dos, designadamente, a adequação estética do suporte publicitário
ao elemento de mobiliário urbano e à envolvente e contrapartidas
para o município.

TÍTULO II

Processo de licenciamento de iniciativa particular

CAPÍTULO I

Informação prévia

Artigo 11.º

Pedido de informação

1 — Qualquer interessado pode requerer à Câmara Municipal de
Pombal informação escrita, a fornecer no prazo de 20 dias, sobre
os elementos que possam condicionar a emissão da licença de
ocupação de espaço público e ou publicidade para determinado local.

2 — O requerente deve indicar o local, o espaço que pretende
ocupar e os elementos sobre os quais pretende informação.

3 — Na resposta escrita ao requerente a Câmara Municipal de
Pombal indicará, designadamente, as condições gerais de instala-
ção e as características do(s) elemento(s) a colocar.

4 — Na resposta ao requerente constará ainda a identificação
das entidades cujos pareceres poderão condicionar a decisão final.

5 — O conteúdo da informação prévia prestada pelo município
é vinculativo para um eventual pedido de licenciamento, desde que
apresentado no prazo de 45 dias após data da comunicação ao
requerente.
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CAPÍTULO II

Da fase inicial

Artigo 12.º

Formulação do pedido

1 — O requerimento contendo o pedido de licenciamento deve-
rá conter:

a) A identificação do requerente, pela indicação do nome,
número de identificação fiscal, estado civil, profissão,
domicílio, número e data de emissão do bilhete de identi-
dade e arquivo de identificação, no caso de pessoa singu-
lar;

b) Denominação social da entidade, sede/filial e número do
cartão de pessoa colectiva, no caso de pessoa colectiva;

c) O nome do estabelecimento comercial;
d) O ramo de actividade exercido;
e) A indicação do pedido em termos claros e precisos;
f) A identificação do local onde se pretende efectuar a ocupa-

ção, pela indicação do nome do arruamento, lote ou nú-
mero de polícia e freguesia;

g) A indicação dos elementos a utilizar na ocupação e, se
for o caso, quais os que se pretendem constituir como
suportes publicitários;

h) O período pretendido para efectuar a ocupação requerida;
i) A discriminação da documentação anexa;
j) A data e a assinatura do requerente, ou de outrem a seu

rogo, se o mesmo não souber ou não puder assinar;
k) Se o requerente for pessoa colectiva, deverá ser junta

certidão donde se alcance a forma como a entidade se obriga;
l) A documentação específica que, consoante o tipo de ocupa-

ção requerida, é de entrega obrigatória, nos termos dos
títulos V e VI deste Regulamento, com vista a constituir o
respectivo processo administrativo.

2 — Em cada requerimento não pode ser formulado mais de um
pedido, salvo se tratar de pedidos alternativos ou subsidiários.

3 — Para efeitos do número anterior, consideram-se alternati-
vos os pedidos formulados disjuntivamente e por ordem de prefe-
rência do requerente, podendo vir a ser deferido apenas um deles,
e subsidiários os pedidos formulados apenas prevenindo a hipótese
de o(s) precedente(s) não obter(em) satisfação.

4 — O pedido de licenciamento deverá ser requerido com a
antecedência mínima de 30 dias em relação à data pretendida para
o início da ocupação.

5 — Na formulação do pedido, os munícipes poderão adoptar o
modelo de requerimento adequado, impresso que deverá ser forne-
cido gratuitamente pelos serviços municipais.

Artigo 13.º

Recepção do pedido

O requerimento contendo o pedido de licenciamento e a do-
cumentação anexa deverá ser entregue em qualquer serviço de aten-
dimento ao munícipe, podendo, como alternativa, ser remetido
para o mesmo serviço por correio, com aviso de recepção.

Artigo 14.º

Suprimento das deficiências do requerimento inicial

1 — Se o pedido de licenciamento não satisfizer o disposto no
artigo 13.º do presente capítulo deste Regulamento, ou caso seja
necessária a prestação de informações ou a apresentação de pro-
vas pelo interessado que, de alguma forma, sejam susceptíveis de
comprometer a apreciação do pedido, deverá o requerente ser
notificado a suprir as deficiências existentes, no prazo de 15 dias
contados a partir da data da notificação.

2 — Caso o requerente não tenha suprido as deficiências exis-
tentes, findo o prazo concedido para o efeito, o respectivo pedi-
do será indeferido.

3 — Serão liminarmente indeferidos os pedidos constituídos por
requerimentos iniciais não identificados e aqueles que sejam
ininteligíveis.

4 — Sem prejuízo do disposto no artigo 12.º, poderá ser solici-
tada aos requerentes documentação específica, caso o pedido res-
peite a suporte publicitário ou a forma de ocupação do espaço público
que não estejam expressamente contemplados neste Regulamento.

CAPÍTULO III

Da fase de instrução

Artigo 15.º

Direcção da instrução

A direcção da instrução do procedimento administrativo
conducente ao licenciamento publicitário e de ocupação do espa-
ço público cabe à Divisão de Urbanismo, que aprecia os corres-
pondentes pedidos e, sobre estes, profere decisão final ou propõe
decisão.

Artigo 16.º

Consulta a entidades diversas

1 — Sempre que o local onde o requerente pretenda instalar
suportes e mensagens publicitárias estiver sujeito a jurisdição de
outra(s) entidade(s), deve a Câmara Municipal, nos termos legais,
solicitar-lhe(s) parecer sobre o pedido de licenciamento.

2 — Quando os elementos a instalar se situem em áreas de in-
tervenção de outros serviços municipais, deverá a estes ser pedido
parecer, pelo serviço instrutor.

3 — As juntas de freguesia serão sempre consultadas quando os
pedidos forem susceptíveis de induzir modificações nas caracterís-
ticas funcionais do espaço público.

Artigo 17.º

Espécie e prazo dos pareceres

1 — Os pareceres a que alude o artigo anterior devem ser emi-
tidos no prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data de envio
do respectivo pedido.

2 — Salvo disposição legal em contrário, o parecer a que se refere
o artigo anterior não é vinculativo, embora deva ser tido em con-
sideração na decisão final.

3 — Caso o parecer não seja emitido dentro do prazo previsto
no parágrafo anterior, pode o procedimento prosseguir e ser to-
mada decisão sem o mesmo.

CAPÍTULO IV

Da fase de decisão e emissão de licenças

Artigo 19.º

Menções obrigatórias da decisão

Sem prejuízo de outras referências especialmente exigidas, de-
vem constar da decisão proferida pelo órgão instrutor do proces-
so os seguintes elementos:

a) A identificação adequada do requerente (nome ou deno-
minação social do requerente, consoante se trate de pes-
soa singular ou pessoa colectiva);

b) A enunciação do pedido formulado;
c) A descrição da situação existente;
d) A discriminação dos pareceres emitidos;
e) O conteúdo ou o sentido da decisão tomada e o respecti-

vo objecto;
f) A exposição dos fundamentos de facto e de direito da

decisão tomada, quando se decida em contrário à preten-
são do requerente;

g) A data em que é proferida a decisão;
h) A identificação do órgão que proferiu a decisão e a men-

ção da delegação ou subdelegação de competências, quan-
do exista.

Artigo 20.º

Condições de indeferimento

1 — O pedido de licenciamento deverá ser indeferido sempre
que se verifique alguma das seguintes situações:

a) Encontrar-se nas situações previstas nos n.os 2 e 3 do
artigo 14.º;

b) Não se enquadrar nos critérios gerais estabelecidos no
artigo 40.º;
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c) Não respeitar as proibições estabelecidas nos artigos 41.º
a 46.º;

d) Não respeitar as características gerais do mobiliário urba-
no e dos suportes publicitários estabelecidos no artigo 47.º;

e) Não respeitar as regras gerais de instalação do mobiliário
urbano e dos suportes publicitários estabelecidos no ar-
tigo 49.º;

f) Não respeitar o regime de distâncias do mobiliário urba-
no e dos suportes publicitários estabelecidos no artigo 50.º;

g) Não respeitar as zonas de protecção estabelecidas no ar-
tigo 51.º;

h) Não respeitar os limites impostos pela legislação aplicá-
vel a actividades ruidosas, quando se tratar de licencia-
mento de publicidade sonora, nos termos do artigo 194.º
e 196.º;

i) Não respeitar as condições técnicas específicas estabele-
cidas no título V (artigos 54.º a 121.º) e título VI  (arti-
gos 122.º a 207.º).

2 — O pedido de licenciamento inicial será indeferido se o re-
querente for devedor à Câmara Municipal de Pombal por dívidas
relacionadas com a ocupação do espaço público e ou com a publi-
cidade.

Artigo 21.º

Notificação da decisão

1 — A decisão sobre o pedido de licenciamento deverá ser no-
tificada por escrito ao requerente no prazo de 15 dias úteis, con-
tados a partir da data da decisão final, nos termos do artigo 19.º
(menções obrigatórias da decisão).

2 — No caso de ter sido proferida decisão favorável sobre o
pedido de licenciamento, o documento de notificação também deverá
conter:

a) O objecto do licenciamento, identificando-se o local e a
área permitidos para se efectuar a ocupação, a descrição
dos elementos a utilizar e o período durante o qual o ti-
tular está autorizado a ocupar o espaço público;

b) O prazo estabelecido para levantamento da licença de
ocupação do espaço público, do plano de implantação
elaborado pelos serviços e dos duplicados autenticados da
documentação entregue e para pagamento da(s)
correspondente(s) taxa(s), bem como a identificação cor-
recta do serviço que assegurará a execução destas tarefas
(designação, morada e horário de funcionamento);

c) O prazo estabelecido para se proceder à ocupação reque-
rida;

d) A informação de que o titular da licença de ocupação do
espaço público está obrigado a possuir contrato de seguro
de responsabilidade civil, nos casos previstos no presente
Regulamento e a exibi-lo aquando do levantamento da
mesma.

Artigo 23.º

Taxas

São aplicáveis ao licenciamento inicial e às renovações previs-
tos neste Regulamento, bem como ao licenciamento cumulativo
de obras de construção civil, as taxas estabelecidas na Tabela de
Taxas e Licenças em vigor, bem como as observações constantes
na mesma tabela, nos termos do artigo 11.º, alíneas c) e h) e da
Lei n.º 1/87, de 6 de Janeiro, respectivamente, em sede da autori-
zação ao emprego de meios de publicidade destinados a propagan-
da e de ocupação de espaços públicos.

Artigo 24.º

Licença

1 — No caso de ter sido proferida decisão favorável sobre o
pedido de licenciamento, os serviços competentes deverão asse-
gurar a emissão da licença.

2 — Da licença de ocupação do espaço público deverá constar:

a) A identificação do serviço director da instrução do pro-
cedimento administrativo conducente ao licenciamento da
ocupação do espaço público (serviço emissor);

b) A identificação adequada do titular da licença (nome,
número de identificação fiscal, número de pessoa colecti-
va e domicílio do requerente, no caso de pessoa singular
ou denominação social e sede/filial da entidade, no caso
de pessoa colectiva);

c) O ramo de actividade exercido;
d) O número de ordem atribuído à licença;
e) O objecto do licenciamento, identificando-se o local e a

área permitidos para se proceder à ocupação, a descrição
dos elementos a utilizar e o período durante o qual o ti-
tular está autorizado a ocupar o espaço público;

f) O número de ordem atribuído a cada elemento a utilizar;
g) As condições (gerais e específicas) a cumprir pelo titular

da licença.

CAPÍTULO V

Das licenças

Artigo 25.º

Natureza

A licença de ocupação do espaço público é de natureza precária,
mesmo quando resultar de atribuição em regime de concessão pelo
período de tempo determinado na hasta ou concurso público.

Artigo 26.º

Utilização da licença

A utilização da licença de ocupação do espaço público é pessoal
e não pode ser cedida a qualquer título, designadamente através de
arrendamento, cedência de exploração e franchising.

Artigo 27.º

Mudança de titularidade

1 — A mudança de titularidade só pode ser autorizada nas se-
guintes situações:

a) Encontrarem-se pagas as taxas devidas, previstas no
n.º 1 do artigo 23.º do presente Regulamento;

b) Não sejam pretendidas quaisquer alterações ao objecto do
licenciamento;

c) O requerente apresentar prova da legitimidade do seu in-
teresse.

2 — Na licença de ocupação do espaço público será averbada a
identificação do novo titular.

3 — O disposto no n.º 1 do presente artigo é extensível às li-
cenças de ocupação do espaço público cuja atribuição tenha sido
precedida de hasta ou concurso público, conforme estipulado nos
n.os 1 e 2 do artigo 7.º do presente Regulamento.

4 — No caso previsto no número anterior, a mudança de titu-
laridade ocorrerá no decurso do período de tempo atribuído para a
concessão.

5 — Pela mudança de titularidade, o novo titular fica autoriza-
do, após o pagamento da taxa de averbamento, a ocupar o espaço
público até ao fim do prazo de duração da licença a que estava
autorizado o anterior titular.

6 — Exceptuam-se do disposto no n.º 1 do presente artigo, as
licenças de ocupação do espaço público com quiosques ou bancas,
atribuídas segundo critérios de natureza social, previstos no artigo 7.º
do presente Regulamento, cuja mudança de titularidade não é per-
mitida.

Artigo 28.º

Duração

O prazo de duração da licença é o que for concedido no despa-
cho de autorização, salvo nos casos em que, por hasta ou con-
curso público, outro prazo seja fixado.

CAPÍTULO VI

Da caducidade, revogação e cancelamento

Artigo 29.º

Caducidade do licenciamento

1 — A licença de ocupação do espaço público caduca se o titu-
lar não cumprir os prazos normais de pagamento das taxas devi-
das à Câmara Municipal de Pombal, de harmonia com a regula-
mentação em vigor
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2 — Ocorrendo o licenciamento da ocupação do espaço público
cumulativamente com o licenciamento de obra de construção ci-
vil, a decisão favorável caducará sempre que:

a) Não ocorrer o levantamento da licença de obra, findo o
prazo concedido para o efeito;

b) Não ocorrer a execução da obra, findo o prazo estipulado
na respectiva licença, concedido quer inicialmente, quer
em eventuais prorrogações atribuídas.

Artigo 30.º

Caducidade da licença

A licença de ocupação do espaço público caduca nas seguintes
situações:

a) Não ter ocorrido a sua renovação, por indicação expres-
sa do requerente, nos termos da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 33.º;

b) Tiver expirado o período de tempo autorizado a cada li-
cenciamento da ocupação do espaço público atribuído em
regime de concessão;

c) Por morte, declaração de insolvência, falência ou outra
forma de extinção do titular;

d) Por perda pelo titular do direito ao exercício da activida-
de a que se reporta a licença;

e) O titular comunicar à Câmara Municipal que não preten-
de a renovação da mesma;

f) A Câmara Municipal proferir decisão no sentido da não
renovação da mesma;

Artigo 31.º

Revogação

1 — A licença de ocupação do espaço público pode ser revoga-
da, a todo o tempo, sempre que situações excepcionais de mani-
festo interesse público, nos termos do artigo 8.º, assim o exigi-
rem.

2 — A revogação da licença não confere direito a qualquer in-
demnização.

Artigo 32.º

Cancelamento da licença

A licença de ocupação do espaço público será cancelada sempre
que se verifique alguma das seguintes situações:

a) O titular não proceda à ocupação no prazo estabelecido;
b) O titular não cumpra as normas legais e regulamentares a

que está sujeito ou quaisquer obrigações a que se tenha
vinculado pelo licenciamento.

CAPÍTULO VII

Da renovação

Artigo 33.º

Renovação

1 — A licença cujo prazo seja igual ou superior a 30 dias reno-
va-se automaticamente e sucessivamente, salvo se:

a) A Câmara Municipal notificar o titular da decisão em
sentido contrário por escrito e com a antecedência míni-
ma de 20 dias antes do termo do prazo respectivo;

b) O titular comunicar à Câmara Municipal intenção con-
trária por escrito e com a antecedência mínima de 10 dias
antes do termo do prazo respectivo.

2 — Nas situações previstas no número anterior, dever-se-á
observar o seguinte:

a) Se a não renovação da licença ocorrer por iniciativa do
titular, este deverá comunicar a sua intenção à Câmara
Municipal, por escrito, até 20 dias antes do termo do prazo
de duração da licença;

b) Se a não renovação da licença ocorrer por iniciativa
municipal, a Câmara Municipal deverá notificar o titular,
da decisão tomada por escrito até 20 dias antes do termo
do prazo de duração da licença.

TÍTULO III
Deveres do titular

Artigo 34.º

Obrigações gerais do titular
O titular da licença de ocupação do espaço público fica vinculado

às seguintes obrigações emergentes do licenciamento:

a) Não poderá proceder à adulteração dos elementos tal como
aprovados, ou a alterações da demarcação efectuada;

b) Não poderá proceder à transmissão da licença a outrem,
salvo mudança de titularidade autorizada nos termos do
artigo 27.º;

c) Não poderá proceder à cedência da utilização da licença a
outrem, mesmo que temporariamente;

d) Deverá ceder o meio ou suporte publicitário, a título gra-
tuito, durante os períodos de campanha eleitoral, sempre
que a Câmara Municipal o notifique para esse efeito;

e) Retirar a mensagem e o respectivo suporte até ao termo
do prazo da licença;

f) Repor a situação existente no local, tal como se encon-
trava à data da instalação do suporte, da afixação ou ins-
crição da mensagem publicitária ou da utilização com o
evento publicitário, findo o prazo da licença.

Artigo 35.º

Segurança e vigilância
A segurança e vigilância dos elementos de mobiliário urbano,

suportes publicitários e demais equipamentos de apoio incubem ao
titular da licença de ocupação do espaço público.

Artigo 36.º

Urbanidade
O titular da licença deve proceder com urbanidade nas relações

com os utentes e providenciar em ordem a que o comportamento
dos utentes não cause danos ou incómodos a terceiros.

Artigo 37.º

Higiene e apresentação
1 — O titular da licença deve conservar os elementos de mobi-

liário urbano, suportes publicitários e demais equipamentos de apoio
que utiliza, nas melhores condições de apresentação, higiene e
arrumação.

2 — Constitui igualmente obrigação do titular da licença man-
ter a higiene do espaço circundante.

Artigo 38.º

Obras de conservação
1 — O titular da licença deve proceder com a periodicidade e

prontidão adequadas, à realização de obras de conservação dos seus
elementos de mobiliário urbano, suportes publicitários e demais
equipamentos de apoio.

2 — Carece de autorização prévia a realização de obras de con-
servação:

a) Em elementos de mobiliário urbano, suportes publicitá-
rios e demais equipamentos de apoio de propriedade do
município;

b) Que exija alteração dos materiais ou de que resulte qual-
quer alteração da configuração ou aparência do mobiliá-
rio urbano, suportes publicitários e demais equipamentos
de apoio;

c) Em mobiliário urbano, suportes publicitários e demais
equipamentos de apoio, ainda que de propriedade privada
em si mesmo ou pelo enquadramento envolvente.

Artigo 39.º

Utilização intensiva
1 — Sem prejuízo do cumprimento dos limites horários estabe-

lecidos para o exercício da actividade, o titular da licença deve
fazer dela uma utilização intensiva.

2 — Para tanto, terá que dar início à ocupação nos 15 dias úteis
seguintes à emissão da licença ou nos 15 dias úteis seguintes ao
termo do prazo que tenha sido assinalado para realização de obras
de instalação ou de conservação.
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3 — Salvo por motivos justificados, o titular pessoa colectiva
não pode suspender o exercício da actividade, podendo fazê-lo o
titular individual até ao limite de 30 dias úteis por ano.

TÍTULO IV

Normativa geral do licenciamento
princípios orientadores

CAPÍTULO I

Critérios gerais

Artigo 40.º

Critérios gerais
1 — O licenciamento previsto pelo presente Regulamento, visa

definir os critérios de localização, instalação e adequação, formal
e funcional, dos diferentes tipos de mobiliário urbano e de supor-
tes publicitários relativamente à envolvente urbana, numa pers-
pectiva de qualificação do espaço público, de respeito pelas com-
ponentes ambientais e paisagísticas e de melhoria da qualidade de
vida na cidade de Pombal, pautando-se pelos seguintes valores e
princípios fundamentais:

a) Salvaguarda da segurança e integridade das pessoas e bens,
nomeadamente nas condições de circulação e acessibili-
dade, pedonal e rodoviária;

b) Preservação e valorização dos espaços públicos;
c) Preservação e valorização do sistema de vistas e dos

subsistemas que o definem, nomeadamente: cumeadas prin-
cipais, vales, frente ribeirinha e pontos dominantes ou
de vista (vide planta n.º 1);

d) Preservação e valorização dos imóveis classificados e em
vias de classificação, dos núcleos de interesse histórico e
azinhagas em geral, bem como de todas as áreas protegi-
das patrimonialmente (vide planta n.º 2);

e) Preservação e valorização da função e imagem das várias
categorias de áreas verdes, assinaladas na planta n.º 3,
nomeadamente:

Áreas verdes de protecção — áreas especialmente
sensíveis sob o ponto de vista biofísico ou de en-
quadramento paisagístico e ambiental de áreas
edificadas ou de infra-estruturas;

Áreas verdes de recreio — áreas predominantemen-
te destinadas ao recreio e lazer da população e que
integram equipamentos e infra-estruturas de apoio
a esse fim;

Áreas verdes de produção, recreio, lazer e pedago-
gia — são áreas constituídas por estruturas verdes
de produção agrícola e ou florestal, que podem
integrar equipamentos colectivos e infra-estruturas
para apoio ao recreio, lazer, instalações de res-
tauração e bebidas e para acção pedagógica ligada
à natureza ou ao património;

Quintas e jardins históricos — incluem áreas verdes
de especial importância e valor histórico, cultu-
ral e paisagístico;

Quintas a reconverter — são constituídas por anti-
gas estruturas de produção agrícola cujos elemen-
tos edificados e paisagísticos ainda existentes in-
teressa preservar integrando-os com novos usos,
habitacional, terciário ou equipamentos colecti-
vos, em novas soluções urbanísticas.

f) Salvaguarda do equilíbrio ambiental e estético.

CAPÍTULO II

Restrições gerais

Artigo 41.º

Segurança

1 — É interdita a ocupação do espaço público com equipamen-
to urbano, mobiliário urbano ou suportes publicitários, sempre que:

a) Prejudique a segurança de pessoas ou bens, nomeadamente
na circulação pedonal e rodoviária;

b) Prejudique a visibilidade dos automobilistas sobre a sina-
lização de trânsito, as curvas, cruzamentos e entronca-
mentos e no acesso a edificações ou a outros espaços;

c) Apresente mecanismos, disposições, formatos ou cores que
possam confundir, distrair ou provocar o encadeamento,
dos peões ou automobilistas;

d) Dificulte o acesso dos peões a edifícios, jardins, praças e
restantes espaços públicos;

e) Diminua a eficácia da iluminação pública.

2 — É interdita a ocupação do espaço público com suportes
publicitários de qualquer tipo quando se situem em túneis, cruza-
mentos, entroncamentos, curvas e outras situações semelhantes,
que correspondam ao prolongamento visual das faixas de circula-
ção automóvel, passíveis de se depararem frontalmente aos auto-
mobilistas.

3 — Igualmente, interdita a ocupação do espaço público com
suportes publicitários do tipo electrónico ou outros que, por dis-
positivos diversos, veiculem publicidade móvel, nos viadutos ro-
doviários e ferroviários e passagens superiores para peões, ou infra-
-estruturas semelhantes.

Artigo 42.º

Preservação e conservação dos espaços públicos

É interdita a ocupação do espaço público com equipamento urbano,
mobiliário urbano ou suportes publicitários, sempre que:

a) Prejudique ou possa contribuir, directa ou indirectamen-
te, para a degradação da qualidade dos espaços públicos;

b) Possa impedir, restringir ou interferir negativamente no
funcionamento das actividades urbanas ou de outras
ocupações do espaço público ou ainda quando dificulte aos
utentes a fruição dessas mesmas actividades em condições
de segurança e conforto;

c) Contribua para o mau estado de conservação e salubrida-
de dos espaços públicos;

d) Contribua para a descaracterização da imagem e da iden-
tidade dos espaços e dos valores urbanos, naturais ou cons-
truídos, emblemáticos da cidade;

e) Dificulte a acção das concessionárias que operam à su-
perfície ou no subsolo e a acessibilidade aos seus órgãos
de manobra.

Artigo 43.º

Sistemas de vistas

É interdita a ocupação do espaço público com equipamento urbano,
mobiliário urbano ou suportes publicitários, sempre que:

a) Possa originar obstruções ou intrusões visuais ou concor-
ra para a degradação da qualidade dos vários subsistemas
de vistas e ou dos valores visuais mais significativos de
cada paisagem;

b) Prejudique as panorâmicas sobre o rio Arunca e o corre-
dor de lazer ribeirinho;

c) Prejudique as panorâmicas usufruídas a partir dos mira-
douros a que se referem os pontos dominantes, assinala-
dos na planta n.º 1 e enumerados no anexo I, e a qualida-
de visual da envolvente destes locais;

d) Prejudique as panorâmicas usufruídas a partir das cumeadas
principais, assinaladas na planta n.º 1, sobre os vários
subsistemas de vistas e a qualidade visual da envolvente
destes locais;

e) Prejudique a leitura dos enfiamentos visuais definidos pelos
principais vales da cidade, assinalados na planta n.º 1, e a
qualidade visual da envolvente destes locais;

f) Prejudique a leitura dos enfiamentos visuais definidos nas
principais avenidas e vias de Pombal;

g) Prejudique as condições de privacidade e fruição de vistas
dos ocupantes dos edifícios;

h) Prejudique a visibilidade de placas toponímicas e números
de polícia;

i) Prejudique a visibilidade ou a leitura de cunhais, pilastras,
cornijas, emolduramentos de vãos de portas e janelas,
gradeamentos e outros elementos com interesse arquitec-
tónico ou decorativo.
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Artigo 44.º

Valores históricos e patrimoniais

1 — É interdita a afixação ou inscrição de mensagens publicitá-
rias e a ocupação do espaço público com suportes publicitários,
em:

a) Edifícios, monumentos ou locais, de interesse histórico,
cultural, arquitectónico ou paisagístico;

b) Locais em que se sobreponha a cunhais, pilastras, cornijas,
desenhos, pinturas, painéis de azulejos, esculturas,
emolduramentos de vãos de portas e janelas, gradeamentos
e outros elementos com interesse arquitectónico ou de-
corativo;

c) Imóveis classificados e em vias de classificação;
d) Núcleos de interesse histórico (vide planta n.º 2);
e) Azinhagas (vide planta n.º 2);
f) Templos ou cemitérios;
g) Imóveis onde funcionem exclusivamente serviços públi-

cos;
h) Todas as restantes áreas protegidas patrimonialmente, assim

como o seu enquadramento orgânico, natural ou construído,
definidos nos termos da legislação aplicável.

2 — As interdições previstas no número anterior, podem não
ser aplicadas quando a mensagem publicitária se circunscreva ape-
nas à identificação da entidade que ocupa os espaços em causa,
devendo, no entanto, respeitar as disposições referidas no título
VI  do presente Regulamento e sempre que as soluções apresenta-
das produzam uma mais-valia do ponto de vista plástico.

Artigo 45.º

Áreas verdes

1 — É interdita a ocupação do espaço público com equipamen-
to urbano, mobiliário urbano ou suportes publicitários, sempre que:

a) Prejudique ou possa contribuir, directa ou indirectamen-
te, para a degradação da qualidade das áreas verdes;

b) Implique a ocupação ou pisoteio de superfícies ajardinadas,
zonas interiores dos canteiros, árvores, arbustos ou her-
báceas;

c) Impossibilite ou dificulte a conservação das áreas verdes.

2 — Nas áreas verdes de protecção, áreas verdes de recreio, áreas
verdes de produção, recreio, lazer e pedagogia e nas quintas e jar-
dins históricos, só podem ser emitidas licenças para afixação ou
inscrição de mensagens publicitárias nos seguintes casos:

a) Em equipamentos destinados à prestação de serviços co-
lectivos;

b) Em mobiliário municipal;
c) Em mobiliário urbano das empresas concessionárias de

serviços públicos, desde que a mensagem se refira apenas
à identificação da empresa e aos serviços por ela presta-
dos no local.

3 — Em qualquer dos casos referidos no número anterior, as
mensagens não poderão exceder os limites ou contornos da peça,
edifício ou elementos construídos.

Artigo 46.º

Ambiente

1 — É interdita a afixação ou inscrição de mensagens publicitá-
rias e a ocupação do espaço público com suportes publicitários,
quando por si só, ou através dos suportes que utilizam, afectem a
estética e o ambiente dos lugares ou da paisagem, ou causem da-
nos a terceiros.

2 — Não pode, igualmente, ser licenciada a instalação, afixa-
ção ou inscrição de mensagens publicitárias sempre que se preten-
da colocar:

a) Em placas toponímicas e números de polícia;
b) Em sinais de trânsito, semáforos e sinalização de carác-

ter temporário de obras.

3 — Só será autorizada a colocação no espaço público de setas
indicativas de sinalização direccional de âmbito comercial quando
resultem de concurso ou hasta pública aprovados pela Câmara
Municipal de Pombal.

CAPÍTULO III

Características gerais do mobiliário urbano
e dos suportes publicitários

Artigo 47.º

Aspectos a observar

1 — O equipamento urbano, o mobiliário urbano e os suportes
publicitários devem apresentar características formais que não
ponham em risco a integridade física dos utentes do espaço públi-
co. Na sua concepção deve optar-se por um desenho caracteriza-
do por formas planas, isentas de arestas vivas, elementos pontia-
gudos ou cortantes, devendo ainda utilizar-se materiais resistentes
ao impacto, não comburentes, combustíveis ou corrosivos e quan-
do for caso, um sistema de iluminação estanque e inacessível ao
público.

2 — Os suportes publicitários de dimensão horizontal inferior a
4 m só poderão possuir um único elemento de fixação ao solo.

3 — O equipamento urbano, o mobiliário urbano e os suportes
publicitários não devem provocar o encadeamento dos conduto-
res e peões, pelo que deverão ser utilizados preferencialmente, vidros
anti-reflexo e materiais sem brilho,

4 — No equipamento urbano, mobiliário urbano e suportes pu-
blicitários, com iluminação própria, a emissão de luz terá que ser
inferior a 200 candelas/m2, sempre que estejam instalados junto a
faixas de rodagem.

Artigo 48.º

Modelos

1 — Os projectos de mobiliário urbano e de suportes publicitá-
rios, devem ser elaborados, preferencialmente, por técnicos das
áreas de arquitectura e design.

2 — Devem ser aprovados pelos serviços competentes da Câ-
mara Municipal de Pombal e publicados em boletim municipal, os
projectos de modelos de mobiliário urbano.

3 — A aprovação referida no número anterior pauta-se, primor-
dialmente, por critérios estéticos, de qualidade construtiva e fun-
cionalidade.

4 — Poderá ser determinada a obrigatoriedade de adopção dos
modelos referidos no n.º 1 do presente artigo.

CAPÍTULO IV

Sobre a instalação de mobiliário urbano
e dos suportes publicitários

Artigo 49.º

Regras gerais

1 — Não pode ser instalado qualquer mobiliário urbano ou su-
portes publicitários em passeios ou espaços públicos em geral, quando
não fique um espaço livre para circulação pedonal, de, pelo me-
nos, 2 m, calculado:

a) A partir do limite exterior do passeio (em passeios sem
caldeiras ou outras ocupações);

b) A partir de qualquer obstáculo na via pública (candeeiros,
caldeiras, árvores, semáforos, sinalização, bancas, bancos
e outros).

2 — Qualquer ocupação do espaço público com equipamento
urbano, mobiliário urbano ou suportes publicitários, não pode ain-
da ultrapassar metade da largura do passeio.

3 — O equipamento urbano, mobiliário urbano ou suportes pu-
blicitários, devem ser instalados, na parte exterior do passeio, junto
ao lancil, em troços rectilíneos e implantados perpendicularmen-
te ao sentido do tráfego rodoviário.

4 — Quando instalados conforme as condições descritas no número
anterior, o equipamento urbano, o mobiliário urbano e os supor-
tes publicitários terão que observar um afastamento mínimo de
0,50 m relativamente ao lancil do passeio.

5 — Nas vias arteriais (ver anexo II ), o afastamento mínimo a
observar do bordo lateral exterior de um suporte publicitário, ao
limite exterior da via é de:

a) 50 m nas vias de jurisdição da Junta Autónoma das Estra-
das, de acordo com as normas em vigor1;
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b) 20 m na circular externa;
c) 10 m nas restantes vias arteriais.

1 Decreto-Lei n.º 13/71.

6 — Quando se verifique a conclusão ou alterações nas carac-
terísticas das vias indicadas no anexo II  e ou outras, proceder-se-á
às devidas correcções para a aplicação das presentes regras.

7 — Exceptua-se do disposto no n.º 5, a publicidade instalada
em edificações, bem como, em abrigos de transportes públicos, cabines
telefónicas e marcos de correio.

8 — Na implantação de equipamento urbano, mobiliário urbano
e de suportes publicitários ao longo do mesmo eixo ou percurso
urbano, devem procurar-se os alinhamentos definidos pelos ele-
mentos e equipamentos urbanos já existentes (por exemplo, ár-
vores e candeeiros), e tentar-se a equidistância relativamente a
eles, de modo a que se torne perceptível a noção de compasso e
ritmo.

9 — A implantação de equipamento urbano, de mobiliário urba-
no e de suportes publicitários não deve ainda dificultar o acesso, a
casas de espectáculo, pavilhões desportivos, edifícios públicos, bem
como a visibilidade das montras dos estabelecimentos comerciais.

10 — Exceptuam-se do disposto no n.º 5 e no que respeita às
distâncias a observar, as vias objecto de projectos de ordenamento
de publicidade exterior.

Artigo 50.º

Regime de distâncias

1 — A implantação de mobiliário urbano e de suportes publici-
tários tem que respeitar o seguinte regime de distâncias, medido
segundo alinhamento definido por cada passeio (quando for o caso):

a) 150 m entre peças de mobiliário urbano da mesma tipo-
logia (ex: banca a banca; quiosque a quiosque, ou banca a
quiosque);

b) 50 m entre bancas/quiosques e estabelecimentos do mes-
mo ramo;

c) 100 m entre suportes publicitários da mesma tipologia (ex:
mupi a mupi ou mastro bandeira a mastro bandeira);

d) 50 m entre suportes publicitários de tipologia diferente
(ex: abrigo a mupi ou mastro bandeira a mupi);

e) Para as vias arteriais e principais, a distância mínima a
observar, entre suportes publicitários (de tipologia idên-
tica ou distinta) não poderá ser inferior a 150 m.

2 — O regime de distâncias estipulado no número anterior não
se aplica entre abrigos de transportes públicos.

3 — Na instalação de mobiliário urbano e de suportes publicitá-
rios, deve procurar observar-se uma distância mínima de 4 m, re-
lativamente a equipamentos urbanos existentes.

4 — O disposto no n.º 1 do presente artigo poderá não se apli-
car, quando exista projecto específico de localização para deter-
minados espaços públicos aprovados pela Câmara Municipal ou
quando tal resulte de normas reguladoras da exploração da activi-
dade a desenvolver ou da natureza do equipamento urbano.

5 — Exceptua-se do disposto na alínea e) do n.º 1, a publicida-
de instalada em edificações.

Artigo 51.º

Zonas de protecção

1 — É interdita a instalação de mobiliário urbano e de suportes
publicitários nas seguintes situações:

a) Nas zonas de protecção a passadeiras para peões, sinali-
zação de tráfego e semáforos, conforme indicado nos
desenhos n.os 1, 2 e 3;

b) Nas zonas de protecção a placas separadoras de sentidos
de tráfego e ilhéus direccionais, conforme indicado nos
desenhos n.os 4 e 5;

c) Em esquinas, na área compreendida por dois planos per-
pendiculares às fachadas que distem 5 m do respectivo cunhal
(real ou virtual), conforme indicado no desenho n.º 6;

d) No espaço interior dos ramos viários que constituem os
nós desnivelados e numa faixa com 50 m de largura, con-
tada a partir do limite exterior dos mesmos ramos viá-
rios, desde os limites das vias de aceleração e ou
abrandamento, conforme indicado no desenho n.º 7.

2 — É ainda interdita a instalação de suportes publicitários au-
tónomos em:

a) Placas centrais de rotundas e numa faixa de 50 m, ao seu
redor (contando-se para este efeito o lancil exterior da
faixa de rodagem, conforme indicado no desenho n.º 8 e
em placas centrais de praças);

b) Entroncamentos, curvas, cruzamentos e outras situações
semelhantes, que correspondam ao prolongamento visual
das faixas de circulação automóvel, passíveis de se depa-
rarem frontalmente aos automobilistas, conforme indica-
do nos desenhos n.os 9 e 10.

3 — O disposto nas alíneas a), b), c) e d) do n.º 1 do presente
artigo, poderá não se aplicar a pilaretes, guardas metálicas, peças
de mobiliário urbano similares e a abrigos de transportes públicos,
sempre que o interesse público assim o justifique.

Artigo 52.º

Projectos de ocupação do espaço público

A Câmara Municipal poderá aprovar projectos de ocupação do
espaço público, definindo locais onde se poderão instalar elemen-
tos de mobiliário urbano e de publicidade, bem como as caracterís-
ticas, formais e funcionais, a que deverão obedecer.

TÍTULO V

Condições técnicas específicas e formalidades
   referentes ao licenciamento do mobiliário urbano

CAPÍTULO I

Quiosques e bancas

Artigo 54.º

Destinatários

2 — Cada pessoa singular apenas poderá ser titular de uma úni-
ca licença de ocupação do espaço público com quiosques ou ban-
cas de qualquer tipo.

Artigo 55.º

Condições de licenciamento

O licenciamento da ocupação do espaço público com quiosques
será precedido de hasta pública ou de concurso público para atri-
buição de locais destinados à instalação dos mesmos, mediante parecer
prévio quanto à localização.

Artigo 57.º

Reversão de propriedade

1 — Após o decurso do período de tempo do regime de conces-
são, incluindo o prazo inicial e as sucessivas renovações da licen-
ça, a propriedade do quiosque ou da banca, conforme os casos,
reverterá para a Câmara Municipal de Pombal, sem direito do
proprietário a qualquer indemnização.

SECÇÃO I

Quiosques

Artigo 58.º

Noção

Entende-se por quiosque, para efeitos do presente Regulamen-
to, o elemento de mobiliário urbano de construção aligeirada com-
posto, de um modo geral, pelas seguintes componentes: base, bal-
cão, corpo e protecção.

Artigo 59.º

Localização

Os quiosques devem ser instalados em espaços amplos, como sejam,
praças, largos e jardins, sendo de evitar a sua colocação em pas-
seios de largura inferior a 6 m.
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Artigo 60.º

Condições de instalação

Na instalação de quiosques devem observar-se as condições dis-
postas nos artigos 40.º (critérios gerais), 41.º a 46.º (restrições
gerais) e nos artigos 49.º a 51.º (regras gerais, regime de distâncias
e zonas de protecção, respectivamente).

Artigo 61.º

Utilização

1 — O comércio em quiosques é extensível ao ramo alimentar
desde que a actividade possa ser exercida de acordo com as regras
de segurança e de higiene estabelecidas pelas normas da inspecção
e fiscalização sanitária.

2 — Só serão permitidas esplanadas de apoio a quiosques de ramo
alimentar, quando os mesmos possuam instalações sanitárias pró-
prias ou existam instalações sanitárias públicas num raio máximo
de 50 m, não devendo, em caso algum, implicar o atravessamento
de vias de circulação rodoviária.

3 — É interdita a ocupação do espaço público, com caixotes,
embalagens e qualquer equipamento de apoio a quiosques (arcas de
gelados, expositores e outras), fora das instalações dos mesmos.

Artigo 62.º

Publicidade

1 — É permitida a incorporação de mensagens publicitárias em
quiosques quando na sua concepção e desenho originais tiverem
sido previstos dispositivos ou painéis para este fim ou a solução
apresentada produza uma mais valia do ponto de vista plástico.

2 — Nos quiosques, não é permitida a instalação de caixas de
luz com fins publicitários.

3 — É proibida a afixação de autocolantes ou quaisquer dísticos
nas partes exteriores dos quiosques.

4 — Quando os quiosques tiverem toldos, os mesmos poderão
ostentar publicidade desde que apenas inscrita na respectiva aba.

CAPÍTULO II

Esplanadas

Artigo 67.º

Reversão de propriedade

1 — Após o decurso do período de tempo do regime de conces-
são, incluindo o prazo inicial e as sucessivas renovações da licen-
ça, a propriedade da esplanada autónoma, do quiosque ou da banca
reverterá para a Câmara Municipal de Pombal, sem direito do
proprietário a qualquer indemnização.

SECÇÃO I

Esplanadas abertas

Artigo 68.º

Noção

Entende-se por esplanada aberta, para efeitos do presente Re-
gulamento, a instalação no espaço público de mesas, cadeiras e
chapéus de sol destinados a apoiar exclusivamente estabelecimen-
tos de restauração e bebidas e sem qualquer tipo de protecção fron-
tal.

Artigo 69.º

Localização

1 — A ocupação referida no artigo anterior só é autorizada em
frente dos citados estabelecimentos.

2 — Mediante despacho fundamentado do presidente da Câma-
ra ou do vereador com delegação de competências na área da ges-
tão da ocupação do espaço público, pode ser autorizada a instala-
ção de esplanadas afastadas das fachadas dos respectivos
estabelecimentos.

Artigo 70.º

Condições de instalação

1 — Para além do disposto no artigo 50.º (regras gerais), a
ocupação do espaço público com esplanadas, não pode exceder a
fachada do estabelecimento respectivo, nem dificultar o acesso livre
e directo ao mesmo em toda a largura do vão da porta, num espa-
ço não inferior a 1,20 m.

2 — Quando a fachada do estabelecimento for comum a outros
estabelecimentos é indispensável a autorização escrita de todos.

3 — Excepcionalmente poderão ser excedidos os limites pre-
vistos no n.º 1 do presente artigo, quando não prejudique o acesso
a estabelecimentos e ou prédios contíguos devendo para tal o re-
querimento inicial ser acompanhado da necessária autorização escrita
do proprietário ou proprietários em causa.

4 — O mobiliário a utilizar nas esplanadas abertas deve apre-
sentar qualidade em termos de desenho, materiais e construção,
aspectos que serão analisados com maior rigor sempre que se trate
de esplanadas integradas em áreas históricas e de imóveis classifi-
cados, em vias de classificação ou abrangidos por zonas de protec-
ção dos mesmos, onde só será autorizada a utilização de mobiliá-
rio em metal ou em madeira.

5 — Fora do horário de funcionamento do estabelecimento de
restauração e bebidas, o equipamento amovível da respectiva es-
planada aberta terá de ser retirado do espaço público.

Artigo 71.º

Documentação de apresentação obrigatória

1 — No pedido de licenciamento da ocupação do espaço públi-
co com esplanada aberta, dever-se-á juntar projecto em duplica-
do, constituído por:

a) Planta de localização à escala de 1/1000;
b) Fotografia, catálogo ou desenho do equipamento amovível

a utilizar (mesas, cadeiras e chapéus de sol);
c) Memória descritiva referindo cores, materiais e restantes

características do mesmo;
d) Desenho indicando com precisão a área de implantação

requerida;
e) Cópia de licença de utilização do estabelecimento a que a

esplanada aberta se destina a apoiar.

SUBSECÇÃO I

Estrados

Artigo 72.º

Condições de instalação

A utilização de estrados só poderá ser autorizada se aqueles fo-
rem construídos em módulos amovíveis e salvaguardadas as devi-
das condições de segurança.

Artigo 73.º

Documentação de apresentação obrigatória

No pedido de licenciamento da ocupação do espaço público com
estrado, dever-se-á juntar projecto em duplicado, constituído por:

a) Desenho do estrado, indicando com precisão a área de
implantação requerida;

b) Memória descritiva referindo cores, materiais e restantes
características do mesmo.

SUBSECÇÃO II

Guarda-ventos

Artigo 74.º

Condições de instalação

A instalação de guarda-ventos só pode ser autorizada nas seguintes
condições:

a) Só podem estar instalados junto de esplanadas abertas e
durante o horário do seu funcionamento, devendo por esse
motivo ser amovíveis;
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b) Devem ser colocados perpendicularmente ao plano mar-
ginal da fachada e junto à mesma;

c) Os vidros utilizados deverão ser inquebráveis e transpa-
rentes.

Artigo 75.º

Dimensões e distâncias a observar
1 — A distância do seu plano inferior ao pavimento deve ser

no mínimo de 0,05 m, não podendo a altura dos mesmos exceder
2 m, contados a partir do solo.

2 — Quando exista uma parte opaca, esta não pode ultrapassar
a altura de 0,55 m, contada a partir do seu limite inferior.

3 — Não podem ter um avanço superior ao da esplanada nem
em qualquer caso superior a 3 m.

4 — A sua colocação junto a outros estabelecimentos só pode
fazer-se desde que entre eles e as montras ou acessos daqueles fi-
que uma distância não inferior a 1,20 m.

5 — Exceptuam-se do disposto no número anterior os casos em
que exista acordo entre os proprietários de estabelecimentos con-
tíguos.

Artigo 76.º

Documentação de apresentação obrigatória

No pedido de licenciamento da ocupação do espaço público com
guarda-vento, dever-se-á juntar projecto em duplicado, constituí-
do por:

a) Desenho do equipamento, à escala 1/10 ou 1/20, indican-
do as respectivas dimensões;

b) Desenho indicando com precisão a área de implantação
requerida;

c) Memória descritiva referindo cores, materiais e restantes
características do mesmo.

SUBSECÇÃO III

Publicidade

Artigo 77.º

Condições de instalação
1 — Nos guarda-sóis, a publicidade só poderá ser inscrita na aba

vertical.
2 — Nas esplanadas que estejam inseridas em áreas de imóveis

classificados, em vias de classificação ou abrangidas por zonas de
protecção dos mesmos, as únicas referências publicitárias permiti-
das são as respeitantes ao nome do estabelecimento e à actividade
do mesmo e apenas quando inscritas nas abas dos guarda-sóis.

Artigo 78.º

Dimensões a observar

1 — As mensagens publicitárias inscritas nas mesas, cadeiras e
equipamentos similares de esplanada, não poderá exceder as di-
mensões de 0,10 m × 0,05 m por unidade ou peça de mobiliário.

2 — A dimensão das letras das mensagens contidas nas abas dos
guarda-sóis não pode exceder 0,10 m de altura.

SECÇÃO II

Esplanadas fechadas

Artigo 79.º

Noção

Como esplanada fechada entende-se o espaço coberto e limita-
do por superfícies que lhe garantam uma relação de transparência
interior-exterior, concebido como estrutura de carácter transitó-
rio e cujo licenciamento se reveste de natureza precária e onde
são instaladas mesas e cadeiras no espaço público, destinadas a apoiar
exclusivamente estabelecimentos de restauração e bebidas.

Artigo 80.º

Dimensões a observar

As dimensões das esplanadas fechadas devem obedecer aos se-
guintes limites:

a) Largura — mínima de 2 m e máxima de 3,50 m;

b) Comprimento — não deverá exceder os limites do esta-
belecimento e a dimensão do comprimento nunca deverá
ser inferior ao dobro da dimensão em largura, medida na
perpendicular ao plano marginal do edifício;

c) Altura — o pé direito livre no interior da esplanada não
deverá ser inferior a 2,70 m admitindo-se, em casos ex-
cepcionais, o valor mínimo para habitação previsto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas (2,40 m).
Exteriormente não poderá ser ultrapassada a cota de pa-
vimento do piso superior.

Artigo 81.º

Distâncias a observar

1 — A instalação de esplanadas fechadas deve deixar livre para
a circulação de peões um espaço de passeio nunca inferior a 2 m,
medidos nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 50.º
do presente Regulamento.

2 — Não é autorizada a implantação de esplanadas fechadas a
uma distância inferior a 5 m, de cunhais de edifícios, de passadei-
ras de peões, bem como no seu enfiamento.

3 — A implantação de esplanadas fechadas junto a outros esta-
belecimentos ou entradas de edifícios só pode fazer-se desde que
entre estas e os vãos, portas, janelas ou montras, seja garantida
uma distância nunca inferior ao balanço da esplanada fechada.

Artigo 82.º

Características de forma e construção

1 — No fecho de esplanadas dá-se preferência às estruturas
metálicas, podendo admitir-se a introdução de elementos valorizadores
do projecto noutros materiais, sem prejuízo da ressalva do carác-
ter sempre precário dessas construções.

2 — Os materiais a aplicar deverão ser de boa qualidade, prin-
cipalmente no que se refere a perfis, vãos de abertura e de correr,
pintura e termo-lacagem.

4 — A estrutura principal de suporte deverá ser desmontável.
5 — Não é permitida a afixação de toldos ou sanefas nas esplanadas

fechadas.
6 — No âmbito do presente Regulamento, não são permitidas

alterações às fachadas dos edifícios, em si representadas no pro-
jecto da esplanada fechada, dado que esta é considerada uma ocupação
do espaço público e o seu licenciamento tem natureza precária.

Artigo 83.º

Conforto térmico

1 — Sem prejuízo da ligação física interior-exterior (para a qual
deverão prever-se elementos construtivos que possibilitem a maior
superfície possível desse contacto directo, sempre que as condi-
ções climatéricas assim o justifiquem) deve ficar garantido o con-
forto térmico do espaço afectado, através de sistemas de condici-
onamento de ar, vidros duplos, tectos falsos, etc.

2 — O equipamento de ar condicionado deve ser integrado no
interior da esplanada fechada.

3 — A esplanada fechada deve prever a abertura de vãos em 50%
(mínimo) da superfície das fachadas.

Artigo 84.º

Publicidade

1 — Caso se preveja a incorporação de mensagens publicitárias
em esplanadas fechadas, a sua definição deverá constar no pro-
jecto de arquitectura de modo a que se obtenha uma melhor inte-
gração nessas estruturas.

2 — Não é permitida a afixação de autocolantes ou outros dísticos
nas esplanadas fechadas.

Artigo 85.º

Documentação de apresentação obrigatória

1 — No pedido de licenciamento da ocupação do espaço públi-
co com esplanada fechada, o projecto a apresentar em duplicado
(ou triplicado quando a ocupação requerida se situar em áreas de
imóveis classificados, em vias de classificação ou abrangidas por
zonas de protecção dos mesmos) será constituído por:

a) Planta de localização à escala de 1/1000 (ou 1/2000, caso
se pretenda efectuar a ocupação em áreas de imóveis classi-
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ficados, em vias de classificação ou abrangidas por zonas
de protecção dos mesmos);

b) Fotografias a cores do local (15 cm × 18 cm), apostas em
folha A4, abrangendo uma delas o estabelecimento e a outra
também toda a área envolvente lateral e superiormente;

c) Memória descritiva e justificativa, com indicação das
características, coloração e textura dos materiais a utili-
zar;

d) Desenhos de plantas, cortes e alçados, do piso e cobertu-
ra, à escala mínima de 1/50, cotados, com indicação de
cores e materiais, incluindo referência à largura e confi-
guração do passeio, localização de passadeiras, árvores,
caldeiras, candeeiros, bocas de incêndio e outros obstá-
culos existentes;

e) Pormenores construtivos à escala adequada;
f) Fotomontagem de integração da esplanada fechada no

edifício ou alçado à escala mínima de 1/100 esclarecendo
essa integração;

g) Fotografias ou catálogos dos equipamentos amovíveis
propostos (mesas, cadeiras, etc.) com indicação das cores
e materiais;

h) Projecto pormenorizado da mensagem publicitária sem-
pre que se pretenda incluir.

2 — Ao requerimento deverão ainda ser juntos os seguintes
documentos:

a) Cópia de licença de utilização do estabelecimento a que a
esplanada fechada se destina a apoiar;

b) Declaração de responsabilidade do requerente, pelos da-
nos que possam ser causados no espaço público;

c) Termo de responsabilidade pelo projecto de arquitectura;
d) Prova da legitimidade do requerente como proprietário,

co-proprietário, possuidor, locatário ou titular de outros
direitos sobre o imóvel junto ao qual se pretende instalar
a esplanada fechada;

e) Autorização escrita do titular do direito, no caso do re-
querente não estar na situação descrita anteriormente, com
assinatura reconhecida;

f) Cópia do título que comprove a qualidade invocada pelo
requerente;

g) Projecto de estabilidade.

SECÇÃO III

Esplanadas autónomas

Artigo 86.º

Noção

Entende-se por esplanada autónoma, para efeitos do presente
Regulamento, a instalação no espaço público de uma estrutura
destinada a actividade de restauração e bebidas e independente de
qualquer outro estabelecimento.

Artigo 87.º

Localização

A esplanada autónoma deverá ser instalada em espaços amplos,
como sejam, logradouros, jardins, matas, praças, largos ou alame-
das, ou nos locais definidos nas condições gerais das hastas ou
concursos públicos, conforme definido no n.º 1 do artigo 7.º do
presente Regulamento.

Artigo 88.º

Publicidade

1 — Caso se preveja a incorporação de mensagens publicitárias
em esplanadas autónomas, a sua definição deverá constar no pro-
jecto de arquitectura de modo a que se obtenha uma melhor inte-
gração nessas estruturas.

2 — A publicidade deverá ser preferencialmente em símbolos ou
letras soltas/recortadas.

3 — Não é permitida a afixação de autocolantes ou outros dísticos
nas esplanadas autónomas.

CAPÍTULO III

Toldos, alpendres e sanefas

Artigo 90.º

Noção

Para efeitos do presente Regulamento entende-se por:

a) Toldo — elemento de protecção contra agentes climatéricos
feito de lona ou material idêntico, rebatível, aplicável a
vãos de portas, janelas e montras de estabelecimentos
comerciais;

b) Alpendre — elemento rígido de protecção contra agen-
tes climatéricos, com pelo menos uma água, aplicável a
vãos de portas, janelas e montras de estabelecimentos co-
merciais;

c) Sanefa — elemento vertical de protecção contra agentes
climatéricos feito de lona ou material idêntico, aplicável
a arcadas ou vãos vazados de estabelecimentos comerciais.

Artigo 91.º

Condições de instalação

1 — Os elementos referidos no artigo anterior não poderão
sobrepor cunhais, pilastras, cornijas, emolduramentos de vãos de
portas e janelas, gradeamentos e outros elementos com interesse
arquitectónico ou decorativo.

2 — Os toldos têm que ser rebatíveis.
3 — Nos toldos só serão permitidas superfícies curvas nos ca-

sos em que o vão seja em arco (vide desenho n.º 11);
4 — A cor do toldo deve integrar-se nas características cromá-

ticas do edifício e da envolvente.
5 — Quando se trate da instalação de toldos acima do piso tér-

reo, deverá o requerente entregar um projecto tipo, com a res-
pectiva autorização do condomínio, a fim de ser utilizado o mes-
mo modelo em toda a fachada do edifício.

Artigo 92.º

Distâncias a observar

1 — Na instalação de toldos, alpendres e sanefas devem obser-
var-se os seguintes limites:

a) Em passeios de largura igual ou superior a 2 m, a ocupa-
ção deverá deixar livre um espaço não inferior a 0,80 m
em relação ao limite exterior do passeio (vide desenho
n.º 12);

b) Em passeios de largura inferior a 2 m a ocupação deverá
deixar livre um espaço não inferior a 0,50 m em relação
ao limite exterior do passeio, podendo ser fixada uma
distância superior sempre que o tráfego automóvel ou a
existência ou previsão da instalação de equipamento ur-
bano o justifiquem;

c) Em caso algum a ocupação pode exceder o balanço de
3 m, bem como, lateralmente, os limites das instalações
pertencentes ao respectivo estabelecimento;

d) A instalação deve fazer-se a uma distância do solo igual
ou superior a 2 m e nunca acima do nível do tecto do
estabelecimento a que pertençam (vide desenho n.º 12);

e) A altura da aba dos toldos, não deve exceder 0,20 m.

2 — É proibido afixar ou pendurar quaisquer objectos nos tol-
dos, alpendres e sanefas.

Artigo 93.º

Publicidade

1 — Nos toldos, a publicidade deverá ser inscrita na aba.
2 — Nos casos em que os estabelecimentos estejam inseridos

em imóveis classificados ou em vias de classificação ou abrangidos
por zonas de protecção dos mesmos, as únicas referências publici-
tárias permitidas são as respeitantes ao nome do estabelecimento
e à actividade do mesmo e apenas quando inscritas na aba dos toldos.

Artigo 94.º

Documentação de apresentação obrigatória

1 — No pedido de licenciamento da ocupação do espaço públi-
co com toldo, alpendre ou sanefa, o projecto a apresentar em
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duplicado (ou triplicado quando a ocupação requerida se situar em
áreas de imóveis classificados, em vias de classificação ou abran-
gidas por zonas de protecção dos mesmos) será constituído por:

a) Planta de localização à escala de 1/1000 (ou 1/2000, caso
se pretenda efectuar a ocupação em área de imóveis clas-
sificados, em vias de classificação ou abrangidas por zo-
nas de protecção dos mesmos);

b) Desenho do meio ou suporte, com indicação da forma,
dimensões e balanço de afixação;

c) Memória descritiva com indicação dos materiais, forma
e cores;

d) Fotografia a cores, aposta em folha A4, indicando o lo-
cal previsto para a instalação.

2 — Ao requerimento deverão ainda ser juntos os seguintes
documentos:

a) Prova da legitimidade do requerente como proprietário,
co-proprietário, possuidor, locatário ou titular de outros
direitos sobre o imóvel onde se pretende instalar o ele-
mento;

b) Autorização escrita do titular do direito, no caso do re-
querente não estar na situação descrita anteriormente, com
assinatura reconhecida;

c) Cópia do título que comprove a qualidade invocada pelo
requerente.

CAPÍTULO IV

Outras ocupações de apoio a estabelecimentos

SECÇÃO I

Floreiras

Artigo 95.º

Condições de instalação

1 — Deverão apresentar qualidade ao nível do desenho, dos
materiais, e do estado de manutenção das plantas instaladas.

2 — Em áreas de imóveis classificados ou em vias de classifica-
ção ou abrangidos por zonas de protecção dos mesmos, deve op-
tar-se preferencialmente, por floreiras em cantaria.

Artigo 96.º

Distâncias a observar

Para além do disposto nos artigos 40.º (critérios gerais), 41.º a
46.º (restrições gerais), e nos artigos 49.º e 51.º (regras gerais e
zonas de protecção, respectivamente), a ocupação do espaço pú-
blico com floreiras não pode exceder 0,40 m a partir do plano
marginal da edificação.

Artigo 97.º

Publicidade

Caso seja prevista publicidade, esta deverá restringir-se ao nome/
logótipo do estabelecimento.

Artigo 98.º

Documentação de apresentação obrigatória

No pedido de licenciamento da ocupação do espaço público com
floreira, dever-se-á juntar projecto em duplicado, constituído por:

a) Planta de localização à escala de 1/1000;
b) Fotografia, catálogo ou desenho do equipamento amovível

a utilizar, indicando com precisão as dimensões e a loca-
lização pretendida;

c) Memória descritiva referindo cores, materiais e restantes
características da mesma.

SECÇÃO II

Vitrinas

Artigo 99.º

Noção

Entende-se por vitrina, para efeitos do presente Regulamento,
qualquer mostrador envidraçado ou transparente, colocado no
paramento dos edifícios, onde se expõem objectos à venda em
estabelecimentos comerciais.

Artigo 100.º

Condições de instalação

1 — Apenas serão admitidas vitrinas para exposição de menus
em estabelecimentos do ramo alimentar, devendo localizar-se junto
à porta de entrada do respectivo estabelecimento, preferencial-
mente encastradas.

2 — Excepcionalmente poderá ser autorizada a aposição de
vitrinas junto à porta de entrada de estabelecimentos comerciais
que não possuam montras.

3 — Na sua instalação, não poderão sobrepor cunhais, pilastras,
cornijas, emolduramentos de vãos de portas e janelas, gradeamentos
e outros elementos com interesse arquitectónico ou decorativo.

4 — A vitrina deve garantir uma integração equilibrada na fa-
chada dos edifícios e uma boa relação com as caixilharias existen-
tes no estabelecimento e no edifício.

Artigo 101.º

Dimensões e distâncias a observar

1 — Na instalação de vitrinas apostas às fachadas de estabele-
cimentos do ramo alimentar, observar-se-ão os seguintes limites:

a) As dimensões máximas permitidas para as vitrinas são,
0,30 m por 0,40 m;

b) A distância do seu limite inferior ao solo não poderá ser
inferior a 1,40 m;

c) A distância do seu limite superior ao solo não poderá
exceder 1,80 m;

d) O respectivo balanço não pode exceder 0,05 m a partir
do plano marginal do edifício.

2 — Na instalação de vitrinas apostas às fachadas de estabele-
cimentos comerciais que não possuam montras, observar-se-ão os
seguintes limites:

a) A distância do seu limite inferior ao solo não poderá ser
inferior a 0,40 m;

b) O seu limite superior não poderá exceder o limite supe-
rior dos vãos contíguos;

c) O respectivo balanço não pode exceder 0,10 m a partir
do plano marginal do edifício.

Artigo 102.º

Documentação de apresentação obrigatória

1 — No pedido de licenciamento da ocupação do espaço públi-
co com toldo, alpendre ou sanefa, o projecto a apresentar em
duplicado (ou triplicado quando a ocupação requerida se situar em
áreas de imóveis classificados, em vias de classificação ou abran-
gidas por zonas de protecção dos mesmos) será constituído por:

a) Planta de localização à escala de 1/1000 (ou 1/2000, caso
se pretenda efectuar a ocupação em área de imóveis clas-
sificados, em vias de classificação ou abrangidas por zo-
nas de protecção dos mesmos);

b) Desenho do meio ou suporte, com indicação da forma,
dimensões e balanço de afixação;

c) Memória descritiva com indicação dos materiais, forma
e cores;

d) Fotografia a cores, aposta em folha A4, indicando o local
previsto para a instalação.

2 — Ao requerimento deverão ainda ser juntos os seguintes
documentos:

a) Prova da legitimidade do requerente como proprietário,
co-proprietário, possuidor, locatário ou titular de outros
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direitos sobre o imóvel onde se pretende instalar o ele-
mento;

b) Autorização escrita do titular do direito, no caso do re-
querente não estar na situação descrita anteriormente, com
assinatura reconhecida;

c) Cópia do título que comprove a qualidade invocada pelo
requerente.

SECÇÃO III

Expositores, arcas de gelados, brinquedos mecânicos
e equipamentos similares

Artigo 103.º

Noção

Para efeitos do presente Regulamento entende-se por expositor
qualquer estrutura de exposição destinada a apoiar estabelecimen-
tos de comércio.

Artigo 104.º

Condições de instalação

1 — Apenas será autorizada a colocação de um único equipa-
mento de apoio, desta natureza, por estabelecimento.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior, os equipa-
mentos destinados a expor produtos horto-frutícolas, em que aquele
número poderá ser superior, sendo o seu limite definido caso a
caso.

3 — Fora do horário de funcionamento dos estabelecimentos,
todos os equipamentos de apoio terão que ser retirados do espaço
público.

4 — Em áreas de imóveis classificados, em vias de classificação
ou abrangidas por zonas de protecção dos mesmos, não podem ser
instaladas, no espaço público, arcas de gelados, brinquedos mecâ-
nicos e equipamentos similares.

5 — Quando se trate de um pedido de arca de gelados para es-
tabelecimento com esplanada, deve a mesma ser instalada dentro
da respectiva área autorizada.

Artigo 105.º

Distâncias a observar

Para além do disposto nos artigos 40.º (critérios gerais), 41.º a
46.º (restrições gerais) e nos artigos 49.º e 51.º (regras gerais e
zonas de protecção, respectivamente), na ocupação do espaço público
com expositores, arcas de gelados, brinquedos mecânicos e equi-
pamentos similares, observar-se-ão os seguintes limites:

a) A ocupação não pode exceder 0,60 m a partir do plano
marginal da edificação;

b) Para os expositores em geral, a distância do seu plano
inferior ao pavimento será no mínimo de 0,40 m, sendo
a altura máxima permitida de 2 m;

c) Sempre que se trate de expositores de produtos horto-
-frutícolas, a distância do plano inferior dos expositores
ao pavimento será no mínimo de 0,40 m, não podendo a
sua altura exceder 1 m a partir do solo.

Artigo 106.º

Documentação de apresentação obrigatória

1 — No pedido de licenciamento da ocupação do espaço públi-
co com expositor, arcas de gelados, brinquedos mecânicos e equi-
pamentos similares, dever-se-á juntar projecto em duplicado, cons-
tituído por:

a) Planta de localização à escala de 1/1000;
b) Catálogo ou desenho do equipamento amovível a utili-

zar, indicando com precisão as dimensões e a localização
pretendida;

c) Memória descritiva referindo cores, materiais e restantes
características do mesmo.

2 — No caso de expositor de produtos horto-frutícolas deverá
o requerente provar que se encontra autorizado a vendê-los no
seu estabelecimento.

CAPÍTULO V

SECÇÃO I

Pilaretes

Artigo 107.º

Noção

Entende-se por pilaretes, para efeitos do presente regulamento,
os elementos metálicos de protecção, fixos ao passeio, que têm
como função, a delimitação de espaços.

Artigo 108.º

Condições de instalação

1 — A implantação deste tipo de peças, deve obedecer a um estudo
prévio da zona, de modo a abranger áreas contínuas de caracterís-
ticas semelhantes, salvaguardando as condições de circulação, aces-
sibilidade pedonal e rodoviária.

2 — O modelo a adoptar deverá ser aprovado pela Câmara
Municipal de Pombal.

3 — Quando o pedido for de interesse particular, poderá o
município autorizar a sua colocação, desde que se respeite o esti-
pulado nos números anteriores do presente artigo, devendo o re-
querente suportar os respectivos custos.

Artigo 109.º

Dimensões e distâncias a observar

1 — A altura mínima dos pilaretes deve ser 0,70 m.
2 — Na instalação de pilaretes, deve observar-se preferencial-

mente, uma distância entre eixos de 1,30 m.

Artigo 110.º

Documentação de apresentação obrigatória

No pedido de licenciamento da ocupação do espaço público com
pilaretes, dever-se-á juntar projecto em duplicado, constituído por:

a) Planta de localização à escala de 1/1000;
b) Esquema dimensionado do passeio/edifício com a implan-

tação proposta para os pilaretes;
c) Fotografia do local abrangendo o passeio e a área envol-

vente, incluindo edifícios e outros elementos elucidativos
da situação no local;

d) Planta, à escala 1/100 ou superior, indicando a implanta-
ção precisa dos pilaretes;

e) Declaração de responsabilidade do requerente, pelos da-
nos que possam ser causados no espaço público e pelo bom
estado de conservação dos pilaretes.

CAPÍTULO VI

Ocupações temporárias

SECÇÃO I

Ocupações periódicas

Artigo 111.º

Noção

Entende-se por ocupação periódica, para efeitos do presente
Regulamento, aquela que se efectua no espaço público, em épocas
do ano determinadas, nomeadamente durante os períodos festivos,
com actividades de carácter diverso, como acontece com circos,
carrocéis e outras similares.

Artigo 112.º

Condições de instalação

1 — A ocupação dos espaços públicos ou afectos ao domínio
municipal com instalação de circos, carrocéis e similares só é possível
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em locais a aprovar pela Câmara, por um período máximo de 30 dias,
por trimestre, acrescido do período de tempo necessário à monta-
gem e desmontagem das correspondentes estruturas, que será fixa-
do caso a caso.

2 — Durante o período de ocupação, o requerente fica sujeito
ao cumprimento de regulamentação existente sobre a emissão de
ruídos e recolha de lixos, e também a que respeita à utilização de
publicidade sonora e luminosa e à limpeza do local ocupado.

3 — É proibida a montagem de estendais de roupa no exterior
das instalações ou, de um modo geral, em locais visíveis.

4 — As instalações e anexos devem apresentar-se sempre em
bom estado de conservação e limpeza.

5 — As feras ou animais, quando os haja, devem ser alojados
num local único, devidamente escolhido e fora do alcance do pú-
blico.

6 — A arrumação de carros e viaturas de apoio deve fazer-se
dentro da área licenciada para a ocupação.

Artigo 113.º

Documentação de apresentação obrigatória

No pedido de licenciamento da ocupação periódica do espaço
público com circos, carrocéis e similares, dever-se-á juntar:

a) Declaração de responsabilidade do requerente, pelos da-
nos que possam ser causados no espaço público;

b) Seguro de responsabilidade civil.

SECÇÃO II

Ocupações casuísticas

Artigo 114.º

Noção

1 — Entende-se por ocupação casuística, para efeitos do pre-
sente Regulamento, aquela que se pretenda efectuar ocasionalmente
no espaço público ou em áreas expectantes e destinada ao exercí-
cio de actividades promocionais de natureza didáctica e ou cultu-
ral, campanhas de sensibilização ou qualquer outro evento, recor-
rendo à utilização de estruturas de exposição de natureza diversa,
tais como: tendas, pavilhões, estrados.

2 — Sempre que o requerido no número anterior se destine a
fins publicitários, deverá ter-se em conta o disposto no capítuloVI
do títuloVI (campanhas publicitárias de rua).

Artigo 115.º

Condições de instalação

1 — A ocupação casuística do espaço público com estruturas de
exposição deverá obedecer, em regra, às seguintes condições:

a) Às condições dispostas nos artigos 40.º (critérios gerais),
41.º a 46.º (restrições gerais) e nos artigos 49.º e 51.º (regras
gerais e zonas de protecção, respectivamente);

b) Toda a zona marginal do espaço público deverá ser pro-
tegida em relação à área de exposição sempre que as es-
truturas ou o equipamento exposto possam, pelas suas
características, afectar directa ou indirectamente a envol-
vente ambiental.

2 — As ocupações referidas no número anterior não poderão
ser autorizadas por um prazo superior a 30 dias, não prorrogável,
em cada semestre, acrescido do período de tempo necessário à
montagem e desmontagem das correspondentes estruturas, que será
fixado caso a caso.

Artigo 116.º

Documentação de apresentação obrigatória

No pedido de licenciamento da ocupação casuística do espaço
público, dever-se-á juntar:

a) Planta de localização;
b) Desenho ou fotografia do equipamento a utilizar, indi-

cando com precisão as dimensões e a implantação pre-
tendida;

c) Descrição do período pretendido e a actividade a desen-
volver.

CAPÍTULO VII

Outras ocupações — pontos de venda ambulante,
ocupações de carácter cultural e engraxadores

SECÇÃO I

Pontos de venda ambulante, de venda de artesanato
e mercados de levante

Artigo 117.º

Condições de licenciamento

1 — A ocupação de locais no espaço público com pontos de venda
ambulante, venda de artesanato e mercados de levante, só poderá
ser autorizada em locais previamente estabelecidos pelo presiden-
te da Câmara ou por despacho do vereador com competência de-
legada, em resultado de projecto que defina o ordenamento do espaço
e do mobiliário urbano correspondente.

2 — A atribuição de licenças estará dependente do cumprimen-
to das normas relativas à venda ambulante e deverá processar-se
por despacho do presidente ou do vereador com competências
delegadas, podendo ser realizadas hastas ou concursos públicos para
o efeito.

SECÇÃO II

Ocupações de carácter cultural — pintores, caricaturistas,
artesãos, músicos e actores e outros

Artigo 118.º

Noção

São consideradas ocupações casuísticas de carácter cultural, para
efeitos do presente Regulamento, aquelas cujo exercício da activi-
dade artística (pintura, artesanato, música e representação) é rea-
lizada no espaço público.

Artigo 119.º

Condições de instalação

1 — A ocupação deve cingir-se ao equipamento de apoio rela-
cionado com a actividade, definido pela Câmara Municipal de Pombal.

2 — Por forma a promover um sistema de rotatividade, a ocupação
em cada local, não pode, em regra, exceder um período de 30 dias,
para cada indivíduo ou grupo.

3 — Quando a ocupação prevista na secção I deste capítulo, se
processar em simultâneo da actividade de venda, a atribuição da
licença deve reger-se pelo disposto no artigo 117.º do presente
Regulamento (pontos de venda: ambulante, artesanato e merca-
dos de levante).

SECÇÃO III

Engraxadores

Artigo 121.º

Documentação de apresentação obrigatória

No pedido de licenciamento da ocupação do espaço público com
banco de apoio à actividade de engraxador, dever-se-á juntar:

a) Declaração do proprietário do estabelecimento comercial
situado em frente ao local onde se pretende exercer a
actividade quanto à conveniência da mesma (quando for
o caso);

b) Fotografia ou catálogo do equipamento;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.
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TÍTULO VI

Condições técnicas específicas e formalidades
referentes ao licenciamento de suportes publicitários

CAPÍTULO I

Publicidade afecta a mobiliário urbano

SECÇÃO I

Suportes publicitários autónomos

Artigo 122.º

Noção

Consideram-se suportes publicitários autónomos, para efeitos do
presente Regulamento, as peças de mobiliário urbano ou os dispo-
sitivos com estrutura própria de fixação ao solo, cuja função principal
é a afixação de mensagens publicitárias, nomeadamente:

a) Painel — dispositivo constituído por uma superfície para
afixação de mensagens publicitárias, de dimensão supe-
rior a 4 m2 , envolvida por uma moldura, e estrutura de
suporte fixada directamente ao solo. Pode ser estático ou
rotativo;

b) Mupi — peça de mobiliário urbano biface, dotada de ilu-
minação interior, concebida para servir de suporte à afi-
xação de cartazes publicitários com dimensões padrão de
1,75 m por 1,20 m;

c) Coluna publicitária — peça de mobiliário urbano de for-
ma predominantemente cilíndrica, dotada de iluminação
interior, apresentando por vezes uma estrutura dinâmica
que permite a rotação das mensagens publicitárias;

d) Mastro-bandeira — peça de mobiliário urbano derivada do
mupi, com a particularidade de estar integrada num mas-
tro, que tem como principal função elevar a área de afi-
xação publicitária acima dos 2,20 m de altura. O mastro
tem como função complementar, ostentar uma bandeira;

e) Direccionador (mupe) — peça de mobiliário urbano mono
ou biface, com estrutura de suporte fixada directamente
ao solo, não luminosa nem luminosa, concebida para su-
portar até 3 setas direccionais, com afixação acima dos
2,20 m de altura;

f) Relógio-termómetro — peça de mobiliário urbano cons-
tituída por um poste que sustenta um dispositivo biface,
que para além de permitir a afixação de mensagens publi-
citárias numa superfície de 1 m2, informa a hora e a tem-
peratura;

g) Anúncio electrónico — sistema computorizado de emis-
são de mensagens e imagens com possibilidade de ligação
a circuitos de TV e vídeo.

SUBSECÇÃO I

Painéis

Artigo 123.º

Condições de instalação

1 — É interdita a instalação de painéis em áreas de imóveis
classificados, em vias de classificação ou abrangidas por zonas de
protecção dos mesmos e nos núcleos de interesse histórico (vide
planta n.º 2).

2 — O número máximo de painéis a instalar em cada alinha-
mento, é de 5.

3 — As superfícies de afixação da publicidade não podem ser
subdivididas.

4 — Os painéis deverão estar sempre nivelados excepto quando
se localizem em arruamento inclinado, caso em que se admite a
sua disposição em socalcos, acompanhando de forma harmoniosa
a pendente do terreno.

Artigo 124.º

Estrutura

1 — A estrutura de suporte dos painéis deve ser metálica e na
cor que melhor se integre na envolvente.

2 — A estrutura não pode, em caso algum, permanecer no local
sem mensagem.

3 — Na estrutura deve ser afixado o número de ordem atribuído
ao suporte e a identidade do titular, não podendo esta exceder as
dimensões de 0,40 m × 0,20 m.

Artigo 125.º

Dimensões a observar

1 — Os painéis só podem ter as seguintes dimensões:

a) 2,40 m de comprimento por 1,67 m de altura;
b) 3,20 m de comprimento por 2,30 m de altura;
c) 4,00 m de comprimento por 3,00 m de altura;
d) 8,00 m de comprimento por 3,00 m de altura;
e) A moldura dos painéis não poderá exceder os 0,25 m de

largura.

2 — Poderão ser licenciados painéis com outras dimensões aquando
da realização de hastas públicas.

Artigo 126.º

Distâncias a observar

1 — Conforme definido no artigo 50.º, nos painéis instalados
nas vias arteriais (ver anexo II ), o afastamento mínimo a obser-
var do bordo lateral exterior de um suporte publicitário, ao limite
exterior da via é de:

a) 50 m nas vias de jurisdição da Junta Autónoma das Estra-
das, de acordo com as normas em vigor 2;

b) 20 m na circular externa;
c) 10 m nas restantes vias.

2 Decreto-Lei n.º 13/71.

2 — Nas vias principais (ver anexo II ), o afastamento mínimo
a observar do bordo lateral exterior de um suporte publicitário, ao
limite exterior da via é de 10 m.

3 — Os painéis não poderão dispor-se em banda contínua, de-
vendo deixar entre si, espaços livres de dimensão igual ou supe-
rior ao do comprimento dos painéis requeridos, e nunca inferiores
a 8 m.

4 — O limite inferior da moldura não poderá distar menos de
2,20 m, relativamente ao solo.

Artigo 127.º

Condições de instalação de painéis em tapumes,
vedações, ou elementos congéneres

1 — É interdita a instalação de painéis em tapumes nas áreas
de imóveis classificados, em vias de classificação ou abrangidas por
zonas de protecção dos mesmos e nos núcleos de interesse histó-
rico (vide planta n.º 2).

2 — Só é autorizada a instalação de painéis em tapumes, en-
quanto no local decorrerem obras.

3 — As obras a que se refere o número anterior, deverão ter um
desenvolvimento vertical, acima do solo, com pelo menos 5 m de
altura.

4 — Os painéis não poderão dispor-se em banda contínua, de-
vendo deixar entre si, espaços livres de dimensão igual ou superi-
or ao do comprimento dos painéis requeridos, e nunca inferiores
a 8 m.

5 — Para além do disposto no número anterior, o número má-
ximo de painéis a instalar, será definido caso a caso, de modo a
nunca poder promover uma ocupação linear superior a 32% da
extensão de cada face do tapume ou vedação.

6 — Constituem excepção ao disposto nos n.os 4 e 5, os tapu-
mes, vedações ou elementos congéneres de dimensão igual ou in-
ferior a 24 m lineares, casos em que se procederá a uma análise
específica com vista a determinar o número e o modo de instala-
ção dos painéis.

7 — Os painéis deverão estar sempre nivelados, excepto quan-
do o tapume, vedação ou elemento congénere, se localize em ar-
ruamento inclinado, caso em que se admite a sua disposição em
socalcos, acompanhando de forma harmoniosa a pendente do ter-
reno.

8 — Na instalação dos painéis, a sua estrutura de fixação ao
solo terá que ficar colocada no interior do tapume, vedação ou
elemento congénere.

9 — Poderão ser instaladas mensagens publicitárias nos próprios
tapumes de obra.
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Artigo 128.º

Documentação de apresentação obrigatória

1 — No pedido de licenciamento de painéis, dever-se-á juntar,
projecto em duplicado, onde conste:

a) Desenho do meio ou suporte, com indicação da forma,
dimensões e balanço de afixação;

b) Memória descritiva com indicação dos materiais, forma
e cores;

c) Planta de localização à escala de 1/1000, com identifica-
ção do local previsto para a ocupação;

d) Fotomontagem ou fotografia a cores, aposta em folha A4,
indicando o local previsto para a ocupação;

e) Termo de responsabilidade do projecto de estabilidade;
f) Deve igualmente ser junto com o requerimento, documento

autêntico ou autenticado comprovativo de que o reque-
rente é proprietário, comproprietário, possuidor, locatá-
rio ou titular de outros direitos sobre os bens afectos ao
domínio privado onde se pretende afixar ou inscrever a
mensagem publicitária;

g) Seguro de responsabilidade civil;
h) Cópia do pedido de licença do tapume (quando aí se pre-

tender instalar painel publicitário).

2 — No caso do local requerido para instalar painéis se repor-
tar a bens afectos ao domínio privado, dever-se-á juntar comple-
mentarmente:

a) Documento comprovativo da legitimidade do requerente
como proprietário, co-proprietário, possuidor, locatário
ou titular de outros direitos sobre o bem onde se preten-
de instalar o meio ou suporte;

b) Autorização escrita do titular do direito, no caso do re-
querente não estar na situação descrita anteriormente, com
assinatura reconhecida;

c) Termo de responsabilidade pelo projecto de arquitectura
caso se trate de anúncios luminosos, iluminados ou elec-
trónicos, cujas estruturas se pretendam instalar acima de
4 m do solo ou na cobertura de um edifício ou no caso de
painéis;

d) Estudo de estabilidade da estrutura do anúncio, caso se trate
de estruturas que se pretendam instalar na cobertura de
um edifício;

e) Cópia do pedido de licença de tapume, no caso de se pre-
tender afixar ou inscrever a mensagem publicitária em
tapume.

3 — São dispensados os elementos referidos nas alíneas c) e d)
do número anterior, nos casos em que as mensagens publicitárias
se pretendam inscrever ou afixar em propriedade municipal.

SUBSECÇÃO II

Anúncios electrónicos

Artigo 129.º

Condições de licenciamento

O licenciamento da ocupação do espaço público com anúncios
electrónicos, será em regra precedido de hasta ou concurso públi-
co para atribuição de locais destinados à instalação dos mesmos.

Artigo 130.º

Condições de instalação

Na instalação de anúncios electrónicos devem observar-se as
condições dispostas nos artigos 40.º (critérios gerais) 41.º a 46.º
(restrições gerais) e nos artigos 49.º a 51.º (regras gerais, regime
de distâncias e zonas de protecção, respectivamente).

SUBSECÇÃO III

Mupis

Artigo 131.º

Condições de licenciamento

O licenciamento da ocupação do espaço público com mupis, será
sempre precedido de hasta ou concurso público para atribuição de
locais destinados à instalação dos mesmos.

Artigo 132.º

Condições de instalação

Na instalação de mupis devem observar-se as condições dispos-
tas nos artigos 40.º (critérios gerais), 41.º a 46.º (restrições ge-
rais) e nos artigos 49.º a 51.º (regras gerais, regime de distâncias
e zonas de protecção, respectivamente).

Artigo 133.º

Dimensões a observar

1 — A área máxima de superfície publicitária permitida é de 1,75 m
por 1,20 m.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior, os casos
em que contratualmente tenham sido cedidas à empresa conces-
sionária, as duas faces do equipamento, em que a superfície máxi-
ma publicitária será duas vezes 1,75 m por 1,20 m.

SUBSECÇÃO IV

Mastros-bandeira

Artigo 134.º

Condições de licenciamento

O licenciamento da ocupação do espaço público com mastros-
-bandeira, será sempre precedido de hasta ou concurso público para
atribuição de locais destinados à instalação dos mesmos.

Artigo 135.º

Condições de instalação

Salvo o disposto nos artigos 40.º (critérios gerais), 41.º a 46.º
(restrições gerais) e nos artigos 49.º a 51.º (regras gerais, regime
de distâncias e zonas de protecção, respectivamente), na instala-
ção de mastros-bandeira, devem observar-se as seguintes condi-
ções:

a) Devem ser instalados preferencialmente em placas sepa-
radoras de sentidos de tráfego com largura igual ou supe-
rior a 3,20 m, respeitando o definido no desenho n.º 4;

b) As bandeiras não podem incorporar mensagens publicitá-
rias, excepto quando se trate de publicidade de Estado ou
oficial e resulte de iniciativas levadas a cabo pelo muni-
cípio ou outras entidades públicas.

Artigo 136.º

Dimensões a observar

A área máxima de superfície publicitária permitida é de 1,75 m
por 1,20 m, em cada face.

SUBSECÇÃO V

Direccionador

Artigo 137.º

Condições de licenciamento

O licenciamento da ocupação do espaço público com
direccionadores (mupes), será sempre precedido de hasta ou con-
curso público para atribuição de locais destinados à instalação dos
mesmos.

Artigo 138.º

Condições de instalação

Para além do disposto nos artigos 40.º (critérios gerais), 41.º a
46.º (restrições gerais), e nos artigos 49.º e 51.º (regras gerais,
regime de distâncias e zonas de protecção, respectivamente).

Artigo 139.º

Dimensões a observar

A área máxima de superfície publicitária permitida é de 0,40 m
por 1,20 m, em cada face.
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SUBSECÇÃO VI

Relógios-termómetro

Artigo 140.º

Condições de licenciamento

O licenciamento da ocupação do espaço público com relógios-
-termómetro, será sempre precedido de hasta ou concurso público
para atribuição de locais destinados à instalação dos mesmos.

Artigo 141.º

Condições de instalação

Para além do disposto nos artigos 40.º (critérios gerais), 41.º a
46.º (restrições gerais), e nos artigos 49.º e 51.º (regras gerais,
regime de distâncias e zonas de protecção, respectivamente), os
relógios-termómetro devem ser instalados, preferencialmente, em
placas separadoras de sentidos de tráfego com largura igual ou superior
a 3,20 m, respeitando o definido no desenho n.º 4.

Artigo 142.º

Dimensões a observar

A área destinada à mensagem publicitária não pode ultrapassar
1 m2, em cada face.

SUBSECÇÃO VII

Colunas publicitárias

Artigo 143.º

Condições de licenciamento

O licenciamento da ocupação do espaço público com colunas
publicitárias, será sempre precedido de hasta ou concurso público
para atribuição de locais destinados à instalação dos mesmos.

Artigo 144.º

Condições de instalação

Salvo o disposto nos artigos 40.º (critérios gerais), 41.º a 46.º
(restrições gerais), e nos artigos 49.º e 51.º (regras gerais, regime
de distâncias e zonas de protecção, respectivamente), as colunas
publicitárias, devem ser instaladas em espaços amplos, como se-
jam, praças e largos, sendo de evitar a sua colocação em passeios
de largura inferior a 6 m.

Artigo 145.º

Dimensões a observar

A área destinada à mensagem publicitária não pode exceder
6 × (1,75 m por 1,20 m).

SECÇÃO II

Publicidade afecta a mobiliário urbano
ou a equipamentos municipais

Artigo 146.º

Noção

Entende-se por, publicidade afecta mobiliário urbano municipal
ou a equipamentos municipais, para efeitos do presente Regula-
mento, a publicidade sem suporte próprio, concebida para ser ins-
talada em peças de mobiliário urbano ou equipamentos existentes
no espaço público, geridos e ou pertencentes ao município, por
exemplo, postes de iluminação pública ou equipamentos semelhantes,
nomeadamente a publicidade afixada através de:

a) Bandeirolas — entende-se por bandeirola todo o suporte
publicitário rígido, fixo a um poste, candeeiro ou equipa-
mento semelhante, que apresente como forma caracte-
rística, a figura de um quadrado ou rectângulo;

b) Pendões — entende-se por pendão todo o suporte em pano,
lona, plástico ou outro material não rígido, fixo a um poste,

candeeiro ou equipamento semelhante, que apresenta como
forma característica, o predomínio acentuado da dimen-
são vertical.

Artigo 147.º

Condições de licenciamento

O licenciamento da ocupação do espaço público com publicida-
de afecta a mobiliário urbano ou a equipamentos municipais, será
autorizado, única e exclusivamente, para a divulgação de activida-
des do município, da administração central ou por estas apoiadas.

Artigo 148.º

Condições de instalação

A fixação de publicidade em mobiliário urbano municipal ou em
equipamentos municipais, nomeadamente com pendões, deverá ser
feita de modo a que os dispositivos permaneçam oscilantes.

Artigo 149.º

Dimensões a observar

No caso dos pendões, as dimensões máximas, não deverão ul-
trapassar, preferencialmente, 2 m por 1 m.

Artigo 150.º

Distâncias a observar

1 — A distância entre a parte inferior do dispositivo e o solo
não pode ser inferior a 3 m.

2 — A distância entre bandeirolas e ou pendões ou faixas insta-
ladas ao longo das vias não pode ser inferior a 50 m.

SECÇÃO III

Publicidade afecta a mobiliário urbano ou a equipamentos
das concessionárias de serviços públicos

SUBSECÇÃO I

Abrigos de transportes públicos

Artigo 151.º

Condições de licenciamento

O licenciamento da ocupação do espaço público com abrigos de
transportes públicos e respectiva publicidade, será em regra pre-
cedido de concurso ou hasta pública e terá por base a estimativa
das necessidades deste tipo de mobiliário no quadro do estabeleci-
mento da rede de terminais na cidade.

Artigo 152.º

Condições de instalação

Na instalação de abrigos de transportes públicos, devem obser-
var-se as condições dispostas nos artigos 40.º (critérios gerais),
41.º, 42.º, 43.º e 45.º (restrições gerais) e no artigo 49.º (regras
gerais) n.os 1, 2, 4, 8 e 9.

Artigo 153.º

Dimensões a observar

A área máxima de superfície publicitária permitida, nos abrigos
de transportes públicos, é 1,75 m por 1,20 m, em cada uma de
duas faces.

SUBSECÇÃO II

Cabinas telefónicas

Artigo 154.º

Condições de licenciamento da publicidade

É permitida a afixação ou inscrição de publicidade em cabinas
telefónicas, desde que não prejudique ou obstrua a visibilidade de e
para o interior, devendo manter-se ao máximo a sua transparência.
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Artigo 155.º

Condições de instalação

Na instalação de cabinas telefónicas, devem observar-se as con-
dições dispostas nos artigos 40.º (critérios gerais), 41.º, 42.º a 46.º
(restrições gerais) e nos artigos 49.º e 51.º (regras gerais e zonas
de protecção, respectivamente).

Artigo 156.º

Dimensões a observar

As dimensões e localização das mensagens publicitárias em ca-
binas telefónicas, terão que ser concebidas de forma a respeitar o
disposto no artigo 155.º

SUBSECÇÃO III

Marcos do correio

Artigo 157.º

Condições de instalação

Na instalação de marcos do correio, devem observar-se as con-
dições dispostas nos artigos 40.º (critérios gerais), 41.º, 42.º a 46.º
(restrições gerais) e nos artigos 49.º e 51.º (regras gerais e zonas
de protecção, respectivamente).

CAPÍTULO II

Publicidade instalada em edifícios

Artigo 159.º

Noção

Para efeitos do presente Regulamento, a publicidade a instalar
em edifícios, deve obedecer a regras específicas de acordo com o
seu local de inserção, considerando-se as seguintes classes:

a) Publicidade instalada em telhados, coberturas ou terraços;
b) Publicidade instalada em fachadas;
c) Publicidade instalada em empenas ou fachadas laterais cegas;
d) Publicidade instalada em pisos térreos.

Artigo 160.º

Princípios reguladores

A instalação de publicidade em edifícios só poderá ocorrer quando
se integrar harmoniosamente na arquitectura do imóvel, e consti-
tuir um elemento valorizador do edifício e da paisagem envolvente,
considerando-se como aspectos essenciais a ter em atenção, para
este efeito, a composição, a escala, a forma e as cores da mensa-
gem.

SECÇÃO I

Publicidade instalada em telhados, coberturas ou terraços

Artigo 161.º

Condições de instalação

1 — A instalação de publicidade em telhados, coberturas ou ter-
raços, só será permitida quando observadas as seguintes condições:

a) Não obstrua o campo visual envolvente, tanto no que se
refere a elementos naturais, como construídos, pelo que
os dispositivos a instalar nestas situações, terão de ser
predominantemente constituídos por elementos individua-
lizados, por exemplo, letras, símbolos ou figuras recorta-
das;

b) Quando as estruturas de suporte dos dispositivos publici-
tários a instalar, não assumam uma presença visual desta-
cada, diurna ou nocturna não podendo, em caso algum,
permanecer no local sem mensagem;

c) Ter em conta a sua visualização também de dia, quando
não estão iluminados.

2 — Só é permitida a instalação de painéis (estáticos ou rotativos)
ou de dispositivos electrónicos em telhados, coberturas ou terra-
ços de edifícios, quando não prejudique a segurança.

3 — Em casos devidamente justificados, a Câmara Municipal de
Pombal poderá fixar limitações ao horário de funcionamento ou
suprimir efeitos luminosos dos dispositivos.

Artigo 162.º

Dimensões a observar

1 — A altura máxima dos dispositivos publicitários a instalar
em telhados, coberturas ou terraços dos edifícios, deve obedecer
aos seguintes limites:

a) Não deve exceder um quarto da altura maior da fachada
do edifício;

b) Não deve, em qualquer caso, ter uma altura superior a 5 m.

2 — Para além do disposto nas alíneas a) e b) do número ante-
rior, e por questões de ensombramento, o limite superior dos dis-
positivos instalados em telhados, coberturas ou terraços, não deve
ultrapassar em altura (medida a partir da cota de soleira do edifí-
cio), a largura do respectivo arruamento.

Artigo 163.º

Distâncias a observar

Os dispositivos publicitários instalados em telhados, coberturas
ou terraços de edifícios, devem observar as seguintes distâncias:

a) 2 m de recuo, relativamente ao plano marginal do edifí-
cio;

b) 2 m, contados a partir de ambos os limites laterais da
fachada em que se inserem;

c) 15 m, a janelas de edifícios situados no lado oposto do
arruamento.

SECÇÃO II

Publicidade instalada em fachadas

Artigo 164.º

Noção

Entende-se por publicidade instalada em fachadas, para efeitos
do presente Regulamento, aquela que se situa acima do piso térreo
e abaixo do telhado, terraço ou cobertura.

Artigo 165.º

Condições de instalação

1 — Só é permitida a instalação de publicidade em fachadas, a
entidades localizadas no edifício e no piso ou pisos respectivos.

2 — Quando se trate da instalação de dispositivos publicitários
nas fachadas, deverá o requerente entregar um projecto tipo, com
a respectiva autorização do condomínio, afim de se prever a uti-
lização de modelos de equipamento com as mesmas característi-
cas, em toda a fachada do edifício.

3 — Devem ser utilizados, preferencialmente, suportes publici-
tários constituídos por letras ou símbolos soltos ou recortados,
aplicados directamente aos paramentos.

4 — A colocação de dispositivos publicitários em fachadas, só
poderá conter o logótipo da entidade e a indicação da actividade
principal.

SECÇÃO III

Publicidade instalada em empenas ou fachadas laterais cegas

Artigo 166.º

Noção

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

a) Empena — parede lateral de um edifício, sem vãos, que
confina com propriedade privada;

b) Fachada lateral cega — fachada lateral de um edifício que
confina com o espaço público ou propriedade municipal,
sem janelas.
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Artigo 167.º

Condições de instalação

1 — A instalação de publicidade em empenas ou fachadas late-
rais cegas, só poderá ocorrer quando, cumulativamente, forem
observadas as seguintes condições:

a) Os dispositivos, formas ou suportes, coincidam ou se jus-
taponham, total ou parcialmente, aos contornos das pa-
redes exteriores dos edifícios;

b) O motivo publicitário a instalar seja constituído por uma
única composição, não sendo por isso admitida, mais do
que uma licença por local ou empena;

c) As mensagens publicitárias e os suportes respectivos não
excederem os limites físicos das empenas que lhes ser-
vem de suporte.

2 — Na instalação de telas/lonas publicitárias, em prédios com
obras em curso, devem observar-se as seguintes condições:

a) Têm que ficar recuadas em relação ao tapume de protec-
ção;

b) Só poderão permanecer no local enquanto decorrerem os
trabalhos, sendo que, se os trabalhos forem interrompi-
dos por período superior a 30 dias, deverão ser removi-
das.

3 — Na pintura de mensagens publicitárias em empenas ou fa-
chadas laterais cegas, só serão autorizados os pedidos, em que a
inscrição publicitária, pela sua criatividade e originalidade, possa
ser considerada como um benefício para o edifício e para a cidade.

4 — Poderá ser exigida uma caução, de montante equivalente
ao valor necessário para repor a situação original, nos casos de
pintura de mensagens publicitárias em empenas ou fachadas late-
rais cegas de edifícios.

Artigo 168.º

Dimensões a observar

Nos dispositivos publicitários a instalar em empenas ou facha-
das laterais cegas, as letras, números, grafismos, logótipos ou ou-
tros símbolos que façam alusão directa ao produto a publicitar e
às respectivas condições de aquisição ou usufruto, não poderão
exceder, em área, 20% da superfície total ocupada pelo anúncio.

Artigo 169.º

Distâncias a observar

O limite inferior dos dispositivos publicitários instalados em
empenas ou fachadas laterais cegas devem observar uma distância
mínima de 3 m, ao passeio ou solo.

SECÇÃO IV

Publicidade instalada em pisos térreos
e em obras de construção

Artigo 170.º

Noção

Entende-se por publicidade instalada em pisos térreos, para efeitos
do presente Regulamento, a que se refere aos dispositivos publici-
tários instalados ao nível da entrada dos edifícios, nos locais das
obras e nas montras dos estabelecimentos comerciais, nomeada-
mente os seguintes:

a) Chapa — suporte aplicado em paramento liso, usualmen-
te utilizado para assinalar escritórios, consultórios médi-
cos, ou outras actividades similares;

b) Pala — elemento rígido, com predomínio da dimensão
horizontal, fixo aos paramentos das fachadas e funcio-
nando como suporte para afixação/inscrição de mensa-
gens publicitárias;

c) Letreiro — dispositivo publicitário constituído por pla-
ca, por letras ou símbolos recortados, fixos aos paramen-
tos das fachadas;

d) Tabuleta/dispositivo biface — suporte instalado perpen-
dicularmente às fachadas dos edifícios, com mensagem
publicitária em ambas as faces.

SUBSECÇÃO I

Chapas

Artigo 171.º

Condições de instalação

1 — Quando se trate da instalação de chapas, deverá o reque-
rente entregar um projecto tipo, com a respectiva autorização do
condomínio, quando for caso disso, afim de se prever a utilização
de modelos de equipamento com as mesmas características, em
toda a fachada do edifício.

2 — Em cada edifício, as chapas devem ser todas do mesmo
tamanho, cor e material e estar alinhadas, deixando entre si dis-
tâncias regulares.

3 — Só será autorizada a instalação de uma chapa por cada fracção
autónoma.

4 — Não podem ser colocadas acima do nível do tecto do piso
térreo

Artigo 172.º

Dimensões a observar

1 — As dimensões das chapas devem ser normalizadas, de es-
pessura não superior a 0,03 m, e preferencialmente de formato
A4 (0,30 m por 0,21 m), admitindo-se que possam ser de forma-
to A3 (0,30 m por 0,42 m) quando a dimensão dos nembos da pa-
rede permitam uma integração equilibrada.

2 — As chapas colocadas nos locais das obras de construção
poderão ter uma dimensão até 0,80 m por 1,20 m.

SUBSECÇÃO II

Palas

Artigo 173.º

Condições de instalação

Não podem sobrepor cunhais, pilastras, cornijas, emolduramentos
de vãos de portas e janelas, gradeamentos e outros elementos com
interesse arquitectónico ou decorativo.

Artigo 174.º

Dimensões e distâncias a observar

1 — As palas não podem exceder o limite lateral dos estabele-
cimentos, nem um balanço de 0,50 m em relação à fachada.

2 — A instalação deve fazer-se a uma distância do solo igual ou
superior a 2,50 m e nunca acima do nível do tecto do estabeleci-
mento a que pertençam.

3 — Exceptuam-se dos n.os 1 e 2 do presente artigo, os casos
em que os projectos submetidos a aprovação sejam de qualidade
arquitectónica evidente, ao nível do desenho, materiais propos-
tos, soluções construtivas e acima de tudo ao nível da integração
da pala no edifício, situações em que outras medidas poderão ser
consideradas.

SUBSECÇÃO III

Letreiros

Artigo 175.º

Condições de instalação

1 — Devem ser, preferencialmente, em letras ou símbolos, sol-
tos ou recortados.

2 — Não podem sobrepor cunhais, pilastras, cornijas,
emolduramentos de vãos de portas e janelas, gradeamentos e ou-
tros elementos com interesse arquitectónico ou decorativo.

Artigo 176.º

Dimensões e distâncias a observar

1 — Os letreiros não podem exceder o limite lateral dos esta-
belecimentos, nem um balanço de 0,10 m em relação à fachada.

2 — A instalação deve fazer-se a uma distância do solo igual ou
superior a 2 m e nunca acima do nível do tecto do estabelecimen-
to a que pertençam.
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SUBSECÇÃO IV

Tabuletas/dispositivos biface

Artigo 177.º

Condições de instalação

1 — Só será autorizada a instalação de uma tabuleta ou disposi-
tivo biface por cada fracção autónoma.

2 — Não podem ser colocadas acima do piso térreo.
3 — Em cada edifício, deverá procurar-se que as tabuletas ou

dispositivos biface tenham todos o mesmo tamanho e que a sua
instalação defina um alinhamento, deixando entre si distâncias
regulares.

4 — Quando se trate da instalação de tabuletas ou dispositivos
biface, em galerias ou centros comerciais, deverá o requerente entregar
um projecto tipo, com a respectiva autorização do condomínio,
afim de se prever a utilização de modelos de equipamento com as
mesmas características, em toda a fachada do edifício.

Artigo 178.º

Dimensões a observar

1 — A maior dimensão das tabuletas ou dispositivos biface não
pode exceder 0,70 m e o seu afastamento ao plano marginal dos
edifícios não pode exceder uma medida correspondente a 50% da
maior dimensão.

2 — Quando emitam luz própria, a espessura das tabuletas ou
dos dispositivos biface não deve exceder 0,20 m.

3 — Quando não emitam luz própria, a sua espessura não deve
exceder 0,03 m.

Artigo 179.º

Distâncias a observar

1 — O limite inferior das tabuletas ou dispositivos biface não
pode distar menos de 2,50 m do solo.

2 — Quando os passeios tiverem largura inferior a 2 m, a dis-
tância entre o bordo exterior do elemento e o limite do passeio
não poderá ser inferior a 0,50 m, podendo ser fixada uma distân-
cia superior sempre que o tráfego automóvel ou a existência ou
previsão de instalação de equipamento urbano o justifiquem.

3 — Não podem ser instaladas tabuletas ou dispositivos biface,
a menos de 3 m de dispositivos similares.

4 — Exceptuam-se do disposto no número anterior, os casos
em que se trate da instalação de tabuletas ou dispositivos biface,
em galerias ou centros comerciais, em que tenha sido entregue um
projecto tipo, com a respectiva autorização do condomínio, pre-
vendo a utilização de modelos de equipamento com as mesmas
características, em toda a fachada do edifício, em que outras dis-
tâncias poderão ser consideradas.

SECÇÃO IV

Documentação

Artigo 180.º

Documentação de apresentação obrigatória
para a publicidade instalada em edifícios

1 — No pedido de licenciamento da instalação, afixação ou ins-
crição de mensagens publicitárias em edifícios, nomeadamente através
de anúncios luminosos, anúncios electrónicos, telas publicitárias,
pintura de empenas, chapas, palas, letreiros, tabuletas/dispositivos
biface, o projecto em duplicado (ou triplicado quando a ocupação
requerida se situar em áreas de imóveis classificados, em vias de
classificação ou abrangidas por zonas de protecção dos mesmos),
é constituído por:

a) Desenho do meio ou suporte, com indicação da forma,
dimensões e balanço de afixação;

b) Memória descritiva com indicação dos materiais, forma
e cores;

c) Planta de localização à escala de 1/1000 (em áreas de
imóveis classificados, em vias de classificação ou abran-
gidas por zonas de protecção dos mesmos, à escala de 1/
2000), com identificação do local previsto para a ocupa-
ção;

d) Fotomontagem ou fotografia a cores, aposta em folha A4,
indicando o local previsto para a colocação;

e) Estudo de estabilidade da estrutura do anúncio, caso se
pretenda instalar na cobertura de um edifício.

2 — [...]
3 — No pedido de licenciamento para afixação ou inscrição de

mensagens publicitárias em bens afectos ao domínio privado, dever-
-se-á juntar complementarmente:

a) Documento comprovativo da legitimidade do requerente
como proprietário, co-proprietário, possuidor, locatário
ou titular de outros direitos sobre o bem onde se preten-
de instalar o meio ou suporte;

b) Autorização escrita do titular do direito, no caso do re-
querente não estar na situação descrita anteriormente, com
assinatura reconhecida;

c) Termo de responsabilidade pelo projecto de arquitectura
caso se trate de anúncios luminosos, iluminados ou elec-
trónicos, cujas estruturas se pretendam instalar acima de
4 m do solo ou na cobertura de um edifício ou no caso de
painéis;

d) Estudo de estabilidade da estrutura do anúncio, caso se trate
de estruturas que se pretendam instalar na cobertura de
um edifício.

4 — São dispensados os elementos referidos nas alíneas a) e b)
do número anterior, nos casos em que as mensagens publicitárias
se pretendam inscrever ou afixar em propriedade municipal.

CAPÍTULO III

Publicidade em veículos

Artigo 181.º

Noção

Considera-se publicidade em veículos, para efeitos do presente
Regulamento, a que se refere aos dispositivos publicitários insta-
lados, inscritos ou afixados em veículos, nomeadamente:

a) Publicidade inscrita em veículos — refere-se aos veículos
que ostentam inscrições publicitárias;

b) Publicidade inscrita em transportes públicos — refere-se
aos transportes públicos que ostentam inscrições publici-
tárias não relacionadas com a actividade que desempenham.

Artigo 182.º

Restrições globais

Não é permitido, na área do município de Pombal, a utilização
com fins publicitários de qualquer tipo de veículo equipado com
estruturas próprias ou reboques, em circulação ou estacionamen-
to, cuja finalidade principal seja a transmissão de mensagens pu-
blicitárias.

SECÇÃO I

Publicidade inscrita em veículos

SUBSECÇÃO I

Veículos de empresas

Artigo 183.º

Noção

Consideram-se veículos de empresa, para efeitos do presente
Regulamento, os que ostentam inscrições publicitárias que identi-
ficam a empresa, actividade, produtos, bens, serviços ou outros
elementos relacionados com o desempenho principal do respec-
tivo proprietário, locatário ou usufrutuário.

Artigo 184.º

Condições de instalação

A publicidade inscrita em veículos apenas deve fazer referência
à identificação da empresa, actividade, produtos ou outros elementos
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relacionados com o desempenho principal do respectivo proprie-
tário, locatário ou usufrutuário.

SUBSECÇÃO II

Veículos particulares

Artigo 185.º

Noção

São os veículos particulares que ostentam inscrições publicitá-
rias que identificam empresas, actividades, produtos, bens, servi-
ços ou outros elementos não relacionados com o desempenho prin-
cipal do respectivo proprietário, locatário ou usufrutuário.

Artigo 186.º

Condições de instalação

A publicidade inscrita em veículos particulares, não pode fazer-
-se através de meios ou dispositivos salientes da carroçaria origi-
nal dos mesmos.

SECÇÃO II

Transportes públicos

Artigo 187.º

Condições de instalação

1 — Nos transportes públicos, a inscrição ou afixação de men-
sagens publicitárias não pode, por questões de segurança, sobre-
por-se ou cobrir as superfícies transparentes dos veículos, nomea-
damente, portas e janelas, com excepção do vidro da rectaguarda.

SECÇÃO III

Documentação

Artigo 188.º

Documentação de apresentação obrigatória
para a publicidade em veículos

No pedido de licenciamento da afixação ou inscrição de mensa-
gens publicitárias em veículos, o projecto em duplicado, é consti-
tuído por:

a) Desenho do meio ou suporte, com indicação da forma e
dimensões da inscrição ou afixação;

b) Memória descritiva com indicação dos materiais, forma
e cores;

c) Fotomontagem ou fotografia a cores, aposta em folha A4,
indicando o local previsto para a inscrição ou afixação.

CAPÍTULO IV

Publicidade aérea

Artigo 189.º

Noção

Considera-se publicidade aérea, para efeitos do presente Regula-
mento, a que se refere aos dispositivos publicitários instalados,
inscritos ou afixados em veículos ou dispositivos aéreos, nomea-
damente:

a) Publicidade em transportes aéreos — refere-se a qualquer
veículo aéreo que possa desempenhar uma actividade pu-
blicitária (aviões, helicópteros, zepelins, balões, parapentes,
pára-quedas, e outros);

b) Dispositivos publicitários aéreos cativos — refere-se
maioritariamente aos dispositivos publicitários insufláveis,
sem contacto com o solo, mas a ele espiados.

Artigo 190.º

Condições de licenciamento

Não pode ser licenciada a inscrição, afixação ou transporte de
dispositivos publicitários afectos a meios ou suportes aéreos que
invadam zonas sujeitas a servidões militares ou aeronáuticas, no-
meadamente aquelas a que se refere o Decreto-Lei n.º 48 542, de
24 de Agosto de 1968, excepto se o pedido de licenciamento for
acompanhado de autorização prévia e expressa da entidade com
jurisdição sobre esses espaços.

SECÇÃO I

Publicidade em transportes aéreos

Artigo 191.º

Condições de instalação/utilização

1 — Não poderá ser utilizada em conjunto ou simultaneamente
publicidade sonora.

2 — Não é permitida a projecção ou lançamento de panfletos
ou de quaisquer outros produtos, através de acções ou meios de
transporte aéreos.

SECÇÃO II

Dispositivos publicitários aéreos cativos

Artigo 192.º

Condições de instalação/utilização

1 — Serão observados os princípios e as condições gerais de
ocupação do espaço público, relativamente aos meios de apoio aos
dispositivos publicitários aéreos cativos, instalados no solo.

2 — Os meios aqui referidos apenas poderão ser utilizados como
integrantes de campanhas publicitárias e com as respectivas res-
trições (ver capítulo VI  do título VI , do presente Regulamento).

SECÇÃO III

Documentação

Artigo 193.º

Documentação de apresentação obrigatória
para a publicidade aérea

1 — No pedido de licenciamento da instalação, afixação ou
inscrição de mensagens publicitárias em transportes aéreos ou em
dispositivos publicitários aéreos cativos ou outros meios de publi-
cidade aérea, o projecto em duplicado, é constituído por:

a) Desenho do meio ou suporte, com indicação da forma e
dimensões da mensagem;

b) Memória descritiva com indicação dos materiais, forma
e cores da mensagem e do percurso previsto;

c) Planta de localização à escala de 1/1000 com identifica-
ção do local previsto para a ocupação ou afixação ao solo
(no caso dos dispositivos publicitários aéreos cativos);

d) Fotomontagem ou fotografia a cores, aposta em folha A4,
indicando o local previsto para a instalação, afixação ou
inscrição;

e) Contrato válido de seguro de responsabilidade civil.

2 — No pedido de licenciamento para instalação de dispositi-
vos publicitários aéreos cativos em bens afectos ao domínio pri-
vado, dever-se-á juntar complementarmente:

a) Documento comprovativo da legitimidade do requerente
como proprietário, co-proprietário, possuidor, locatário
ou titular de outros direitos sobre o bem onde se preten-
de instalar o dispositivo;

b) Autorização escrita do titular do direito, no caso do re-
querente não estar na situação descrita anteriormente, com
assinatura reconhecida;

c) Termo de responsabilidade.

3 — São dispensados os elementos referidos nas alíneas a) e b)
do número anterior, nos casos em que as mensagens publicitárias
se pretendam inscrever ou afixar em propriedade municipal.
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CAPÍTULO V

Publicidade sonora

Artigo 194.º

Noção

Entende-se por publicidade sonora, para efeitos do presente
Regulamento, toda a difusão de som, com fins comerciais, emitida
no espaço público, dele audível ou perceptível.

Artigo 195.º

Princípios reguladores

1 — É permita a publicidade sonora, desde que respeite os limi-
tes impostos pela legislação aplicável a actividades ruidosas.

Artigo 196.º

Restrições

O exercício da actividade publicitária sonora, está condicionada
pela observação das seguintes condições:

a) Não é permitida a sua difusão a menos de 200 m de hos-
pitais, casas de saúde, organismos municipais, de Estado,
nas zonas históricas da cidade e respectivas áreas de pro-
tecção (IPPAR);

b) Não é permitida a sua emissão, antes ou após o período
compreendido entre as 9 e as 20 horas;

c) Não ser autorizada por períodos superiores a cinco dias
úteis, não prorrogáveis, por trimestre e por entidade.

CAPÍTULO VI

Campanhas publicitárias de rua

Artigo 197.º

Noção

Entende-se por campanhas publicitárias de rua, para efeitos do
presente Regulamento, todos os meios ou formas de publicidade,
de carácter ocasional e efémero, que impliquem acções de rua e o
contacto directo com o público, nomeadamente as que ocorrem
através de:

a) Distribuição de panfletos;
b) Distribuição de produtos;
c) Provas de degustação;
d) Ocupações de via pública com objectos ou equipamentos

de natureza publicitária ou de apoio;
e) Outras acções promocionais de natureza comercial.

Artigo 198.º

Princípios reguladores

As diferentes formas de publicidade enquadradas neste âmbito,
têm como características comuns, a dinâmica dos processos e a
mobilidade dos meios promocionais envolvidos, e também o facto
de frequentemente promoverem a distribuição de produtos ou bens
a partir do espaço público, fenómenos que em determinadas cir-
cunstâncias, poderão ocasionar conflitos com outras funções ur-
banas que interessa salvaguardar, nomeadamente no que se refere
às condições de circulação pedonal e automóvel e ao estado de
salubridade dos espaços públicos.

Artigo 199.º

Restrições

1 — A realização de campanhas publicitárias de rua, só poderá
ocorrer quando forem observadas as condições dispostas nos arti-
gos 40.º (critérios gerais), 41.º a 46.º (restrições gerais) e nos ar-
tigos 49.º e 51.º (regras gerais e zonas de protecção, respectiva-
mente).

2 — É obrigatória a remoção de todos os panfletos, invólucros
de produtos, ou quaisquer outros resíduos resultantes de cada cam-
panha, abandonados no espaço público, num raio de 100 m em
redor dos locais de distribuição, pelo que no final de cada dia e de
cada campanha, não poderão existir quaisquer vestígios da acção
publicitária ali desenvolvida.

SECÇÃO I

Distribuição de panfletos

Artigo 200.º

Condições de distribuição

1 — Não é permitida a distribuição de panfletos nas faixas de
circulação rodoviária.

2 — Os locais requeridos para o decurso da acção terão que se
situar a distâncias superiores a 20 m, contados a partir de semáfo-
ros, cruzamentos e entroncamentos, alinhamentos das passadeiras
para peões, passagens aéreas para peões, acessos aos transportes
públicos, interfaces de transportes públicos e situações similares.

3 — O período máximo autorizado para cada campanha de dis-
tribuição de panfletos, é de três dias, não prorrogável, em cada
mês e para cada entidade.

4 — O número máximo de locais autorizados, em simultâneo,
para a distribuição de panfletos da mesma campanha é de três,
por entidade.

SECÇÃO II

Distribuição de produtos

Artigo 201.º

Condições de distribuição

1 — Não é permitida a distribuição de produtos nas faixas de
circulação rodoviária.

2 — Não é permitida a projecção ou lançamento de produtos,
através de acções ou meios de transporte.

3 — O período máximo autorizado para cada campanha de dis-
tribuição de produtos, é de três dias, não prorrogável, em cada
mês e para cada entidade.

4 — O número máximo de locais autorizados, em simultâneo,
para a distribuição de produtos da mesma campanha, é de três,
por cada entidade.

Artigo 202.º

Dimensões a observar

Qualquer equipamento de apoio à distribuição de produtos, que
implique ocupação do espaço público, não poderá ter uma dimen-
são superior a 1 m2.

SECÇÃO III

Provas de degustação

Artigo 203.º

Condições de realização

1 — O período máximo autorizado para cada campanha de provas
de degustação, é de três dias, não prorrogável, em cada mês e para
cada entidade.

2 — O número máximo de locais autorizados, em simultâneo,
para a realização de provas de degustação, é de três, por cada entidade.

Artigo 204.º

Dimensões a observar

Qualquer equipamento de apoio às provas de degustação, que
implique ocupação do espaço público, não poderá ter uma dimen-
são superior a 4 m2.
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SECÇÃO IV

Ocupações de via pública com dispositivos
de natureza publicitária

Artigo 205.º

Condições de realização

1 — O período máximo autorizado para cada campanha que
implique a ocupação do espaço público com dispositivos de natu-
reza publicitária, é de 15 dias, não prorrogável, em cada semestre
e para cada entidade.

2 — O número máximo de locais autorizados, em simultâneo,
para a realização de campanhas que impliquem a ocupação do es-
paço público com dispositivos de natureza publicitária, é de três,
por cada entidade.

Artigo 206.º

Dimensões a observar

Os dispositivos de natureza publicitária a instalar no espaço
público, não poderão ter uma dimensão superior a 4 m2.

SECÇÃO V

Documentação

Artigo 207.º

Documentação de apresentação obrigatória
para as campanhas publicitárias de rua

1 — No pedido de licenciamento para distribuição de panfletos
ou produtos, provas de degustação ou para outro tipo de campa-
nhas publicitárias, que impliquem a ocupação do espaço público
com dispositivos de natureza publicitária, o projecto a apresentar
em duplicado deverá ser constituído por:

a) Exemplar do panfleto ou produto, quando for o caso;
b) Desenho do equipamento de apoio, com indicação da forma,

dimensões e balanço de afixação, quando for o caso;
c) Desenho do dispositivo de natureza publicitária, com in-

dicação da forma, dimensões e balanço de afixação, quando
for o caso;

d) Memória descritiva com indicação dos materiais, forma
e cores;

e) Planta de localização à escala de 1/1000 com identifica-
ção do local previsto para a ocupação;

f) Fotomontagem ou fotografia a cores, aposta em folha A4,
indicando o local previsto para a ocupação e a integra-
ção do dispositivo na envolvente (quando for o caso).

2 — No pedido de licenciamento para instalação de equipamen-
tos de apoio, à distribuição de produtos, provas de degustação ou
para a instalação de dispositivo de natureza publicitária, em bens
afectos ao domínio privado, dever-se-á juntar complementarmente:

a) Documento comprovativo da legitimidade do requerente
como proprietário, co-proprietário, possuidor, locatário
ou titular de outros direitos sobre o bem onde se preten-
de instalar o meio ou suporte;

b) Autorização escrita do titular do direito, no caso do re-
querente não estar na situação descrita anteriormente, com
assinatura reconhecida.

TÍTULO VII

Penalidades

Artigo 208.º

Remoção

1 — Em caso de caducidade, de revogação ou cancelamento, deve
o respectivo titular proceder à remoção do mobiliário urbano e
suportes publicitários instalados ou à eliminação da mensagem
publicitária, até ao termo do prazo de validade, ou no prazo de
10 dias, após notificado para o efeito pela Câmara.

2 — Quando o titular da licença não cumpra o estipulado no
número anterior a Câmara procederá à remoção dos meios ou
suportes utilizados, sem prejuízo da aplicação de coima e das san-
ções acessórias a que haja lugar.

3 — Em caso de utilização abusiva do espaço público, ou priva-
do, sem licença ou fora dos condicionalismos autorizados, a Câ-
mara poderá proceder à remoção do mobiliário urbano e dos su-
portes publicitários bem como à eliminação das mensagens
publicitárias, sem prévia notificação do titular.

4 — Sempre que a Câmara proceda em conformidade com o
estipulado nos n.os 2 e 3, os infractores são responsáveis por to-
das as despesas efectuadas.

5 — A Câmara Municipal de Pombal não se responsabiliza por
eventuais danos que possam advir dessa remoção.

Artigo 209.º

Contra-ordenações

De acordo com o estipulado no presente Regulamento consti-
tuem contra-ordenações:

a) A ocupação do espaço público com mobiliário urbano,
designadamente com quiosques, bancas, esplanadas, palas,
toldos, alpendres, floreiras, e ainda com outros objectos
que, não possuindo natureza de mobiliário urbano, se en-
contrem instalados ou apoiados no espaço público per-
mitindo um uso, prestando um serviço ou apoiando uma
actividade, efectuada sem alvará de licença de ocupação
do espaço público;

b) A instalação de suportes publicitários e a afixação ou ins-
crição de mensagens publicitárias, efectuadas sem licença;

c) As falsas declarações, como interposta pessoa, visando a
obtenção da licença, bem como sobre as disposições le-
gais ou regulamentares aplicáveis ao respectivo projecto;

d) A transmissão da licença a outrem não autorizada, bem
como a cedência de utilização do espaço licenciado, ain-
da que temporariamente;

e) A recusa ou inércia do titular da licença em proceder à
entrega do meio ou suporte publicitário, a título gratuito,
durante os períodos de campanha eleitoral, sempre que a
Câmara o notifique para o efeito;

f) A adulteração dos elementos, tal como aprovados ou al-
terações da demarcação efectuada;

g) A violação do dever de segurança e vigilância previsto no
artigo 35.º, bem como do dever de urbanidade a que alude
o artigo 36.º;

h) A violação do dever de higiene e de boa apresentação previsto
no artigo 37.º;

i) A falta de realização de obras de conservação do mobi-
liário urbano e dos suportes publicitários, quando exigidas
pela Câmara Municipal, bem como a sua realização não
autorizada nos termos do artigo 38.º;

j) A violação do dever de utilização intensiva previsto no
artigo 39.º;

k) A recusa ou inércia do responsável pela ocupação abusiva
ou do titular da licença em proceder à remoção voluntá-
ria dos elementos de mobiliário urbano instalados, bem
como de outros objectos instalados no espaço público;

l) A instalação de suportes publicitários, bem como a afixa-
ção ou inscrição de mensagens publicitárias que não res-
peitem os critérios a que se referem os artigos 40.º a 46.º
e 49.º a 51.º, bem como as condições previstas na res-
pectiva licença;

m) A instalação de mobiliário urbano, ou de outros objectos
que, não possuindo natureza de mobiliário urbano, se en-
contrem instalados ou apoiados no espaço público per-
mitindo um uso, prestando um serviço ou apoiando uma
actividade, que não respeitem os critérios a que se refe-
rem os artigos 40.º a 46.º e 49.º a 51.º, bem como as
condições previstas na respectiva licença;

n) A não remoção do mobiliário urbano e dos suportes pu-
blicitários dentro do prazo de remoção voluntária previs-
to neste Regulamento.

Artigo 210.º

Coimas

1 — As coimas aplicáveis às contra-ordenações referidas nas
alíneasa), c), d), k) e m) do artigo anterior, bem como nas alí-
neas f), g), h), i), j) e n), relativamente a mobiliário urbano, são
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calculadas em função do valor do salário mínimo nacional a que
alude o artigo 21.º da Lei n.º 1/87, de 6 de Janeiro, e têm como
limite mínimo e máximo, respectivamente, 1 e 10 salários.

2 — As contra-ordenações descritas nas alíneas b), e) e l) do
artigo anterior, bem como nas alíneas f), g), h), i), j) e n) em
matéria de publicidade são punidas com coimas nos termos do
artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na re-
dacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de
Setembro.

Artigo 211.º

Sanções acessórias

Em caso de reincidência podem ser aplicadas as sanções acessó-
rias previstas na legislação em vigor, em matéria de publicidade.

Artigo 212.º

Fiscalização

1 — Compete às autoridades policiais e fiscalizadoras a verifi-
cação do cumprimento do presente Regulamento, do cumprimen-
to por parte do titular da licença das obrigações e condições de
licenciamento a que esteja vinculado, bem como a investigação e
participação de qualquer evento ou circunstância susceptível de
implicar responsabilidade por contra-ordenação.

2 — As autoridades policiais podem accionar as medidas caute-
lares que entenderem convenientes e necessárias para impedir o
desaparecimento de provas.

Artigo 213.º

Aplicação das coimas e sanções acessórias

1 — A competência para determinar a instauração dos proces-
sos de contra-ordenação, para designar o instrutor e para aplicar
as coimas em matéria de publicidade, nos termos do artigo 10.º,
n.º 4, da Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, pertence ao presidente
da Câmara, podendo ser delegada em vereador, com a faculdade de
subdelegar.

2 — Em matéria de mobiliário urbano e ocupação do espaço
público, nos termos do artigo 21.º, n.º 4, da Lei n.º 1/87, de 6 de
Janeiro, a competência para a instauração dos processos de con-
tra-ordenação pertence à Câmara Municipal podendo ser delegada
em qualquer dos seus vereadores e por estes subdelegada nos ter-
mos gerais.

TÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 214.º

Casos omissos

Os casos não previstos no presente Regulamento serão resolvi-
dos mediante despacho do presidente da Câmara ou do vereador
com competências delegadas na área da Gestão da Ocupação do
Espaço Público, em função da própria natureza do caso omisso e
segundo as regras previstas no artigo 10.º do Código Civil.

Artigo 215.º

Norma transitória

1 — O presente Regulamento é de aplicação imediata quer aos
processos iniciados após a sua entrada em vigor quer aos proces-
sos que, embora impulsionados em momento anterior, não tenham
sido ainda objecto de decisão, expressa ou tácita.

2 — O regime estabelecido pelo presente Regulamento aplica-
-se também às situações tituladas por licenças concedidas ao abri-
go de outros normativos, no prazo de um ano a contar da data
prevista para a primeira renovação automática daquelas licenças.

3 — A adaptação das situações previstas no número anterior às
disposições deste Regulamento opera-se mediante requerimento dos
interessados, a apresentar no prazo de 30 dias sob pena de caduci-
dade das licenças.

Artigo 216.º

Norma revogatória

1 — São revogados o todos os regulamentos e posturas munici-
pais contrárias ao disposto no presente Regulamento.

Artigo 217.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias após a sua
publicação em boletim municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 6771/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara de 29 de Maio de 2001, foram renovados os
contratos de trabalho a termo certo, em conformidade com o que
dispõe o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, a partir do dia 5 de Julho de
2001, com os trabalhadores a seguir mencionados:

Victor José Almeida Araújo — c. v. municipais, na área do conce-
lho de Ponte da Barca, pelo prazo de 12 meses.

Jorge Manuel Barros Coutinho — c. v. municipais, na área do
concelho de Ponte da Barca, pelo prazo de 12 meses.

[Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme o disposto
na alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

13 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Ca-
bral de Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Aviso n.º 6772/2001 (2.ª série) — AP.  — Após apreciação
pública do Regulamento sobre a Venda Ambulante no Concelho de
Portalegre, cujo projecto foi publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 85, de 10 de Abril de 2001, apêndice n.º 43, não tendo
sido apresentadas alterações, a Câmara Municipal aprovou a sua
versão final em reunião ordinária realizada em 23 de Fevereiro de
2001, tendo o mesmo Regulamento sido aprovado em sessão or-
dinária da Assembleia Municipal realizada em 25 de Junho de 2001
e que a seguir se transcreve na sua redacção definitiva:

Regulamento sobre a Venda Ambulante
no Concelho de Portalegre

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado com o fundamento no dis-
posto da alínea a) do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O exercício da actividade de vendedor ambulante na área do
município de Portalegre regula-se pelo presente Regulamento, ela-
borado de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 122/79, de 8
de Maio, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 282/
85, de 22 de Julho, 283/86, de 5 de Setembro, 399/91, de 16 de
Outubro, e 252/93, de 14 de Julho.

Artigo 2.º

Definição de venda ambulante

1 — Para efeitos deste Regulamento, consideram-se dois tipos
de venda:

a) A venda ambulante propriamente dita;
b) A venda ambulante em locais fixos.
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2 — São considerados vendedores ambulantes para fins e efei-
tos deste Regulamento os seguintes agentes económicos:

a) Todos aqueles que, transportando produtos e mercadorias
do seu comércio, por si ou qualquer meio adequado, os
vendem ao público consumidor pelos lugares do seu trân-
sito;

b) Todos aqueles que fora dos mercados municipais e em locais
fixos demarcados pela Câmara Municipal vendam merca-
dorias que transportem, utilizando na venda os seus pró-
prios meios ou outros que aquela coloque à sua disposição;

c) Todos aqueles que transportando a sua mercadoria em
veículos, neles efectuem a respectiva venda, quer pelos
lugares de trânsito, quer em lugares fixos e demarcados
pela Câmara Municipal, fora dos mercados municipais;

d) Todos aqueles que utilizando veículos automóveis ou re-
boques, neles confeccionem, na via pública ou em locais
para o efeito determinados pela Câmara Municipal, re-
feições ligeiras ou outros produtos comestíveis prepara-
dos de forma tradicional.

Artigo 3.º

Exercício da venda ambulante

1 — Sem prejuízo do estabelecido em legislação especial, o
exercício da venda ambulante é vedado às sociedades, aos manda-
tários e aos que exerçam outra actividade profissional, não po-
dendo ainda ser praticado por interposta pessoa.

2 — É proibido no exercício da venda ambulante a actividade
de comércio por grosso.

3 — Exceptuam-se do âmbito de aplicação do presente Regula-
mento a distribuição domiciliária efectuada por conta de comer-
ciantes com estabelecimento fixo, a venda de lotarias, jornais e
outras publicações periódicas, bem como o exercício da actividade
de feirante.

4 — Sem prejuízo do disposto anterior, a venda de lotarias, jornais
ou outras publicações periódicas quando praticadas em lugares fi-
xos na via pública, deve ser efectuada por forma que a ocupação
do solo não cause qualquer embaraço à livre circulação de peões e
veículos e depois de devidamente autorizada pela Câmara Muni-
cipal.

5 — Os preços terão que ser praticados com a legislação em
vigor.

CAPÍTULO II

Disposições comuns

Artigo 4.º

Cartão de vendedor ambulante

1 — Compete à Câmara Municipal emitir e renovar o cartão de
vendedor ambulante, cujo modelo oficial se encontra publicado em
anexo ao Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio.

2 — O cartão mencionado no número anterior é válido apenas
para a área do município de Portalegre e para o período de um
ano a contar da data da emissão ou renovação.

3 — Os interessados na concessão e renovação do cartão refe-
rido no número anterior deverão apresentar na Câmara Municipal
os seguintes documentos:

a) Requerimento elaborado em impresso aprovado pelo Des-
pacho Normativo n.º 238/79, de 8 de Setembro, a forne-
cer pela Câmara Municipal;

b) Bilhete de identidade;
c) Cartão de contribuinte;
d) Duas fotografias tipo passe;
e) Declaração comprovativa do cumprimento das obrigações

fiscais.

4 — Do requerimento referido na alínea a) do número anterior
constará:

a) A identificação completa do interessado;
b) A identificação da respectiva situação pessoal, no que

respeita à profissão actual ou anterior, habilitações, em-
pregado ou desempregado, invalidez ou assistência e com-
posição, rendimento e encargos do respectivo agregado
familiar.

5 — No caso dos interessados serem menores de 18 anos, o
requerimento referido no número anterior deverá ser acompanha-

do de atestado médico comprovativo de que foram sujeitos a pré-
-exame médico que ateste a sua aptidão para o trabalho.

6 — É dispensada a identificação da situação pessoal em rela-
ção aos interessados que tenham exercido de modo geral e conti-
nuamente durante os últimos três anos, a actividade de vendedor
ambulante.

7 — A renovação anual do cartão de vendedor ambulante, se o
interessado desejar continuar a exercer essa actividade, deverá ser
requerida até 30 dias antes de caducar a respectiva validade.

8 — O pedido de concessão do cartão deverá ser deferido ou
indeferido pela Câmara Municipal dentro do prazo de 30 dias contados
a partir da data de entrega do respectivo recibo.

9 — A ausência de despacho, findo este prazo, corresponde ao
indeferimento do pedido.

10 — O prazo fixado no número anterior é interrompido pela
notificação do requerente para suprir eventuais deficiências do
requerimento ou documentação junta, começando a correr novo
prazo a partir da data de recepção na Câmara Municipal dos ele-
mentos pedidos.

11 — O cartão de vendedor ambulante é pessoal e intransmis-
sível.

12 — Os vendedores ambulantes só podem exercer a sua activi-
dade quando sejam titulares e portadores do cartão de vendedor
ambulante.

13 — Pela emissão do cartão de vendedor ambulante são devi-
das as taxas previstas na Tabela de Taxas e Licenças Municipais.

Artigo 5.º

Inscrição e registo de vendedores ambulantes

1 — Existirá na Câmara Municipal um registo dos vendedores
ambulantes que se encontram autorizados a exercer a actividade
na área do município de Portalegre.

2 — Os interessados deverão preencher um impresso destinado
a registo na Direcção-Geral do Comércio, para efeitos de cadastro
comercial.

3 — A Câmara Municipal enviará à Direcção-Geral do Comér-
cio, no prazo de 30 dias a partir da data de inscrição ou renova-
ção, os seguintes documentos:

a) Duplicado do impresso a que se refere o número anterior,
no caso de primeira inscrição de vendedor ambulante;

b) Relação onde constem as renovações sem alteração.

Artigo 6.º

Direitos e deveres dos vendedores ambulantes

1 — A todos os vendedores ambulantes assiste o direito de:

a) Serem tratados com respeito;
b) Utilizarem de forma mais conveniente à sua actividade o

espaço que lhe seja concedido, sem outros limites que não
sejam os impostos pelo presente Regulamento, por ou-
tros diplomas municipais ou pela lei.

2 — Os vendedores ambulantes ficam obrigados a:

a) Apresentarem-se devidamente limpos e decentemente ves-
tidos;

b) Conservar em rigoroso estado de asseio e higiene o ves-
tuário e os utensílios de trabalho, tais como material de
exposição, venda, arrumação ou depósito dos produtos;

c) Conservar os produtos que trazem à venda nas condições
higiénicas impostas ao seu comércio pelas leis e regula-
mentos aplicáveis;

d) Deixarem o local de venda completamente limpo, sem
qualquer tipo de lixo, nomeadamente, detritos ou restos,
papéis, caixas ou outros artigos semelhantes;

e) Comportar-se com civismo nas suas relações com o pú-
blico;

f) Fazer-se acompanhar, para apresentação às autoridades e
entidades competentes para a fiscalização, do cartão de
vendedor, devidamente actualizado;

g) Fazer-se acompanhar, ainda, de facturas ou documentos
equivalentes, comprovativos da aquisição dos produtos para
a venda ao público, contendo os elementos a que alude o
artigo 12.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio,
excepto quando sejam produtos directos de artesanato,
fruta, produtos hortícolas, etc.;

h) Facilitar o acesso da entidade fiscalizadora competente
aos locais onde se encontre armazenada a sua mercadoria.
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Artigo 7.º

Interdições aos vendedores ambulantes

1 — É interdito aos vendedores ambulantes:

a) Formar filas duplas de exposição de artigos de venda;
b) Impedir ou dificultar por qualquer forma o trânsito nos

locais destinados à circulação de veículos ou de pessoas;
c) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte e

às paragens dos respectivos veículos;
d) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifí-

cios públicos ou privados, bem como o acesso ou exposi-
ção dos estabelecimentos comerciais ou lojas de venda ao
público;

e) Lançar no solo quaisquer desperdícios, restos, lixos ou outros
objectos susceptíveis de ocupar ou sujar a via pública;

f) Proceder à venda de artigos nocivos à saúde pública e dos
que sejam contrários à moral;

g) Estacionar na via pública, fora dos locais em que a venda
fixa seja permitida, para expor os artigos à venda;

h) Fazer publicidade sonora ou outra em condições que per-
turbem a vida normal das povoações.

Artigo 8.º

Produtos vedados ao comércio ambulante

1 — Fica proibido em qualquer lugar ou zona o comércio ambu-
lante dos seguintes produtos:

a) Carne verde, salgados e em salmoura, ensacadas, fuma-
das, enlatadas e miudezas comestíveis;

b) Bebidas, salvo nos casos referidos na alínea d) do artigo 2.º;
c) Medicamentos, insecticidas, fungicidas, herbicidas, para-

siticidas, raticidas e semelhantes;
d) Sementes, plantas e ervas medicinais e respectivos pre-

parados;
e) Móveis, artigos de mobiliário, colchoaria e antiguidades;
f) Tapeçarias, alcatifas, carpetes, passadeiras, tapetes, olea-

dos e artigos de estofador;
g) Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléc-

tricos ou a gás, candeeiros, lustres, seus acessórios e ma-
terial para instalações eléctricas;

h) Instrumentos musicais, discos e afins e outros artigos
musicais, seus acessórios e partes separadas;

i) Materiais de construção, metais e ferramentas;
j) Automóveis, motociclos, bicicletas com ou sem motor e

acessórios;
k) Combustíveis, líquidos, sólidos e gasosos, com excepção

do petróleo, álcool desnaturado, carvão e lenha;
l) Instrumentos profissionais e científicos e aparelhos de

medida e verificação;
m) Material para fotografia e cinema e artigos de óptica,

oculistas, relojoaria e respectivas peças separadas e aces-
sórios;

n) Borrachas, plásticos em folha, tubo e acessórios;
o) Armas, munições, pólvora e quaisquer outros materiais

explosivos ou detonantes;
p) Moedas, notas de banco e afins.

2 — A lista referida no número anterior e anexa ao Decreto-
-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, poderá ser alterada por portaria do
Secretário de Estado do Comércio, que será anunciada por edital.

CAPÍTULO III

Normas sobre a venda e exposição de produtos

Artigo 9.º

Características dos tabuleiros, bancadas e pavilhões

1 — Os tabuleiros, bancadas, pavilhões, veículos e reboques
utilizados na venda deverão conter, afixada em local bem visível
ao público, a indicação do nome, morada e número de cartão do
respectivo vendedor.

2 — Os tabuleiros, balcões ou bancadas utilizados para exposi-
ções, venda ou arrumação de produtos alimentares deverão ser
construídos de material resistente a traços ou sulcos e facilmente
laváveis.

3 — Todo o material de exposição, venda, arrumação ou depó-
sito deverá ser mantido em rigoroso estado de asseio, higiene e
conservação.

Artigo 10.º

Dimensões dos tabuleiros de venda

1 — Na exposição e venda dos produtos do seu comércio deve-
rão os vendedores ambulantes utilizar individualmente tabuleiros
em dimensões não superiores a 1 m × 1,20 m e colocados a uma
altura mínima de 0,40 m do solo, salvo nos casos em que os meios
postos para o efeito à disposição pela Câmara Municipal ou o
transporte utilizado justifiquem a dispensa do seu uso.

2 — Compete à Câmara Municipal dispensar o cumprimento do
estabelecido no número anterior relativamente à venda ambulan-
te que se revista de características especiais, na sequência do pe-
dido devidamente fundamentado a formular pelo interessado.

3 — A Câmara Municipal poderá estabelecer a utilização de um
modelo único de tabuleiro, definindo, para efeito, as suas dimen-
sões e características.

Artigo 11.º

Acondicionamento dos produtos

1 — No transporte, arrumação e arrecadação dos produtos é
obrigatória a separação dos produtos alimentares dos de natureza
diferente, bem como proceder à separação entre todos os produ-
tos que de algum modo possam ser afectados pela proximidade de
outros.

2 — Quando não estejam expostos para venda imediata, os
produtos alimentares devem ser guardados em lugares adequados à
preservação do seu estado e, bem assim, em condições higiénicas
e sanitárias que os protejam das poeiras, contaminações ou con-
tactos que de qualquer modo possam afectar a saúde dos consumi-
dores.

3 — Na embalagem e acondicionamento de produtos alimenta-
res só poderá ser utilizado papel ou outro material que ainda não
tenha sido utilizado e que não contenha desenhos, pinturas ou dizeres
escritos na parte interior.

4 — A venda ambulante de doces, pastéis, frituras e, em geral,
comestíveis preparados na altura só será permitida quando esses
produtos forem confeccionados, apresentados e embalados em
condições higiénico-sanitárias adequadas, nomeadamente no que se
refere à sua preservação de poeiras e de qualquer contaminação,
mediante o uso de vitrinas, matérias plásticas e de quaisquer ou-
tras que se mostrem apropriadas.

Artigo 12.º

Publicidade dos produtos

Não são permitidas, como meio de sugestionar aquisições pelo
público, falsas descrições ou informações sobre a identidade, ori-
gem, natureza, composição, qualidade, propriedades ou utilidades
dos produtos expostos à venda.

Artigo 13.º

Publicidade dos preços

1 — Os preços terão de ser praticados em conformidade com a
legislação em vigor.

2 — É obrigatória a afixação, por forma bem visível para o
público, de tabelas, letreiros ou etiquetas, indicando o preço dos
produtos, géneros e artigos expostos.

Artigo 14.º

Características dos veículos automóveis ou reboques

1 — A venda em veículos automóveis ou reboques terá por
objectivo a confecção e fornecimento de refeições ligeiras, sandes,
pregos, cachorros, bifanas, pastéis, croquetes, rissóis, bolos secos,
e comércio de bebidas engarrafadas, não sendo permitida, em caso
algum, a venda exclusiva de bebidas.

2 — A venda dos produtos referidos no n.º 1 só é permitida em
recipientes não recuperáveis.

3 — Só é permitida a venda em veículos definidos nos números
anteriores quando os requisitos de higiene, salubridade, dimensões
e estética sejam adequados ao objectivo do comércio e ao local
onde os seus proprietários pretendem exercer a respectiva activi-
dade.

4 — Os proprietários destes veículos ou atrelados são obrigados
a disponibilizar recipientes de depósito de lixo para o uso dos clientes
de modo a cumprir o disposto na alínea e) do artigo 7.º
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CAPÍTULO IV
Locais e períodos para o exercício da venda ambulante

Artigo 15.º

Horário e locais de venda

1 — Só é permitida a venda ambulante nos dias e horas corres-
pondentes aos fixados no Regulamento de Horários dos Estabele-
cimentos de Venda ao Público do Município de Portalegre, em vigor.

2 — A Câmara Municipal pode alargar os horários estabelecidos
quando existam festejos, manifestações culturais ou desportivas que
o justifiquem ou ainda nas situações previstas no Decreto-Lei n.º 48/
96, de 15 de Maio.

3 — A venda ambulante pode efectuar-se em todas as vias e
lugares públicos do concelho, com as excepções constantes do
presente artigo.

4 — Não são permitidas quaisquer vendas nas estradas nacio-
nais, inclusive nos troços dentro das povoações que constituam
arruamentos destas.

5 — Não é permitida a ocupação a título permanente e fixo de
ruas, largos, jardins e mais lugares públicos ou de quaisquer terre-
nos pertencentes ao município para o exercício da venda ambu-
lante, excepto nas zonas para esse fim determinadas pela Câmara
Municipal ou pelas juntas de freguesia da área da respectiva juris-
dição.

6 — Em dias de feira, festas ou quaisquer acontecimentos que
se preveja aglomeração de público, pode a Câmara Municipal, por
deliberação publicitada por edital, com o mínimo de oito dias de
antecedência, alterar os locais e horários de venda ambulante, bem
como os seus condicionamentos.

7 — É proibida a venda ambulante:

a) Na Rua do Comércio, Rua de 5 de Outubro, Rua de Luís
de Camões e Largo de António José Lourinho;

b) Em locais situados a menos de 50 m dos estabelecimen-
tos fixos com o mesmo ramo de comércio e em locais
situados a menos de 50 m de todos os edifícios públicos e
privados de ensino, bem como a uma distância da perife-
ria dos mercados municipais nunca inferior a 250 m.

8 — A venda ambulante de artigos de artesanato, frutas, produ-
tos hortícolas, ou quaisquer outros de fabrico ou produção pró-
prios ficam sujeitos às disposições do presente Regulamento, com
excepção do preceituado no n.º 4 do artigo 17.º

Artigo 16.º

Venda fixa

1 — A venda ambulante em locais fixos será determinada pela
Câmara em edital próprio, precedendo informação das juntas de
freguesia.

2 — Nos locais onde existem bancas colocadas pela Câmara
Municipal ou juntas de freguesia é expressamente proibida a ven-
da fora dessas bancas.

3 — Aos vendedores compete deixar o local ou banca em per-
feito estado de limpeza, sob pena de perderem o direito à sua uti-
lização.

CAPÍTULO V

Fiscalização e sanções

Artigo 17.º

Da fiscalização e sanções

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 122/
79, de 8 de Maio, a prevenção e acção correctiva sobre as infrac-
ções às normas constantes do presente Regulamento e legislação
conexa são da competência da Inspecção-Geral das Actividades
Económicas, autoridades policiais, fiscalização municipal e das juntas
de freguesia.

2 — Sempre que no exercício de funções o agente fiscalizador
tome conhecimento de infracções cuja fiscalização seja de com-
petência específica de outra autoridade deverá participar a ocor-
rência a esta última.

3 — Cabe a todas as autoridades fiscalizadoras uma acção peda-
gógica e esclarecedora dos interessados, devendo fixar prazos para

a regularização das situações anómalas, cuja inobservância consti-
tuirá infracção punível.

4 — Considera-se legalizada a situação anómala quando dentro
do prazo de dois dias o interessado se apresentar na sede ou posto
indicado na intimação com os documentos ou objectos em con-
formidade com a norma violada.

Artigo 18.º

Fiscalização de artigos e documentos

1 — Os tabuleiros utilizados na venda deverão conter, em local
bem visível, o nome e morada do respectivo vendedor.

2 — O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar, para
apresentação imediata às autoridades e entidades competentes para
a fiscalização, do cartão de vendedor devidamente actualizado.

3 — O vendedor sempre que lhe seja exigido terá de declarar às
autoridades e entidades competentes para a fiscalização o lugar
onde guarda a sua mercadoria, facultando o respectivo acesso.

4 — O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar ainda
de facturas ou documentos equivalentes comprovativos da aquisi-
ção dos produtos para venda ao público, contendo os seguintes
elementos:

a) Nome e domicílio do comprador;
b) Nome, denominação e sede ou domicílio do produtor,

retalhista, leiloeiro, serviço alfandegário ou outro forne-
cedor aos quais haja adquirido os materiais e bens e, bem
assim, a data em que a aquisição foi efectuada;

c) A especificação das mercadorias adquiridas com indicação
das respectivas quantidades, preços e valores ilíquidos,
descontos, abatimentos ou bónus concedidos e ainda, quando
for caso disso, das correspondentes marcas, referências e
números de série.

Artigo 19.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima míni-
ma de 5000$ e máxima de 50 000$:

a) A utilização de tabuleiros com características ou dimen-
sões diferentes das previstas nos artigos 9.º e 10.º;

b) A utilização de outros equipamentos para exposição ou
venda de produtos, em desrespeito do artigo 14.º;

c) A falta de afixação de tabelas, letreiros ou etiquetas pre-
vistas no n.º 2 do artigo 13.º

2 — Constitui contra-ordenação punível com coima mínima de
10 000$ e máxima de 100 000$:

a) O exercício da venda ambulante com infracção ao dis-
posto no artigo 3.º;

b) A utilização do cartão de vendedor ambulante por outrem
que não o seu titular, em desrespeito do artigo 4.º, n.º 11;

c) A infracção ao disposto nas normas do artigo 7.º;
d) A venda ambulante de produtos proibidos nos termos do

artigo 8.º;
e) A prática de preços em desconformidade com a legisla-

ção em vigor, conforme disposto no n.º 2 do artigo 13.º;
f) Fazer publicidade em desrespeito do disposto no artigo 12.º;
g) A venda efectuada fora dos períodos previstos no arti-

go 15.º;
h) O não cumprimento dos deveres a que estão obrigados todos

os vendedores ambulantes, nos termos do disposto no
artigo 6.º, n.º 2;

i) O exercício da venda ambulante fora dos locais previstos
para o efeito, nos termos do artigo 15.º, n.os 4, 5, 6 e 7;

j) O desrespeito do dever de cooperação com as entidades
fiscalizadoras indicadas no artigo 17.º

3 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima míni-
ma de 20 000$ e máxima de 200 000$:

a) O exercício da venda ambulante não autorizada, em des-
respeito do preceituado no artigo 4.º, n.º 12;

b) O incumprimento das normas higiénicas e sanitárias pre-
vistas no artigo 11.º

4 — Em caso de negligência os montantes mínimos e máximos
das coimas são reduzidos a metade.
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Artigo 20.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção, da culpa e da situa-
ção económica do agente, poderão ser aplicadas as seguintes san-
ções acessórias:

a) Apreensão de bens a favor do município, nos casos pre-
vistos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 22.º do De-
creto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 252/93, de 14 de Julho;

b) Interdição de exercício da actividade de vendedor ambu-
lante;

c) Privação de subsídios ou benefícios de qualquer natureza
atribuídos pela administração pública.

Artigo 21.º

Regime de apreensão

1 — A apreensão de bens deverá ser acompanhada do corres-
pondente auto.

2 — Quando o infractor proceda ao pagamento voluntário das
quantias da sua responsabilidade até à fase de decisão do processo
de contra-ordenação, poderá, querendo, no prazo de 10 dias, le-
vantar os bens apreendidos.

3 — Decorrido o prazo deferido no número anterior, os bens só
poderão ser levantados após a fase de decisão do processo de con-
tra-ordenação.

4 — Quando os bens apreendidos sejam perecíveis, observar-se-á
o seguinte:

a) Se se encontrarem em boas condições higiénico-sanitá-
rias, ser-lhes-á dado o destino mais conveniente, de pre-
ferência doação a instituições de solidariedade social ou
cantinas escolares;

b) Encontrando-se os bens em estado de deterioração, serão
destruídos.

5 — Após a fase de decisão do processo de contra-ordenação e
respectiva notificação, os infractores dispõem de um prazo de dois
dias para procederem ao levantamento dos bens apreendidos, sem
prejuízo do disposto no n.º 4.

6 — Decorrido o prazo a que se refere o número anterior sem
que os bens apreendidos tenham sido levantados, a autarquia local,
fiel depositária, dar-lhes-á o destino mais conveniente, de prefe-
rência doação a instituições particulares de solidariedade social.

7 — Se da decisão final resultar que os bens apreendidos rever-
tam a favor do município, a autarquia local, fiel depositária pro-
cederá de acordo com o disposto no número anterior.

Artigo 22.º

Depósito de bens apreendidos

1 — Os bens apreendidos serão depositados à responsabilidade
desta autarquia local.

2 — Constitui-se fiel depositária esta autarquia, devendo esta
designar um funcionário para cuidar dos bens depositados.

Artigo 23.º

Regime de depósito

O depósito de bens apreendidos em equipamento afecto ao
município determina a aplicação da taxa prevista na tabela de taxas
e licenças municipais em vigor neste município.

CAPÍTULO VI

Taxas

Artigo 24.º

Taxas devidas pela venda ambulante em locais fixos

Pela ocupação de local fixo em área pública, com ou sem pavi-
lhão, serão devidas as taxas que constarem na tabela de taxas e
licenças municipais em vigor.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 25.º

Casos omissos

Em tudo o que não estiver disposto no presente Regulamento,
aplicar-se-á a legislação em vigor sobre a venda ambulante.

As dúvidas na interpretação do presente Regulamento serão
resolvidas por deliberação na Câmara Municipal.

Artigo 26.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições anteriores ao presente Regu-
lamento.

Artigo 27.º

Entrada em vigor

As disposições do presente Regulamento entram em vigor 30
dias após a sua publicação no Diário de República.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 6773/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que por despa-
cho do signatário de 12 de Julho de 2001, foi renovado o contra-
to de trabalho a termo certo, por um período de seis meses, com
a assistente administrativo, Sofia de Fátima Borges Alves.

16 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fernando
Diniz Gomes.

Aviso n.º 6774/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que por despa-
cho do signatário de 9 de Julho de 2001, foi celebrado o contrato
de trabalho a termo certo, por um período de seis meses com Duarte
Nuno Lima Mourão e Tânia Isabel Sousa da Silva, na categoria de
auxiliar técnico de turismo, grupo de pessoal auxiliar.

19 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fernando
Diniz Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DE PENA

Aviso n.º 6775/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
efeitos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se torna público, que por
despacho do presidente da Câmara de 9 de Julho de 2001, foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis
meses, com início a 10 de Julho de 2001, com os trabalhadores
abaixo descriminados.

José António Martins Alves — marteleiro.
José Ribeiro Tapa — calceteiro.
José Luís Sabino da Silva — calceteiro
Ana Monteiro da Costa — auxiliar de serviços gerais.
Maria Celeste Alves Guerreiro — auxiliar de serviços gerais.
António Joaquim da Costa Pipo — cantoneiro.
Domingos Filipe Pacheco Sabroso — cantoneiro.
Domingos Melo Gaspar — cantoneiro.
Liliana Maria Faria Alves — cantoneiro.

11 de Julho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, Maria Helena
da Silva Ferreira Rodrigues.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 6776/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, nos termos do artigo 93.º do Decre-
to-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, foi afixada a lista de antigui-
dade do pessoal da Câmara Municipal, referida até ao ano de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publica-
ção deste aviso no Diário da República, em conformidade com o
disposto no artigo 96.º do referido diploma.

30 de Março de 2001. — O Vereador do Pelouro de Administra-
ção e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 6777/2001 (2.ª série) — AP.  — José Miguel Cor-
reia Noras, presidente da Câmara Municipal de Santarém:

Torno público que, por deliberação da Assembleia Municipal de
Santarém, de 28 de Junho último, foi aprovado o Regulamento
Municipal dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos
de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Município de
Santarém, cuja proposta tinha sido aprovada em reunião da Câ-
mara Municipal de 14 de Abril de 2001.

O referido Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua pu-
blicação no Diário da República.

10 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento
dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Pres-
tação de Serviços do Município de Santarém.

CAPÍTULO I

Período de funcionamento

Artigo 1.º

Objecto

A fixação dos períodos de funcionamento dos estabelecimentos
de venda ao público e de prestações de serviços a que se refere o
Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, situados no município de
Santarém, rege-se pelo presente Regulamento.

Artigo 2.º

Regra geral

Os estabelecimentos de venda ao público e de prestações de
serviços sitos no município de Santarém têm um período de aber-
tura, entre as 6 horas e as 24 horas de todos os dias da semana.

Artigo 3.º

Mapa de horário

O mapa de horário de funcionamento, previsto no n.º 1 do ar-
tigo 5.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, conforme os
dois modelos em anexo ao presente Regulamento, deve ser afixa-
do em local bem visível do exterior do estabelecimento, depois de
devidamente classificado e visado pela Câmara Municipal.

Artigo 4.º

Regimes especiais

Sem prejuízo do disposto no artigo 2.º, ficam sujeitos a regime
especial de funcionamento os seguintes estabelecimentos:

a) Restaurantes, snack-bars, self-services, cafés, cervejarias,
casas de pasto, casas de chá, gelatarias, pastelarias, con-
feitarias e outros estabelecimentos análogos — todos os
dias da semana, com abertura às 6 horas e encerramento
às 2 horas;

b) Clubes, cabarets, boîtes, casas de fado, dancings e esta-
belecimentos análogos — todos os dias da semana, com
abertura às 10 horas e encerramento às 4 horas;

c) Cinemas, teatros, galerias e congéneres —  todos os dias
da semana, com abertura às 9 horas e encerramento às
2 horas;

d) Casas de bilhares e jogos diversos — de segunda-feira a
sábado, com abertura às 9 horas e encerramento às 2 horas;

e) Estabelecimentos com carácter permanente, nos termos
do artigo 6.º;

f) Centros comerciais — os estabelecimentos de venda ao
público e de prestações de serviços localizados em cen-
tros comerciais, podem funcionar todos os dias da sema-
na com abertura às 10 horas e encerramento às 24 horas,
sem prejuízo dos respectivos regulamentos internos;

g) Lojas de conveniência — todos os dias da semana com
abertura às 8 horas e encerramento às 2 horas.

Artigo 5.º

Restrição e alargamento

1 — A Câmara pode restringir ou alargar os horários previstos
nos artigos 2.º e 4.º

2 — A restrição pode verificar-se sempre que seja manifesta a
necessidade de protecção do interesse público, designadamente a
protecção dos valores ambientais, segurança, tranquilidade e qua-
lidade de vida das populações.

3 — O alargamento do horário pode ter lugar nas zonas em que
os interesses de certas actividades profissionais o justifiquem.

Artigo 6.º

Funcionamento permanente

Podem funcionar com carácter de permanência os seguintes
estabelecimentos:

a) Estabelecimentos hoteleiros, meios complementares de
alojamentos turístico e similares, quando integrados num
estabelecimento hoteleiro;

b) Farmácias, devidamente escaladas, nos termos da legisla-
ção aplicável;

c) Centros médicos e de enfermagem;
d) Postos de abastecimento de combustível e estabelecimentos

aí inseridos;
e) Agências funerárias.

Artigo 7.º

Classificação

Os estabelecimentos comerciais e de prestações de serviços são
classificados consoante os grupos estabelecidos no anexo 3.

Artigo 8.º

Dias e épocas de festividade

1 — Os estabelecimentos localizados em lugares onde se reali-
zem arraiais ou festas populares podem estar abertos nesses dias,
independentemente das prescrições deste Regulamento, desde que
previamente autorizados pela Câmara Municipal.

2 — Nos períodos de Natal, ano novo e Páscoa, pode a Câmara
Municipal autorizar horários especiais de abertura e encerramento
dos estabelecimentos.

CAPÍTULO II

Disposicôes finais

Artigo 9.º

Condições de preenchimento

1 — O preenchimento dos mapas referidos no artigo 3.º deve
ser feito pelos interessados, sem emendas nem rasuras.

2 — Considera-se nulo, e por isso inexistente, o mapa que não
obedeça aos modelos anexos a este Regulamento ou que não se
apresentem preenchidos de acordo com o estabelecido neste ar-
tigo.

Artigo 10.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento com-
pete aos serviços de fiscalização municipal e autoridades policiais
competentes.
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Artigo 11.º

Contra-ordenação

1 — A não fixação ou a fixação em lugar não visível do exte-
rior do estabelecimento, dos mapas referidos no artigo 3.º deste
Regulamento constitui contra-ordenação punível com coima de
30 000$ a 90 000$, para pessoas singulares, e de 90 000$ a
300 000$, para pessoas colectivas.

2 — O funcionamento fora do horário estabelecido nos termos
do presente Regulamento constitui contra-ordenação punível com
coima de 50 000$ a 750 000$, para pessoas singulares, e de
500 000$ a 5 000 000$, para pessoas colectivas.

3 — A aplicação das coimas a que se referem os números ante-
riores é da competência do presidente da Câmara Municipal ou do
vereador da área com competência delegada, revertendo as recei-
tas provenientes da sua aplicação para a respectiva Câmara Muni-
cipal.

Artigo 12.º

Disposição revogatória

1 — Com a entrada em vigor do presente Regulamento é revo-
gado o Regulamento Municipal aprovado por deliberação da As-
sembleia Municipal de 17 de Janeiro de 1997, publicado no Diário
da República, 2.ª série, de 25 de Março de 1997.

2 — No prazo de 60 dias a contar da sua entrada em vigor, deve
ser solicitada a autorização do novo horário de funcionamento,
caso o horário em prática pelo estabelecimento contrarie o dis-
posto no presente Regulamento.

Artigo 13.º

Início de vigência

O presente Regulamento entra em vigor 10 dias após a sua pu-
blicação em edital afixado nos lugares de estilo.

Classificação

Grupo Estabelecimento Horário

1 Restaurantes, snack-bares, Todos os dias da semana.
self-services, cafés, cer- Abertura às 6 horas e en-
vejarias, casas de chá, cerramento às 2 horas.
casas de pasto, gelata-
rias, pastelarias, confei-
tarias e outros estabe-
lecimentos análogos.

Grupo Estabelecimento Horário

2 Clubes, cabarets, boîtes, ca- Todos os dias da semana.
sas de fado, dancing's, Abertura às 10 horas e en-
casinos e estabelecimen- cerramento às 4 horas.
tos análogos.

3 Cinemas, teatros, galerias Todos os dias da semana.
e congéneres. Abertura às 9 horas e en-

cerramento às 2 horas.
4 Casas de bilhar e de jogosSegunda-feira a sábado.

diversos. Abertura às 9 horas e en-
cerramento às 2 horas.

5 Farmácias, centros médi-Permanente.
cos e de enfermagem.

6 Agências funerárias .........Permanente.
7 Hotéis e similares ...........Permanente.
8 Postos de abastecimento Permanente.

de combustíveis.
9 Estabelecimentos inseri- Todos os dias da semana.

dos em centros comer-  Abertura às 10 horas e
ciais. encerramento às 24 horas.

10 Lojas de conveniência.... Todos os dias da semana.
Abertura às 8 horas e en-
cerramento às 2 horas.

11 Hipermercados ................ Ofr. legislação aplicável.
12 Supermercados, mercearias,Todos os dias da semana.

estabelecimentos de pro-    Abertura às 6 horas e en-
dutos alimentares e afins. cerramento às 24 horas.

13 Talhos e peixarias........... Idem.
14 Padarias e postos de ven- Idem.

da de pão.
15 Artigos de artesanato, fo-Idem.

fografia, venda de jor-
nais, tabaco, revistas e
discos

16 Cabeleireiros, barbearias, Idem.
e centros de estética.

17 Ourivesarias ..................... Idem.
18 Sapatarias e lojas de malas Idem.
19 Pronto-a-vestir............... Idem.
20 Perfumarias ...................... Idem
21 Floristas ........................... Idem.
22 Estabelecimentos de pres- Idem.

tação de serviços.
23 Outros estabelecimentosIdem.

não especificados.
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Aviso n.º 6778/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, se torna público que Joaquim Fernando da Costa
Roque, Nuno Filipe Ferra Durão e Ricardo Manuel Gomes Coim-
bra, a exercerem funções de cantoneiros de limpeza, solicitaram
a rescisão dos contratos a termo certo, a partir de 17 de Julho
de 2001.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço, com início em 1 de Março de 2000, por um ano, prorro-
gados por mais um ano, de acordo com o artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

18 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 6779/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por despacho do presidente da Câ-
mara Municipal de 10 de Maio de 2001, foi deferido o pedido de
rescisão do contrato a termo certo, de Cristina Inês Oliveira Brás
Sousa, a partir de 7 de Junho de 2001

10 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Al-
berto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 6780/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os de-
vidos efeitos se torna público que, por despacho do presi-
dente da Câmara, proferido no dia 11 de Julho de 2001, foram
celebrados contratos a termo certo, pelo prazo de seis me-
ses, para os cargos de jardineiros, com Maria Amélia Gomes
Pais Martins, Maria de Fátima dos Santos Aguiar e Maria
Mercês Ferreira Monteiro, os quais se iniciaram no dia 16
de Julho de 2001.

16 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Magalhães Cabral.

Aviso n.º 6781/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra, proferido no dia 7 de Junho de 2001, foi renovado por mais
seis meses, o contrato a termo certo celebrado no dia 17 de Julho
de 2000 com Manuel de Sousa Saraiva para o cargo de carpinteiro
de limpos.

18 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Magalhães Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEVER DO VOUGA

Aviso n.º 6782/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro
de pessoal.— Para os devidos efeitos se torna pública a alteração
ao quadro de pessoal privativo desta Câmara Municipal de Sever
do Vouga, aprovado pela Assembleia Municipal em sua sessão do
dia 29 de Junho de 2001, na sequência da proposta apresentada
pela Câmara Municipal de Sever do Vouga em sua reunião ordiná-
ria do dia 12 de Abril de 2001.
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 6783/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que, por deliberação do executivo municipal tomada em reunião realizada a 2 de Julho de 2001, foi aprovado o projecto municipal
sobre a instalação e funcionamento de recintos de espectáculos e divertimentos, o qual se encontra a apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo,
pelo prazo de 30 dias, contados da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

9 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva Paiva.

Aviso n.º 6784/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito excepcional. — Para os devidos efeitos se torna público que esta Câmara Municipal em sua reunião ordinária de 30 de Abril de 2001, deliberou,
por escrutínio secreto, atribuir mérito excepcional, à tesoureira principal, Violante Oliveira Graça Dias, considerando o rigor e responsabilidade excepcional como tem desempenhado as suas
funções, para efeitos de promoção na respectiva carreira, independentemente de concurso, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.

Nos termos do n.º 5 do artigo 30.º do citado diploma legal, a presente deliberação foi ratificada pela Assembleia Municipal de Tomar, em sessão de 22 de Junho de 2001.

10 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva Paiva.

CÂMARA MUNICIPAL DE TONDELA

Aviso n.º 6785/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público, que nos termos e para efeitos do Decreto-Lei n.º 141/2001, se republica o quadro de pessoal desta autarquia depois de devidamente
convertido em dotação global.

11 de Julho de 2001. — A Vereadora, Marina Leitão.

Carreiras Lugares quadro Con- Escalões/índices
________________________________________________ ___________________________________ _________________________________________

Grupos de pessoal

Designação Tipo

Categorias Dota- teúdo Obs.
Ante- Novo Preen- Vago

ção fun-
1 2 3 4 5 6 7 8

rior chido cional

Dirigente .................... — – Director de departemento................ 1 4 0 4 (a) (b)

Chefe de divisão ............................... 6 12 4 8 (a) (b)

Chefia ........................ — V Chefe de repartição.......................... 2 2 2 0 460 475 500 545 – – – – (g)
Chefe de secção ................................ 6 9 6 3 III) 330 350 370 400 430 460 – –

Técnico superior....... Arquitecto ......................................... 2 3 2 1 – – –– – – – –
Assessor principal ............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................. 610 660 690 730 – – – –

V Técnico superior principal.............. G 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310 – –– – – – –

Engenheiro civil............................... 2 5 2 3 – – – – – – – –
Assessor principal ............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................. 610 660 690 730 – – – –

V Técnico superior principal.............. G 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310 – –– – – – –
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6Carreiras Lugares quadro Con- Escalões/índices
________________________________________________ ___________________________________ _________________________________________

Grupos de pessoal

Designação Tipo

Categorias Dota- teúdo Obs.
Ante- Novo Preen- Vago

ção fun-
1 2 3 4 5 6 7 8

rior chido cional

Técnico superior....... Engenheiro do ambiente .................. 1 2 1 1 –– – – – – – –
Assessor principal ............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................. 610 660 690 730 – – – –

V Técnico superior principal.............. G 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310– – – – – – –

Engenheiro mecânico ....................... 1 1 0 1 –– – – – – – –
Assessor principal ............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................. 610 660 690 730 – – – –

V Técnico superior principal.............. G 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310– – – – – – –

Técnico superior (engenheiro muni- 1 1 1 0 –– – – – – – –
cipal). Assessor principal............................. 710 770 830 900 – – – –

Assessor............................................. 610 660 690 730 – – – –
V Técnico superior principal.............. G 510 560 590 650 – – – –

Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310– – – – – – –

Técnico superior jurista................... 1 1 1 0 – – – – – – – –
Assessor principal ............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................. 610 660 690 730 – – – –

V Técnico superior principal.............. G VII) 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310– – – – – – –

Técnico superior............................... 3 12 2 10 – – – – – – – –
Assessor principal ............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................. 610 660 690 730 – – – –

V Técnico superior principal.............. G 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310– – – – – – –

Técnico superior (acção social)...... 1 2 1 1 – – – – – – – –
Assessor principal ............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................. 610 660 690 730 – – – –

V Técnico superior principal.............. G VII) 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310– – – – – – –
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Carreiras Lugares quadro Con- Escalões/índices

________________________________________________ ___________________________________ _________________________________________
Grupos de pessoal

Designação Tipo

Categorias Dota- teúdo Obs.
Ante- Novo Preen- Vago

ção fun-
1 2 3 4 5 6 7 8

rior chido cional

Técnico superior....... Médico veterinário........................... 1 1 1 0 G – – – – – – – –
Assessor principal ............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................. 610 660 690 730 – – – –

V Técnico superior principal.............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310 – –– – – – –

Técnico superior de arquivo ............ 1 1 1 0 G (f) – – – – – – – – (c)
Assessor principal ............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................. 610 660 690 730 – – – –

V Técnico superior principal.............. G 510 560 590 730 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – – (d)
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de biblioteca e do- V 1 1 1 0 G (f) – – – – – – – – (c)
cumentação. Assessor principal............................. 710 770 830 900 – – – –

Assessor............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.............. G 510 560 590 730 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – – (d)
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de relações públi- V 0 1 0 1 G – – –– – – – –
cas. Assessor principal ............................. 710 770 830 900 – – – –

Assessor............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.............. 510 560 590 730 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310 – –– – – – –

Técnico superior de sociologia ........ V 0 1 0 1 G – – –– – – – –
Assessor principal ............................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.............. 510 560 590 730 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe......... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe......... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310 – –– – – – –

Técnico...................... Engenheiro técnico.......................... 3 3 2 1 – – – – – – – –
Técnico especialista principal......... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista......................... 460 475 500 545 – – – –

V Engenheiro técnico principal.......... G 400 420 440 475 – – – –
Engenheiro técnico de 1.ª classe.... 340 355 375 415 – – – –
Engenheiro técnico de 2.ª classe.... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário .......................................... 215 – –– – – – –
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8Carreiras Lugares quadro Con- Escalões/índices
________________________________________________ ___________________________________ _________________________________________

Grupos de pessoal

Designação Tipo

Categorias Dota- teúdo Obs.
Ante- Novo Preen- Vago

ção fun-
1 2 3 4 5 6 7 8

rior chido cional

Técnico...................... Técnico.............................................. 0 2 0 2 – – –– – – – –
Técnico especialista principal......... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista......................... 460 475 500 545 – – – –

V Técnico principal............................. G 400 420 440 475 – – – –
Técnico de 1.ª classe....................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe....................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário .......................................... 215 – –– – – – –

Informática................ Especialista de informática .............. 1 1 1 0 – – –– – – – –

Especialista de informática G-3 ..... 780 820 860 900 – – – – (i)
720 760 800 840 – – – – (h)

Especialista de informática G-2 ..... G 600 700 740 780 – – – – (i)
600 640 680 720 – – – – (h)

540 580 620 660 – – – – (j)
Especialista de informática G-1 ..... 480 520 560 600 – – – – (i)

420 460 500 540 – – – – (h)

Estagiário ...................................... 400 – – – – – – – (l)
340 – – – – – – – (m)

Técnico de informática.................... 1 2 1 1 – – – – – – – –

Técnico de informática G-3 ........... 640 670 710 750 – – – – (i)
580 610 640 680 – – – – (h)

Técnico de informática G-2 ........... 520 550 580 610 – – – – (i)
470 500 530 560 – – – – (h)

G 420 440 470 500 – – – – (j)
Técnico de informática G-1 ........... 370 390 420 450 – – – – (i)

320 340 370 400 – – – – (h)

275 290 310 330 – – – – (j)
Técnico de informática adjunto ..... 235 250 265 285 – – – – (i)

200 215 230 250 – – – – (h)

Estagiário ...................................... 280 – – – – – – – (n)
180 – – – – – – – (o)

Técnico-profissional Desenhador de especialidade ............ 2 3 2 1 – – –– – – – –
Técnico  profissional  especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –V Técnico profissional principal........ G 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe .. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe .. 190 201 210 220 240 – – –
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Carreiras Lugares quadro Con- Escalões/índices

________________________________________________ ___________________________________ _________________________________________
Grupos de pessoal

Designação Tipo

Categorias Dota- teúdo Obs.
Ante- Novo Preen- Vago

ção fun-
1 2 3 4 5 6 7 8

rior chido cional

Técnico-profissional Técnico profissional de construção 3 5 1 4 – – –– – – – –
civil. Técnico  profissional  especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –V Técnico profissional principal........ G III) 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe .. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe .. 190 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de biblioteca e 6 6 2 4 – – –– – – – –
documentação. Técnico  profissional  especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –V Técnico profissional principal........ (f) 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe .. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe .. 190 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de arquivo...... 0 2 0 2 – – – – – – – –
Técnico  profissional  especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –V Técnico profissional principal........ G (f) 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe .. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe .. 190 201 210 220 240 – – –

Topógrafo......................................... 1 2 1 1 – – –– – – – –
Técnico  profissional  especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –V Técnico profissional principal........ G III) 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe .. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe .. 190 201 210 220 240 – – –

Aferidor de pesos e medidas ............ 1 1 1 0 – – –– – – – –
Técnico  profissional  especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –V Técnico profissional principal........ G 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe .. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe .. 190 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional sanitário......... 0 1 0 1 – – – – – – – –
Técnico  profissional  especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –V Técnico profissional principal........ G 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe .. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe .. 190 201 210 220 240 – – –
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0Carreiras Lugares quadro Con- Escalões/índices
________________________________________________ ___________________________________ _________________________________________

Grupos de pessoal

Designação Tipo

Categorias Dota- teúdo Obs.
Ante- Novo Preen- Vago

ção fun-
1 2 3 4 5 6 7 8

rior chido cional

Técnico-profissional Técnico profissional de animação 0 4 0 4 – – –– – – – –
cultural. Técnico  profissional  especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –

V Técnico profissional principal........ G III) 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe .. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe .. 190 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de turismo...... 0 1 0 1 – – – – – – – –
Técnico  profissional  especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –

V Técnico profissional principal........ G V) 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe .. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe .. 190 200 210 220 240 – – –

Fiscal municipal ................................ 8 9 3 6 – – –– – – – –
Especialista principal ...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 – – –

V Principal............................................ G V) 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe........................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe........................................... 191 201 210 220 240 – – –

Administrativo.......... Tesoureiro ......................................... 2 2 2 0 – – –– – – – –
Especialista ....................................... 330 350 370 400 – – – –

V Principal............................................ G I) 260 270 285 305 325 – – –
Tesoureiro ......................................... 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo................. 33 38 18 20 – – – – – – – –
Assistente especialista ...................... 260 270 285 305 325 – – –

V Assistente principal.......................... G I) 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente .......................................... 191 201 210 220 230 240 – –

Operário  altamente — Encarregado...................................... 4 4 3 1 IV) – – –– – – – –
qualificado.

Marceneiro ........................................ 0 2 0 2 – – –– – – – –
V Principal........................................... G III) 225 235 245 260 275 – – –

Operário............................................ 180 190 200 215 235 – – –

Montador electricista....................... 0 2 0 2 – – – – – – – –
V Principal........................................... G III) 225 235 245 260 275 – – –

Operário............................................ 180 190 200 215 235 – – –



1
1

1
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 1

0
4

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 1

9
9

—
2

8
 d

e
 A

g
o

sto
 d

e
 2

0
0

1
Carreiras Lugares quadro Con- Escalões/índices

________________________________________________ ___________________________________ _________________________________________
Grupos de pessoal

Designação Tipo

Categorias Dota- teúdo Obs.
Ante- Novo Preen- Vago

ção fun-
1 2 3 4 5 6 7 8

rior chido cional

Operário  altamente Soldador............................................. 0 2 0 2 – – –– – – – –
qualificado. V Principal........................................... G IV) 225 235 245 260 275 – – –

Operário............................................ 180 190 200 215 235 – – –

Mecânico ........................................... 4 4 2 2 – – –– – – – –
V Principal........................................... G II) 225 235 245 260 275 – – –

Operário............................................ 180 190 200 215 235 – – –

Electricista auto................................ 1 1 1 0 – – –– – – – –
V Operário principal........................... G III) 225 235 245 260 275 – – –

Operário............................................ 180 190 200 215 235 – – –

Operário  qualificado Carpinteiro de limpos...................... 3 4 2 2 – – – – – – – –
V Principal........................................... G III) 196 206 215 230 245 – – –

Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

Electricista........................................ 5 5 3 2 – – –– – – – –
V Principal........................................... G III) 196 206 215 230 245 – – –

Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

Pedreiro............................................. 12 14 7 7 – – –– – – – –
V Principal........................................... G III) 196 206 215 230 245 – – –

Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

Serralheiro ......................................... 5 5 4 1 – – –– – – – –
V Principal........................................... G III) 196 206 215 230 245 – – –

Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

Canalizador ........................................ 16 14 9 5 – – –– – – – –
V Principal........................................... G III) 196 206 215 230 245 – – –

Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

Calceteiro .......................................... 3 5 2 3 – – –– – – – –
V Principal........................................... G I) 196 206 215 230 245 – – –

Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

Trolha................................................ 11 16 3 13 – – –– – – – –
V Principal........................................... G III) 196 206 215 230 245 – – –

Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

Pintor auto........................................ 1 1 1 0 – – –– – – – –
V Principal........................................... G III) 196 206 215 230 245 – – –

Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 206 225
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________________________________________________ ___________________________________ _________________________________________

Grupos de pessoal

Designação Tipo

Categorias Dota- teúdo Obs.
Ante- Novo Preen- Vago

ção fun-
1 2 3 4 5 6 7 8

rior chido cional

Operário  qualificado Bate-chapas ....................................... 1 1 1 0 – – – – – – – –
V Principal........................................... G V) 196 206 215 230 245 – – –

Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

Pintor ................................................ 0 1 0 1 – – – – – – – –
V Principal........................................... G III) 196 206 215 230 245 – – –

Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

Fogueiro ............................................ 0 1 0 1 – – – – – – – –
V Principal........................................... G III) 196 206 215 230 245 – – –

Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

Asfaltador .......................................... 0 12 0 12 – – – – – – – –
V Principal........................................... G I) 196 206 215 230 245 – – –

Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

Carpinteiro de toscos....................... 1 1 1 0 – – – – – – – –
V Operário principal........................... G III) 196 206 215 230 245 – – – (g)

Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

Lubrificador ....................................... 1 1 1 0 – – – – – – – –
V Operário principal........................... G IV) 196 206 215 230 245 – – –

Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

Marteleiro ......................................... 4 5 3 2 – – – – – – – –
V Operário principal........................... G III) 196 206 215 230 245 – – –

Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

Jardineiro ........................................... 14 16 11 5 – – – – – – – –
V Operário principal........................... G I) 196 206 215 230 245 – – –

Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 206 225

Operário  semiqualifi- — H Encarregado....................................... 4 4 4 0 III) 240 250 260 270 – – – –
cado.

Cantoneiro........................................ HOperário............................................ 40 30 30 0 III) 127 139 148 158 172 186 206 220

Caiador............................................... HOperário............................................ 2 2 2 0 III) 127 139 148 158 172 186 206 220 (g)

Cabouqueiro....................................... HOperário............................................ 10 10 4 6 II) 127 139 148 158 172 186 206 220

Porta-miras....................................... HOperário............................................ 1 2 0 1 II) 127 139 148 158 172 186 206 220

Pessoal auxiliar ......... — H Encarregado de parques desportivos 1 1 1 0 II) 235 240 245 255 – – – –
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Carreiras Lugares quadro Con- Escalões/índices

________________________________________________ ___________________________________ _________________________________________
Grupos de pessoal

Designação Tipo

Categorias Dota- teúdo Obs.
Ante- Novo Preen- Vago

ção fun-
1 2 3 4 5 6 7 8

rior chido cional

Pessoal auxiliar ......... — H Encarregado de parque de viaturas 1 1 0 1 III) 235 240 245 255 – – – –

H Encarregado de serviços de limpeza 0 2 0 2 VIII) 235 240 245 255 – – – –

Motorista de pesados....................... H — 15 15 11 4 I) 144 153 167 181 196 210 225 240

Condutor de veículos especiais ........ H — 12 15 11 4 I) 148 158 172 186 201 215 230 250

Motorista de transportes colectivos H — 0 2 0 2 I) 167 176 191 206 225 250 – –

Tractorista........................................ H — 0 3 0 3 I) 134 144 153 167 181 196 210 225

Auxiliar de serviços gerais ............... H — 12 30 11 19 II) 120 129 139 148 163 176 191 206

Telefonista........................................ H — 1 2 1 1 I) 125 134 144 158 172 186 201 220

Operador de reprografia ................... H — 1 1 1 0 I) 125 134 144 158 163 176 191 206

Operador de estação elevatória....... H Encarregado....................................... 1 1 0 1 II) 196 206 215 230 245 – – –

Operador de estação elevatória....... — 10 15 6 9 III) 134 144 153 163 181 196 210 225

Leitor-cobrador ................................. H — 3 3 3 0 I) 166 176 186 196 205 215 230 –

Fiel de mercados ............................... H — 1 2 1 1 I) 134 144 158 171 186 201 215 230

Fiel de armazém................................ H — 1 2 0 2 I) 134 144 158 171 186 201 215 230

— H Encarregado de brigada de serviços 1 1 1 0 II) 196 206 215 230 240 – – –
de limpeza.

Cantoneiro de limpeza..................... — 18 20 17 3 148 158 172 186 206 220 – –

Coveiro .............................................. H — 1 2 1 1 I) 148 158 172 186 206 220 – –
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G — Dotação global.
V — Carreira vertical.
H — Carreira horizontal.

(a) Vencimento calculado em função do vencimento do director-geral.
(b) Comissão de serviço.
(c) Grau 1.
(d) Grau 2.
(f) Cont. funcional Decreto-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho.
(g) A entinguir quando vagar.
(h) Nível 1.
(i) Nível 2.
(j) Nível 3.
(l) Para os estagiários, alínea b) do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 97/

2001, de 26 de Março.
(m) Para os estagiários, alínea a) do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 97/

2001, de 26 de Março.
(n) Para os estagiários, alínea a) do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 97/

2001, de 26 de Março.
(o) Para os estagiários, alínea b) do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 97/

2001, de 26 de Março.

I) Cont. funcional, Despacho n.º 38/88, do SEALOT, D. R. de 26 de Janeiro
de 1989.

II) Cont. funcional, Despacho n.º 4/89, do SEALOT, D. R. de 6 de Abril de
1989.

III) Cont. funcional, Despacho n.º 1/90, do SEALOT, D. R. de 27 de Janeiro
de 1990.

IV) Cont. funcional, Despacho n.º 29-A/92, do SEALOT, D. R. de 11 de
Dezembro de 1992.

V) Cont. funcional, Despacho n.º 20/SEALOT, D. R. N de 12 de Maio de
1994.

VII) Cont. funcional, Despacho n.º 10 688/99/SEALOT, D. R. de 31 de Maio
de 1999.

VIII) Cont. funcional, Despacho n.º 22/93, do SEALOT, D. R. de 28 de Maio
de 1993.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI

Aviso n.º 6786/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou contra-
to de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea d) do artigo 18.º
do já citado diploma, com Maria de Lurdes Silva Teixeira Sequeira,
na categoria de assistente administrativo, auferindo o vencimento
a que corresponde o escalão 1, índice 191 (115 700$), pelo perí-
odo de seis meses, aberto por aviso publicado no jornal A Comarca
da Sertã, de 25 de Maio de 2001, a qual foi nomeada por urgente
conveniência de serviço, com início a 16 de Julho de 2001. [Isen-
to do visto do Tribunal de Contas — n.º 2, e alínea g) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

16 de Julho de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Irene
da Conceição Barata Joaquim.

CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Declaração n.º 24/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que a Assembleia Municipal de Viseu, em sessão ordinária realizada
no dia 29 de Junho de 2001, deliberou aprovar por unanimidade,
a proposta da Câmara Municipal, onde é requerida a declaração de
utilidade pública da parcela identificada na planta anexa.

Parcela de terreno com 7575 m2 de área que faz parte do artigo
rústico n.º 645, da freguesia de Ranhados, com a área de 50 750 m2

e pertencente a Maria do Rosário Gonçalves Pinto Coelho.
A expropriação destina-se à construção da escola básica e jar-

dim-de-infância de Jugueiros. A referida autorização foi proferida
ao abrigo do n.º 2 do artigo 14.º do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, no uso da com-
petência determinada no n.º 7, alínea c), do artigo 64.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro.

6 de Julho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)
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JUNTA DE FREGUESIA DE ALCOUTIM
Aviso n.º 6788/2001 (2.ª série) — AP.  — Francisco Manuel

Pereira, presidente da Junta de Freguesia de Alcoutim, torna pú-
blico que a Assembleia de Freguesia de Alcoutim, em sessão de 20 de
Abril de 2001, aprovou o Regulamento e Tabela de Taxas e Li-
cenças de Canídeos, sob proposta deste executivo, aprovado em
reunião de 10 de Abril de 2001.

20 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Francisco Ma-
nuel Pereira.

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
de Canídeos

Nota justificativa

A Lei n.º 23/97, de 2 de Julho, veio estabelecer o regime quadro
do reforço das atribuições e competências das freguesias.

O artigo 4.º, n.º 3, alínea a), daquele diploma veio conferir às
freguesias competência administrativa no que concerne ao licen-
ciamento de canídeos. Assim, para dar cumprimento ao preceitua-
do na Lei n.º 23/97, e definido o presente Regulamento e Tabela
de Taxas e Licenças de Canídeos da Freguesia de Alcoutim, conce-
lho de Alcoutim.

Artigo 1.º

Classificação dos cães

1 — Para efeitos deste diploma os cães classificam-se nas cate-
gorias A, B e C.

2 — São englobados na categoria A os cães destinados exclusi-
vamente a:

a) Guiar pessoas deficientes;
b) Guardar estabelecimentos do Estado, dos corpos adminis-

trativos, de beneficência e de utilidade publica;
c) Serviços militares, militarizados e policiais;
d) Guardar propriedades rústicas e urbanas, incluindo estabe-

lecimentos industriais e armazéns;
e) Guardar rebanhos;
f) Trabalhos de pelotiqueiro e similares;
g) Comércio;
h) Cedências da parte de sociedades zoófilas;
i) Trabalhos de investigação em laboratórios;
j) Serviços de caça da Direcção-Geral das Florestas.

3 — Na categoria B incluem-se os cães de caça que, pertencen-
do a indivíduos habilitados com carta de caçador actualizada, como
tais sejam declarados pelos donos.

4 — Na categoria C incluem-se os cães não incluídos nas cate-
gorias anteriores.

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de licenciamento

Os detentores ou proprietários de cães são obrigados a promo-
ver o seu licenciamento em cuja área seja o domicílio ou a sede
dos interessados ou onde se encontrem os bens a cuja guarda os
animais se destinem.

Artigo 3.º

Licença de detenção, posse e circulação

1 — A mera detenção, posse e circulação de cães com um ano
ou mais de idade carece de licença, sujeito a renovações anuais,
que têm de ser solicitadas na Junta de Freguesia pelas pessoas in-
teressadas, em Junho e Julho de cada ano.

2 — Para os animais adultos, eventualmente não licenciados, e
para os que atinjam os 12 meses de idade, a licença e suas renova-
ções anuais têm de ser solicitadas pelos detentores no prazo de
30 dias a contar a sua posse ou da data em que aquela idade for
atingida.

3 — As licenças e suas renovações anuais caducam em 31 de
Julho, o ano imediato e só são emitidas mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

a) Cartão de identificação do animal, cujo registo é efec-
tuado na Câmara Municipal;

b) Prova de vacinação anti-rábica dentro do prazo de vali-
dade, que é feita pelo selo anual colado no cartão de iden-
tificação, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 26.º do
Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, quando seja de-
clarada a vacinação anti-rábica obrigatória, nos termos
do artigo 22.º do mesmo diploma;
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c) Declaração da Junta de Freguesia ou carta de caçador ac-
tualizada, consoante o cão seja classificado, respectiva-
mente, na categoria A ou na categoria B.

4 — A prova de vacinação anti-rábica referida na alínea b) do
número anterior poderá ser substituída por atestado de isenção de
vacinação anti-rábica elaborado nas condições previstas no
artigo seguinte.

5 — A declaração da Junta de Freguesia só é de exigir para o
licenciamento de cães da categoria A e, nos casos a seguir indica-
dos, só será passado mediante apresentação:

a) Para os cães utilizados como guias de pessoas deficien-
tes — caso não seja solicitado directamente pelo interes-
sado —, de documento comprovativo da deficiência que
justifique a utilização do animal para aquele fim;

b) Para os cães de guarda de estabelecimentos do Estado, dos
corpos administrativos, de beneficência e de utilidade pú-
blica, de documento comprovativo pela respectiva direcção;

c) Para os cães de guarda de propriedades rústicas e urba-
nos — incluindo estabelecimentos industriais e armazéns —,
de declarações dos seus proprietários ou responsáveis pelas
mesmas;

d) Para os cães de guarda de rebanhos de declaração dos
proprietários ou responsáveis pelos animais;

e) Para os cães de pelotiqueiro, de documento comprova-
tivo da profissão e declaração dos interessados no licen-
ciamento;

f) Para os cães destinados a comércio, de declaração escrita
e assinada pelos comerciantes respectivos, acompanhada
de documento comprovativo do exercício legal daquela
actividade;

g) Para os cães recolhidos por sociedades zoófilas, de decla-
ração escrita e autenticada das respectivas direcções.

Artigo 4.º

Atestado de isenção de vacinação anti-rábica

1 — Reconhecendo-se estar contra-indicada a vacinação anti-
-rábica dos animais incapacitados por doença ou inferioridade fí-
sica, será passada pelos médicos veterinários encarregados da va-
cinação ou médico veterinário escolhido pelo interessado uma
declaração ao respectivo dono ou responsável, que terá a forma
de atestado de saúde individual, com a assinatura do clínico esco-
lhido, reconhecida por notário, do qual constará o nome e resi-
dência do dono do animal, número de registo, se o tiver, resenho
completo do animal, motivo da incapacidade para ser sujeito à
vacinação anti-rábica e tempo durante o qual se deverá manter.

2 — O atestado de isenção referido no corpo deste artigo care-
ce de visto dos serviços veterinários das direcções regionais de
agricultura e a dispensa da vacinação por período superior a seis
meses carece de despacho de concordância do director dos servi-
ços de higiene e defesa animal da respectiva direcção regional de
agricultura.

3 — Terminado o prazo de isenção fixado nos termos do nú-
mero anterior, a vacinação anti-rábica deverá ter lugar no decurso
dos primeiros 15 dias que se lhe seguirem.

Artigo 5.º

Caducidade das licenças de posse e circulação;
transferência de concelho ou da propriedade dos cães

1 — A morte ou desaparecimento do cão implica a caducidade
da licença, devendo a participação do facto, por escrito, ser efec-
tuado pelo titular, nos 15 dias seguintes à sua ocorrência, na Junta
de Freguesia.

2 — No caso de transferência de propriedade mantém-se a va-
lidade da licença se houver pedido escrito e simultâneo dos inte-
ressados, devendo ser feito o averbamento no cartão de identifi-
cação do animal.

3 — Sempre que a mudança de domicílio dos interessados ou a
transferência dos animais implique alteração da freguesia compe-
tente para o licenciamento, têm os titulares de participar o facto
no prazo de 15 dias à Junta de Freguesia onde o animal esteja li-
cenciado, a qual, no prazo de oito dias, oficiará à Câmara que passou
a ser competente, comunicando-lhe a ocorrência.

Artigo 6.º

Quantificação das taxas de licença de detenção,
posse e circulação; seu agravamento e isenções

1 — As taxas devidas pelo licenciamento de animais da espécie
canina cobrados pela Junta de Freguesia, de acordo com o disposto

no artigo 4.º, n.º 3, alínea a), da Lei n.º 23/97, de 2 de Julho, conjugado
com a alínea g) do n.º 6 do artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, pela Assembleia de Freguesia, sob proposta da Junta,
são quantificados da seguinte forma:

Registo — 200$ — 1 euro;
Chapa — 100$ — 0,5 euros.

Licenciamento por cada cão:

Categoria A — 400$ — 2 euros;
Categoria B — o dobro da licença da categoria A;
Categoria C — o triplo da licença da categoria A.

Sobre o valor do licenciamento incide imposto de selo, nos ter-
mos da respectiva tabela.

2 — Estas taxas têm um agravamento de 20% se se tratar de
cadelas não esterilizados, só podendo a prova da esterilização ser
feita por atestado médico veterinário.

3 — A renovação anual das licenças de detenção, posse e cir-
culação de cães fora do prazo fixado implica o agravamento da
respectiva taxa com uma sobretaxa de 30%.

4 — Os cães destinados a guias de pessoas deficientes, guarda de
estabelecimentos do Estado, dos corpos administrativos, de bene-
ficência, de utilidade pública, comércio, sociedades zoófilas incluídos
na categoria A e, bem assim, os animais pertencentes aos efecti-
vos de caça da Direcção-Geral das Florestas são isentos de taxa de
licença de detenção, posse e circulação, devendo a Junta de Fre-
guesia exarar a palavra «isento» e autenticar o facto na parte do
cartão destinado ao recibo.

5 — Os cães pertencentes às autoridades militares, militariza-
das ou policiais e os encerrados em laboratórios e reservados a
estudo estão dispensados de licença de detenção, posse e circula-
ção.

Artigo 7.º

Contra-ordenações por falta de licenciamento

1 — As infracções ao disposto no artigo 3.º, na parte que diz
respeito à falta de licença de detenção, posse e circulação de cães,
serão punidas com coima correspondente ao dobro do valor esta-
belecido para a licença de animal da categoria C da respectiva taxa.

2 — A primeira reincidência das infracções por falta de licença
de detenção, posse e circulação de cães será punida com coima
correspondente ao triplo do valor estabelecido para a licença da
categoria C e as reincidências seguintes com o sêxtuplo do mesmo
valor.

Artigo 8.º

Processo a seguir na aplicação das coimas

1 — Para as coimas previstas neste diploma legal aplica-se o
disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

2 — As contra-ordenações previstas neste diploma legal são
punidas mesmo nos casos de mera negligência.

Artigo 9.º

Omissões

Em tudo o mais que este Regulamento for omisso rege o dispos-
to no Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, e no Decreto-Lei
n.º 433/82, de 27 de Outubro.

Artigo 10.º

Aprovação

O presente Regulamento foi aprovado pela Junta em reunião de
10 de Abril de 2001, em sessão ordinária da Assembleia de Fregue-
sia, realizada no dia 20 de Abril de 2001, nos termos das alíneasd)
e j) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Nos termos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de
Janeiro, o presente Regulamento esteve em inquérito público du-
rante 30 dias.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil
imediato à sua publicação no Diário da República.
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JUNTA DE FREGUESIA DE ALTE

Aviso n.º 6789/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que a Assembleia de Freguesia de Alte, por deliberação de 2 de Junho
de 2001, aprovou a alteração do quadro de pessoal, cuja proposta

foi aprovada por deliberação da Junta de Freguesia em reunião de
29 de Março de 2001, tendo em vista o estipulado no n.º 2 do
artigo 11.º da Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro.

7 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Rui Manuel Martins
de Sousa.

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria vações
1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Administrativo Assistente adminis- Assist. admin. espe- 260 270 285 305 325 – – –
trativo. cialista.

Assist. admin. prin- 215 225 235 245 260 280 – – 2 2 – (a)
cipal.

Assistente adminis- 191 201 210 220 230 240 – –
trativo.

Auxiliar .......... Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros 134 144 153 167 181 196 210 225 6 4 2 (a)

Coveiro ................... Coveiro .................. 148 158 172 186 205 220 – – 1 1 – (a)

Cantoneiro de lim- Cantoneiro de lim- 148 158 172 186 205 220 – – 4 – 4 (a)
peza. peza.

— Servente ................. 120 129 139 148 158 167 181 – 2 – 2 (a)

Motorista de transp. Motorista de transp.167 176 191 206 225 250 – – 1 – 1 (a)
colectivos. colectivos.

Condutor de máqui- Condutor de máqui- 148 158 172 186 201 215 230 250 1 – 1 (a)
nas pesadas e veí- nas pesadas e veí-
culos especiais. culos especiais.

Encarregado de par- Encarregado de par- 235 240 245 255 – – – – 1 1 – (a)
ques de máquinas, ques de máquinas,
de viaturas auto- de viaturas auto-
móveis ou trans- móveis ou trans-
porte. porte.

Auxiliar técnico de Auxiliar técnico de 191 201 210 220 230 240 – – 1 1 – (a)
bibliotecas, arqui- bibliotecas, arqui-
vo e documenta- vo e documenta-
ção. ção. .....................

(a) Dotação global.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Rui Manuel Martins de Sousa.

JUNTA DE FREGUESIA DE BARREIRA

Aviso n.º 6790/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, por extracto, da acta n.º 7/2001, de 28
de Junho de 2001, da Junta de Freguesia, relativo à admissão de
um auxiliar administrativo, com contrato a termo certo, celebra-
dos ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, entre esta
Junta de Freguesia e Isabel Maria Pereira de Sousa, para prestar
serviço na freguesia de Barreira, pelo prazo de seis meses, reno-
vável por iguais períodos até ao limite de dois anos, cuja remune-
ração mensal é de 362,63 euros ou 72 700$, correspondente ao

escalão 1, índice 120, da escala indiciária das carreiras de regime
geral da função pública, com início de funções em 1 de Agosto de
2001.

19 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Vítor J. Agosti-
nho Miranda.

JUNTA DE FREGUESIA DA BRANDOA

Deliberação n.º 1503/2001 — AP.  — Para os devidos efeitos
se anuncia, que por deliberação da Assembleia de Freguesia da Brandoa
de 27 de Abril de 2001, mediante proposta da Junta de Freguesia,
foi alterado o quadro de pessoal desta Junta de Freguesia da Brandoa,
que passou a ser o constante.

Quadro de pessoal

Lugares Lugares Número
Obs.Grupo de pessoal Carreira Categoria ocupados vagos de lugares

Técnico superior..... Técnico superior de serviço social Assessor principal.............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal..............
Técnico superior de 1.ª classe........ 1 1
Técnico superior de 2.ª classe........
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Lugares Lugares Número
Obs.Grupo de pessoal Carreira Categoria ocupados vagos de lugares

Técnico-profissional Técnico profissional de BAD........ Técnico profissional especialista 1
principal.

Técnico prof. especial.....................
Técnico prof. principal...................
Técnico prof. de 1.ª classe.............. 1 (a)

Técnico prof. de 2.ª classe..............

Técnico profissional de expedienteTécnico profissional especialista
principal.

Técnico prof. especial.....................
Técnico prof. principal...................
Técnico prof. de 1.ª classe.............. 1 (b)

Técnico prof. de 2.ª classe.............. 1

Técnico profissional de animaçãoTécnico profissional especialista
sócio-cultural. principal.

Técnico prof. especial.....................
Técnico prof. principal...................
Técnico prof. de 1.ª classe.............. 1 (a)

Técnico prof. de 2.ª classe.............. 1

Administrativo ........ Assistente administrativo.............. Assistente adm. especialista ............. 1 1
Assistente adm. principal................ 2 1 6
Assistente administrativo................ 1

Auxiliar .................... — Oficial de diligências ........................ 1 1 (b)

Auxiliar de serviços gerais ............... 2 2 4

Auxiliar administrativo .................... 2 2

Motorista de pesados....................... 1 1 2

Motorista de transportes colectivos 1
1

Operário qualificado Operário..........................................Operário principal............................ 1
Operário............................................ 2 5 8

Total ......................................................................12 16 28

(a) Dotação global.
(b) A extinguir quando vagar.

JUNTA DE FREGUESIA DE CACHOPO
Aviso n.º 6791/2001 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Freguesia de Cachopo, do Município de Tavira, torna público, que em sessão

da Assembleia de Freguesia de Cachopo, de 30 de Junho de 2001, foi aprovado a alteração ao quadro de pessoal, o qual substitui o
anteriormente aprovado.

O quadro de pessoal terá eficácia após a publicação do presente aviso no Diário da República.

Quadro de pessoal

Lugares
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Quadro Preench. Vagos
vações

Administrativo .................. Assistente administrativo.......... Especialista .................................
Principal..................................... 2 1 1 (a)
Assistente administrativo..........

Operário qualificado ......... — Encarregado ................................ 1 0 1 (a)

Operário principal..................... 2 1 1 (a)Operário.....................................

Auxiliar .............................. Auxiliar dos serviços gerais ....... — 3 1 2 (a)

Auxiliar administrativo .............. — 1 1 0 (a)

Cantoneiro de limpeza.............. — 2 0 2 (a)

Coveiro ....................................... — 1 0 1 (a)

(a) Dotação global.

Aprovado pela Junta de Freguesia em reunião de 27 de Junho de 2001.
Aprovado pela Assembleia de Freguesia em sessão de 30 de Junho de 2001.

6 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Amílcar Manuel dos Santos Mendes.
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JUNTA DE FREGUESIA DE CANHA

Aviso n.º 6792/2001 (2.ª série) — AP.  — Proposta do quadro de pessoal.— Ao abrigo da alínea m) do artigo 17.º do Decreto-Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, vai o executivo desta Junta submeter à Assembleia de Freguesia a proposta de alteração do quadro de
pessoal da Junta de Freguesia de Canha, aprovado em reunião desta Junta de Freguesia em 20 de Dezembro de 2000.

Quadro de pessoal
(De acordo com a legislação em vigor — Decretos-Leis n.os 404-A/98 e 412-A/98)

Número de vagas

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria (b) Obser.

Ocup. Vagos A criar Total

Administrativo.......... Assistente administrativo Assistente administrativo 1 1 2 (b)

Auxiliar ...................... Auxiliar de serviços gerais — 1 1 2 (b)

Motorista de ligeiros....... — 1 – 1 (b)

Cantoneiro de limpeza.... — 2 1 3 (b)

Coveiro ............................. — 1 – 1 (b)

(a) Dotação global.
(b) Índices estabelecidos pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de 30 de Dezembro.

Aprovado pela Assembleia de Freguesia de Canha na reunião ordinária em 29 de Dezembro de 2000.

16 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, António Comenda Henriques.

JUNTA DE FREGUESIA DE CARVIDE

Aviso n.º 6793/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público o quadro de pessoal da Junta
de Freguesia de Carvide, o qual foi aprovado pela Assembleia de Freguesia na sua sessão de 29 de Junho de 2001.

Quadro de pessoal

Grupo Escalão/índice
Provi-

de Carreira Categoria dos Vagos A criar Total
pessoal

1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal admi- Assistente admi-Assistente adm. es- 260 270 285 305 325 – – –
nistrativo. nistrativo. pecialista.

Assistente adm. prin-215 225 235 245 260 280 – –
cipal.

Assistente adminis- 191 201 210 220 230 240 – – 1 1
trativo.

6 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Benito Domingues Mira.

JUNTA DE FREGUESIA DA CRUZ QUEBRADA-DAFUNDO

Aviso n.º 6794/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público a alteração ao quadro de pessoal desta Junta de
freguesia, aprovado pela Assembleia de Freguesia em 25 de Junho de 2001, por proposta do executivo de 6 de Abril de 2001.

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações
Exis- Provi- Vagos Total
tentes dos

— – Educadora de infância .......... — 3 3 – 3 Regime estabelecido pelo
Ministério da Educação.

— – Auxiliar de educação ............ — 1 1 – 1 Regime estabelecido pelo
Ministério da Educação.

Chefia ................. 3 — Chefe de secção 1 – 1 1

Administrativo ... 3 Assistente administrativo.... Especialista ........ 1 – 1 1
Principal............. 3 1 2 3
Administrativo ... 3 – 3 3
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Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações
Exis- Provi- Vagos Total
tentes dos

Auxiliar ............... 1 Fiel de mercado e feiras (a) . — 1 1 – 1

Auxiliar técnico de educação . — 2 2 – 2

Auxiliar técnico de BAD (a) . — 1 1 – 1

Auxiliar de serviços gerais . — 4 3 1 4

Cozinheiro ............................ — 1 1 – 1

(a) A extinguir quando vagar.

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Vidal Diogo Fernandes Antão.

JUNTA DE FREGUESIA DE ERMESINDE
Aviso n.º 6795/2001 (2.ª série) — AP.  — Jorge Manuel Gon-

çalves Videira, presidente da Junta de Freguesia de Ermesinde:
Torna público que foi celebrado contrato a termo certo, pelo

período de seis meses, renováveis, com início em 1 de Agosto de
2001, com Júlia Isilda Oliveira Guedes Coelho, com a categoria de
auxiliar de serviços gerais.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, Jorge Manuel
Gonçalves Videira.

JUNTA DE FREGUESIA DE FAJARDA
Aviso n.º 6796/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação a termo

certo. — Para os devidos efeitos se torna público que, por delibe-
ração da Junta de Freguesia de 15 de Junho de 2001, foi determi-
nada a contratação a termo certo, nos termos do artigo 14.º e da
alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, por urgente conveniência de serviço, de Zélia Sofia
Jacinto Claúdino, por 45 dias, para a categoria de auxiliar admi-
nistrativo, escalão 1, com início em 16 de Julho de 2001. [Pro-
cesso excluído da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

17 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Ilídio António
Martins Serrador.

JUNTA DE FREGUESIA DE LARANJEIRO

Aviso n.º 6797/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação da Junta de Freguesia de Laranjeiro de 17 de
Julho de 2001, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, foi deliberado celebrar contrato a termo certo para a catego-
ria de assistente administrativo com Arlinda da Conceição Salgueiro
Melão Henriques, por seis meses, eventualmente renovável por
igual período de tempo, com início a 6 de Agosto do corrente ano,
por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

18 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, José Mário
Castelhano Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE MARATECA

Aviso n.º 6798/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna pública a alteração do quadro de pessoal da Junta
de Freguesia de Marateca, aprovado por proposta desta Junta em
Assembleia de Freguesia de 26 de Junho de 2001.

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos Total

Administrativo ................ Assistente administrativo ... Assistente administrativo espe- Dotação global.
pecialista.

Assistente administrativo prin- 2
cipal.

Assistente administrativo....... 4 6

Operário qualificado ....... Carreira operária................ Encarregado geral ....................
Encarregado .............................
Operário principal................... 2
Operário................................... 2 4

Pessoal auxiliar ............... Auxiliar ............................... Coveiro .................................... 1
Condutor de máquinas pesadas 2

e veículos especiais.
Auxiliar de serviços gerais ...... 2 5

Técnico superior............. Técnico superior................ Assessor principal ...................
Assessor...................................
Técnico principal....................
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário ................................. 1 1

11 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Faustino Santos.
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JUNTA DE FREGUESIA DE MONSARAZ

Aviso n.º 6799/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em harmonia à deliberação da Junta de Freguesia de Monsa-
raz de 11 de Julho de 2001, ratificada e confirmada aquando da
reunião da Assembleia de Freguesia de Monsaraz de 16 de Julho,
passado, ficou atribuído ao funcionário do quadro de pessoal desta
autarquia local, com a categoria de assistente administrativo, José
António Vilares Gonçalves, um mérito excepcional de serviço, em
ordem ao preceituado, designadamente, no artigo 30.º do Decre-
to-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho; funcionário credor e merecedor
desta distinção, atento o carácter extremamente urbano, escrupu-
loso, isento, zeloso, obediente, leal, correcto, assíduo e pontual
com que o mesmo vem desempenhando funções profissionais nes-
ta Junta de Freguesia de Monsaraz desde os idos de 1 de Fevereiro
de 1977.

Ainda em consonância às citadas deliberações dos órgãos desta
autarquia local, vai atribuído ao mencionado José António Vilares
Gonçalves, a categoria profissional de assistente administrativo
principal; deliberações a produzirem efeitos de direito no dia se-
guinte ao da publicação do presente aviso no Diário da República,
2.ª série.

30 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, José Rosa Massano
Gualdino.

JUNTA DE FREGUESIA DE ODIVELAS

Aviso n.º 6800/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, conforme despacho do presidente da
Junta de Freguesia de Odivelas de 16 de Julho de 2001 foram ce-
lebrados contratos de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis
meses, nos termos do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, com Maria Matilde da Cunha Teixeira Vieira, na categoria de
auxiliar de serviços gerais, escalão 4, índice 148, a partir de 17 de
Julho de 2001.

17 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Vítor Manuel
Alves Peixoto.

Aviso n.º 6801/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, conforme despacho do presidente da
Junta de Freguesia de Odivelas de 16 de Julho de 2001 foram re-
novados contratos de trabalho a termo certo, pelo prazo de mais
seis meses, nos termos do n.º 2 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, com os seguintes indivíduos:

João Carlos Branco de Figueiredo — cantoneiro de limpeza, esca-
lão 1, índice 148, a partir de 1 de Agosto de 2001.

Gertrudes Oliveira Gaspar — cantoneiro de limpeza, escalão 1,
índice 148, a partir de 1 de Agosto de 2001.

17 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Vítor Manuel
Alves Peixoto.

JUNTA DE FREGUESIA DE PARANHOS

Aviso n.º 6802/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para os devidos efeitos se torna público, que
por deliberação do executivo de 6 de Junho de 2001 (acta n.º 178),
da Junta de Freguesia de Paranhos, foi admitido ao serviço em re-
gime de contrato de trabalho a termo certo, por um ano, renová-
vel por igual período, com início em 12 de Junho de 2001, com a
categoria de coveiro, Domingos Joaquim da Silva Amaral, a ser
remunerado pelo 1.º escalão, índice 148, do Sistema Retributivo
da Função Pública.

19 de Julho de 2001. — O Secretário, Domingos Ferreira Lá-
zaro.

JUNTA DE FREGUESIA DE RIO DE MOINHOS

Aviso n.º 6803/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação a termo
certo de um auxiliar administrativo e de um auxiliar de serviços

gerais. — Nos termos do estabelecido na alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, a Junta de Fre-
guesia de Rio de Moinhos, torna público que foi celebrado contra-
to de trabalho a termo certo com Maria da Fé Romão de Brito
Varela, com a categoria de auxiliar administrativo, e com Manuel
Rosa Filipe Jorge, com a categoria de auxiliar de serviços gerais,
ambos com a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 120 (actualmente 72 700$), com início a 2 de Julho de 2001,
pelo prazo de seis meses, com possibilidade de renovação por igual
período. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao
abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

11 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Francisco An-
tónio Romão.

JUNTA DE FREGUESIA DE SACAVÉM

Aviso n.º 6804/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da lei
se torna público que foram renovados os contratos a termo certo
com os seguintes trabalhadores:

Armando de Oliveira Ruas (encarregado), com início em 1 de Ju-
lho de 2001 e prorrogado até ao último dia do mandato deste
executivo.

Marco António Ferreira Costa (cantoneiro de limpeza), com iní-
cio em 3 de Abril de 2001.

Maria José dos Santos Ventura Coutinho (jardineiro), com início
em 3 de Fevereiro de 2001.

6 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando
F. Marcos.

Aviso n.º 6805/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da lei
se torna público a cessação do contrato de trabalho a termo cer-
to, celebrado com a Junta de Freguesia de Sacavém e Sandra Maria
de Oliveira Rodrigues (assistente administrativo), por caducidade
em 30 de Junho de 2001.

6 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando
F. Marcos.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CLARA-A-VELHA
Aviso n.º 6806/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de

pessoal a termo certo. — Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho. — Nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de har-
monia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
seis meses, renovável até ao limite de dois anos, com Zília da Silva
Santos Oliveira Miguel, na categoria de motorista de pesados, com
início em 18 de Junho de 2001.

16 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, António Au-
gusto Fernandes Alves Paulino.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTO ESPÍRITO
Aviso n.º 6807/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos

previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público, que esta Jun-
ta de Freguesia de Santo Espírito, deliberou em sua reunião extraor-
dinária de 11 de Abril de 2001, no uso da competência que lhe é
conferida pela Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, com David de Braga Chaves, na categoria de auxiliar de
serviços gerais, escalão 1, índice 120, com início a 16 de Julho de
2001 e termo a 16 de Janeiro de 2002. [Isento do visto do Tri-
bunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

16 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, José de Chaves
Reis.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JULIÃO DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso n.º 6808/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro de pessoal.— Para os devidos efeitos se torna público que se procedeu à alteração do quadro de pessoal da Junta de Freguesia de São
Julião da Figueira da Foz, alteração aprovada em Assembleia de Freguesia do dia 27 de Junho de 2001, sob proposta aprovada pela Junta de Freguesia em reunião de 11 de Junho de 2001.

Quadro de pessoal

Escalões/índices Lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Preen-

de Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Criados
chidos

Vagos Total carreira

Técnico................ Técnico de contabilidade Técnico especialista principal .... 510 560 590 650– – – –
e administração. Técnico especialista................... 460 475 500 545 – – – –

Técnico principal....................... 400 420 440 475 – – – – V Dotação global.
Técnico de 1.ª classe................. 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe................. 285 295 305 330 – – – – 1 1 1

Administrativo.... Assistente administrativo Assistente administrativo espe- 260 270 285 305 325 – – – 1 1 1
cialista.

Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 – – 1 1 1 VDotação global.
cipal.

Assistente administrativo.......... 190 200 210 220 230 240 – – 2 1 1 2

Auxiliar ................ Auxiliar administrativo .. — 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 1 H

Auxiliar de limpeza ....... — 110 120 130 140 150 160 170 180 1 1 1

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, António Simões Martins de Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO MANÇOS
Aviso n.º 6809/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se faz pública a nova versão do quadro de pessoal da Junta de Freguesia de São Manços, aprovado por deliberação da Junta

de Freguesia de 18 de Julho de 2001 e da Assembleia de Freguesia de 20 de Julho 2001.
Quadro de pessoal

Lugares Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria Total ocupados vagos Observações

Administrativo ................. Assistente administrativo ... Especialista.......................... – – –
Principal............................... – – – Dotação global.
Administrativo ..................... 1 – 1

Operário qualificado ........ Jardineiro .............................Principal jardineiro............. 1 1 –

Auxiliar ............................. Cant. limpeza...................... Cant. limpeza....................... 2 1 1

Aux. administrativo ............ Aux. administrativo ............. 1 1 –

Motorista de ligeiros........... Motorista de ligeiros........... 1 – 1

24 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Joaquim António Pereira Trolhas.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO MARCOS DA SERRA

Aviso n.º 6810/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, na sequência da oferta pública de em-
prego datada de 5 de Julho de 2001 e por deliberação da Junta de
Freguesia de 13 de Julho de 2001, foi celebrado com Júlio Antó-

nio Guerreiro, por urgente conveniência de serviço, contrato a
termo certo por um ano, prorrogável por igual período, com iní-
cio a 16 de Julho do corrente ano e com a categoria de pedreiro.

16 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, José António
Montes Folgado.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO MARTINHO

Aviso n.º 6811/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que, por deliberação da Assembleia de Freguesia de São Martinho,
município do Funchal, foi aprovado o novo quadro de pessoal da autarquia em sessão de 29 de Junho de 2001, cuja proposta foi apro-
vada em reunião de Junta de Freguesia em 14 de Junho de 2001.

Quadro de pessoal

Lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreiras Categorias
Preen-
chidos

Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo ........ Chefia .................... Chefe de secção ......... – 2 2 330 350 370 400 430 460 – –

Assistente adminis- Assistente administra- 260 270 285 305 325 – – –
trativo. tivo especialista.

Assistente administra- 4 – 4 215 225 235 245 260 280 – –
tivo principal.

Assistente administra- 190 200 210 220 230 240 – –
tivo.

Técnico-profissional Técnico profissio- Técnico profissional es- 305 315 330 345 360 – – –
nal. pecialista principal.

Técnico profissional es- 260 270 285 305 325 – – –
pecialista.

Técnico profissional de – 3 3 215 225 235 245 260 280 – –
1.ª classe.

Técnico profissional de 190 200 210 220 230 240 – –
2.ª classe

Auxiliar .................... Auxiliar de servi- — – 1 1 110 120 130 140 150 160 170 180
ços gerais.

6 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, João José Pimenta de Sousa.

JUNTA DE FREGUESIA DE TORRE DE COELHEIROS

Aviso n.º 6812/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que a Assembleia de Freguesia de Torre de Coelheiros, por deliberação
de 18 de Novembro de 2000, aprovou, nos termos do artigo 17.º, n.º 2, alínea m) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o seguinte
quadro de pessoal, cuja proposta, apresentada pela Junta de Freguesia, foi aprovada em sua reunião de 20 de Outubro de 2000.

Quadro de pessoal

Lugares Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria Total

ocupados vagos
Observações

Administrativo ................. Assistente administrativo ... Especialista.......................... – – –
Principal............................... 1 – 1 Dotação global.
Administrativo ..................... – – –

Auxiliar ............................. Motorista............................. Motorista............................. 1 – 1

Cantoneiro de limpeza........ Cantoneiro de limpeza........ 1 – 1

Coveiro ................................ Coveiro ................................. 1 – 1

Auxiliar serv. gerais ............ Auxiliar serv. gerais ............. 1 – 1

Auxiliar téc. educação ......... Auxiliar téc. educação ......... 1 – 1

15 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, João Manuel Horta Rodrigues.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA
Contrato (extracto) n.º 905/2001 — AP.  — De harmonia com

o estabelecido no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que o conselho de administra-
ção destes Serviços em reunião ordinária de 11 de Julho do cor-
rente ano, deliberou renovar, pelo período de seis meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado com Artur António
Gonçalves Janeiro, a partir de 1 de Setembro de 2001, com a ca-
tegoria de leitor-cobrador de consumos.

13 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, (Assinatura ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA
Aviso n.º 6813/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-

trato. — Para os devidos efeitos se torna público que o conselho
de administração dos Serviços Municipalizados de Leiria, em sua
reunião de 16 de Maio de 2001, deliberou por unanimidade, acei-
tar o pedido de rescisão do contrato a termo certo, celebrado com
Cristina Maria Pascoal da Silva, com efeito a 17 de Junho de 2001.

16 de Julho de 2001. — Pela Directora Delegada, a Directora
dos Serviços Administrativos, Maria Rafaela de Jesus Lopes da
Silva e Sá.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 6814/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foi rescindido, a seu pedido, a partir
do dia 1 de Junho de 2001, o contrato a termo certo celebrado
com Verónica Elisabete de Oliveira Silveira.

17 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 6815/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foi rescindido, a seu pedido, a partir
do dia 1 de Junho de 2001, o contrato a termo certo celebrado
com Gracinda Vaz de Lima.

17 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.

N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 30-7-2001.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 176, de 31-7-2001.
N.o 94 — Contumácias — Ao DR, n.o 179, de 3-8-2001.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 6-8-2001.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 10-8-2001.
N.o 97 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 13-8-2001.
N.o 98 — Contumácias — Ao DR, n.o 189, de 16-8-2001.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 17-8-2001.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 192, de 20-8-2001.
N.o 101 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 21-8-2001.
N.o 102 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 194, de 22-8-2001.
N.o 103 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 195, de 23-8-2001.
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